
PORTARIA Nº 206/2013 – GP/RH/CMM
“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE CARGOSASSESSORIA PARLAMENTAR DE VEREADORES”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições que lhe são conferi-das pelos artigos 26, inciso VII, alínea “a” e 31, incisoII, alínea “a” do Regimento Interno desta Casa Legis-lativa; RESOLVE:  Art. 1º - Exonera do Gabinete do Parla-mentar Senhor JOSÉ HERONILDES ALVES DASILVA  o seguinte Assessor Parlamentar:550004 – FÁBIO EDUARDO AZEVEDO DA COSTAArt. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 207/2013 – GP/RH/CMM
“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE CARGOSASSESSORIA PARLAMENTAR DE VEREADORES”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições que lhe são conferi-das pelos artigos 26, inciso VII, alínea “a” e 31, incisoII, alínea “a” do Regimento Interno desta Casa Legis-lativa; RESOLVE:  Art. 1º - Exonera do Gabinete do Parla-mentar Senhor JOSÉ HERONILDES ALVES DASILVA  o seguinte Assessor Parlamentar:550005 – HIPÉRIDES PINHEIRO DE ANDRADEArt. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 208/2013 – GP/RH/CMM
“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE CARGOSASSESSORIA PARLAMENTAR DE VEREADORES”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições que lhe são conferi-das pelos artigos 26, inciso VII, alínea “a” e 31, incisoII, alínea “a” do Regimento Interno desta Casa Legis-lativa; RESOLVE:  Art. 1º - Exonera do Gabinete do Parla-mentar Senhor ALEX MOACIR DE SOUZA PI-NHEIRO  o seguinte Assessor Parlamentar:430005 – ANTONIO JOSÉ GUSMÃO DE ALMEIDAArt. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 209/2013 – GP/RH/CMM
“NOMEA ASSESSOR DE GABINETE PARLAMEN-TAR E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições legais;Considerando a Resolução nº 023/2007, aprovadapela Câmara Municipal de Mossoró e, promulgadanos termos do Art. 52 – V – da Lei Orgânica do Mu-nicípio, RESOLVE:  Art. 1º - Nomeia a Senhora TICIANE MO-REIRA FERNANDES para o Cargo de AssessoraParlamentar – Técnico Legislativo – Nível Médio, lo-

tada no Gabinete do Vereador Sr. ALEX MOACIR DESOUZA PINHEIRO.Art. 2º - A Servidora  cabe dedicar-se integralmenteao expediente matutino cumprindo uma carga mínimade 20 (vinte) horas semanais, podendo ainda, serconvocada para o desempenho de tarefas em diasnão úteis, ou em horário extra sempre que exigir oserviço do gabinete.Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 210/2013 – GP/RH/CMM
“NOMEA ASSESSOR DE GABINETE PARLAMEN-TAR E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições legais;Considerando a Resolução nº 023/2007, aprovadapela Câmara Municipal de Mossoró e, promulgadanos termos do Art. 52 – V – da Lei Orgânica do Mu-nicípio, RESOLVE:  Art. 1º - Nomeia a Senhora ALYNE MO-NIQUE BARBOSA PINHEIRO para o Cargo de As-sessora Parlamentar – Técnico Legislativo – NívelMédio, lotada no Gabinete do Vereador Sr. JOSÉ HE-RONILDES ALVES DA SILVA.Art. 2º - A Servidora  cabe dedicar-se integralmenteao expediente matutino cumprindo uma carga mínimade 20 (vinte) horas semanais, podendo ainda, serconvocada para o desempenho de tarefas em diasnão úteis, ou em horário extra sempre que exigir oserviço do gabinete.Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 211/2013 – GP/RH/CMM
“NOMEA ASSESSOR DE GABINETE PARLAMEN-TAR E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições legais;Considerando a Resolução nº 023/2007, aprovadapela Câmara Municipal de Mossoró e, promulgadanos termos do Art. 52 – V – da Lei Orgânica do Mu-nicípio, RESOLVE:  Art. 1º - Nomeia o Senhor CLEITONANDRÉ OLIVEIRA DA SILVA para o Cargo de As-sessor Parlamentar – Técnico Legislativo – NívelMédio, lotado no Gabinete do Vereador Sr. JOSÉ HE-RONILDES ALVES DA SILVA.Art. 2º - O Servidor  cabe dedicar-se integralmente aoexpediente matutino cumprindo uma carga mínima de20 (vinte) horas semanais, podendo ainda, ser con-vocado para o desempenho de tarefas em dias nãoúteis, ou em horário extra sempre que exigir o serviçodo gabinete.Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 212/2013 – GP/RH/CMM
“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE CARGOSASSESSORIA PARLAMENTAR DE VEREADORES”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições que lhe são conferi-

das pelos artigos 26, inciso VII, alínea “a” e 31, incisoII, alínea “a” do Regimento Interno desta Casa Legis-lativa; RESOLVE:  Art. 1º - Exonera do Gabinete do Parla-mentar Senhor TASSYO MARDONNY LUCIANO DEARAÚJO  a seguinte Assessora Parlamentar:260003 – WALESKA NOGUEIRA BEZERRA EVAN-GELISTAArt. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 213/2013 – GP/RH/CMM
“NOMEA ASSESSOR DE GABINETE PARLAMEN-TAR E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições legais;Considerando a Resolução nº 023/2007, aprovadapela Câmara Municipal de Mossoró e, promulgadanos termos do Art. 52 – V – da Lei Orgânica do Mu-nicípio, RESOLVE:  Art. 1º - Nomeia o Senhor FREDERICOMARCEL FREITAS DE MEDEIROS para o Cargo deAssessor Parlamentar – Técnico Legislativo – NívelMédio, lotado no Gabinete do Vereador Sr. TASSYOMARDONNY LUCIANO DE ARAÚJO.Art. 2º - O Servidor  cabe dedicar-se integralmente aoexpediente matutino cumprindo uma carga mínima de20 (vinte) horas semanais, podendo ainda, ser con-vocado para o desempenho de tarefas em dias nãoúteis, ou em horário extra sempre que exigir o serviçodo gabinete.Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 214/2013 – GP/RH/CMM
“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE CARGOSASSESSORIA PARLAMENTAR DE VEREADORES”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições que lhe são conferi-das pelos artigos 26, inciso VII, alínea “a” e 31, incisoII, alínea “a” do Regimento Interno desta Casa Legis-lativa; RESOLVE:  Art. 1º - Exonera do Gabinete do Parla-mentar Senhor RICARDO SOARES NOGUEIRA DOCOUTO  o seguinte Assessor Parlamentar:210014 – JOSIMAR LUIZ DE FREITAS DANTASArt. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 215/2013 – GP/RH/CMM
“NOMEA ASSESSOR DE GABINETE PARLAMEN-TAR E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOS-SORÓ, no uso das atribuições legais;Considerando a Resolução nº 023/2007, aprovadapela Câmara Municipal de Mossoró e, promulgadanos termos do Art. 52 – V – da Lei Orgânica do Mu-nicípio, RESOLVE:  Art. 1º - Nomeia a Senhora FABRÍCIALIMA DA SILVA para o Cargo de Assessor Parlamen-tar – Técnico Legislativo – Nível Médio, lotada no Ga-binete do Vereador Sr. RICARDO SOARES

JORNALOFICIALDEMOSSORÓ
MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 2013

Prefeita: Cláudia Regina Freire de Azevêdo
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Poder Legislativo



JOM JORNAL OFICIAL
DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 20132

NOGUEIRA DO COUTO.Art. 2º - A Servidora  cabe dedicar-se integralmenteao expediente matutino cumprindo uma carga mínimade 20 (vinte) horas semanais, podendo ainda, serconvocada para o desempenho de tarefas em diasnão úteis, ou em horário extra sempre que exigir oserviço do gabinete.Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 01 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 216/2013 – GP/RH/CMM
O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró, nouso de suas atribuições legais e com fulcro nos arts.26 inciso VII, alínea “a”, 31, inciso II, alínea, “a” doRegimento Interno, RESOLVE:  Art. 1º - Exonerar o Servidor,  LUIZ AN-TONIO COSTA REIS, ocupante do cargo PROCU-RADOR GERAL (PG) -  do quadro de pessoal destePoder Legislativo.Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 16 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 217/2013 – GP/RH/CMM
O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró, nouso de suas atribuições legais e com fulcro nos arts.26 inciso VII, alínea “a”, 31, inciso II, alínea, “a” doRegimento Interno, RESOLVE:  Art. 1º - Nomear a Senhora FERNANDAABREU DE OLIVEIRA para ocupar o cargo de PRO-CURADOR GERAL – (PG), do quadro de pessoaldeste Poder Legislativo.Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação, revogada as disposições em contrário.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 16 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE__________________________________________

PORTARIA Nº 218/2013 – GP/RH/CMM
O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró, nouso de suas atribuições legais e com fulcro nos arts.26 inciso VII, alínea “a”, 31, inciso II, alínea, “a” doRegimento Interno, RESOLVE:  Art. 1º - Exonerar, a pedido e com efeitosa partir de 17 de abril de 2013, o servidor TAYRONETHALLIS DE MEDEIROS SOUZA, ocupante docargo AGENTE ADMINISTRATIVO do quadro de pes-soal deste Poder Legislativo.Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de suapublicação.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
PALÁCIO RODOLFO FERNANDESMossoró – (RN), 17 de abril de 2013. 
Francisco José Lima Silveira JúniorPRESIDENTE

LEI COMPLEMENTAR 083 DE 19 DE ABRIL DE 2013.
Dispõe sobre os cargos e a estrutura organizacionalda Secretaria Municipal da Cultura.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou eEU sanciono a seguinte Lei Complementar:CAPÍTULO IDA CARATERIZAÇÃO E COMPETÊNCIAArt. 1º - A Secretaria Municipal da Cultura é ÓrgãoProgramático integrante da administração públicamunicipal direta, nos termos da Lei Complementar

80, de 31 de dezembro de 2012. Art. 2º - À Secretaria Municipal da Cultura compete:I – elaborar e executar, com a cooperação do Con-selho Municipal de Cultura, a política cultural do mu-nicípio;II – estimular e apoiar a produção cultural em todas assuas manifestações, por meio de políticas diversas,dentre elas, a renúncia fiscal a favor da cultura;III – difundir a cultura em todas as suas manifesta-ções;IV – incentivar e difundir a cultura tradicional, as et-nias, costumes e culturas populares;V – apoiar a constituição de grupos voltados a todasas formas de manifestação cultural e artística;VI – ampliar e descentralizar as ações da secretaria,em interface principalmente com a Secretaria Muni-cipal de Educação e Desporto e a Secretaria Munici-pal de Desenvolvimento Social e Juventude,facilitando o acesso da população à cultura em suasdiversas manifestações;VII – criar e ampliar programas que visem à forma-ção e o aperfeiçoamento cultural de novas geraçõesde artistas e a formação de plateias;VIII – resgatar e manter, por intermédio de pesquisas,o acervo que compõe a tradição cultural do município;IX – coordenar, executar e fiscalizar eventos como oCarnaval, Mossoró Cidade Junina e Festa da Liber-dade; bem como outros eventos culturais do municí-pio;X – desenvolver programas e atividades na área decinema, teatro, dança, música, exposições de artes,produção: literária, gráfica, fonográfica e outras ativi-dades artísticas e culturais;XI – preservar o patrimônio histórico-cultural, bemcomo os costumes e os valores culturais importantespara a identidade cultural do município;XII – manter a infraestrutura física e gerir administra-tivamente os órgãos a ela vinculados: Estação dasArtes Elizeu Ventania, Teatro Municipal Dix-huit Ro-sado, Museu Histórico Lauro da Escóssia, BibliotecaMunicipal Ney Pontes Duarte, Memorial da Resistên-cia e Escola de Artes de Mossoró;XIII – apoiar técnica e administrativamente o Conse-lho Municipal de Políticas Culturais;XIV – gerir o Sistema Municipal de Cultura;XV – desenvolver ações integradas com outras se-cretarias municipais;XVI – efetuar o planejamento das atividades anuais eplurianuais no âmbito da secretaria;XVII – exercer o controle orçamentário no âmbito dasecretaria;XVIII – executar atividades administrativas e finan-ceiras no âmbito da secretaria.CAPÍTULO IIDA ESTRUTURA ORGANIZACIONALArt. 3º - A estrutura básica da Secretaria Municipal daCultura compõe-se de:I – Secretaria Executiva;II – Secretaria do Conselho Municipal de PolíticasCulturais;III – Diretoria Geral;IV – Unidade Avançada de Planejamento, Adminis-tração e Finanças;V – Diretoria de Difusão Cultural e Promoção deEventos;VI – Diretoria de Gestão Administrativa e PatrimônioHistórico Cultural:VII – Diretoria de Órgãos Especiais composta pelosseguintes órgãos: Estação das Artes Elizeu Ventania;Teatro Municipal Dix-huit Rosado; Museu HistóricoLauro da Escóssia; Biblioteca Municipal Ney PontesDuarte; Memorial da Resistência e Escola de Artesde Mossoró.CAPÍTULO IIIDA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES DA SECRETA-RIASEÇÃO I DA SECRETARIA EXECUTIVAArt. 4º - À Secretaria Executiva compete:I – organizar e manter atualizado o expediente a serassinado pelo secretário;II – encaminhar ao secretário os expedientes, docu-mentos e correspondências que lhe forem dirigidas;III – coordenar a agenda de trabalho oficial do secre-tário;IV – acompanhar despachos e a tramitação de docu-mentos de interesse do secretário;V – promover as atividades de relações públicas e decerimonial do secretário;VI – receber e encaminhar as autoridades e o públicoem geral que venham tratar com o secretário;VII – transmitir às unidades internas da secretaria asordens emanadas do secretário;VIII – prestar assistência direta e imediata ao secre-tário na execução de suas respectivas atribuições ecompromissos oficiais;IX – executar outras atividades correlatas.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deSecretário Executivo da Secretaria Municipal da Cul-tura, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VI, da Lei Comple-mentar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.

§2º - O Secretário Executivo deverá ser nomeadomediante a observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.SEÇÃO IIDA SECRETARIA DO CONSELHO MUNICIPAL DEPOLÍTICAS CULTURAISArt. 5º - À Secretaria do Conselho de Políticas Cultu-rais compete:I – organizar e manter atualizado o expediente doConselho Municipal de Políticas Culturais;II – encaminhar ao presidente do conselho os expe-dientes, documentos e correspondências que lheforem dirigidas;III – coordenar a agenda de trabalho oficial do con-selho;IV – acompanhar despachos e a tramitação de docu-mentos de interesse do conselho;V – promover as atividades de relações públicas doconselho;VI – convocar, coordenar e elaborar as atas das reu-niões do conselho.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deSecretário do Conselho Municipal de Políticas Cultu-rais da Secretaria Municipal da Cultura, com símboloe remuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso VI, da Lei Complementar Municipal080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Secretário do Conselho Municipal de Políti-cas Culturais deverá ser nomeado mediante a obser-vância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.SEÇÃO IIIDA DIRETORIA GERALArt. 6º - À Diretoria Geral compete:I – prestar assistência direta e imediata ao secretáriona execução de suas respectivas atribuições e com-promissos oficiais;II – redigir e encaminhar ofícios, memorandos ou ou-tros documentos oficiais sobre assuntos relativos àsatribuições da secretaria, sob a orientação do secre-tário;III – promover, em articulação com as Diretorias Exe-cutivas, a divulgação de atos e fatos administrativosda secretaria;IV – coordenar e orientar, em apoio aos diretores, arealização de estudos e atividades administrativas efinanceiras da secretaria, provendo suporte à reali-zação dos programas, projetos e atividades;V – coordenar a interlocução com os órgãos vincula-dos para execução de suas atividades;VI – supervisionar os atos de movimentação de pes-soal da secretaria;VII – encaminhar ao Oficial de Atos e Expediente e àSecretaria de Comunicação Social os atos para pu-blicação no Jornal Oficial de Mossoró;VIII –  acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão de Di-retor Geral da Secretaria Municipal da Cultura, comsímbolo “DG” e remuneração equivalente a R$4.000,00 (quatro mil reais) mensais.§2º - O Diretor Geral deverá ser nomeado mediantea observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.SEÇÃO IVDA UNIDADE AVANÇADA DE PLANEJAMENTO,ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.Art. 7º - À Unidade Avançada de Planejamento, Ad-ministração e Finanças compete:I – observar as recomendações técnicas expedidaspela Secretaria Municipal do Planejamento;II – coordenar a elaboração da proposta orçamentá-ria setorial da secretaria;III –  operar no Sistema Orçamentário e Financeiro osatos de solicitações de compras e serviços, pré-em-penho e empenho;IV – adotar os procedimentos preparatórios a licita-ções e contratações;V – acompanhar a execução orçamentária e finan-ceira da secretaria;VI – acompanhar a execução dos contratos e convê-nios da secretaria;VII – cooperar com a Controladoria Geral do Municí-pio para o exercício de suas finalidades; VIII –  observar as recomendações técnicas e admi-nistrativas da Secretaria Municipal de Administração;IX – elaborar estudos e levantamentos das necessi-dades de manutenção geral da secretaria, e elaboraros projetos básicos ou termos de referências paracontratações e compras;X – gerir os contratos, para os fins previstos no art. 67da lei federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 – Leide Licitações e Contratos.

Poder Executivo



§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, de Di-retor da Unidade Avançada de Planejamento, Admi-nistração e Finanças da Secretaria Municipal daCultura, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso III, da Lei Comple-mentar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§ 2º - O Diretor da Unidade Avançada de Planeja-mento, Administração e Finanças deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente naárea das ciências sociais aplicadas;II – conhecimentos sobre contabilidade e orçamentopúblico;III – conhecimentos básicos de informática;IV – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 8º - A Diretoria Avançada de Planejamento, Admi-nistração e Finanças é composta pelo Setor Finan-ceiro.Art. 9º - Compete ao Setor Financeiro:I – auxiliar o Diretor da Unidade Avançada de Plane-jamento, Administração e Finanças no desempenhode suas atividades, bem como, na organização e cum-primento das ações específicas do setor;II – programar e encaminhar, sob a orientação do Di-retor da Unidade Avançada de Planejamento, Admi-nistração e Finanças as atividades pertinentes àslicitações da secretaria;III – Desenvolver outras atividades relacionadas àárea financeira a critério da chefia imediata ou institu-cional.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor Financeiro, vinculado à Diretoria daUnidade Avançada de Planejamento, Administração eFinanças da Secretaria Municipal de Cultura, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor Financeiro deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos sobre contabilidade e informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.SEÇÃO VDA DIRETORIA DE DIFUSÃO CULTURAL E PRO-MOÇÃO DE EVENTOSArt. 10 – À Diretoria de Difusão Cultural e Promoçãode Eventos compete:I – coordenar as atividades de planejamento, organi-zação e gerenciamento dos eventos realizados pelasecretaria;II – planejar, executar, coordenar e avaliar as ativida-des culturais da secretaria;III – promover e incentivar atividades culturais, direta-mente ou através de convênios com instituições pú-blicas e privadas;IV – realizar e incentivar festivais, concursos, encon-tros, seminários, conferências e exposições e outraspromoções relativas ao desenvolvimento cultural domunicípio;V – incentivar, apoiar manifestações culturais e inicia-tivas das entidades, dos artistas e da comunidade.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, de Di-retor de Difusão Cultural e Promoção de Eventos daSecretaria Municipal da Cultura, com símbolo e re-muneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso III, da Lei Complementar Municipal 080, de31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor de Difusão Cultural e Promoção deEventos deverá ser nomeado mediante a observân-cia dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente, comconhecimento técnico e ou experiência na área deatuação da secretaria da cultura;II – conhecimento sobre a cultura e as tradições nor-destina e local;III – conhecimento do calendário local de eventos;IV – conhecimentos básicos de informática;V – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe;VI – habilidade de planejamento, mobilização de re-cursos e articulação com a sociedade civil e meio ar-tístico.Art. 11 - A Diretoria de Difusão Cultural e Promoçãode Eventos será composta pelo Departamento de Di-fusão Cultural e Departamento de Eventos.Art. 12 - Ao Departamento de Difusão Cultural com-pete:I – assessorar o secretário e o diretor de Difusão Cul-tural e Promoção de Eventos em questões técnicasespecíficas do Departamento;II – participar da elaboração, da execução, do moni-toramento e da avaliação dos eventos realizados pelasecretaria;III – colaborar com a Diretoria Difusão Cultural e Pro-moção de Eventos no processo do cumprimento doprograma do departamento, realizando os programas,projetos e atividades;IV – executar outras atividades correlatas.

§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Difusão Cultural, vincu-lado à Diretoria de Difusão Cultural e Promoção deEventos da Secretaria Municipal de Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previsto noartigo 53, inciso VII, da Lei Complementar Municipal080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento de Difusão Cultural é compostopelo Setor de Desenvolvimento de Políticas Culturaise Setor de Fomento e Programação Cultural.§3º – O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observância dosseguintes requisitos:I – formação de nível superior preferencialmente, comconhecimento técnico e ou experiência na área deatuação da Secretaria da Cultura;II - conhecimento do calendário local de eventos;III – conhecimentos básicos de informática;IV – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 13 - Compete ao Setor de Desenvolvimento dePolíticas Culturais:I – coletar, organizar, analisar, gerenciar dados e in-formações técnicas relativas ao controle da execuçãodas políticas culturais municipais;II – chefiar a execução das atividades necessárias aodesenvolvimento de um respectivo programa e ou pro-jeto;III – executar outras atribuições correlatas conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Desenvolvimento de Políticas Cul-turais, vinculado à Diretoria de Difusão Cultural e Pro-moção de Eventos da Secretaria Municipal de Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Desenvolvimento de Políti-cas Culturais deverá ser nomeado mediante a obser-vância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior preferencialmente, comconhecimento técnico e ou experiência na área deatuação da Secretaria Municipal da Cultura;II – conhecimentos sobre a política cultural local e re-gional, bem como sobre convênios e programas de fi-nanciamento à cultura em nível municipal, estadual enacional;III – conhecimentos básicos sobre informática;IV – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 14 - Compete ao Setor de Fomento e Programa-ção Cultural:I – fomentar e executar atividades que estimulem apreservação e divulgação da arte e cultura popular denossa região;II – desenvolver atividades relacionadas com o plane-jamento, organização, orientação, coordenação, de-cisão, execução e implementação das políticas ediretrizes de estímulo à arte e cultura popular no mu-nicípio;III – coordenar, desenvolver e executar as atividadesnecessárias para promoção de ações na área artís-tica;IV – promover, organizar e divulgar os eventos reali-zados nos espaços do Corredor Cultural;V – executar outras atividades correlatas ou que lhevenham a ser atribuídas pelo Diretor de Difusão Cul-tural e Promoção de Eventos.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Fomento e Programação Cultural,vinculado à Diretoria de Difusão Cultural e Promoçãode Eventos da Secretaria Municipal de Cultura, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Fomento e ProgramaçãoCultural deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – formação de nível superior preferencialmente, comconhecimento técnico e ou experiência na área deatuação da Secretaria da Cultura;II – conhecimentos sobre a política cultural local e re-gional;III – conhecimentos sobre a produção cultural local;IV – capacidade de articulação do meio artístico local;V – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 15 - Ao Departamento de Promoção de Eventoscompete:I – assessorar o Secretário e o Diretor de Promoçãode Eventos em questões técnicas específicas do De-partamento;II – participar da elaboração, da execução, do moni-toramento e da avaliação dos eventos realizados pelasecretaria;III – colaborar com a Diretoria Difusão Cultural e Pro-moção de Eventos no processo do cumprimento doprograma do departamento, realizando os programas,projetos e atividades;IV – executar outras atividades correlatas.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Promoção de Eventos,

vinculado à Diretoria de Difusão Cultural e Promoçãode Eventos da Secretaria Municipal de Cultura, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VII, da Lei Complementar Mu-nicipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§ 2º - O Departamento de Eventos é composto peloSetor de Produção de Eventos e Setor de Decoraçãode Eventos.§ 3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observância dosseguintes requisitos:I – formação de nível superior preferencialmente, comconhecimento técnico e ou experiência na área deatuação da Secretaria Municipal da Cultura;II - conhecimento do calendário local de eventos;III – conhecimentos básicos de informática;IV – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 16 - Compete ao Setor de Produção de Eventos:I – assessorar o Secretário e o Diretor de Difusão Cul-tural e Promoção de Eventos em questões técnicasespecíficas do Departamento; II – supervisionar e manter a articulação entre os pro-fissionais e serviços contratados pela secretaria du-rante a realização dos eventos;III – programar, orientar, acompanhar e executar aprodução dos eventos realizados pela secretaria;IV- executar outras atividades correlatas ou que lhevenham a ser atribuídas pelo Diretor de Difusão Cul-tural e Promoção de Eventos e pelo Chefe do Depar-tamento de Eventos.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Produção de Eventos, Subordinadoao Departamento de Eventos, e vinculado à Diretoriade Difusão Cultural e Promoção de Eventos da Se-cretaria Municipal de Cultura, com símbolo e remune-ração equivalentes ao cargo previsto no artigo 53,inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080, de 31de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Produção de Eventos de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – formação de nível superior preferencialmente, comconhecimento técnico e ou experiência na área deatuação da Secretaria de Cultura;II – conhecimentos sobre a cultural local e regional;III – conhecimentos sobre produção executiva e ad-ministrativa de eventos;IV – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 17 - Compete ao Setor de Decoração de Eventos:I – assessorar o secretário e o diretor de Difusão Cul-tural e Promoção de Eventos em questões técnicasespecíficas do setor;II – supervisionar e manter a articulação entre os pro-fissionais e serviços contratados pela secretaria du-rante a realização da decoração dos eventos;III – programar, orientar, acompanhar e executar a de-coração dos eventos realizados pela secretaria;IV – executar outras atividades correlatas ou que lhevenham a ser atribuídas pelo diretor de Difusão Cul-tural e Promoção de Eventos.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Decoração de Eventos, subordi-nado ao Departamento de Eventos, e vinculado à Di-retoria de Difusão Cultural e Promoção de Eventos daSecretaria Municipal de Cultura, com símbolo e re-muneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080,de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Decoração de Eventos de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – formação de nível médio com conhecimento téc-nico e ou experiência na área de atuação da Secreta-ria Municipal da Cultura;II – criatividade, organização e capacidade de geren-ciar orçamentos pré-estabelecidos pela secretaria narealização dos projetos de decoração dos eventos;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.SEÇÃO VIDA DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA EPATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTURALArt. 18 - À Diretoria de Gestão Administrativa e Patri-mônio Histórico Cultural compete:I – supervisionar os atos de movimentação de pessoalda secretaria;II –  encaminhar ao Oficial de Atos e Expediente e àSecretaria da Comunicação Social os atos para publi-cação no Jornal Oficial de Mossoró;III –  acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal;IV – elaborar e consolidar planos de capacitação;V – promover a integração e interação entre os diver-sos órgãos da secretaria e as políticas e ações defini-das em todas as áreas.VI – coordenar ações relacionadas à preservação daherança cultural do município, por meio da pesquisa,proteção e restauração do seu patrimônio histórico,artístico, arquitetônico e paisagístico, do resgate per-manente e do acervo da memória da cidade.
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§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, dediretor de Gestão Administrativa e Patrimônio Histó-rico da Secretaria Municipal da Cultura, com símboloe remuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso III, da Lei Complementar Municipal080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor de Gestão Administrativa e PatrimônioHistórico Cultural deverá ser nomeado mediante aobservância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior preferencialmente, comconhecimento técnico e ou experiência na área deatuação da Secretaria Municipal da Cultura;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 19 - A Diretoria de Gestão Administrativa e Patri-mônio Histórico Cultural será composta pelo Depar-tamento Administrativo e Departamento dePatrimônio.Art. 20 - Ao Departamento Administrativo compete:I – acompanhar, orientar, avaliar e estimular o de-sempenho do pessoal para assegurar o desenvolvi-mento das rotinas de trabalho;II – comunicar imediatamente a seus superiores todoe qualquer ato ou fato contrário ao interesse público,exigindo as providências;III – coordenar todas as atividades de transporte, al-moxarifado e serviços gerais;IV – primar pela assiduidade e freqüência dos servi-dores ao trabalho;VI – executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento Administrativo, vinculado àDiretoria de Gestão Administrativa e Patrimônio His-tórico Cultural da Secretaria Municipal de Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento Administrativo será compostopelo Setor de Transporte e Serviços Gerais; Setor deAlmoxarifado; e Setor de Gestão de Pessoas.§3º - O Chefe do Departamento de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 21 - Compete ao Setor Transporte e Serviços Ge-rais:I – superintender a gestão dos motoristas e dos trans-portes da Secretaria;II – coordenar os serviços de zeladoria e de serviçosde apoio e auxiliares;III - comunicar imediatamente a seus superiores todoe qualquer ato ou fato contrário ao interesse público,exigindo as providências;IV – supervisionar as ações necessárias para man-ter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho;V – executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Transporte e Serviços Gerais, su-bordinado ao Departamento Administrativo, e vincu-lado à Diretoria de Gestão Administrativa ePatrimônio Histórico Cultural da Secretaria Municipalde Cultura, com símbolo e remuneração equivalen-tes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080, de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Setor de Transporte e Serviços Ge-rais deverá ser nomeado mediante a observância dosseguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente naárea de Recursos Humanos ou em área correlata;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 22 – Compete ao Setor de Almoxarifado:I – executar o atendimento das solicitações de mate-riais de consumo junto aos órgãos vinculados à se-cretaria;II – controlar, levantar e solicitar materiais de con-sumo;III – receber e conferir os materiais de consumo;IV – armazenar e movimentar os materiais de con-sumo;V – executar a atualização da movimentação no sis-tema de material;VI – controlar anualmente o estoque (inventário);VII – desenvolver outras atividades relacionadas àárea de almoxarifado a critério da chefia imediata ouinstitucional.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Almoxarifado, subordinado ao De-partamento Administrativo, e vinculado à Diretoria deGestão Administrativa e Patrimônio Histórico Culturalda Secretaria Municipal de Cultura, com símbolo e re-muneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080,de 31 de dezembro de 2012.

§2º - O Chefe do Setor de Almoxarifado deverá sernomeado mediante a observância dos seguintes re-quisitos:I – formação de nível médio;II – conhecimentos básicos sobre contabilidade e in-formática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 23 - Compete ao Setor de Gestão de Pessoas:I – manter atualizado registro da vida funcional dosservidores lotados na secretaria;II – realizar controle de ponto e elaborar efetividadedos servidores contratados lotados na secretaria;III – providenciar encaminhamentos relativos às roti-nas específicas da área de pessoal à Secretaria Mu-nicipal de Administração; IV – elaborar, em conjunto com as chefias, a escalade férias da secretaria; V – cumprir as normas e diretrizes emanadas pelaSecretaria Municipal de Administração, relativas aosistema de gestão de recursos humanos;VI – realizar encaminhamentos diversos relacionadosaos servidores;VII – promover e divulgar, os assuntos que forem deinteresse público dos servidores; VIII – executar outras atribuições correlatas, con-forme determinação superior.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Gestão de Pessoas, subordinadoao Departamento Administrativo, e vinculado à Dire-toria de Gestão Administrativa e Patrimônio HistóricoCultural da Secretaria Municipal de Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Gestão de Pessoas deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente naárea de Recursos Humanos ou em área correlata;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 24 - Ao Departamento de Patrimônio compete:I – dirigir a execução das atividades vinculadas à pre-servação, difusão e acesso aos bens culturais;II – planejar, organizar, coordenar e orientar as políti-cas de valorização do patrimônio cultural de naturezamaterial e imaterial;III – zelar e executar as atividades relacionadas aocontrole, conservação, movimentação e manutençãopreventiva do patrimônio móvel e imóvel da secreta-ria.IV – executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Patrimônio, vinculado àDiretoria de Gestão Administrativa e Patrimônio His-tórico Cultural da Secretaria Municipal de Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento de Patrimônio é composto peloSetor de Acervo Documental; e Setor de Patrimônio.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata este ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – formação de nível superior preferencialmente, comconhecimento técnico e ou experiência na área deatuação da Secretaria da Cultura;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 25 - Compete ao Setor de Acervo Documental:I – manter arquivo atualizado de documentos de in-teresse da Secretaria; II – promover a guarda e catalogação de documentosde interesse do secretário;III – arquivar correspondência recebida e expedida;IV – arquivar e manter atualizado o acervo de áudio,vídeo, fotografias e folhetearia;V – executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Acervo Documental, subordinadoao Departamento de Patrimônio, e vinculado à Dire-toria de Gestão Administrativa e Patrimônio HistóricoCultural da Secretaria Municipal de Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Acervo Documental deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – formação de nível médio com conhecimento téc-nico e ou experiência na área de atuação da Secre-taria da Cultura;II – capacidade de organização dos documentos dasecretaria;III – habilidade em identificar documentos de impor-tância para o acervo documental da secretaria.Art. 26 - Compete ao Setor de Patrimônio:

I – manter registro do acervo cultural da secretaria,controlando a sua movimentação;II – cadastrar os materiais permanentes existentes eadquiridos;III – manter a guarda do acervo de figurinos, cenáriose material de decoração;IV – coordenar a política de empréstimos do materialque compõe o acervo;V – executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Patrimônio, subordinado ao De-partamento de Patrimônio, e vinculado à Diretoria deGestão Administrativa e Patrimônio Histórico Culturalda Secretaria Municipal de Cultura, com símbolo e re-muneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080,de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Patrimônio deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – formação de nível médio, com conhecimento téc-nico e ou experiência na área de atuação da Secre-taria Municipal da Cultura;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.SEÇÃO VIIDA DIRETORIA DE ÓRGÃOS ESPECIAISArt. 27 - À Diretoria de Órgãos Especiais compete:I – coordenar e orientar as atividades específicas dosórgãos;II – coordenar a interlocução com a Secretaria Muni-cipal da Cultura para execução de suas atividades;III – supervisionar os atos de movimentação de pes-soal do órgão, informando à Secretaria Municipal daCultura;IV –  acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal;V - elaborar e encaminhar relatórios sobre o anda-mento das atividades desenvolvidas;VI – acompanhar e assessorar as atividades culturaisque ocorrem no órgão;VII – promover a administração das atividades rela-cionadas à conservação e manutenção preventivadas instalações físicas, equipamentos, máquinas emobiliário dos órgãos;VIII – vistoriar e supervisionar, periodicamente a con-servação e manutenção e ou reparos das instalaçõeselétricas, hidráulicas, sanitárias, dos bens e equipa-mentos dos órgãos;IX - zelar e orientar para o bom uso das instalações,bens e equipamentos dos órgãos;X - executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor Executivo de Órgãos Especiais, subordinadoà Diretoria Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor Executivo de Órgãos Especiais deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 28 – Compõe o quadro da Diretoria Executiva deÓrgãos Especiais subordinado a Diretoria Geral doQuadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura osseguintes equipamentos culturais:I - Estação das Artes Eliseu Ventania; II - Teatro Municipal Dix-huit Rosado; III - Museu Histórico Lauro da Escóssia; IV - Biblioteca Municipal Ney Pontes Duarte; V - Memorial da Resistência de Mossoró;VI - Escola Municipal de Artes.CAPÍTULO IVDOS ORGÃOS ESPECIAISArt. 29 - À Diretoria da Estação das Artes Elizeu Ven-tania compete:I – coordenar e orientar as atividades programadaspara a Estação das Artes Elizeu Ventania;II – coordenar a interlocução com a Secretaria Muni-cipal da Cultura para execução das atividades;III – supervisionar os atos de movimentação de pes-soal da Estação das Artes Elizeu Ventania, infor-mando à Secretaria Municipal da Cultura;IV –  acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal;V – elaborar e encaminhar relatórios sobre o anda-mento das atividades desenvolvidas;VI – acompanhar e assessorar as atividades culturaisque ocorrem na Estação das Artes Elizeu Ventania;VII – promover a administração das atividades rela-cionadas à conservação e manutenção preventiva deequipamentos, máquinas e mobiliário da Estação dasArtes Elizeu Ventania;VIII – vistoriar e supervisionar, periodicamente a con-servação e manutenção e ou reparos das instalaçõeselétricas, hidráulicas, sanitárias, dos bens e equipa-
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mentos;IX - executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão de Di-retor Técnico de Órgãos Especiais para direção daEstação das Artes Elizeu Ventania, subordinado a Di-retoria Executiva de Órgãos Especiais vinculado à Di-retoria Geral da Secretaria Municipal da Cultura, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor da Estação das Artes Elizeu Ventaniadeverá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 30 - A Diretoria da Estação das Artes Elizeu Ven-tania é composta pelo Departamento de Eventos: Art. 31 - Ao Departamento de Eventos compete:I – assessorar o Diretor de Eventos em questões téc-nicas específicas do órgão;II – participar da elaboração, da execução, do moni-toramento e da avaliação dos eventos realizados noórgão;III – colaborar com a diretoria no processo do cum-primento do programa do departamento, na realiza-ção dos programas, projetos e atividades;IV – coordenar as atividades dos setores de progra-mação turística e agendamento e programação cul-tural;V – promover, organizar e divulgar os eventos reali-zados na Estação das Artes Elizeu Ventania;VI – executar outras atividades correlatas.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão deChefe do Departamento de Eventos subordinado aDiretoria da Estação das Artes Elizeu Ventania, vin-culado a Diretoria Executiva de Órgãos Especiais doQuadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento de Eventos de quetrata o caput deste artigo deverá ser nomeado me-diante a observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior preferencialmente;II - conhecimento do calendário local de eventos;III – conhecimentos básicos de informática;IV – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 32 - O Departamento de Eventos é compostopelo Setor de Programação Turística e Setor deAgendamento e Programação Cultural:Art. 33 - Ao Setor de Programação Turística compete: I – assessorar o Diretor e o Chefe do Departamentode Eventos da Estação das Artes Elizeu Ventania emquestões técnicas específicas do órgão; II – fomentar atividades que estimulem o agenda-mento de visitação turística à Estação das Artes Eli-zeu Ventania;III – programar, orientar, acompanhar e executar asvisitas agendadas para a Estação das Artes ElizeuVentania e Museu do Petróleo; IV- executar outras atividades correlatas ou que lhevenham a ser atribuídas pelo Diretor de Difusão Cul-tural e Promoção de Eventos e pelo Chefe do Depar-tamento de Eventos. §1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe de Setor de Programação Turística subordi-nado ao Departamento de Eventos, vinculado a Di-retoria da Estação das Artes Elizeu Ventania doQuadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Programação Turística de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – formação de nível médio, com experiência na áreade turismo preferencialmente;II – conhecimento sobre a política cultural local e re-gional;III – conhecimento sobre a produção cultural local;IV – capacidade de articulação do meio artístico local;V – conhecimento do calendário de eventos do mu-nicípio;VI – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 34 - Ao Setor de Agendamento e ProgramaçãoCultural compete:I – agendar as atividades que são requisitadas pelacomunidade ou pela Secretaria Municipal da Cultura;II – participar da elaboração, da execução, do moni-toramento e da avaliação dos eventos realizados naEstação das Artes Elizeu Ventania sob a orientaçãoda Secretaria Municipal de Cultura;III – coordenar, desenvolver e executar as atividadesnecessárias para promoção de ações na área artís-tica no âmbito da Estação das Artes Elizeu Ventania;IV – promover, organizar e divulgar os eventos reali-zados nos espaços da Estação das Artes Elizeu Ven-

tania;V - executar outras atividades correlatas ou que lhevenham a ser atribuídas pelo Diretor da Estação dasArtes Elizeu Ventania e ou Chefe do Departamentode Eventos.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe de Setor de Agendamento e Programação Cul-tural subordinado ao Departamento de Eventos, vin-culado a Diretoria da Estação das Artes ElizeuVentania do Quadro Geral da Secretaria Municipal daCultura, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Com-plementar Municipal 080, de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Setor de Agendamento e Progra-mação Cultural deverá ser nomeado mediante a ob-servância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior médio;II – conhecimentos sobre a política cultural local e re-gional;III – conhecimentos sobre a produção cultural local;IV – capacidade de articulação do meio artístico local;V – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 35 - À Diretoria do Teatro Municipal Dix-huit Ro-sado compete:I - coordenar e orientar as atividades específicas doórgão;II - coordenar a interlocução com a Secretaria Muni-cipal da Cultura para execução de suas atividades;III - acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal;IV - elaborar e encaminhar relatórios sobre o anda-mento das atividades desenvolvidas;V - acompanhar e assessorar as atividades culturaisque ocorrem no órgão;VI - promover a administração das atividades rela-cionadas à conservação e manutenção preventivadas instalações físicas, equipamentos,máquinas emobiliário do órgão;VII - vistoriar e supervisionar periodicamente a con-servação e manutenção e ou reparos das instalaçõeselétricas, hidráulicas, sanitárias, dos bens e equipa-mentos do órgão;VIII - zelar e orientar para o bom uso das instalações,bens e equipamentos do órgão;IX - ser referência e motivação de trabalho para osservidores da instituição;X - executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior;§1º - Fica criado o cargo provido em comissão de Di-retor Técnico de Órgãos Especiais para direção doTeatro Municipal Dix-huit Rosado, subordinado a Di-retoria Executiva de Órgãos Especiais, vinculado àDiretoria Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor do Teatro Municipal Dix-huit Rosadodeverá ser nomeado mediante os seguintes requisi-tos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – articulação com a classe artística local;III – conhecimento básico de informática;IV – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipeArt. 36 - A Diretoria do Teatro Municipal Dix-huit Ro-sado será composta pelo Departamento Técnico-ad-ministrativo:Art. 37 - Ao Departamento Técnico-administrativocompete:I – acompanhar, orientar, avaliar e estimular o de-sempenho do pessoal para assegurar o desenvolvi-mento das rotinas de trabalho;II - comunicar imediatamente a seus superiores todoe qualquer ato ou fato contrário ao interesse público,exigindo as providências;III - coordenar todas as atividades de limpeza, con-servação, almoxarifado e serviços gerais que envol-vem o órgão;IV – primar pela assiduidade e frequência dos servi-dores ao trabalho;V- agendar e acompanhar todas as atividades cultu-rais realizadas no órgão;VI – executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Departamento Técnico-administrativo su-bordinado a Diretoria do Teatro Municipal Dix-huit Ro-sado, vinculado a Diretoria Executiva de ÓrgãosEspeciais do Quadro Geral da Secretaria Municipalda Cultura, com símbolo e remuneração equivalen-tes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080, de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Departamento Técnico-administra-tivo deverá ser nomeado mediante a observância dosseguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.

Art. 38 - O Departamento Técnico-administrativo écomposto pelo Setor Administrativo e Setor Técnico:Art. 39 - Ao Setor Administrativo compete:I – coordenar o agendamento de todas as pautas deeventos realizados no teatro;II - acompanhar os eventos agendados; III – executar todo o controle financeiro e contratualcom os produtores e grupos;IV – prestar assistência aos grupos e espetáculosque se apresentem no teatro;V - coordenar todas as atividades de limpeza, con-servação, almoxarifado e serviços gerais que envol-vem o órgão;VI – acompanhar as visitações dos turistas, estudan-tes e comunidade em geral às dependências do tea-tro;VII – realizar outras atividades que lhe forem conferi-das.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Setor Administrativo subordinado ao De-partamento Técnico-administrativo vinculado a Dire-toria do Teatro Municipal Dix-huit Rosado do QuadroGeral da Secretaria Municipal da Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor Administrativo deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – formação de nível médio;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 40 - Ao Setor Técnico compete:I – planejar e coordenar o trabalho da equipe técnica(iluminadores, sonoplastas, técnicos de palco);II – prestar assistência aos grupos e produtores deeventos que utilizam as pautas do teatro;III – acompanhar a montagem e desmontagem detoda a cenografia e iluminação do espetáculo noórgão;IV – manter a guarda de todos os equipamentos desom, luz e cenários do teatro e dos grupos;V – realizar outras tarefas que for delegada pelosseus superiores.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Setor Técnico subordinado ao Departa-mento Técnico/administrativo vinculado a Diretoria doTeatro Municipal Dix-huit Rosado do Quadro Geral daSecretaria Municipal da Cultura, com símbolo e re-muneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080,de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor Técnico deverá ser nomeadomediante a observância dos seguintes requisitos: I – formação de nível técnico, preferencialmente;II – conhecimento básico de informática;III – conhecimento técnico de equipamentos de palco,som e iluminação;IV – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 41 - À Diretoria do Museu Histórico Lauro da Es-cóssia compete:I - superintender os serviços de manutenção e admi-nistração geral do Museu Histórico Lauro da Escós-sia;II - gerir as pessoas, equipamentos e os materiais deconsumo destinados as atividades de rotina do órgão;III - controlar e gerir recursos financeiros destinadosa pequenas despesas do órgão;IV - supervisionar a execução da programação desetor turístico/cultural;V - contribuir para eficiência e eficácia do setor deconsulta histórica;VI - expedir e assinar documentos oficiais na compe-tência da direção do órgão;VII - encaminhar mensalmente a Secretaria Munici-pal da Cultura as ações planejadas para o órgão;VIII - encaminhar bimestralmente a Secretaria Muni-cipal da Cultura, relatório resumido das visitas, con-sultas e atividades desenvolvidas no âmbito daestrutura do museu;IX - formalizar a Secretaria Municipal da Cultura àsdemandas do órgão;X - atender e exercer outras atividades designadaspelo secretário da cultura.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão de Di-retor Técnico de Órgãos Especiais para direção doMuseu Histórico Lauro da Escóssia, subordinado aDiretoria Executiva de Órgãos Especiais vinculado àDiretoria Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor do Museu Histórico Lauro da Escóssiadeverá ser nomeado mediante os seguintes requisi-tos:I – formação de nível superior preferencialmente;II – conhecimento sobre a história local e regional;III – conhecimento básico de informática;IV – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.
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Art. 42 - A Diretoria do Museu Histórico Lauro da Es-cóssia será composta pelo Departamento de DifusãoHistórico-cultural.Art. 43 - Ao Departamento de Difusão Histórico-cul-tural compete:I - coordenar as atividades programáticas dos setoresde Programação Turístico/Cultural e de Consulta His-tórica;II - sugerir temas sobre a programação turístico/cul-tural;III - organizar cronograma de visitas sistemáticaspara estudantes;IV - capacitar guias para visitação do órgão;V - divulgar entre os servidores a programação noâmbito do órgão;VI - atender e exercer outras atividades solicitadaspelo diretor do órgão.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Departamento de Difusão Histórico-culturalsubordinado a Diretoria do Museu Histórico Lauro daEscóssia, vinculado a Diretoria Executiva de ÓrgãosEspeciais do Quadro Geral da Secretaria Municipalda Cultura, com símbolo e remuneração equivalen-tes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080, de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Departamento de Difusão Histórico-cultural deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimento básico de informática;III – conhecimento dos fatos históricos da cidade deMossoró;IV – ter bom relacionamento com órgãos de culturados diversos segmentos da cidade;V – ser criativo e dinâmico;VI – respeitar as diferentes culturas.Art. 44 - O Departamento de Difusão Histórico-cultu-ral é composto pelo Setor de Programação Turístico-cultural e Setor de Consulta Histórica:
Art. 45 - Ao Setor de Programação Turístico-culturalcompete. I - divulgar junto às escolas e instituições que atuamcom jovens e adolescentes as atividades do museu;II - agendar a visitação de escolas e instituições;III - conduzir para registro em livro próprio a presençade visitantes ao museu;IV - promover o inter-relacionamento com os demaissetores do órgão;V - atender e exercer outras atividades solicitadaspelo diretor do órgão.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Programação Turístico-cultural su-bordinado ao Departamento de Difusão Histórico-cul-tural vinculado a Diretoria do Museu Histórico Lauroda Escóssia do Quadro Geral da Secretaria Municipalda Cultura, com símbolo e remuneração equivalen-tes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080, de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Setor de Programação Turístico-cul-tural deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – formação de nível médio;II – conhecimentos básicos de informática;III – conhecimentos de fatos históricos da cidade deMossoró;IV – habilidade no trato com pessoas;V – facilidade de comunicar-se;VI – respeito às diferentes culturas.Art. 46 – Ao Setor de Consulta Histórica compete:§1º - Compete ao Setor de Consulta Histórica:I - atender e orientar com cordialidade a todos quan-tos busquem a história de Mossoró no acervo docu-mental (livro e revista) do museu;II - orientar com competência e dedicação aos pes-quisadores;III - cuidar e guardar com zelo o acervo de consultahistórica;IV - definir e estabelecer os procedimentos de con-sulta no acervo do museu;V - manter a guarda dos jornais de circulação perió-dica da cidade, para posterior encadernação em livropróprio;VI - atender e exercer outras atividades solicitadaspelo diretor do órgão.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Consulta Histórica subordinado aoDepartamento de Difusão Histórico-cultural vinculadoa Diretoria do Museu Histórico Lauro da Escóssia doQuadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Consulta Histórica deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos: I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – conhecimento do acervo do museuIV - gostar de leitura;

IV – entender e compreender o trato com documen-tos antigos;V - respeito às diferentes culturas.Art. 47 - À Diretoria da Biblioteca Municipal Ney Pon-tes Duarte compete:I - coordenar e orientar as atividades específicas doórgão;II - coordenar a interlocução com a Secretaria Muni-cipal da Cultura para execução de suas atividades;III - acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal;IV - elaborar e encaminhar relatórios sobre o anda-mento das atividades desenvolvidas;V - acompanhar e assessorar as atividades culturaisque ocorrem no órgão;VI - promover a administração das atividades rela-cionadas à conservação e manutenção preventivadas instalações físicas, equipamentos, máquinas emobiliário do órgão;VII - vistoriar e supervisionar periodicamente a con-servação e manutenção e ou reparos das instalaçõeselétricas, hidráulicas, sanitárias, dos bens e equipa-mentos do órgão;VIII - zelar e orientar para o bom uso das instalações,bens e equipamentos do órgão;IX - ser referência e motivação de trabalho para osservidores da instituição;X - executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão de Di-retor Técnico de Órgãos Especiais, para direção daBiblioteca Municipal Ney Pontes Duarte subordinadoa Diretoria Executiva de Órgãos Especiais vinculadoà Diretoria Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O diretor de órgãos especiais deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 48 - A Diretoria da Biblioteca Municipal Ney Pon-tes Duarte compõe-se dos Departamentos de Admi-nistração, Secretaria Executiva e Biblioteconomia:Art. 49 – Ao Departamento de Administração com-pete:I - atuar em consonância com a direção para promo-ver a integração, desenvolvimento e interação entreos servidores;II - influenciar de maneira acentuada a dinâmica dogrupo e exercer uma liderança que incentive os de-mais integrantes; III - ajudar o grupo a integrar-se, unir-se, entender-se, perseverar e realizar seus objetivos; IV - conduzir reuniões e cronometrar o tempo para asdiversas partes dos assuntos que serão discutidosnas mesmas;V - ter capacidade de organização, planejamento,acompanhamento e avaliação crítica;VI - Saber despertar novas lideranças ou ter capaci-dade de colocar pessoas certas nos lugares certos;VII - primar pela assiduidade e frequência dos servi-dores ao trabalho;VIII - coordenar os serviços e zeladoria e de serviçosde apoio e auxiliares;IX - supervisionar as ações necessárias para manterlimpo e em perfeita ordem o local de trabalho;X - realizar controle de ponto e elaborar em conjuntocom a chefia a escala de férias dos servidores da ins-tituição;XI - comunicar imediatamente à direção todo e qual-quer ato ou fato contrário ao interesse do órgão, exi-gindo as providências;XII - controlar anualmente o estoque (inventário);XIII - executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Departamento de Administração subordi-nado a Diretoria da Biblioteca Municipal Ney PontesDuarte vinculado a Diretoria Executiva de Órgãos Es-peciais do Quadro Geral da Secretaria Municipal daCultura, com símbolo e remuneração equivalente aocargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Com-plementar Municipal 080, de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Departamento de Administração de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimento básico de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 50 - A Secretaria Executiva compete:I - manter arquivo atualizado e documentos de inte-resse da instituição;II - promover a guarda de documentos de interessedo órgão;III - arquivar correspondências recebidas e expedi-das;

IV - controlar, levantar e solicitar materiais de con-sumo e expediente;V - receber e conferir os materiais de consumo e ex-pediente;VI - desenvolver outras atividades relacionadas àárea da secretaria, a critério da direção da instituição.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão de Se-cretária Executiva subordinado a Diretoria da Biblio-teca Municipal Ney Pontes Duarte vinculado aDiretoria Executiva de Órgãos Especiais do QuadroGeral da Secretaria Municipal da Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - A Secretária Executiva deverá ser nomeada me-diante a observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior ou médio;II – conhecimento básico na área da informática e re-dação;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 51 – Ao Departamento de Biblioteconomia com-pete:I – executar atividades de informações, que sãodados que foram enriquecidos por seus contextos,processar e disseminar  informações no ambito doórgao; II - catalogar e guardar as informações, orientar suabusca e seleção. III - analisar, sintetizar e organizar livros, revistas, do-cumentos, fotos, filmes e vídeos;  IV - planejar, implementar e gerenciar sistemas de in-formação, além de preservar os suportes (mídias)para que resistam ao tempo e ao uso;V - gerenciar unidades como bibliotecas, centros dedocumentação, centros de informação e correlatos,além de redes e sistemas de informação; VI - tratar tecnicamente e desenvolver recursos infor-macionais, disseminar informação com o objetivo defacilitar o acesso e geração do conhecimento; de-senvolver estudos e pesquisas; realizar difusão cul-tural, bem como as ações educativas do órgão;VII - prestar assessoria e consultoria na área de in-formação e redes e sistemas de informação.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Departamento de Biblioteconomia subordi-nado a Diretoria da Biblioteca Municipal Ney PontesDuarte vinculado a Diretoria Executiva de Órgãos Es-peciais do Quadro Geral da Secretaria Municipal daCultura, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Com-plementar Municipal 080, de 31 de dezembro de2012.§1º - O Chefe do Departamento de Biblioteconomiadeverá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I -  formacação de nível superior na aréa de Bibliote-conomia;II - conhecimentos básicos de informática;III - experiência na aréa de Biblioteconomia;IV - habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 52 - A Diretoria da Biblioteca Municipal Ney Pon-tes Duarte compõe-se dos Setores de Recepção; Re-cepção de Empréstimo e Devolução de Livros;Acervo Geral; Acervo Infantil; Acervo de Referência;Restauracão de Livros; Hemeroteca; Portal do Saber;Eventos e CPD:Art. 53 – Ao Setor de Recepção compete:I - atuar como polo de informação;II - identificar e controlar a entrada do usuário pormeio de folha de portaria;III - orientar o usuário quanto à guarda de bolsas eobjetos pessoais;IV - orientar o usuário quanto aos horários de atendi-mento da Biblioteca;V - orientar o usuário quanto aos serviços prestadospela biblioteca;VI - manter um lugar visível e acessível todos os in-formativos e regulamentos para o público (regula-mento de matrícula, impréstimo, normas de conduta,cartazes, folders e agendas relacionada à programa-ção cultural da biblioteca);VII - portar crachá com a identificação de servidor.VIII - cumprimentar de forma cordial o usuário,IX - olhar com atenção o usuário, sempre que esteentrar na biblioteca, evitando, neste momento, con-versas pessoais e paralelas.X - atender abordando uma postura profissional, derespeito e sem discriminação de nenhuma espécie,além de buscar e criar um vínculo entre biblioteca eusuário.XI - inteirar-se da programação cultural e dos serviçosde extensão para prestar informações corretas.XII - deverá sempre manter armários numerados ecom chaves que serão disponibilizados aos usuários,somente durante o perído em que estiverem utili-zando a parte interna da biblioteca.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Recepção subordinado a Diretoriada Biblioteca Municipal Ney Pontes Duarte vinculadoa Diretoria Executiva de Órgãos Especiais do Qua-
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dro Geral da Secretaria Municipal da Cultura, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O recepcionista deverá ser nomeado medianteos seguintes requisitos:I - formação de nível médio;II - habilidade para coordenar e trabalhar com pes-soas;III – conhecimento comprovado na área de relaçõeshumanas ou correlata.Art. 54 – Ao Setor de Recepção, Empréstimo e De-volução de Livros compete:I - executar tarefas auxiliares de registros; II - manuseio e guarda de livros; III - atender aos leitores, completando e ordenandoos fichários; IV – receber, conferir e controlar os empréstimos edevoluções, verificando se os livros que foram em-prestados estão em atraso ou foram devolvidos;V - providênciar a recuperação do material com pra-zos vencidos para entrega; VI - permitir o controle do acervo bibliográfico e faci-litar a localização dos mesmos;VII - efetuar e expedir carteiras do usuário(sócio-lei-tor) da biblioteca;VIII - informar ao usuário sobre documentos neces-sários para a realização de carteira do sócio-leitor. §1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Recepção, Empréstimo e Devolu-ção de Livros subordinado a Diretoria da BibliotecaMunicipal Ney Pontes Duarte vinculado a DiretoriaExecutiva de Órgãos Especiais do Quadro Geral daSecretaria Municipal da Cultura, com símbolo e re-muneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080,de 31 de dezembro de 2012.§2 - O chefe do Setor de Recepçao, Empréstimo eDevolução de Livros deverá ser nomeado mediante aobservância dos seguintes requisitos:I – formação de nível médio;II – conhecimento básico de informática;III – conhecimento técnico comprovado na área derelações humanas ou áreas correlatas.Art. 55 – Ao Setor de Acervo Geral compete:I - organizar o acervo, catalogar, orientar, localizar oslivros;  II - facilitar a localização dos mesmos, conforme a so-licitação do usuário;III - zelar e orientar para o bom uso das instalações edo acervo.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Acervo Geral subordinado a Dire-toria da Biblioteca Municipal Ney Pontes Duarte vin-culado a Diretoria Executiva de Órgãos Especiais doQuadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º O Chefe do Setor de Acervo Geral deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I - formação nível  Superior, preferencialmente oumédio;II - noções básicas de manutenção e movimentaçãode acervos;III - habilidades em lidar com público.Art. 56 – Ao Setor do Acervo Infantil compete:I - fazer atendimento especializado ao púbico infantil;II - difundir a função recreativa com um espaço de ati-vidades de leitura, artes, exposições, dramatizações; III - promover uma vivência emocional com o livro;IV - disponibilizar obras de literatura infantil e infanto-juvenil, obras didáticas, periódicos, gibis e pastascom datas comemorativas;V - prestar serviços no atendimento local às pesqui-sas, oficinas, painel de datas comemorativas, visitasorientadas, salas de leitura, salas de pesquisa, horado conto, jogos recreativos, empréstimo domiciliar,entre outros.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Setor do Acervo Infantil subordinado a Di-retoria da Biblioteca Municipal Ney Pontes Duarte vin-culado a Diretoria Executiva de Órgãos Especiais doQuadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - o Chefe do Setor do Acervo Infantil deverá sernomeado mediante a observância dos seguintes re-quisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente naárea pedagógica;II – habilidades físicas, motoras e psicopedagogas notratamento com crianças;III - zelar e orientar para o bom uso das instalações edo acervo;III - habilidades em lidar com público.Art. 57 – Ao Setor do Acervo de Referência compete:I - realizar levantamento bibliográfico para professo-res, alunos ou pesquisadores;II - organizar e disponibilizar ao usuário livros, tais

como: enciclopédias, dicionários, revistas, jornais, ca-tálogos, folhetos, livros cativos, coleções;III - orientar o usuário quanto à pesquisa, manuseio econservação de livros. §1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Setor do Acervo de Referência subordinadoa Diretoria da Biblioteca Municipal Ney Pontes Duartevinculado a Diretoria Executiva de Órgãos Especiaisdo Quadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Referência deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – formação de nível superior, preferencialmente, ounível médio;II – conhecimento na área de informática III – conhecimento técnico comprovado na área derelações humanas.Art. 58 – Ao Setor de Restauração de Livros compete:I - restaurar livros, revistas, álbuns e outros materiaisque necessitem de recuperação e restauro para quetenham uma maior durabilidade e possam rapida-mente ser disponibilizados aos usuários;II - identificar, higienizar, e conservar livros que este-jam desgastados, conservando o máximo a integri-dade e a originalidade da obra, bem como usarmaterial de boa qualidade que dê resistência física,durabilidade e compatibilidade com a original, objeti-vando melhorarar as condições de armazemaneto econservação do acervo.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Setor de Restauração de Livro subordinadoa Diretoria da Biblioteca Municipal Ney Pontes Duartevinculado a Diretoria Executiva de Órgãos Especiaisdo Quadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Restauração deverá sernomeado mediante a observância dos seguintes re-quisitos:I – formação de nível médio;II – habilidades para serviços manuais;III – conhecimento técnico comprovado em áreas re-lacionadas às artes plásticas.Art. 59 – Ao Setor de Hemeroteca compete:I - dispor de acervo temático de periódicos (jornais erevistas);II - ser possuidor de recortes (assuntos específicos,atuais ou de interesse geral) de periódicos que fazemparte das coleções de uma biblioteca.III - informar através de revistas, jornais ou internet acerca da Cidade, do Estado, do Brasil e do mundo.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Setor de Hemeroteca subordinado a Dire-toria da Biblioteca Municipal Ney Pontes Duarte vin-culado a Diretoria Executiva de Órgãos Especiais doQuadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe da Hemeroteca deverá ser nomeadomediante a observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível médio ou superior;II – conhecimento básico de informática;III – conhecimento técnico comprovado na área derelações humanas ou áreas correlatas;Art.60 – Ao Setor do Portal do Saber compete:I - permitir o acesso aos usuários, ao mundo virtualatravés de programas com jogos, consultas, dentreoutros programas interativos, educativos e pesquisas.II - fornecer o serviço de informação através da inter-net;III - acompanhar, orientar e assegurar ao usuário oseu acesso;IV - orientar quanto ao bom uso e conservação dosaparelhos tecnológicos disponíveis no espaço.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Setor do Portal do Saber subordinado a Di-retoria da Biblioteca Municipal Ney Pontes Duarte vin-culado a Diretoria Executiva de Órgãos Especiais doQuadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O chefe do Setor do Portal do Saber deverá sernomeado mediante a observância dos seguintes re-quisitos:I – formação de nível médio ou técnico; II – conhecimento na área de informática; III – conhecimento técnico comprovado na área derelações humanas.Art. 61 – Ao Setor de Eventos compete:I - executar o atendimento das solicitações de agen-damentos para os espaços da instituição; II - controlar e agendar eventos a serem realizadosnos espaços designados aos mesmos (auditório esala multiuso Marieta Lima);III - assessoria técnica e funcional às atividades rea-lizadas nestes espaços;

IV - preservar, zelar e controlar os bens públicos eequipamentos utilizados nestes espaços.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Setor de Eventos subordinado a Diretoriada Biblioteca Municipal Ney Pontes Duarte vinculadoa Diretoria Executiva de Órgãos Especiais do Qua-dro Geral da Secretaria Municipal da Cultura, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Eventos deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – formação de nível superior ou médio;II – habilidade nas áreas de informática e sonoriza-ção;III – conhecimento técnico comprovado na área derelações humanas.Art. 62 – Ao Chefe de Setor do CPD - Centro de Pro-cessamento de Dados compete:I - planejar, liderar e apoiar os processos de implan-tação de Tecnologia da Informação e da Comunica-ção;.II - gerenciar e executar o planejamento, especifica-ção, desenvolvimento, implantação, operação e amanutenção de serviços, sistemas de informação eInfraestrutura de Tecnologia da Informação e da Co-municação;III - administrar o Centro de Processamento deDados;IV - gerir o sistema de rede e suporte;V - implantar sistema de informatização do acervo.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe de Setor do Centro de Processamento deDados subordinado a Diretoria da Biblioteca Munici-pal Ney Pontes Duarte vinculado a Diretoria Execu-tiva de Órgãos Especiais do Quadro Geral daSecretaria Municipal da Cultura, com símbolo e re-muneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080,de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor do Centro de Processamentode Dados deverá ser nomeado mediante a obser-vância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior ou técnico em infor-mática;II – experiência na área da informatização e tecnoló-gica.Art. 63 - À Diretoria do Memorial da Resistência com-pete:I - coordenar e orientar as atividades específicas doórgão;II - coordenar a interlocução com a Secretaria Muni-cipal da Cultura para execução de suas atividades;III - acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal;IV - elaborar e encaminhar relatórios sobre o anda-mento das atividades V - desenvolvidas;V - acompanhar e assessorar as atividades culturaisque ocorrem no órgão;VI - promover a administração das atividades rela-cionadas à conservação e manutenção preventivadas instalações físicas, equipamentos, máquinas emobiliário do órgão;VII - vistoriar e supervisionar periodicamente a con-servação e manutenção e ou reparos das instalaçõeselétricas, hidráulicas, sanitárias, dos bens e equipa-mentos do órgão;VIII - zelar e orientar para o bom uso das instalações,bens e equipamentos do órgão;IX - ser referência e motivação de trabalho para osservidores da instituição;X - executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior;§1º - Fica criado o cargo provido em comissão de Di-retor Técnico de Órgãos Especiais, para direção doMemorial da Resistência de Mossoró subordinado aDiretoria Executiva de Órgãos Especiais vinculado àDiretoria Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor do Memorial da Resistência de Mos-soró deverá ser nomeado mediante os seguintes re-quisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 64 - A Diretoria do Memorial da Resistência serácomposta pelo Departamento Administrativo/Cultural.Art. 65 - Ao Departamento Administrativo/Culturalcompete:I – acompanhar, orientar, avaliar e estimular o de-sempenho do pessoal para assegurar o desenvolvi-mento das rotinas de trabalho;II - comunicar imediatamente a seus superiores todoe qualquer ato ou fato contrário ao interesse público,exigindo as providências;III - coordenar todas as atividades de limpeza, con-servação, almoxarifado e serviços gerais que envol-vem o órgão;
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IV – primar pela assiduidade e frequência dos servi-dores ao trabalho;V- agendar e acompanhar todas as atividades cultu-rais realizadas no órgão;VI – coordenar as atividades de vendas e expedienteda loja de suvenires;VII – executar outras atribuições correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Departamento Administrativo/Cultural su-bordinado a Diretoria do Memorial da Resistência deMossoró vinculado a Diretoria Executiva de ÓrgãosEspeciais do Quadro Geral da Secretaria Municipalda Cultura, com símbolo e remuneração equivalen-tes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080, de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Departamento Administrativo/Cultu-ral deverá ser nomeado mediante a observância dosseguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 66 - O Departamento Administrativo/Cultural écomposto pelo Setor de Programação Cultural eSetor de Comercialização de Suvenires:Art. 67 - Ao Setor de Programação Cultural compete: I – agendar as atividades que são requisitadas pelacomunidade ou pela Secretaria Municipal da Culturapara o Espaço Cafezal ou para Sala Joseph Boulier;II – participar da elaboração, da execução, do moni-toramento e da avaliação dos eventos realizados noMemorial da Resistência;III – coordenar, desenvolver e executar as atividadesnecessárias para promoção de ações na área artís-tica;IV – promover, organizar e divulgar os eventos reali-zados nos espaços do Memorial da Resistência:V- apoiar os artistas nos serviços de montagem edesmontagem das atividades a serem realizadas;VI - executar outras atividades correlatas ou que lhevenham a ser atribuídas pelo Diretor ou Chefe do De-partamento.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Programação Cultural subordinadoao Departamento Administrativo/Cultural vinculado aDiretoria do Memorial da Resistência de Mossoró doQuadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Programação Cultural de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – formação de nível médio;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 68 - Ao Setor de Comercialização de Suvenirescompete:I – executar o atendimento na Loja de Suvenires,mantendo o expediente nos horários estabelecidospela Secretaria Municipal da Cultura;II – controlar, levantar e solicitar do fornecedor os pro-dutos (suvenires) para venda;III – receber e conferir os produtos;IV - executar a atualização da movimentação do es-toque de produtos;V – coordenar e controlar o expediente dos funcio-nários lotados na loja de suvenires instalada no Me-morial da Resistência;VI - controlar anualmente o estoque de produtos;VII - desenvolver outras atividades relacionadas àárea a critério da chefia imediata ou institucional.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Comercialização de Souveniressubordinado ao Departamento Administrativo/Cultu-ral vinculado a Diretoria do Memorial da Resistênciade Mossoró do Quadro Geral da Secretaria Munici-pal da Cultura, com símbolo e remuneração equiva-lentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, daLei Complementar Municipal 080, de 31 de dezem-bro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Comercialização de Suve-nires deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos: I – formação de nível médio;II – conhecimentos básicos sobre contabilidade e in-formática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 69 - À Diretoria da Escola de Artes de Mossorócompete:I – articular a participação das pessoas da Escola deArtes de Mossoró, promovendo a integração e inte-ração de todos;II – dar ênfase tanto às tarefas quanto as pessoas;III – promover um diálogo permanente da Escola deArtes de Mossoró com a Secretaria Municipal da Cul-tura, fortalecendo os laços institucionais;IV – distribuir as ações a serem executadas pela Se-

cretaria da Cultura e Departamentos Técnico-admi-nistrativo e Pedagógico;V – primar pela assiduidade, pontualidade e frequên-cia dos servidores lotados na EAM;§1º - Fica criado o cargo provido em comissão de Di-retor Técnico de Órgãos Especiais, para direção daEscola de Artes de Mossoró subordinado a DiretoriaExecutiva de Órgãos Especiais subordinado à Dire-toria Geral da Secretaria Municipal da Cultura, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor da Escola de Artes de Mossoró deveráser nomeado mediante os seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 70 - A Diretoria da Escola de Artes de Mossoróserá composta pelo Departamento Técnico-adminis-trativo e Departamento Pedagógico;Art. 71 - Ao Departamento Técnico-administrativocompete:I – coordenar todas as atividades de cunho técnico-administrativo e burocrático;II – estabelecer a comunicação entre os turnos ma-tutino, vespertino, intermediário e pedagógico;III – executar as atividades em equipe, fortalecendoos laços entre os profissionais;IV – comunicar ao seu superior as necessidades ad-ministrativas e entraves ao bom funcionamento doórgão;V – buscar soluções junto à equipe para uma boaconvivência, adquirindo sucesso no trabalho;VI – acompanhar, orientar, avaliar e estimular o de-sempenho do pessoal para assegurar o desenvolvi-mento das rotinas de trabalho;VII – desenvolver outras atividades que lhe forem so-licitadas pela Direção da Escola ou pela SecretariaMunicipal da Cultura.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Departamento Técnico-administrativo su-bordinado a Diretoria da Escola de Artes de Mossoróvinculado a Diretoria Executiva de Órgãos Especiaisdo Quadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento Técnico-administra-tivo deverá ser nomeado mediante a observância dosseguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 72 - O Departamento Técnico-administrativo écomposto pelo Setor Técnico e Setor de Serviços Ge-rais:Art. 73 - Ao Setor Técnico compete: I – viabilizar o registro de alunos e funcionários da Es-cola de Artes de Mossoró;II – controlar o número de aulas dos professores esua carga horária de trabalho;III – realizar matrículas e o atendimento geral dosusuários da Escola;IV – executar outras atividades que lhe for conferida.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor Técnico subordinado ao Departa-mento Técnico-administrativo vinculado a Diretoria daEscola de Artes de Mossoró do Quadro Geral da Se-cretaria Municipal da Cultura, com símbolo e remu-neração equivalentes ao cargo previsto no artigo 53,inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080, de31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor Técnico deverá ser nomeadomediante a observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível médio;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 74 - Ao Setor de Serviços Gerais compete:I – controlar, levantar, solicitar e conferir todo o mate-rial de consumo e expediente enviado para Escola;II – coordenar os serviços de zeladoria e de serviçosde apoio e auxiliares;III - manter a ordem e a limpeza, garantindo a boaaparência da Escola; IV – executar outras atividades correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Serviços Gerais subordinado aoDepartamento Técnico-administrativo vinculado a Di-retoria da Escola de Artes de Mossoró do QuadroGeral da Secretaria Municipal da Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Serviços Gerais deverá sernomeado mediante a observância dos seguintes re-quisitos: I – formação de nível médio;II – conhecimentos básicos de informática;

III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 75 - Ao Departamento Pedagógico compete:I – promover, articular e acompanhar as metas esta-belecidas pelas coordenações de teatro, dança, mú-sica, artes visuais e núcleo carnavalesco.II – articular e elaborar em conjunto com demais coor-denadores uma proposta pedagógica para a Escola;III – estabelecer um encontro mensal com os coor-denadores para planejamento e criação de projetos;IV – interagir com cordialidade entre professores, paise alunos;V – desenvolver projetos de relações humanas nabusca da melhoria individual e coletiva;VI – executar outras atividades correlatas, conformedeterminação superior.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Departamento Pedagógico subordinado aDiretoria da Escola de Artes de Mossoró vinculado aDiretoria Executiva de Órgãos Especiais do QuadroGeral da Secretaria Municipal da Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento Pedagógico deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 76 - O Departamento Pedagógico é compostopelos Setores de Coordenação de Teatro, Dança, Mú-sica, Artes Visuais e Núcleo de Carnaval:Art. 77 – Ao Setor da Coordenação de Teatro com-pete: I – planejar, organizar e orientar os professoresquanto às tarefas diárias da área de teatro;II - promover um bom desempenho das atividadesteatrais, por meio de encontros quinzenais com osprofessores;III – promover com os professores encontros e cur-sos de reciclagem;IV – estabelecer uma convivência saudável melho-rando as relações interpessoais;V – realizar outras atribuições que lhe forem conferi-das.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Coordenação de Teatro subordi-nado ao Departamento Pedagógico, vinculado a Di-retoria da Escola de Artes de Mossoró do QuadroGeral da Secretaria Municipal da Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor da Coordenação de Teatro de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos: I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 78 - Ao Setor da Coordenação de Dança com-pete:I – planejar, organizar e orientar os professoresquanto às tarefas diárias da área de Dança;II – promover um bom desempenho das atividadesde dança, através de encontros quinzenais com osprofessores;III – promover com os professores encontros e cur-sos de reciclagem;IV – estabelecer uma convivência saudável melho-rando as relações interpessoais;V – realizar outras atribuições que lhe forem conferi-das.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Coordenação de Dança subordi-nado ao Departamento Pedagógico, vinculado a Di-retoria da Escola de Artes de Mossoró do QuadroGeral da Secretaria Municipal da Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor da Coordenação de Dançadeverá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos: I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 79 – Ao Setor da Coordenação de Música com-pete: I – planejar, organizar e orientar os professoresquanto às tarefas diárias da área de Música;II – promover um bom desempenho das atividadesde Música, através de encontros quinzenais com osprofessores;III – promover com os professores encontros e cur-sos de reciclagem;IV – estabelecer uma convivência saudável melho-rando as relações interpessoais;V – realizar outras atribuições que lhe forem conferi-
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das.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor de Coordenação de Música subordi-nado ao Departamento Pedagógico, vinculado a Di-retoria da Escola de Artes de Mossoró do QuadroGeral da Secretaria Municipal da Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe de Setor da Coordenação de Músicadeverá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos: I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 80 – Ao Setor da Coordenação de Artes Visuaiscompete: I – planejar, organizar e orientar os professoresquanto às tarefas diárias da área Artes Visuais;II - promover um bom desempenho das atividades deArtes Visuais, através de encontros quinzenais comos professores;III – promover com os professores encontros e cur-sos de reciclagem;IV – estabelecer uma convivência saudável melho-rando as relações interpessoais;V- realizar outras atribuições que lhe for conferida.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor da Coordenação de Artes Visuais su-bordinado ao Departamento Pedagógico, vinculadoa Diretoria da Escola de Artes de Mossoró do QuadroGeral da Secretaria Municipal da Cultura, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor da Coordenação de Artes Vi-suais deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos: I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.Art. 81 – Ao Setor da Coordenação do Núcleo de Car-naval compete: I – planejar, organizar e orientar os carnavalescosquanto às tarefas do Núcleo de Carnaval; II - promover um bom desempenho das atividades doNúcleo de Carnaval, por meio de encontros semanaiscom a comunidade interessada;III – promover com cursos de reciclagem e montagemde adereços;IV – orientar a construção de um roteiro de carnavalcom todas as especificações;V- realizar outras atribuições que lhe for conferida.§1º - Fica criado o cargo provido em comissão deChefe do Setor da Coordenação de do Núcleo deCarnaval subordinado ao Departamento Pedagógico,vinculado a Diretoria da Escola de Artes de Mossoródo Quadro Geral da Secretaria Municipal da Cultura,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080, de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor da Coordenação do Núcleode Carnaval deverá ser nomeado mediante a obser-vância dos seguintes requisitos: I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.CAPÍTULO IVDAS DISPOSIÇÕES GERAISArt. 82 - Fica autorizado o Secretário Municipal daCultura a expedir portarias e resoluções sobre a or-ganização interna da Secretaria e dos órgãos vincu-lados ou subordinados, no que não depender de atosnormativos superiores e instruções sobre a aplicaçãode leis, decretos e outras disposições, nos termos daLei Orgânica.Art. 83 - Esta Lei Complementar entra em vigor nadata de sua publicação.PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 19 deabril de 2013.
CLAUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita__________________________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 084, DE 18 DE ABRIL DE 2013. 
Dispõe sobre os cargos e a estrutura organizacionalda Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econô-mico e Ambiental e de suas Subsecretarias.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e EUsanciono a seguinte Lei Complementar:CAPÍTULO IDA CARATERIZAÇÃO E COMPETÊNCIAArt. 1º - A Secretaria Municipal do DesenvolvimentoEconômico e Ambiental é Órgão programático inte-

grante da administração pública municipal direta, nostermos da Lei Complementar nº 80 de 31 de dezem-bro de 2012.Art. 2º - À Secretaria Municipal do DesenvolvimentoEconômico e Ambiental compete:I – formular políticas, formular diretrizes e estabelecerprioridades no que se refere às ações intersetoriaisque promovam a melhoria das condições de vida dapopulação do município, com base no estímulo aodesenvolvimento de suas potencialidades econômi-cas e na preservação do meio ambiente;II – formular estratégias e estabelecer normas e pa-drões de operacionalização, avaliação e controle dasações setoriais de sua competência de forma articu-lada com outras Secretarias, para garantir a quali-dade e a intersetorialidade das ações municipais;III – coordenar e acompanhar a execução orçamen-tária, bem como controlar e avaliar a execução dasações de desenvolvimento econômico no âmbito daadministração municipal, com base em critérios deeficiência, eficácia e efetividade;IV – planejar, coordenar, controlar e manter sistemade informações referentes ao desenvolvimento eco-nômico, observado o disposto no art. 16, VII, destaLei Complementar;V – elaborar e coordenar programas de ações inte-gradas na sua área de competência;VI – coordenar e implementar a política de promoçãodo desenvolvimento econômico, através dos instru-mentos de incentivos financeiros e de infraestruturapara atração de investimentos nas áreas de turismo,indústria, agricultura, comércio e serviços, e do de-senvolvimento das ações de estímulo ao emprego ea empregabilidade;VII – formular programas voltados para implantaçãoe modernização da infraestrutura de suporte às ativi-dades produtivas;VIII – apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho Municipal de Desenvolvimento Econômico, In-tegrado e Sustentável.CAPÍTULO IIDA ESTRUTURA ORGANIZACIONALArt. 3º - A estrutura básica da Secretaria Municipal deDesenvolvimento Econômico e Ambiental, nos ter-mos da Lei Complementar nº 80 de 31 de dezembrode 2012, compõe-se de:I – Unidade Avançada de Planejamento Administra-ção e Finanças;II – Diretoria GeralIII – Subsecretaria de Desenvolvimento Rural:a) Diretoria de Administração e Infraestrutura Rural;b) Diretoria de Agricultura, Pecuária e Recursos Hí-dricos.IV – Subsecretaria do Trabalho, Turismo, Indústria eComércio:a) Diretoria de Indústria, Comércio e Turismo;b) Diretoria de Qualificação e Fomento.V – Subsecretaria de Gestão Ambiental:a) Diretoria de Fiscalização;b) Diretoria de Elaboração e Análise de Projetos;c) Diretoria Técnica de Parques e Jardins.CAPÍTULO IIIDA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES DA SECRETA-RIASEÇÃO IDA DIRETORIA GERALArt. 4º - À Diretoria Geral compete:I – prestar assistência direta e imediata ao Secretáriona execução de suas respectivas atribuições e com-promissos oficiais;II – redigir e encaminhar ofícios ou memorandossobre assuntos relativos às atribuições da Secreta-ria, sob a orientação do Secretário;III – promover, em articulação com as Diretorias Exe-cutivas, a divulgação de atos e fatos administrativosda Secretaria;IV – coordenar e orientar, em apoio aos diretores, arealização de estudos e atividades administrativas efinanceiras da Secretaria, provendo suporte à reali-zação dos programas, projetos e atividades;V – coordenar a interlocução com as Subsecretariaspara execução de suas atividades;VI – supervisionar os atos de movimentação de pes-soal da Secretaria;VII – encaminhar ao Oficial de Atos e Expediente e àSecretaria da Comunicação Social os atos para pu-blicação no Jornal Oficial de Mossoró;VIII –  acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor Geral da Secretaria Municipal de Desenvolvi-mento Econômico e Ambiental, com símbolo “DG” eremuneração equivalente a R$ 4.000,00 (quatro milreais) mensais.§2º - O Diretor Geral deverá ser nomeado mediantea observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.SEÇÃO IIDA UNIDADE AVANÇADA DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASArt. 5º - À Unidade Avançada de Planejamento, Ad-ministração e Finanças compete:I – observar as recomendações técnicas expedidaspela Secretaria Municipal de Planejamento;II – coordenar a elaboração da proposta orçamentá-ria setorial da Secretaria e Subsecretarias vinculadas;III –  operar no Sistema Orçamentário e Financeiroos atos de solicitações de compras e serviços, pré-empenho e empenho;IV – adotar os procedimentos preparatórios a licita-ções e contratações;V – acompanhar a execução orçamentária e finan-ceira da Secretaria e Subsecretarias;VI – acompanhar a execução dos contratos e convê-nios da Secretaria e Subsecretarias;VII – cooperar com a Controladoria-Geral do Municí-pio para o exercício de suas finalidades; VIII –  observar as recomendações técnicas e admi-nistrativas da Secretaria Municipal de Administração;IX – elaborar estudos e levantamentos das necessi-dades de manutenção geral da Secretaria e Subse-cretarias, e elaborar os projetos básicos ou termos dereferências para contratações e compras;X – coordenar a interlocução com as Subsecretariaspara execução de suas atividades;XI – supervisionar os atos de movimentação de pes-soal das Subsecretarias;XII –  consolidar e encaminhar à Secretaria Munici-pal de Administração os boletins de ocorrências depessoal da Secretaria e Subsecretarias;XIII –  encaminhar ao Oficial de Atos e Expediente eà Secretaria da Comunicação Social os atos para pu-blicação no Jornal Oficial de Mossoró;XIV –  acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal;XV – elaborar e consolidar planos de capacitação;XVI –  superintender a gestão de material, de trans-portes internos, de patrimônio, de zeladoria e de ser-viços auxiliares;XVII - gerir dos contratos, para os fins previstos noart. 67 da lei federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993– Lei de Licitações e Contratos.Parágrafo único - Fica criado o cargo, provido em co-missão, de Diretor da Unidade Avançada de Planeja-mento, Administração e Finanças da SecretariaMunicipal do Desenvolvimento Econômico e Ambien-tal, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso III, da Lei Comple-mentar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.SEÇÃO IIDA SUBSECRETARIA DE DESENVOLVIMENTORURALArt. 6º - A Subsecretaria de Desenvolvimento Ruralcompete:I – elaborar e executar estudos, pesquisas e avalia-ções de natureza econômica visando o fomento daprodução agropecuária e da pesca;II – prestar serviços técnicos ligados ao desenvolvi-mento da agropecuária e da pesca e dar assistênciaaos agentes privados que atuam nessas áreas;III – desenvolver, articuladamente com outros órgãos,programas e projetos voltados para a implantação emodernização da infraestrutura no meio rural do mu-nicípio;IV – elaborar e executar, sob a orientação e coorde-nação da Secretaria Municipal do DesenvolvimentoEconômico e Ambiental, e com a cooperação do Con-selho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentá-vel, a política de apoio à agricultura familiar domunicípio;V – desenvolver ações voltadas para o fortalecimentoda agricultura familiar;VI – executar as ações voltadas para aumentar aoferta hídrica na zona rural do município, inclusivepara dessedentação humana;VII – coordenar a política de abastecimento do muni-cípio;VIII – desenvolver e apoiar as iniciativas produtivasdas organizações de agricultores familiares e peque-nos produtores;IX – desenvolver e fomentar eventos de promoçãodas atividades produtivas locais, tais como feiras,congressos, seminários e similares;X – apoiar, técnica e administrativamente, o ConselhoMunicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável;XI – coordenar a Festa do Bode;XII – manter a infraestrutura física dos imóveis afeta-dos a execução de suas competências, especial-mente o Parque de Exposição Armando Buá(Mercado do Bode) e as Bodegas do Bode.SUBSEÇÃO IDA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAES-TRUTURA RURALArt. 7º - À Diretoria de Administração e InfraestruturaRural compete:I – executar as ações voltadas para aumentar a ofertahídrica na zona rural do município, inclusive para des-sedentação humana;II – coordenar a política de abastecimento do municí-pio;III – manter a infraestrutura física dos imóveis afeta-
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dos a execução de suas competências, especial-mente o Parque de Exposição Armando Buá (Mer-cado do Bode) e as Bodegas do Bode.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor de Administração e Infraestrutura Rural, vin-culado a Subsecretaria de Desenvolvimento Rural daSecretaria de Desenvolvimento Econômico e Am-biental, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso III, da Lei Comple-mentar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor de Administração e InfraestruturaRural deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – capacidade técnica para executar a missão;II – capacidade de articulação política.Art. 8º - A Diretoria de Administração e InfraestruturaRural será composta pelo Departamento de Poços eo Departamento de Organização Rural.Art. 9º - Compete ao Departamento de Poços:I – programar a política de perfuração de poços;II – organizar o funcionamento dos sistemas de abas-tecimento de água;III – tomar iniciativa de articulação com os órgãos deâmbito governamental, buscando aproveitamento deincentivos e recursos para o desenvolvimento ruraldo município;IV – controlar a execução das atividades e ações de-sempenhadas para o cumprimento de metas e obje-tivos da subsecretaria.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão deChefe do Departamento de Poços, vinculado à Dire-toria de Administração e Infraestrutura Rural da Sub-secretaria de Desenvolvimento Rural, com símbolo eremuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso VII, da Lei Complementar Municipal080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento de Poços é composto peloSetor de Perfuração e o Setor de Manutenção.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – Preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 10 - Compete ao Setor de Perfuração:I – executar e controlar a perfuração de poços;II – analisar condições para perfuração de poços;III – fazer estudo em áreas que tenham necessidadede novos poços.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Perfuração, subordinado ao De-partamento de Poços, vinculado à Diretoria de Admi-nistração e Infraestrutura Rural da Subsecretaria deDesenvolvimento Rural, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Perfuração deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – preferencialmente nível superior ou no mínimonível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 11 - Compete ao Setor de Manutenção:I – executar e controlar a manutenção de poços;II – manter o funcionamento adequado dos poços;III – analisar estrutura dos poços.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Manutenção, subordinado ao De-partamento de Poços, vinculado à Diretoria de Admi-nistração e Infraestrutura Rural da Subsecretaria deDesenvolvimento Rural, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Manutenção deverá sernomeado mediante a observância dos seguintes re-quisitos:I – preferencialmente nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.

Art. 12 - Compete ao Departamento de OrganizaçãoRural:I – fomentar o associativismo no meio rural comoforma de superar as barreiras econômicas criadaspelo pequeno volume dos negócios individuais;II – secretariar os conselhos municipais no âmbito dasubsecretaria de desenvolvimento rural;III – tomar iniciativa de articulação com os órgãos deâmbito governamental, buscando aproveitamento deincentivos e recursos para o desenvolvimento ruraldo Município;IV – controlar a execução das atividades e ações de-sempenhadas para o cumprimento de metas e obje-tivos da subsecretaria.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Organização Rural, vin-culado à Diretoria de Administração e InfraestruturaRural da Subsecretaria de Desenvolvimento Rural,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VII, da Lei Complemen-tar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento de Organização Rural é com-posto pelo Setor de Apoio ao Associativismo e Coo-perativismo; e Setor de Defesa Agropecuária.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente nível superior ou no mínimonível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 13 - Compete ao Setor de Apoio ao Associati-vismo e Cooperativismo:I – executar ações de apoio ao associativismo;II – executar ações de apoio ao cooperativismo;III – executar estratégias do departamento.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio ao Associativismo e Coope-rativismo, subordinado ao Departamento de Organi-zação Rural, vinculado à Diretoria de Administração eInfraestrutura Rural da Subsecretaria de Desenvolvi-mento Rural, com símbolo e remuneração equivalen-tes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080 de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio ao Associativismo eCooperativismo deverá ser nomeado mediante a ob-servância dos seguintes requisitos:I – preferencialmente nível superior ou no mínimonível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 14 - Compete ao Setor de Defesa Agropecuária:I – Controle da sanidade Animal, como febre aftosa,tuberculose brucelose;II – controle da sanidade vegetal;III – coordenar campanhas de vacinação e inspeção;IV – realizar programas de educação sanitária.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Defesa Agropecuária, subordinadoao Departamento de Organização Rural, vinculado àDiretoria de Administração e Infraestrutura Rural daSubsecretaria de Desenvolvimento Rural, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Defesa Agropecuária de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – preferencialmente nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.SUBSEÇÃO IIDA DIRETORIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA ERECURSOS HÍDRICOSArt. 15 - À Diretoria de Agricultura, Pecuária e Recur-sos Hídricos compete:I – elaborar e executar estudos, pesquisas e avalia-ções de natureza econômica visando o fomento daprodução agropecuária e da pesca;II - prestar serviços técnicos ligados ao desenvolvi-mento da agropecuária e da pesca e dar assistênciaaos agentes privados que atuam nessas áreas;

III – desenvolver, articuladamente com outros órgãos,programas e projetos voltados para a implantação emodernização da infraestrutura no meio rural do mu-nicípio;IV – elaborar e executar, sob a orientação e coorde-nação da Secretaria Municipal do DesenvolvimentoEconômico e Ambiental, e com a cooperação do Con-selho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentá-vel, a política de apoio à agricultura familiar domunicípio;V – desenvolver ações voltadas para o fortalecimentoda agricultura familiar;VI – desenvolver e apoiar as iniciativas produtivasdas organizações de agricultores familiares e peque-nos produtores;VII – desenvolver e fomentar eventos de promoçãodas atividades produtivas locais, tais como feiras,congressos, seminários e similares;VIII – apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentá-vel;IX – coordenar a Festa do Bode.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricos,vinculado a Subsecretaria de Desenvolvimento Ruralda Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Am-biental, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso III, da Lei Comple-mentar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor de Agricultura, Pecuária e RecursosHídricos deverá ser nomeado mediante a observân-cia dos seguintes requisitos:I – Perfil de técnico agrícola ou engenheiro agrô-nomo;II – Capacidade de articulação política.Art. 16 - A Diretoria de Agricultura, Pecuária e Recur-sos Hídricos será composta pelo Departamento deApoio a Programas e Projetos; Departamento de Irri-gação; Departamento de Agricultura e Pecuária; eDepartamento de Apicultura e Piscicultura.Art. 17 - Compete ao Departamento de Apoio a Pro-gramas e Projetos:I – articular políticas necessárias para o desenvolvi-mento de projetos e programas que visem à supera-ção da pobreza do homem do campo por meio dageração de emprego e renda;II – buscar programas que melhore a renda e a qua-lidade de vida das famílias rurais, por meio do aper-feiçoamento dos sistemas de produção, emecanismos de acesso a recursos, serviços e renda,de forma sustentável.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Apoio a Programas e Pro-jetos, vinculado à Diretoria de Agricultura, Pecuária eRecursos Hídricos da Subsecretaria de Desenvolvi-mento Rural, com símbolo e remuneração equivalen-tes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII, da LeiComplementar Municipal 080 de 31 de dezembro de2012.§2º - O Departamento de Apoio a Programas e Pro-jetos é composto pelo Setor de Apoio ao PRONAF; eSetor de Apoio a Extensão Rural.§ 3º - O Chefe do Departamento, de que trata esseartigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 18 - Compete ao Setor de Apoio ao PRONAF:I – facilitar o acesso ao programa nacional do fortale-cimento da agricultura familiar;II – focar o acesso ao PRONAF Jovem e ao PRONAFMulherIII – incentivar de capacitação visando aproveitar asoportunidades do PRONAF.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio ao PRONAF, subordinadoao Departamento de Apoio a Programas e Projetos,vinculado à Diretoria de Agricultura, Pecuária e Re-cursos Hídricos da Subsecretaria de Desenvolvi-mento Rural, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio ao PRONAF deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;



V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 19 - Compete ao Setor de Apoio a ExtensãoRural:I – promover o desenvolvimento socioeconômico domeio rural;II – aumentar a eficiência da produção agrícola;III – diversificar culturas;IV - agregar valor a produção.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio a Extensão Rural, subordi-nado ao Departamento de Apoio a Programas e Pro-jetos, vinculado à Diretoria de Agricultura, Pecuária eRecursos Hídricos da Subsecretaria de Desenvolvi-mento Rural, com símbolo e remuneração equivalen-tes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080 de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio a Extensão Rural de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 20 - Compete ao Departamento de Irrigação:I – desenvolver projetos de irrigação;II – desenvolver projetos visando principalmente a re-dução de uso da água.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Irrigação, vinculado à Di-retoria de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricosda Subsecretaria de Desenvolvimento Rural, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento de Irrigação é composto peloSetor de Projetos de Irrigação; e Setor de Controledo Uso de Agrotóxicos.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 21 - Compete ao Setor de Projetos de Irrigação:I – executar projetos de Irrigação;II – executar o controle de uso da água; III – evitar o desperdício de água.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Projetos de Irrigação, subordinadoao Departamento de Irrigação, vinculado à Diretoriade Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricos da Sub-secretaria de Desenvolvimento Rural, com símbolo eremuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Projetos de Irrigação de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 22 - Compete ao Setor de Controle do Uso deAgrotóxicos:I – fiscalizar o uso de Agrotóxicos;II – orientar e assistir os produtores dos perímetrosirrigados para racionalização do uso dos defensivosagrícolas;III – realizar um trabalho voltado para o estimulo deprodução orgânica, ou seja, sem uso de agrotóxicos;IV – realizar cursos visando orientar sobre os cuida-dos na aplicação do agrotóxico bem como incentivartestes de sangue que revela a contaminação do tra-balho com substancias tóxicas; V – incentivar o fortalecimento da emissão de recei-tuários agronômicos, necessários para compra legaldo produto em lojas especializadas.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Controle do Uso de Agrotóxicos,subordinado ao Departamento de Irrigação, vinculadoà Diretoria de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídri-

cos da Subsecretaria de Desenvolvimento Rural, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Controle do Uso de Agro-tóxicos deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 23 - Compete ao Departamento de Agricultura ePecuária:I – fomentar, coordenar e articular as políticas de in-centivos governamentais para a zona rural do muni-cípio de Mossoró;II – focar no desenvolvimento da agricultura familiar.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Agricultura e Pecuária,vinculado à Diretoria de Agricultura, Pecuária e Re-cursos Hídricos da Subsecretaria de Desenvolvi-mento Rural, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII,da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Departamento de Agricultura e Pecuária écomposto pelo Setor de Apoio a Agricultura; e Setorde Apoio à Pecuária.§ 3º - O Chefe do Departamento deverá ser nomeadomediante a observância dos seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 24 - Compete ao Setor de Apoio à Pecuária:I – executar ações de apoio à pecuária;II – executar projetos para o desenvolvimento dosetor; III - facilitar o acesso ao crédito rural.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio à Pecuária, subordinado aoDepartamento de Agricultura e Pecuária, vinculado àDiretoria de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídri-cos da Subsecretaria de Desenvolvimento Rural, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio à Pecuária deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 25 - Compete ao Setor de Apoio à Agricultura:I – executar ações de apoio à agricultura;II – executar projetos para o desenvolvimento dosetor;III – facilitar o acesso ao credito rural;IV- garantir níveis adequados de apoio a comerciali-zação da produção agropecuária.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio à Agricultura, subordinadoao Departamento de Agricultura e Pecuária, vincu-lado à Diretoria de Agricultura, Pecuária e RecursosHídricos da Subsecretaria de Desenvolvimento Rural,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de apoio a Agricultura deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 26 - Compete ao Departamento de Piscicultura eApicultura:

I – planejar e desenvolver políticas e ações para a ati-vidade de Piscicultura;II – planejar e desenvolver políticas e ações para aatividade de Apicultura.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Piscicultura e Apicultura,vinculado à Diretoria de Agricultura, Pecuária e Re-cursos Hídricos da Subsecretaria de Desenvolvi-mento Rural, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII,da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Departamento de Piscicultura e Apicultura écomposto pelo Setor de Apoio a Piscicultura; e Setorde Apoio a Apicultura.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 27 - Compete ao Setor de Apoio a Piscicultura:I – executar ações de apoio a piscicultura;II - executar projetos para o desenvolvimento dosetor;III – facilitar o acesso ao credito rural.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Piscicultura, subordinado ao De-partamento de Piscicultura e Apicultura, vinculado àDiretoria de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídri-cos da Subsecretaria de Desenvolvimento Rural, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio a Piscicultura deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 28 - Compete ao Setor de Apoio a Apicultura:I – executar ações de apoio à apicultura;II – executar projetos de apoio à apicultura;III – facilitar o acesso ao crédito rural.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apicultura, subordinado ao De-partamento de Piscicultura e Apicultura, vinculado àDiretoria de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídri-cos da Subsecretaria de Desenvolvimento Rural, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio a Apicultura deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.SEÇÃO IIIDA SUBSECRETARIA DO TRABALHO, TURISMO,INDÚSTRIA E COMÉRCIOArt. 29 - A Subsecretaria do Trabalho, Turismo, In-dústria e Comércio compete:I – executar programas e projetos voltados para apromoção do desenvolvimento econômico do muni-cípio, utilizando-se para isso de instrumentos de in-centivos para estimular novos investimentos nasáreas de turismo, indústria, comércio e serviços;II – articular-se com órgãos da administração munici-pal, órgãos de outras esferas de governo, entidadesprivadas e com agências de desenvolvimento comvistas a viabilizar a execução de programas e proje-tos da sua área de competência;III – desenvolver ações de divulgação e promoçãodas oportunidades de investimento locais; IV – desenvolver, diretamente ou através de contra-tação de consultorias, estudos e projetos para o de-senvolvimento das áreas de sua competência;V – manter a infraestrutura física dos imóveis afeta-dos a execução de suas competências, especial-mente os Mercados Públicos, a Central de
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Abastecimento Prefeito Raimundo Soares, Parque daCriança e Praça da Convivência;VI – apoiar, técnica e administrativamente, o Conse-lho Municipal do Turismo. SUBSEÇÃO IDA DIRETORIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TU-RISMOArt. 30 - À Diretoria de Indústria, Comércio e Turismocompete:I – coordenar o desenvolvimento de políticas e pro-gramas visando atrair novas indústrias para o muni-cípio;II – planejar ações e estratégias com objetivo de de-senvolver a indústria e o comércio local;III – coordenar a formulação de ações voltadas parao crescimento do turismo local;IV – coordenar os departamentos e setores na exe-cução do planejamento da Subsecretaria;V – analisar cenários de oportunidades e ameaçasnos setores abrangidos pela Subsecretaria.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor de Indústria, Comércio e Turismo, vinculadoa Subsecretaria do Trabalho, Turismo, Indústria e Co-mércio da Secretaria de Desenvolvimento Econômicoe Ambiental, com símbolo e remuneração equivalen-tes ao cargo previsto no artigo 53, inciso III, da LeiComplementar Municipal 080 de 31 de dezembro de2012.§2º - O Diretor de Indústria, Comércio e Turismo de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 31 - A Diretoria de Indústria, Comércio e Turismoserá composta pelo Departamento de Indústria e Co-mércio; Departamento de Administração de Unida-des; Departamento de Relacionamento Institucionalcom Entidades Parceiras; e o Departamento de Tu-rismo.Art. 32 - Compete ao Departamento de Indústria eComércio:I – apoiar o desenvolvimento do trabalho na indústriae comércio;II – coordenar a captação de investimentos para im-plantação ou ampliação de empreendimentos;III – coordenar ações e políticas para o desenvolvi-mento da Indústria e Comércio;IV – desenvolver políticas e ações com objetivo deapoiar aos programas de iniciativas do setor privado,buscando envolver todas as atividades do Município;V – tomar iniciativa de articulação com os órgãos deâmbito governamental, buscando aproveitamento deincentivos e recursos para o desenvolvimento eco-nômico e social do município;VI – controlar a execução das atividades e ações de-sempenhadas para o cumprimento de metas e obje-tivos da subsecretaria.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Indústria e Comércio, vin-culado à Diretoria de Indústria, Comercio e Turismoda Subsecretaria de Trabalho, Turismo, Indústria eComércio, com símbolo e remuneração equivalentesao cargo previsto no artigo 53, inciso VII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento deverá ser nomeadomediante a observância dos seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 33 - Compete ao Departamento de Administra-ção de Unidades:I – coordenar contratos de concessão das unidadescomerciais nos mercados públicos, Central de Abas-tecimento, Parque da Criança, Praça da Convivên-cia, Praça dos Esportes e Memorial da Resistência;II – fiscalizar o funcionamento das unidades de co-mércio;III – zelar pelo patrimônio municipal, mantendo osambientes limpos e com qualidade adequada aopleno desenvolvimento das ações realizadas;IV – coordenar e controlar a frequência dos funcio-nários lotados nas unidades, encaminhando-a, men-salmente, para a Secretaria Municipal deAdministração;V – exercitar o controle do material de consumo utili-zado.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, de

Chefe do Departamento de Administração de Unida-des, vinculado à Diretoria de Indústria, Comercio eTurismo da Subsecretaria de Trabalho, Turismo, In-dústria e Comércio, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII,da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Departamento de Administração de Unidadesé composto pelo Setor de Apoio ao Mercado PúblicoCentral; Setor de Apoio ao Mercado Público do Altoda Conceição; Setor de Apoio à Central de Abasteci-mento, Mercado da Carne e do Peixe; Setor de Apoioao Mercado Público do Bom Jardim; Setor de Apoioà Praça da Convivência; Setor de Apoio ao Vuco-Vuco; e Setor de Administração de Contratos: Quios-que da Praça dos Esportes, Cafeteria Memorial daResistência e Parque da Criança.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 34 - Compete ao Setor de Apoio ao Mercado Pú-blico Central:I – exercitar o controle do material de consumo utili-zado;II – coordenar e controlar a frequência dos funcioná-rios lotados na unidade, encaminhando-a, mensal-mente, para a Secretaria Municipal de Administração;III – fiscalizar o funcionamento da unidade de comér-cio.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio ao Mercado Público Central,subordinado ao Departamento de Administração deUnidades, vinculado à Diretoria de Indústria, Comér-cio e Turismo da Subsecretaria de Trabalho, Turismo,Indústria e Comércio, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio ao Mercado PúblicoCentral deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 35 - Compete ao Setor de Apoio ao Mercado Pú-blico do Alto da Conceição:I – exercitar o controle do material de consumo utili-zado;II – coordenar e controlar a frequência dos funcioná-rios lotados na unidade, encaminhando-a, mensal-mente, para a Secretaria Municipal de Administração;III – fiscalizar o funcionamento da unidade de comér-cio.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio ao Mercado Público do Altoda Conceição, subordinado ao Departamento de Ad-ministração de Unidades, vinculado à Diretoria de In-dústria, Comércio e Turismo da Subsecretaria deTrabalho, Turismo, Indústria e Comércio, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio ao Mercado Públicodo Alto da Conceição deverá ser nomeado mediantea observância dos seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio. II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 36 - Compete ao Setor de Apoio à Central deAbastecimento, Mercado da Carne e do Peixe:I – exercitar o controle do material de consumo utili-zado;II – coordenar e controlar a frequência dos funcioná-rios lotados na unidade, encaminhando-a, mensal-mente, para a Secretaria de Administração Municipal;III – fiscalizar o funcionamento da unidade de comér-cio.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, de

Chefe do Setor de Apoio à Central de Abastecimento,Mercado da Carne e do Peixe, subordinado ao De-partamento de Administração de Unidades, vinculadoà Diretoria de Indústria, Comércio e Turismo da Sub-secretaria de Trabalho, Turismo, Indústria e Comér-cio, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.2º - O Chefe do Setor de Apoio à Central de Abaste-cimento, Mercado da Carne e do Peixe deverá sernomeado mediante a observância dos seguintes re-quisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 37 - Compete ao Setor de Apoio ao Mercado Pú-blico do Bom Jardim:I – exercitar o controle do material de consumo utili-zado;II – coordenar e controlar a frequência dos funcioná-rios lotados na unidade, encaminhando-a, mensal-mente, para a Secretaria Municipal de Administração;III – fiscalizar o funcionamento da unidade de comér-cio.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio ao Mercado Público do BomJardim, subordinado ao Departamento de Adminis-tração de Unidades, vinculado à Diretoria de Indús-tria, Comércio e Turismo da Subsecretaria deTrabalho, Turismo, Indústria e Comércio, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio ao Mercado Públicodo Bom Jardim deverá ser nomeado mediante a ob-servância dos seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 38 - Compete ao Setor de Apoio à Praça de Con-vivência:I – exercitar o controle do material de consumo utili-zado;II – coordenar e controlar a frequência dos funcioná-rios lotados na unidade, encaminhando-a, mensal-mente, para a Secretaria Municipal de Administração;III – fiscalizar o funcionamento da unidade de comér-cio.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio à Praça da Convivência, su-bordinado ao Departamento de Administração de Uni-dades, vinculado à Diretoria de Indústria, Comércio eTurismo da Subsecretaria de Trabalho, Turismo, In-dústria e Comércio, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio à Praça de Convi-vência deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 39 - Compete ao Setor de Apoio ao Vuco-Vuco:I – exercitar o controle do material de consumo utili-zado;II – coordenar e controlar a frequência dos funcioná-rios lotados na unidade, encaminhando-a, mensal-mente, para a Secretaria Municipal de Administração;III – fiscalizar o funcionamento da unidade de comér-cio.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio ao Vuco-Vuco, subordinadoao Departamento de Administração de Unidades, vin-culado à Diretoria de Indústria, Comércio e Turismoda Subsecretaria de Trabalho, Turismo, Indústria eComércio, com símbolo e remuneração equivalentesao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080 de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio ao Vuco-Vuco de-
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verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 40 - Compete ao Setor de Administração de con-tratos: Quiosque da Praça dos Esportes, CafeteriaMemorial da Resistência e Parque da Criança:I – administrar os contratos das unidades de comér-cio;II – coordenar e controlar o cumprimento do contrato;III – fiscalizar o funcionamento da unidade de comér-cio.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Administração de Contratos:Quiosque da Praça dos Esportes, Cafeteria Memo-rial da Resistência e Parque da Criança, subordinadoao Departamento de Administração de Unidades, vin-culado à Diretoria de Indústria, Comércio e Turismoda Subsecretaria de Trabalho, Turismo, Indústria eComércio, com símbolo e remuneração equivalentesao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080 de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Setor de Administração de contra-tos: Quiosque da Praça dos Esportes, Cafeteria Me-morial da Resistência e Parque da Criança deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 41 - Compete ao Departamento de Relaciona-mento Institucional com Entidades Parceiras:I – buscar parcerias institucionais com entidades in-dustriais e comerciais;II – manter estreito relacionamento com as entidadesparceiras;III – aprimorar parcerias para o desenvolvimento eco-nômico da iniciativa privada e do município;IV – acompanhar e fortalecer a criação de parceriascom entidades locais;V – manter o equilíbrio entre a Subsecretaria e os pú-blicos com os quais interage.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Relacionamento Institu-cional com Entidades Parceiras, vinculado à Diretoriade Indústria, Comercio e Turismo da Subsecretariade Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VII, da Lei Complementar Munici-pal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 42 - Compete ao Departamento de Turismo:I – integrar as esferas públicas, privada e terceirosetor no processo de avaliação e monitoramento doturismo local;II – desenvolver o turismo como economia de formasustentável;III – desenvolver projetos para a infraestrutura física,dotando o município de novos equipamentos e  atra-tivos turísticos;IV – levantar e analisar o turismo local;V – prever o desenvolvimento natural para os próxi-mos anos sem intervenção planejada;VI – estabelecer os objetivos e metas do municípiocom relação ao desenvolvimento econômico e, atra-vés destes, estabelecer as diretrizes ou a Política Mu-nicipal do Desenvolvimento do Turismo;VII – delimitar os programas e ações baseadas nes-sas diretrizes;VIII – desenvolver os projetos que ponham em práticao Plano Municipal de Turismo.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Turismo, vinculado à Di-retoria de Indústria, Comercio e Turismo a Subsecre-

taria de Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento de Turismo é composto peloSetor de Apoio ao Turismo; e Setor de Promoções eEventos.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 43 - Compete ao Setor de Apoio ao Turismo:I – executar ações planejadas pela subsecretariapara desenvolver o turismo;II – apoiar os trabalhos realizados pelo departamentode turismo.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio ao Turismo, subordinado aoDepartamento de Turismo, vinculado à Diretoria deIndústria, Comércio e Turismo da Subsecretaria deTrabalho, Turismo, Indústria e Comércio, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio ao Turismo deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 44 - Compete ao Setor de Promoções e EventosTurísticos:I – promover o turismo municipal;II – realizar promoções e eventos turísticos;III – participar de feiras de divulgação do turismo, ex-pondo ou visitando.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Promoção e Eventos Turísticos,subordinado ao Departamento de Turismo, vinculadoà Diretoria de Indústria, Comércio e Turismo da Sub-secretaria de Trabalho, Turismo, Indústria e Comér-cio, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Promoções e Eventos Tu-rísticos deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio;II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.SUBSEÇÃO IIDA DIRETORIA DE QUALIFICAÇÃO E FOMENTOArt. 45 - À Diretoria de Qualificação e Fomento com-pete:I – propor projetos de fomento à indústria e comérciodo município;II – assessorar a Subsecretaria de acordo com oplano de metas;III – planejar ações e estratégias com objetivo de de-senvolver o trabalho, o turismo, a indústria e o co-mércio local;IV – coordenar os departamentos e setores na exe-cução do planejamento da Subsecretaria;V – buscar parcerias e desenvolver o relacionamentoinstitucional com entidades relacionadas ao trabalho,indústria, comércio e turismo;VI – propor ações para o desenvolvimento do em-preendedorismo;VII – planejar e coordenar cursos de qualificação pro-fissional;VIII – buscar oportunidades para intermediações deempregos.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor de Qualificação e Fomento, vinculado a Sub-secretaria do Trabalho, Turismo, Indústria e Comércioda Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Am-biental, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso III, da Lei Comple-mentar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.

§2º - O Diretor de Qualificação e Fomento deverá sernomeado mediante a observância dos seguintes re-quisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio. II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria; III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 46 - A Diretoria de Qualificação e Fomento serácomposta pelo Departamento de Inovação Tecnoló-gica; Departamento de Fomento; Departamento deQualificação Profissional; Departamento de Apoioaos Telecentros; e Departamento de Intermediaçãodo Emprego.Art. 47 - Compete ao Departamento de Inovação Tec-nológica:I – promover, apoiar e acompanhar as ações que te-nham por finalidade a inovação tecnológica nos di-versos campos de atuação;II – acompanhar o desenvolvimento de projetos noâmbito da Inovação Tecnológica;III – avaliar e classificar os resultados decorrentes deatividades e projetos desenvolvidos pelo departa-mento;IV – coordenar a captação de recursos para desen-volvimento de projetos;V – acompanhar a transferência de tecnologia e a ex-ploração econômica de inovações§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Inovação Tecnológica,vinculado à Diretoria de Qualificação e Fomento daSubsecretaria de Trabalho, Turismo, Indústria e Co-mércio, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento Inovação Tecnológica é com-posto pelo Setor de Suporte Técnico em TI; e Setorde Incubadora.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 48 - Compete ao Setor de Suporte Técnico emTI:I – executar serviços de programação de computa-dores;II – orientar os usuários para utilização dos softwarese hardwares;III – processamento de dados.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Suporte Técnico em TI, subordi-nado ao Departamento de Inovação Tecnológica, vin-culado à Diretoria de Qualificação e Fomento daSubsecretaria de Trabalho, Turismo, Indústria e Co-mércio, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Suporte Técnico em TI de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 49 - Compete ao Setor de Incubadora:I – criação de empregos e riqueza;II – fomento à comunidade empreendedora;III – diversificação da economia local.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Incubadora, subordinado ao De-partamento de Inovação Tecnológica, vinculado à Di-retoria de Qualificação e Fomento da Subsecretariade Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Muni-cipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Incubadora deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;
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III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 50 - Compete ao Departamento de Fomento:I – articular e promover políticas e ações de fomento;II – coordenar atividades buscando o desenvolvi-mento de geração de emprego e renda;III – buscar recursos capazes de impulsionar o de-senvolvimento sustentável do município;IV – estruturar atividades com vistas à inclusão deempreendimentos no mercado;V – promover ações articuladas com órgãos e enti-dades para o fortalecimento de empresas encuba-das, especialmente o acompanhamento técnico esocial;VI – fomentar o empreendedorismo no município;VII – fortalecer a parceria com o SEBRAE, visandofacilitar o atendimento individual aos nossos clientes,além de prestar-lhes consultorias e informações téc-nicas;VIII – viabilizar linhas de crédito junto a CEF – CaixaEconômica Federal, BB – Banco Brasil e BNB –Banco Nordeste do Brasil no sentido de promover oacesso ao serviço financeiro;IX – incentivar o micro empreendedor através daqualificação e do acompanhamento das atividades;X – estabelecer calendário de visitas como forma deinvestigar as condições de cada empreendimento ea aplicação do crédito recebido.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Fomento, vinculado à Di-retoria de Qualificação e Fomento da Subsecretariade Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento de Fomento é composto peloSetor de Apoio ao Micro e Pequeno Empresário e aoEI; e Setor de Economia Solidária.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esseartigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 51 - Compete ao Setor de Apoio ao Micro e Pe-queno Empresário e ao EI:I – executar serviços de apoio aos micro e pequenosempresários;II – buscar formalização de pequenos empreende-dores individuais;III – apoiar e desenvolver o empreendedorismo.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio ao Micro e Pequeno Em-presário e ao EI, subordinado ao Departamento deFomento, vinculado à Diretoria de Qualificação e Fo-mento da Subsecretaria de Trabalho, Turismo, In-dústria e Comércio, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 dedezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio ao Micro e PequenoEmpresário e ao EI deverá ser nomeado mediante aobservância dos seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 52 - Compete ao Setor de Economia Solidária:I – valorização do ser humano e não do capital;II – envolver a dimensão social, econômica, política,ecológica e cultural;III – construção de um ambiente socialmente justo esustentável.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Economia Solidária, subordinadoao Departamento de Fomento, vinculado à Diretoriade Qualificação e Fomento da Subsecretaria de Tra-balho, Turismo, Indústria e Comércio, com símbolo eremuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor Economia Solidária deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 53 - Compete ao Departamento de Qualificação

Profissional:I – oferecer cursos de qualificação voltados para ainserção no mercado de trabalho de forma a atendera demanda existente sem esquecer a importância daintermediação;II – elaborar projetos que incluam ações de encami-nhamento ao mercado de trabalho e vinculem a qua-lificação com a intermediação de mão de obra aosempreendedores;III – elaborar projetos e formular propostas que pos-sibilitem a obtenção de recursos para a geração detrabalho, emprego e renda e qualificação profissio-nal, estabelecendo convênios e/ou parcerias quandonecessário;IV – proceder ao acompanhamento e fiscalização derecursos financeiros alocados mediante convênios,contratos e parcerias nacionais, em programas degeração de trabalho, emprego, renda e qualificaçãoprofissional;V – articular-se com instituições públicas e privadas,inclusive acadêmicas e de pesquisas, com vistas àobtenção de subsídios para o aprimoramento e orien-tação das ações;VI – promover o intercâmbio de informações com ou-tros órgãos: Municipais, Estaduais, do Distrito Fede-ral, objetivando a integração e a obtenção de dadosorientadores de suas ações;VII – articular-se com instituições e organizações en-volvidas nos Programas de Geração de Trabalho,Emprego e Renda e dos Programas de QualificaçãoProfissional, visando a integração de suas ações;VIII – elaborar planos destinados a sensibilizar, mo-bilizar e conscientizar os colaboradores e empresá-rios de forma a criar uma cultura voltada para oinvestimento na qualificação profissional;IX – consolidar propostas de políticas públicas eacompanhar a contribuição dos demais atores en-volvidos com as agendas de trabalho setoriais naconsecução dos compromissos acordados;X – monitorar e avaliar o alcance das metas de qua-lificação profissional.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Qualificação Profissional,vinculado à Diretoria de Qualificação e Fomento daSubsecretaria de Trabalho, Turismo, Indústria e Co-mércio, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de2012.§2º - O Departamento de Qualificação Profissional écomposto pelo Setor de Apoio Pedagógico e Certifi-cação, Setor Prospecção e Articulação, Setor de Pro-gramas e Projetos Especiais; e Setor deCoordenação e Acompanhamento de Cursos e Es-tágios.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esseartigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 54 - Compete ao Setor de Apoio Pedagógico eCertificação:I – elaborar cursos de qualidade;II – identificar necessidades de cursos para o mer-cado de trabalho;III – desenvolver o reconhecimento do certificado dainstituição.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio Pedagógico e Certificação,subordinado ao Departamento de Qualificação Pro-fissional, vinculado à Diretoria de Qualificação e Fo-mento da Subsecretaria de Trabalho, Turismo,Indústria e Comércio, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 dedezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio Pedagógico e Cer-tificação deverá ser nomeado mediante a observân-cia dos seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 55 - Compete ao Setor de Prospecção e Articu-lação:I – trabalhar no sentido de levar capacitação paraprofissionais do município;II – avaliar necessidades do mercado de trabalho;III – buscar articulação junto às entidades que ofere-cem cursos de qualificação.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Prospecção, subordinado ao De-partamento de Qualificação Profissional, vinculado àDiretoria de Qualificação e Fomento da Subsecreta-ria de Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.

§2º - O Chefe do Setor Prospecção e Articulação de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 56 - Compete ao Setor de Projetos Especiais:I – desenvolver projetos de acordo com as necessi-dades;II – buscar editais de projetos junto a entidades comoCNPQ;III – captar recursos para elaboração de projetos dequalificação profissional.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Projetos Especiais, subordinadoao Departamento de Qualificação Profissional, vin-culado à Diretoria de Qualificação e Fomento da Sub-secretaria de Trabalho, Turismo, Indústria eComércio, com símbolo e remuneração equivalentesao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da LeiComplementar Municipal 080 de 31 de dezembro de2012.§2º - O Chefe do Setor de Projetos Especiais deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado. Art. 57 - Compete ao Setor de Coordenação e Acom-panhamento de Cursos e Estágios:I – coordenar e Acompanhar qualidade dos cursosofertados;II – buscar estágios para os participantes dos cursos;III – desenvolver atividades que unam teoria e prá-tica aos cursos.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Coordenação e Acompanhamentode Cursos e Estágios, subordinado ao Departamentode Qualificação Profissional, vinculado à Diretoria deQualificação e Fomento da Subsecretaria de Traba-lho, Turismo, Indústria e Comércio, com símbolo eremuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Coordenação e Acompa-nhamento de Cursos e Estágios deverá ser nomeadomediante a observância dos seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público eprivado.Art. 58 - Compete ao Departamento de Apoio aos Te-lecentros:I – promover o desenvolvimento social e econômicodas comunidades atendidas, reduzindo a exclusãosocial e digital, criando oportunidades aos cidadãos;II – garantir à população o acesso às tecnologias dainformação e da comunicação;III – coordenar as atividades desempenhadas nasAgências I e II;IV – planejar cursos que atendam as necessidadesda comunidade;V – analisar e manter a estrutura física e equipa-mentos das unidades;VI – captar equipamentos para expansão dos Tele-centros;VII – desenvolver a Inclusão Digital do Município;VIII – planejar os cursos de informática básica e mon-tagem e manutenção de micros;IX – selecionar instrutores para ministrar os cursos;X – planejar o suporte técnico em T.I. para as unida-des.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Apoio Aos Telecentros,vinculado à Diretoria de Qualificação e Fomento daSubsecretaria de Trabalho, Turismo, Indústria e Co-mércio, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de2012.§2º - O Departamento de Apoio aos Telecentros écomposto pelo Setor de Apoio a Agencia I; e Setorde Apoio a Agencia II.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esseartigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;
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IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público e pri-vado. Art. 59 - Compete ao Setor de Apoio a Agencia I:I – analisar e manter a estrutura física e equipamen-tos da unidade;II – captar equipamentos para expansão dos Tele-centros;III – desenvolver a Inclusão Digital do Município.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio a Agência I, subordinado aoDepartamento de Apoio aos Telecentros, vinculado àDiretoria de Qualificação e Fomento da Subsecreta-ria de Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio a Agencia I deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público e pri-vado.Art. 60 - Compete ao Setor de Apoio a Agencia II:I – analisar e manter a estrutura física e equipamen-tos da unidade;II – captar equipamentos para expansão dos Tele-centros;III – desenvolver a Inclusão Digital do Município.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio a Agência II, subordinado aoDepartamento de Apoio aos Telecentros, vinculado àDiretoria de Qualificação e Fomento da Subsecreta-ria de Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor Apoio a Agencia II deverá sernomeado mediante a observância dos seguintes re-quisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público e pri-vado. Art. 61 - Compete ao Departamento de Intermedia-ção do Emprego:I – realizar o cruzamento da necessidade de preen-chimento de um posto de trabalho com a de um tra-balhador que procura por uma colocação no mercadode trabalho;II – reduzir o desemprego friccional, contribuindo paraque os postos de trabalho vagos não sejam extintosou que não venha a ocorrer agregação de ocupaçãopor dificuldades no preenchimento da vaga;III – atender a demanda, de acordo com o perfil dasvagas existentes no mercado de trabalho. O processoocorrerá a partir de um levantamento de dados reali-zado no sistema, onde são cruzadas informaçõessobre os candidatos cadastrados, com as exigênciasapontadas pelos empregadores. Em seguida, os pro-fissionais que atendem ao perfil solicitado serão en-caminhados para seleção. A intermediação para otrabalho apresenta serviços diferenciados, tipo:a) desenvolver um serviço exclusivo de orientação deapresentação pessoal, reconhecimento das empre-sas cadastradas, levantamentos de perfis profissio-nais. Com a participação de uma equipeespecializada, composta por especialista em recur-sos humanos e estagiários capacitados, realizar o tra-balho de pré-seleção para as empresas,disponibilizando, inclusive, o espaço físico necessá-rio;b) o maior diferencial do setor está na equipe de co-laboradores, responsável por fazer um levantamentodas ações de ampliação e investimento dentro domercado, a fim de identificar, com maior eficácia, osurgimento de novos postos de trabalho. O serviçode identificação contará com uma equipe especiali-zada, a fim de realizar, diariamente, o registro daspessoas encaminhadas e, dentre estas, as que con-seguiram ocupar as vagas anunciadas;c) as exigências do mercado, cada vez maiores,fazem com que grande parte da população encontredificuldades na hora de conseguir emprego. A pes-quisa feita durante as visitas as empresas, identifi-cará as necessidades e, num segundo momento, emsintonia com o empresário interessado, será convo-cando o trabalhador para cursos de qualificação doseu interesse. Qualificação promovida por esta se-cretaria, bem como através das parcerias com o sis-tema S com o objetivo de facilitar para cidadão suainclusão no mercado de trabalho.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Intermediação do Em-prego, vinculado à Diretoria de Qualificação e Fo-mento da Subsecretaria de Trabalho, Turismo,Indústria e Comércio, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII,

da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Departamento de Intermediação do Empregoé composto pelo Setor de Captação de Parcerias;Setor de Cadastro; Setor de Seleção; Setor de Apoioao Trabalhador; e Setor de Estatística e Empregabi-lidade.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público e pri-vado. Art. 62 - Compete ao Setor de Captação de Parce-rias:I – buscar parcerias para intermediação de empre-gos;II – buscar parcerias para criação de estágios;III – buscar parcerias para geração de emprego erenda.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Captação de Parcerias, subordi-nado ao Departamento de Intermediação do Em-prego, vinculado à Diretoria de Qualificação eFomento da Subsecretaria de Trabalho, Turismo, In-dústria e Comércio, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Captação de Parcerias de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público e pri-vado.Art. 63 - Compete ao Setor de Cadastro:I – cadastrar candidatos a vagas de emprego;II – gerar banco de dados com currículos de candi-datos;III – pré avaliar currículos, experiências e cursos in-formados pelos candidatos.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Cadastro, subordinado ao Depar-tamento de Intermediação do Emprego, vinculado àDiretoria de Qualificação e Fomento da Subsecreta-ria de Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Cadastro deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público e pri-vado. Art. 64 - Compete ao Setor de Seleção:I – selecionar candidatos de acordo com necessida-des das empresas;II – direcionar candidatos aptos para a vaga ofertada;III – gerar dados de seleção.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Seleção, subordinado ao Depar-tamento de Intermediação do Emprego, vinculado àDiretoria de Qualificação e Fomento da Subsecreta-ria de Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VIII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Seleção deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público e pri-vado.Art. 65 - Compete ao Setor de Apoio ao Trabalhador:I – apoiar ao trabalhador quanto a suas necessida-des;II – orientar o trabalhador;III – atender as demandas do trabalhador.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio ao Trabalhador, subordinadoao Departamento de Intermediação do Emprego, vin-culado à Diretoria de Qualificação e Fomento da Sub-secretaria de Trabalho, Turismo, Indústria e

Comércio, com símbolo e remuneração equivalentesao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Apoio ao Trabalhador de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público e pri-vado. Art. 66 - Compete ao Setor de Estatística e Empre-gabilidade:I – gerar informações relacionadas à empregabili-dade;II – criar relatórios de encaminhamentos;III – avaliar encaminhamentos e empregabilidade.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Estatística e Empregabilidade, su-bordinado ao Departamento de Intermediação doEmprego, vinculado à Diretoria de Qualificação e Fo-mento da Subsecretaria de Trabalho, Turismo, In-dústria e Comércio, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Estatística e Empregabili-dade deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – preferencialmente, nível superior ou, no mínimo,nível médio; II – conhecimento e experiência nas atividades deresponsabilidade da diretoria;III – boa relação interpessoal, inteligência emocionale senso de autoridade;IV – flexibilidade, capacidade de se adaptar às ca-racterísticas da equipe;V – capacidade de articulação com setor público e pri-vado.SEÇÃO IVDA SUBSECRETARIA DE GESTÃO AMBIENTALArt. 67 - A Subsecretaria de Gestão Ambiental com-pete:I – elaborar e executar, a política municipal de meioambiente, observando a legislação e as normas su-periores que regulam a política ambiental a nível na-cional e estadual;II – planejar e coordenar o Sistema Municipal de Ges-tão Ambiental;III – elaborar, cumprir, fazer cumprir e manter perma-nentemente atualizada a "Agenda 21 Local", ou outroinstrumento correlato que trate da política municipaldo meio ambiente;IV – fiscalizar e licenciar os projetos e atividades noâmbito do território do município de Mossoró, cujacompetência seja legalmente atribuída à esfera mu-nicipal;V – promover estudos e ações com vistas à proteção,preservação, recuperação e utilização sustentadados recursos naturais do município de Mossoró; VI – promover e realizar eventos e ações socioedu-cativas com vistas a valorização do ambiente naturale a conscientização da sociedade para a importânciado desenvolvimento sustentável;VII – elaborar as ações e os projetos de arborizaçãoe jardinagem do município;VIII – apoiar, técnica e administrativamente, o Con-selho Municipal de Defesa do Meio Ambiente;IX – elaborar, promover, fiscalizar, supervisionar eexecutar projetos e atividades relacionadas com aconservação, proteção, controle, recuperação e me-lhoria do meio ambiente;X – exercer o poder de policia em sua área de atua-ção, atribuições e competências; XI – exercer outras atividades correlatas; XII – desenvolver, em cooperação com as Secreta-rias de Saúde e de Educação e Desporto  e com asSubsecretarias de Desenvolvimento Territorial e deServiços Urbanos, ações que promovam a formaçãodo cidadão e adoção de postura ambiental correta.SUBSEÇÃO IDA DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃOArt. 68 - À Diretoria de Fiscalização compete:I – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambientalnos processos administrativos relativos ao controleambiental municipal;II – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambientalno desempenho de suas funções como presidente doCONDEMA;III – coordenar as ações de fiscalização atendendoàs demandas de denúncias da população, órgãos ad-ministrativos, judiciais e da iniciativa privada;IV – programar ações de fiscalizações setoriais e de-mandas decorrentes do licenciamento Ambiental bemcomo do sistema CERBERUS;V – encaminhar o CONDEMA os recursos encami-nhados pelos cidadãos autuados, bem como propos-tas para normatização ambiental municipal dacompetência do Conselho;VI – dar suporte na esfera administrativa para asações criminais do Ministério Público, da Polícia Am-biental Estadual, do IDEMA e dos demais órgãos am-bientais estaduais;VII– encaminhar à fazenda municipal os processosde autuações ambientais não quitados pelos autua-dos para a inscrição na dívida ativa do município;VIII – coordenar os trabalhos do protocolo geral da
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Subsecretaria da Gestão Ambiental;IX – distribuir e acompanhar os processos de licen-ciamentos Ambientais dando suporte técnico de en-genharia, quando for o caso, ou solicitando-os deoutros órgãos competentes;X – analisar criticamente os pareceres técnicos dosanalistas ambientais, chancelar minutas de licençasambientais e assinar licenças ambientais;XI – orientar empreendedores e consultores ambien-tais nos processos de licenciamentos;XII – prestar e solicitar esclarecimentos a outros ór-gãos ambientais sobre questões e ações ligadas aomeio ambiente;XIII – apoiar tecnicamente na proposição e aperfei-çoamento das legislações ambientais municipais vi-gentes;XIV - apoio as ações municipais visando à melhoriada qualidade ambiental continuada em todos os se-guimentos de interferência da política municipal demeio ambiente.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor de Fiscalização, vinculado a Subsecretaria deGestão Ambiental da Secretaria Municipal de Desen-volvimento Econômico e Ambiental, com símbolo e re-muneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso III, da Lei Complementar Municipal 080 de31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor de Fiscalização deverá ser nomeadomediante a observância dos seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior, preferencialmentenas áreas das engenharias ou áreas técnicas afins;II – possuir conhecimentos sobre estudos de impactoambiental e demais relatórios ambientais;III – possuir conhecimento sobre a legislação Am-biental e urbanística do município de Mossoró e sobreas legislações estadual e Nacional na temática am-biental;IV – possuir conhecimentos sobre o acompanha-mento e a análise de processos administrativos de li-cenciamento e fiscalização ambiental.Art. 69 - A Diretoria de Fiscalização será compostapelo Departamento de Fiscalização Ambiental(DeFis); Departamento de Controle Florestal (DeC-Flo); Departamento de Licenciamento Ambiental(DeLia); e Departamento de Análise Ambiental(DeAA).Art. 70 - Compete ao Departamento de FiscalizaçãoAmbiental (DeFis):I – realizar a fiscalização das atividades de compe-tência municipal, licenciadas ou em processo de li-cenciamento e desenvolver tarefas de controle demonitoramento ambiental;II – apurar as denúncias de infrações ambientaisorientando os infratores sobre as medidas necessá-rias para a correção das irregularidades;III – analisar, avaliar e se pronunciar sobre o desem-penho das atividades sob sua responsabilidade;IV – solicitar que as entidades fiscalizadas prestemesclarecimentos em local e data previamente fixados;V – fornecer informações e emitir pareceres técnicospertinentes aos processos de licenciamento e fiscali-zação;VI – informar ao Subsecretário da Gestão Ambientale demais responsáveis por órgãos cujas atribuiçõessejam o controle ambiental municipal qualquer agres-são ao meio ambiente, independentemente de de-núncia;VII – emitir laudos de vistoria, autos de constatação,comunicados, notificações, embargos, interdições, or-dens de suspensão de atividades, autos de infração emultas, em cumprimento à legislação ambiental, sejaela municipal, estadual ou federal;VIII – apreender equipamentos, materiais e produtosextraídos, produzidos, transportados, armazenados,instalados ou comercializados em desacordo com alegislação municipal, estadual e federal;IX – realizar inspeções ou vistorias, isoladamente oude forma articulada com equipes técnicas de outrasinstituições ligadas à preservação e uso sustentáveldos recursos naturais;X – emitir pareceres, relatórios e laudos técnicos ematendimento às demandas de fiscalização e licencia-mento advindas do Ministério Público e demais pro-cedimentos judiciais;XI – realizar inspeções conjuntas com as DiretoriasTécnicas da Subsecretaria de Desenvolvimento Terri-torial responsáveis pala gestão urbanística municipal;XII – responsabilizar-se pelos procedimentos relati-vos à arrecadação dos valores cobrados na forma demultas ambientais;XIII – coordenar o trabalho dos fiscais ambientais notocante ao exercício do poder de polícia ambiental eem especial aplicar as sanções previstas nas LeisComplementares n. 026, de 08 de dezembro de 2008(Código Municipal de Meio Ambiente) e n. 012, de 11de dezembro de 2006 (Plano Diretor de Mossoró),aplicando subsidiariamente as leis estaduais e fede-rais afetas às questões ambientais.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Fiscalização Ambiental,vinculado à Diretoria de Fiscalização da Subsecreta-ria de Gestão Ambiental, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII,da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – possuir experiência comprovada no exercício dafiscalização;III – ter conhecimento sobre a legislação ambiental

nos três níveis: municipal, estadual e Federal.Art. 71 - Compete ao Departamento de Controle Flo-restal (DeCFlo):I – analisar e emitir pareceres sobre os pedidos de su-pressão vegetal para uso alternativo do solo e licen-ciamento ambiental de empreendimentos a sereminstalados em áreas com vegetação remanescente;II – analisar e emitir pareceres sobre os pedidos defogo controlado no manejo florestal;III – identificar, classificar e enquadrar as atividadescujo impacto seja sobre a supressão da flora nativamunicipal;IV – monitorar e exercer o controle ambiental dasmatas e florestas remanescentes no Município;V – estabelecer os parâmetros para a proteção e omanejo de maneira a garantir o uso sustentável dosrecursos naturais do bioma Caatinga no Município;VI - emitir laudos e pareceres técnicos de vistoria emcumprimento à legislação florestal vigente;VII - participar de vistorias e inspeções com as equi-pes técnicas de outras instituições ligadas à preser-vação e uso sustentável dos recursos florestais; VIII – solicitar providências de adequação ambientalquando do descumprimento dos requisitos mínimoslegais dos empreendimentos instalados ou em fasede licenciamento ambiental no Município e em áreasde controle florestal;IX - analisar e emitir pareceres sobre Planos de Re-cuperação de áreas degradadas;X – fazer o levantamento e monitoramento das espé-cies florestais no domínio municipal;XI – realizar inspeções conjuntas com as DiretoriasTécnicas da Subsecretaria de Desenvolvimento Terri-torial responsáveis pala gestão urbanística municipal;XII – subsidiar o Departamento de Fiscalização Am-biental ( DeFis) nas ações de fiscalização florestais;XIII – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambien-tal na elaboração e execução dos Sistemas Munici-pais de Proteção Ambiental e de Unidades deConservação da Natureza.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Controle Florestal, vincu-lado à Diretoria de Fiscalização da Subsecretaria deGestão Ambiental, com símbolo e remuneração equi-valentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII, daLei Complementar Municipal 080 de 31 de dezembrode 2012.§2º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – possuir experiência comprovada na elaboraçãode estudos e demais relatórios ambientais;III – ter conhecimento sobre a legislação ambientalnos três níveis: municipal, estadual e Federal.Art. 72 - Compete ao Departamento de LicenciamentoAmbiental (DeLia):I – classificar e enquadrar as atividades potencial-mente poluidoras nos parâmetros de porte e poten-cial poluidor-degradador;II – responsabilizar-se pela arrecadação dos valoresrelativos às taxas de licenciamentos conforme a le-gislação municipal vigente;III – analisar e emitir pareceres sobre os pedidos de li-cenciamento ambiental de empreendimentos de com-petência municipal;IV – analisar e emitir pareceres sobre os estudos am-bientais apresentados em processos administrativosjunto ao município;V – emitir as licenças ambientais autorizadas pela Di-retoria de Fiscalização e devidamente chanceladaspelo Subsecretário da Gestão Ambiental;VI – solicitar providências de adequação ambientalquando do descumprimento dos requisitos mínimoslegais dos empreendimentos instalados ou em fasede licenciamento no município;VII – emitir laudos e pareceres técnicos de vistoria emcumprimento à legislação ambiental vigente;VIII – participar de vistorias e inspeções com as equi-pes técnicas de outras instituições ligadas à preser-vação e uso sustentável dos recursos naturais, IX – realizar perícias ambientais;X – realizar inspeções conjuntas com as DiretoriasTécnicas da Subsecretaria de Desenvolvimento Terri-torial responsáveis pala gestão urbanística municipal;XI – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambiental,em conjunto com o Departamento de Análise Am-biental, no tocante ao estabelecimento de Compen-sação Ambiental e serem pagos pelosempreendimentos a serem instalados, ou em fase deregularização de operação no âmbito do Município;XII – manter atualizado o cadastro de consultores am-bientais no âmbito do Município de Mossoró.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Licenciamento Ambiental,vinculado à Diretoria de Fiscalização da Subsecreta-ria de Gestão Ambiental, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII,da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – possuir experiência comprovada na elaboraçãode estudos e demais relatórios ambientais;III – ter conhecimento sobre a legislação ambientalnos três níveis: municipal, estadual e Federal.Art. 73 - Compete ao Departamento de Análise Am-biental (DeAA):I – definir os parâmetros para a análise e a emissãode pareceres sobre os pedidos de licenciamento am-

biental de empreendimentos a serem instalados nomunicípio,II – estabelecer os critérios e os procedimentos técni-cos a serem exigidos para os estudos ambientaisapresentados em processos administrativos junto aomunicípio;III – orientar o Departamento de Licenciamento Am-biental (DeLia) no que diz respeito aos parâmetros ediretrizes para a emissão de Solicitações de Provi-dências (SP) aos empreendedores em fase de licen-ciamento ambiental;IV – identificar, elencar e classificar os patrimôniosambientais do Município e estabelecer os parâmetrospara seu uso sustentável;V – elaborar Termos de Referência para os estudos,relatórios, laudos, pareceres e memoriais descritivosdas atividades a serem licenciadas no âmbito do ter-ritório municipal, em cumprimento à legislação e de-mais normas técnicas ambientais vigentes;VI - participar de vistorias e inspeções com as equipestécnicas de outras instituições ligadas à preservaçãoe uso sustentável dos recursos naturais;VII – realizar inspeções conjuntas com as DiretoriasTécnicas da Subsecretaria de Desenvolvimento Terri-torial responsáveis pala gestão urbanística municipal;VIII – realizar perícias ambientais,IX – estimular, no âmbito dos processos administrati-vos de licenciamento e de fiscalização ambiental, adifusão de novas tecnologias poupadoras de recur-sos naturais;X – elaborar e implantar os mecanismos administrati-vos necessários para a criação do Sistema Municipalde Informações Ambientais (SIMIMA);XI – implantar os mecanismos administrativos para aadoção de projetos de educação ambiental nos em-preendimentos licenciados no Município.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Análise Ambiental, vincu-lado à Diretoria de Fiscalização da Subsecretaria deGestão Ambiental, com símbolo e remuneração equi-valentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII, daLei Complementar Municipal 080 de 31 de dezembrode 2012.§2º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – possuir experiência comprovada na elaboraçãode estudos e demais relatórios ambientais;III – ter conhecimento sobre a legislação ambientalnos três níveis: municipal, estadual e Federal.SUBSEÇÃO IIDA DIRETORIA DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DEPROJETOSArt. 74 - À Diretoria de Elaboração e Análise de Pro-jetos compete:I – elaborar projetos ambientais;II – coordenar e supervisionar a execução dos proje-tos relacionados à educação ambiental do Município;III – criar mecanismos para formação de parceriascom instituições de ensino e outros órgãos com atua-ção na área ambiental;IV – coordenar e supervisionar a execução dos pro-jetos de educação ambiental relativos ao ProgramaMunicipal de Educação Ambiental e à Sala Verde doMunicípio;V – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambientalno tocante à execução da Política Municipal de Edu-cação Ambiental, nos termos da Lei Municipal No2.573/2009;VI – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambientalem suas ações de articulação internas e intra-institu-cionais;VII – coordenar o Programa Municipal de Capacita-ção de Professores em Educação Ambiental (Pro-CEA), nos termos do Decreto No 3.739/2011;VIII – articular-se com as Subsecretarias do Desen-volvimento Rural e do Trabalho, Turismo, Indústria eComércio para a promoção de projetos de educaçãoambiental nas áreas do turismo ecológico, eco-tu-rismo e turismo rural sustentáveis.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor de Elaboração e Análise de Projetos, vincu-lado a Subsecretaria de Gestão Ambiental da Secre-taria de Desenvolvimento Econômico e Ambiental,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso III, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor de Elaboração e Análise de Projetosdeverá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – ter experiência comprovada em trabalhos educa-tivos;III – ter experiência comprovada na elaboração, su-pervisão e coordenação de projetos ambientais.Art. 75 - A Diretoria de Elaboração e Análise de Pro-jetos será composta pelo Departamento de EducaçãoAmbiental (DEA); Departamento da Sala Verde MeioAmbiente por Inteiro (Sala Verde).Art. 76 - Compete ao Departamento de Educação Am-biental (DEA):I – coordenar e executar, em parceria com a Secreta-ria Municipal da Educação e Desporto, a Política Mu-nicipal de Educação Ambiental, nos termos da LeiMunicipal No 2.573/2009;II – elaborar e coordenar projetos de Educação Am-biental para a faixa etária do Ensino Fundamental,dando prioridade ao desenvolvimento do conheci-mento científico e da pesquisa sobre a temática dapreservação ambiental;III – elaborar e executar o cronograma anual de ações
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educativas relativas à política de governo de educa-ção ambiental;IV – coordenar e acompanhar os projetos desenvol-vidos nos Núcleos de Educação Ambiental (NEAs),de acordo com o calendário de projetos e ações decunho ambiental;V – elaborar e acompanhar os planos de trabalho dosprofissionais e estudantes envolvidos nos projetos deeducação ambiental desenvolvidos pelo município;VI – planejar, elaborar e executar os eventos a seremrealizados no âmbito da Política Municipal de Educa-ção Ambiental;VII – elaborar relatórios sobre as atividades e açõessob sua responsabilidade;VIII – realizar, em parceria com a Secretaria Munici-pal de Educação e Desporto os Festivais dos Talen-tos Infantil e Juvenil para o Meio Ambiente;IX – emitir pareceres técnicos sobre os projetos deeducação ambiental apresentados em consequênciados processos administrativos de licenciamento am-biental para operação de atividades efetiva ou poten-cialmente poluidoras no âmbito do território municipal.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Educação Ambiental, vin-culado à Diretoria de Elaboração e Análise Projetosda Subsecretaria de Gestão Ambiental, com símboloe remuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso VII, da Lei Complementar Municipal080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – ter experiência comprovada em trabalhos educa-tivos;III – ter experiência comprovada na elaboração, su-pervisão e coordenação de projetos ambientais.Art. 77 - Compete ao Departamento da Sala VerdeMeio Ambiente por Inteiro:I – elaborar e coordenar projetos de Educação Am-biental para a faixa etária da Educação Infantil, dandoprioridade ao desenvolvimento de atividades lúdicas,e artístico-culturais sobre a temática da preservaçãoambiental;II – coordenar e manter atualizado um espaço e umabibliografia para a pesquisa e a leitura sobre a temá-tica ambiental;III – desenvolver a programação de educação am-biental junto às Unidades de Educação Infantil do Mu-nicípio;IV – apoiar o Departamento de Educação Ambiental(DEA) na realização dos Festivais dos Talentos In-fantil e Juvenil para o Meio Ambiente;V – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambientalem sua articulação com o Ministério do Meio Am-biente (MMA), com respeito ao Programa Nacional deSalas Verdes;IV - elaborar relatórios sobre as atividades e açõesdo Departamento, enviando-os ao Ministério do MeioAmbiente (MMA), quando necessário.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento da Sala Verde Meio Am-biente por Inteiro, vinculado à Diretoria de Elabora-ção e Análise Projetos da Subsecretaria de GestãoAmbiental, com símbolo e remuneração equivalentesao cargo previsto no artigo 53, inciso VII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – ter conhecimento básico sobre a realização de ati-vidades lúdicas, artístico-culturais e educativas decunho ambiental;III – ter experiência com Trabalhos de Coordenação eSupervisão de Projetos Educativos.SUBSEÇÃO IIDA DIRETORIA TÉCNICA DE PARQUES E JARDINSArt. 78 - À Diretoria Técnica de Parques e Jardinscompete:I – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambientalna elaboração e execução do Plano Municipal de Ar-borização Urbana (PMAM);II – planejar o desenvolvimento estético e a manu-tenção da qualidade ambiental urbana;III – elaborar os projetos paisagísticos, de arboriza-ção urbana e de jardinagem do Município;IV – coordenar e acompanhar a execução dos proje-tos paisagísticos, de arborização urbana e de jardi-nagem do Município;V – coordenar a manutenção das áreas ajardinadas earborizadas do município;VI – coordenar a poda de árvores em logradouros epasseios públicos;VII – estabelecer as diretrizes e coordenar os traba-lhos técnicos de avaliação de árvores em situação derisco para população;VIII – emitir pareceres, laudos e relatórios técnicossobre situações de infração à lei no que diz respeitoà proteção do patrimônio arbóreo e paisagístico doMunicípio;IX – coordenar a produção de espécies vegetais na-tivas, exóticas, medicinais e ornamentais com o ob-jetivo de manter os programas relativos ao PlanoMunicipal de Arborização Urbana (PMAM);X – elaborar e manter o levantamento florístico muni-cipal;XI – apoiar a Diretoria de Fiscalização na elaboraçãoe implantação dos Sistemas de Proteção Ambiental ede Unidades de Conservação da Natureza no âmbitodo território municipal;XII – articular-se e apoiar as Subsecretarias do Tra-

balho, Turismo, Indústria e Comércio e do Desenvol-vimento Rural nas políticas do desenvolvimento doturismo municipal.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor Técnico e Parques e Jardins, vinculado a Sub-secretaria de Gestão Ambiental da Secretaria de De-senvolvimento Econômico e Ambiental, com símboloe remuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso III, da Lei Complementar Municipal 080de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor Técnico de Parques e Jardins (DPJ)deverá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – ter conhecimento sobre técnicas agronômicas esilvícolas;III – ter experiência comprovada com elaboração eimplantação de projetos paisagísticos e de arboriza-ção.Art. 79 - A Diretoria Técnica de Parques e Jardins serácomposta pelo Departamento de Arborização Urbana(DAU); Departamento de Podas Urbanas (DPU); De-partamento de Manutenção de Áreas Verdes (DMAV);e Departamento do Centro de Produção de Mudas(Viveiro Municipal).Art. 80 - Compete ao Departamento de ArborizaçãoUrbana (DAU):I – planejar e implantar projetos de arborização decanteiros centrais, praças, jardins e demais áreas ver-des municipais como forma de aumentar continua-mente a área sombreada no território municipal;II - realizar ações de arborização participativa tantona zona urbana quanto na zona rural;III – planejar e implantar, no que for possível, a re-composição de mata ciliar do Rio Apodi-Mossoró emtodo o território municipal, por meio de parcerias comos demais órgãos responsáveis pela gestão ambien-tal no estado do Rio Grande do Norte;IV – emitir pareceres e relatórios técnicos para subsi-diar as ações do Departamento de Fiscalização Am-biental (DeFis) no tocante às agressões contra opatrimônio arbóreo municipal;V – emitir parecer técnico para subsidiar os Departa-mentos de Licenciamento Ambiental (DeLiA) e deAnálise Ambiental (DeAA) nos projetos de arboriza-ção encaminhados pelos empreendedores em pro-cessos administrativos de licenciamento ambiental;VI – realizar o plantio educativo de mudas arbóreas,conjuntamente com os Departamentos de EducaçãoAmbiental (DEA) e da Sala Verde Meio Ambiente porInteiro (Sala Verde);VII – apoiar os projetos de educação ambiental emtodo o município que envolvam o plantio e a orienta-ção para o plantio de mudas arbóreas;VIII – orientar tecnicamente o plantio de árvores emespaços privados do setor empresarial e demais ins-tituições sediadas no município;IX – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambien-tal na implantação da política de arborização urbanado Município.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Arborização Urbana, vin-culado à Diretoria Técnica de Parques e Jardins daSubsecretaria de Gestão Ambiental, com símbolo eremuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso VII, da Lei Complementar Municipal080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – ter conhecimento sobre técnicas agronômicas esilvícolas;III – ter experiência comprovada com elaboração eimplantação de projetos paisagísticos e de arboriza-ção.Art. 81 - Compete ao Departamento de Podas Urba-nas (DPU):I – efetuar podas de árvores em logradouros e repar-tições públicas garantindo a acessibilidade dos lo-gradouros públicos e a manutenção da áreasombreada municipal; II – fazer avaliação visual em árvores de risco e emi-tir parecer técnico sobre as condições fitossanitáriasdo patrimônio arbóreo municipal;III – monitorar as árvores em situação de risco emi-nente;IV – apoiar o Departamento de Arborização Urbana(DAU) na orientação técnica aos setores empresariaise às demais instituições sediadas no Município;V – assessor o Subsecretário da Gestão Ambientalna manutenção qualidade arbórea municipal;VI – articular-se com a Companhia Energética do RioGrande do Norte (COSERN) no tocante às podas deárvores urbanas para desvio de copa dos fios de altatensão;VII – promover cursos de capacitação de podadoresde rua em parceria com a Subsecretaria do Trabalho,Turismo, Indústria e Comércio.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Podas Urbanas, vincu-lado à Diretoria Técnica de Parques e Jardins da Sub-secretaria de Gestão Ambiental, com símbolo eremuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso VII, da Lei Complementar Municipal080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – ter conhecimento sobre técnicas agronômicas esilvícolas;

III – ter experiência comprovada sobre as técnicas depodas de árvores urbanas.Art. 82 - Compete ao Departamento de Manutençãode Áreas Verdes (DMAV):I – implantar os projetos paisagísticos de ajardina-mento nos logradouros públicos e demais espaçospúblicos municipais;II – promover a manutenção das áreas ajardinadas earborizadas no Município;III – planejar e executar a irrigação e aguação dasáreas verdes públicas municipais;IV – coordenar as equipes de jardineiros e aguado-res para a manutenção das áreas verdes municipais.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Manutenção de ÁreasVerdes, vinculado à Diretoria Técnica de Parques eJardins da Subsecretaria de Gestão Ambiental, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º – O Chefe de Departamento, de que trata esseartigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – ter conhecimento sobre técnicas agronômicas esilvícolas;III – ter experiência comprovada com elaboração eimplantação de projetos paisagísticos e de arboriza-ção.Art. 83 - Compete ao Departamento do Centro deProdução de Mudas (Viveiro Municipal):I – produzir e reproduzir mudas arbóreas, frutíferas,medicinais e ornamentais para dar suporte às açõesplanejadas no Plano Municipal de Arborização Ur-bana (PMAM);II – classificar e reservar as espécies vegetais paracada projeto paisagístico a ser implantado no Muni-cípio;III – fazer o cadastro dos cidadãos e cidadãs que uti-lizam o Programa de Doação de Mudas;IV – apoiar os Departamentos de Educação Ambien-tal (DEA) e da Sala Verde Meio Ambiente por Inteiro(Sala Verde) nos projetos educativos relativos à ar-borização e produção de mudas;V – constituir e manter um banco de sementes de es-pécies vegetais nativas do Bioma Caatinga para o de-senvolvimento dos projetos e programas constantesno Plano de Arborização Urbana do Município(PMAM);VI – elaborar e implantar o projeto “Viveiro Educador”com o objetivo de envolver estudantes das faixas etá-rias do Ensino Infantil e do Ensino Fundamental naprodução de mudas arbóreas nativas do Bioma Caa-tinga;VII – assessorar o Subsecretário da Gestão Ambien-tal e a Diretoria de Fiscalização na elaboração e im-plantação do Plano Municipal de Proteção e Manejoda Caatinga.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento do Centro de Produção deMudas, vinculado à Diretoria Técnica de Parques eJardins da Subsecretaria de Gestão Ambiental, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe de Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter formação em Nível Superior;II – ter conhecimento sobre técnicas agronômicas esilvícolas;III – ter experiência comprovada com elaboração eimplantação de projetos paisagísticos e de arboriza-ção.CAPÍTULO IVDAS DISPOSIÇÕES GERAISArt. 84 - Fica autorizado o Secretário Municipal do De-senvolvimento Econômico e Ambiental expedir porta-rias e resoluções sobre a organização interna daSecretaria e dos órgãos vinculados ou subordinados,no que não depender de atos normativos superiores,e instruções sobre a aplicação de leis, decretos e ou-tras disposições, nos termos da Lei Orgânica.Art. 85 - Esta Lei Complementar entra em vigor nadata de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 18 deabril de 2013.
CLAUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita__________________________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 085 DE 18 DE ABRIL DE 2013.
Dispõe sobre os cargos e estrutura organizacional daSecretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Ju-ventude.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e EUsanciono a seguinte Lei Complementar:CAPÍTULO IDA CARATERIZAÇÃO E COMPETÊNCIAArt. 1º - A Secretaria Municipal de DesenvolvimentoSocial e Juventude é Órgão programático integranteda administração pública municipal direta.Art. 2º - À Secretaria Municipal de DesenvolvimentoSocial e Juventude compete:I – elaborar e executar, com a cooperação do Conse-lho Municipal da Assistência Social, a política munici-pal de assistência social, de atenção a grupos
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específicos da população como idosos, portadores dedeficiência, crianças em situação de risco pessoal esocial, jovens e outros;II – executar a política da ação social através deações e programas de proteção e atenção à criançae ao adolescente em situação de risco social e pes-soal e vitimas da violência, ao portador de deficiên-cia, ao idoso, à mulher e aos demais usuários daassistência social do Município;III –  apoiar a Secretaria Municipal de Desenvolvi-mento Urbano na formulação da política social de ha-bitação;IV – estimular a organização comunitária, habilitandoa população a usufruir os direitos de cidadania, comvistas a melhores condições de vida; assessorar eapoiar o processo de estruturação e de legalizaçãode entidades comunitárias;V – implementar a descentralização da assistênciasocial, fomentando entidades filantrópicas, públicas eprivadas, observando a legislação pertinente emvigor;VI – apoiar, técnica e administrativamente, os Conse-lhos da Assistência Social, de Defesa dos Direitos daCriança e do Adolescente, e Conselhos Tutelares e oConselho do Idoso e de Entorpecentes;VII – apoiar a Secretaria Municipal de Desenvolvi-mento Urbano em programas habitacionais e de me-lhoria da qualidade de vida das populações residentesem assentamentos subnormais;VIII – gerir os sistemas informatizados de sua área decompetência e o cadastro único da assistência socialcom o objetivo de facilitar o acesso do usuário ao ser-viço público e propiciar informações para estudos,pesquisas e avaliação quantitativa e qualitativa da de-manda do atendimento e suas tipologias, avaliar o im-pacto das ações de desenvolvimento social nascondições de vida da população; IX – manter a infraestrutura física dos imóveis afeta-dos à execução de suas competências, especial-mente os Centros de Referencia da AssistênciaSocial, os Centros de Referencia Especializados deAssistência Social e as Casas da Nossa Gente;X – emitir a documentação cidadã;XI – monitorar as necessidades da população e ava-liar a execução dos programas sociais, bem como oconhecimento da população a seu respeito;XII – gerir orçamento, materiais, equipamentos e pes-soal do Sistema Único da Assistência Social do Mu-nicípio;XIII – articular, em conjunto com os demais órgãos degoverno, a gestão do Centro de Reabilitação de De-pendentes Químicos, a ser criado pela municipali-dade;XIV – articular-se com a Secretaria Municipal de Edu-cação e Desporto para melhor atendimento às crian-ças em situação de vulnerabilidade socialmatriculadas no ensino integral.CAPÍTULO IIDA ESTRUTURA ORGANIZACIONALArt. 3º - A estrutura básica da Secretaria Municipal deDesenvolvimento Social e Juventude, compõe-se de:I – Unidade Avançada de Planejamento Administra-ção e Finanças;II – Diretoria Geral;III – Diretoria de Proteção Básica;IV – Diretoria de Proteção Especial;V – Diretoria de Segurança Alimentar;VI – Diretoria de Gestão de Oportunidades.CAPÍTULO IIIDA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES DA SECRETA-RIASEÇÃO IDA DIRETORIA GERALArt. 4º - À Diretoria Geral compete:I – prestar assistência direta e imediata ao Secretáriona execução de suas respectivas atribuições e com-promissos oficiais;II – redigir e encaminhar ofícios ou memorandossobre assuntos relativos às atribuições da Secretaria,sob a orientação do Secretário;III – promover, em articulação com as Diretorias Exe-cutivas, a divulgação de atos e fatos administrativosda Secretaria;IV – coordenar e orientar, em apoio aos diretores, arealização de estudos e atividades administrativas efinanceiras da Secretaria, provendo suporte à reali-zação dos programas, projetos e atividades;V – coordenar a interlocução com as Diretorias paraexecução de suas atividades;VI – supervisionar os atos de movimentação de pes-soal da secretaria;VII – encaminhar ao Oficial de Atos e Expediente e àSecretaria da Comunicação Social os atos para pu-blicação no Jornal Oficial de Mossoró;VIII –  acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, de Di-retor Geral da Secretaria Municipal de Desenvolvi-mento Social e Juventude, com símbolo “DG” eremuneração equivalente a R$ 4.000,00 (quatro milreais) mensais.§2º - O Diretor Geral deverá ser nomeado mediante aobservância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividadesem equipe.SEÇÃO IIDA UNIDADE AVANÇADA DE PLANEJAMENTO, AD-MINISTRAÇÃO E FINANÇASArt. 5º - À Unidade Avançada de Planejamento, Ad-ministração e Finanças compete:

I – observar as recomendações técnicas expedidaspela Secretaria Municipal do Planejamento;II – coordenar a elaboração da proposta orçamentáriasetorial da Secretaria;III –  operar no Sistema Orçamentário e Financeiro osatos de solicitações de compras e serviços, pré-em-penho e empenho;IV – adotar os procedimentos preparatórios a licita-ções e contratações;V – acompanhar a execução orçamentária e finan-ceira da Secretaria;VI – acompanhar a execução dos contratos e convê-nios da Secretaria;VII – cooperar com a Controladoria Geral do Municí-pio para o exercício de suas finalidades; VIII – observar as recomendações técnicas e admi-nistrativas da Secretaria Municipal da Administração;IX – elaborar estudos e levantamentos das necessi-dades de manutenção geral da Secretaria, e elaboraros projetos básicos ou termos de referências paracontratações e compras;X – coordenar a interlocução com os Órgãos paraexecução de suas atividades;XI – supervisionar os atos de movimentação de pes-soal dos Órgãos;XII –  consolidar e encaminhar à Secretaria da Admi-nistração os boletins de ocorrências de pessoal daSecretaria e Órgãos;XIII –  encaminhar ao Oficial de Atos e Expediente eà Secretaria da Comunicação Social os atos para pu-blicação no Jornal Oficial de Mossoró;XIV –  acompanhar a movimentação e o desenvolvi-mento de pessoal;XV – elaborar e consolidar planos de capacitação;XVI –  superintender a gestão de material, de trans-portes internos, de patrimônio, de zeladoria e de ser-viços auxiliares;XVII – gerir dos contratos, para os fins previstos noart. 67 da lei federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993– Lei de Licitações e Contratos.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, de Di-retor da Unidade Avançada de Planejamento, Admi-nistração e Finanças da Secretaria Municipal doDesenvolvimento Social e Juventude, com símbolo eremuneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso III, da Lei Complementar Municipal 080 de31 de dezembro de 2012.§2º - A Unidade Avançada de Planejamento, Adminis-tração e Finanças será composta pelo Departamentode Gestão de Processos Administrativos; e Departa-mento de Cadastro Único.Art. 6º - Compete ao Departamento de Gestão de Pro-cessos Administrativos:I – atender sistematicamente a todas as demandassetoriais; II – prestar assistência aos setores subordinados aodepartamento;III – despacho com a gerente;IV – preparar relatório semestral de todas as ativida-des realizadas na Secretaria do Desenvolvimento So-cial e Juventude, incluindo os do setor financeiro;V – proceder com a prestação de contas dos convê-nios mantidos com o MDS – Ministério do Desenvol-vimento Social e outros Órgãos;VI – informar dotação orçamentária aos coordenado-res dos programas/projetos;VII – promover reuniões periódicas entre as outras di-retorias e setores envolvidos, a fim de traçar diretri-zes, sanar dúvidas, ouvir sugestões dentre outros;VIII – receber as prestações de conta das entidadesconveniadas;IX – organizar o quadro funcional proporcionando umsuporte administrativo e a valorização do servidor;X – formalizar e acompanhamento dos convênios for-malizados com a Secretaria Municipal do Desenvolvi-mento Social e Juventude, do Governo do Estado doRN e do Governo Federal, com execução no municí-pio;XI – zelar pela manutenção dos equipamentos sobsua guarda e responsabilidade, e requerer junto aodepartamento responsável seu reparo ou substituiçãoem caso de necessidade;XII – organizar o fluxo no uso dos veículos da Secre-taria Municipal do Desenvolvimento Social e Juven-tude e locados;XIII – outras atividades afins.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Gestão de Processos Ad-ministrativos, vinculado à Unidade Avançada de Pla-nejamento, Administração e Finanças da SecretariaMunicipal do Desenvolvimento Social e Juventude,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Departamento de Gestão de Processos Ad-ministrativos é composto pelo Setor de Recursos Hu-manos; Setor de Gestão e Controle de Convênios;Setor de Material e Patrimônio; e Setor de Transpor-tes.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observância dosseguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra área correlata àexecução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de dois (2)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 7º - Compete ao Setor de Recursos Humanos:I – contribuir na definição e organização do cadastrodos trabalhadores lotados na Secretaria Municipal deDesenvolvimento Social e Juventude;

II – manter e alimentar o Cadastro dos Trabalhadoreslotados na Secretaria Municipal do DesenvolvimentoSocial e Juventude, de modo a viabilizar o diagnós-tico, planejamento e avaliação das condições de tra-balho para a realização dos serviçossócio-assistenciais, bem como seu controle social;III – elaborar quadro de necessidades de trabalhado-res para serviços, programas, projetos da SecretariaMunicipal do Desenvolvimento Social e Juventude;IV – estabelecer plano de ingresso de trabalhadorese a substituição dos profissionais terceirizados;V – planejar o ingresso de pessoal, com a previsãode quantitativos anuais de vagas a serem preenchi-das;VI – manter o quadro de pessoal necessário à execu-ção da gestão e dos serviços sócio-assistenciais demédia e alta complexidade definidos na Norma Ope-racional Básica e Sistema Único da Assistência So-cial – NOB/SUAS;VII – definir e implantar normas, padrões e rotinaspara liberação do trabalhador para participar de even-tos de capacitação e aperfeiçoamento profissional emconsonância com a Política Municipal de Capacita-ção;§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Recursos Humanos, subordinadoao Departamento de Gestão de Processos Adminis-trativos, vinculado à Unidade Avançada de Planeja-mento, Administração e Finanças da SecretariaMunicipal do Desenvolvimento Social e Juventude,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Recursos Humanos deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra área correlata àexecução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de dois (2)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 8º - Compete ao Setor de Gestão e Controle deConvênios:I – exercer a gestão dos contratos e convênios firma-dos pela Secretaria Municipal do DesenvolvimentoSocial e Juventude para fornecimento de produtos eserviços;II – fornecer elementos embasadores para elabora-ção, por parte dos tomadores e executores de servi-ços/produtos, dos projetos de especificações técnicaspara inicio do processo licitatório visando à aquisiçãodos mesmos;III – acompanhar a tramitação do processo do con-trato nos departamentos envolvidos em sua realiza-ção até fase final com observância dos prazosestabelecidos para a atividade de cada um deles;IV – cadastrar contratos e convênios firmados no sis-tema municipal de controle e gestão de contratos,após conclusão;V – manter controle periódico da vigência e prazopara renovação contratual ou providências visandoprocesso licitatório para contratação do referido ser-viço ou produto;VI – acompanhar e controlar contratos e convênios daSecretaria do Desenvolvimento Social e Juventude,sobretudo quanto à execução e cumprimento regulardas obrigações estabelecidas nos mesmos;VII – acompanhar contratos e convênios quanto à suavigência, execução e prorrogação junto aos executo-res e tomadores, respectivamente, de produtos e ser-viços em escala final;VIII – controlar saldos de empenho e lançamentos denotas fiscais e faturas para pagamento das obriga-ções atinentes aos contratos existentes e/ou finaliza-dos;IX – manter estreita ligação institucional com a Se-cretaria Municipal de Fazenda para fim de atualiza-ção de dados referentes aos pagamentos realizadosou agendados, para maior controle do fluxo de caixade cada contrato em específico;X – averiguar o caráter legal para pagamento das fa-turas/notas fiscais emitidas para a Controladoria Geraldo Município, originadas de uma das modalidades deaquisição de produtos e serviços;XI – elaborar planilhas de cálculos para controle desaldos/pagamentos e cálculos estimativos que orien-tarão os valores dos novos contratos ou renovaçãodos já existentes;XII – desenvolver outras atividades relacionadas àárea administrativa e financeira.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Gestão de Controle de Convênios,subordinado ao Departamento de Gestão de Proces-sos Administrativos, vinculado à Unidade Avançadade Planejamento, Administração e Finanças da Se-cretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Ju-ventude, com símbolo e remuneração equivalentes aocargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§ 2º - O Chefe do Setor de Gestão e Controle de Con-vênios deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Administração, CiênciasContábeis, ou qualquer outra área correlata à execu-ção dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de dois (2)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 9º - Compete ao Setor de Material e Patrimônio:I – coordenar, desenvolver e escrever procedimentospara a padronização e melhoria dos processos de
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manutenção de equipamentos e móveis;II – apoiar na implementação de sistemas e ferra-mentas gerenciais na área de manutenção e serviçosgerais;III – acompanhar as rotinas diárias e tomar ações cor-retivas para eliminação das anomalias detectadas;IV – administrar contratos/empenhos relacionados àárea de manutenção;V – manter registros atualizados dos custos e do valorde mercado de equipamentos, avaliando a viabilidadeda continuidade de manutenção;VI – atestar orçamento e notas fiscais de manutençãoe serviços prestados nas áreas de manutenção e ser-viços gerais;VII – desenvolver e manter os registros diários (itensde controle) atualizados;VIII – coordenar e planejar a execução de manuten-ção de mobiliário, mudanças de divisórias, instalaçãode pontos elétricos e lógicos dos equipamentos so-ciais;IX – coordenar o orçamento para execução das ma-nutenções de ar-condicionado, transformadores, ele-vadores, telefones, central telefônica, equipamentosde áudio e vídeo, telefones, copiadoras, aparelhos defax e equipamentos de informática;X – desenvolver outras atividades relacionadas à áreade manutenção, a critério da chefia imediata ou insti-tucional.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Material e Patrimônio, subordinadoao Departamento de Gestão de Processos Adminis-trativos, vinculado à Unidade Avançada de Planeja-mento, Administração e Finanças da SecretariaMunicipal do Desenvolvimento Social e Juventude,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Complemen-tar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Material e Patrimônio de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra área correlata àexecução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de 02 (dois)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 10 - Compete ao Setor de Transportes:I – recepcionar e avaliar situação dos veículos da Se-cretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Ju-ventude;II – diagnosticar situação do veículo e encaminhar omesmo para manutenção;III – executar pequenas manutenções, ajustes mecâ-nicos e substituir acessórios, tais como: a troca decorreias, de pneus, mangueiras e outros correlatos;IV – acompanhar a execução da manutenção junto àsoficinas contratadas;V – acompanhar vistorias dos veículos;VI – deslocar-se para prestar socorro aos veículos ofi-ciais quando em viagem para a capital e/ou outra ci-dade;VII – executar a substituição dos itens obrigatóriosque estiverem danificados ou próximos ao venci-mento;VIII – desenvolver outras atividades relacionadas àárea de transportes a critério da chefia imediata ouinstitucional;IX – emitir autorização para que funcionário ou servi-dor, legalmente habilitado, dirija veículos oficiais;X – promover o emplacamento e o licenciamento dosveículos da frota;XI – executar o controle de movimentação diária dosveículos;XII – receber, conferir e arquivar controle mensal deveículos em funcionamento;XIII – atualizar diariamente os registros dos veículosencaminhados a manutenção;XIV – providenciar imediata remessa da cópia de no-tificações de infração ao responsável para as de de-vidas providências;XV – coordenar a correta utilização das cotas men-sais de combustível de toda a frota.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Transportes, subordinado ao De-partamento de Gestão de Processos Administrativos,vinculado à Unidade Avançada de Planejamento, Ad-ministração e Finanças da Secretaria Municipal doDesenvolvimento Social e Juventude, com símbolo eremuneração equivalentes ao cargo previsto no artigo53, inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080 de31 de dezembro de 2012.§2º - O Chefe do Setor de Transportes deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.Art. 11 - O Departamento de Cadastro Único é obri-gatoriamente utilizado para seleção de beneficiários eintegração de programas sociais do governo federalvoltados ao atendimento desse público.§1º - Compete ao Departamento de Cadastro Único:I – gerir o programa cadastro único e bolsa família seresponsabilizando pelo sistema, alimentação dosdados, atualização dos cadastros, auxiliando no mo-nitoramento das condicionalidades para o benefíciobolsa família;II – emitir relatórios estatísticos oriundos do sistemapara o auxílio na elaboração e atualização do diag-nóstico municipal na área de assistência social;III – executar e monitorar o cadastro único;IV – identificar as demandas e as necessidades ga-

rantido assim as informações para o planejamentodas políticas públicas;V – manter a atualização, bloqueando, cancelando eliberando os benefícios, através de sistema especí-fico;VI – orientar e supervisionar o atendimento ao Pro-grama Bolsa Família nos CRAS;VII – a identificação e caracterização sócio econômicadas famílias de baixa renda do município;VIII – executar outras atividades correlatas a sua áreade atuação.§2º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Cadastro Único, vinculadoà Unidade Avançada de Planejamento, Administraçãoe Finanças da Secretaria Municipal do Desenvolvi-mento Social e Juventude, com símbolo e remunera-ção equivalentes ao cargo previsto no artigo 53, incisoVII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra área correlata àexecução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de dois (2)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.SEÇÃO IIIDA DIRETORIA DE PROTEÇÃO BÁSICAArt. 12 - À Diretoria de Proteção Básica compete:I – estabelecer diretrizes e estratégias para atendi-mento às famílias moradoras nas áreas mais vulne-ráveis da cidade;II – promover a execução de serviços e programaspara assistência ao jovem, ao idoso e às pessoas por-tadoras de deficiência com vistas à promoção social;III – contribuir, através dos serviços e programas, como fortalecimento dos vínculos familiares e comunitá-rios;IV – coordenar as atividades de atendimento, orien-tação e encaminhamento para os serviços governa-mentais e não governamentais;V – acompanhar, desenvolver e ampliar os serviçosda proteção social básica: Serviço de Proteção de eAtendimento Integral a Família, Serviço de Convivên-cia e Fortalecimento de Vínculos e Serviço de Prote-ção Social Básica no Domicilio para Pessoas comDeficiência e Idosas;VI – estabelecer critérios para celebração de convê-nios com instituições possibilitando a expansão dasatividades de assistência social;VII – gerenciar as políticas e deliberações dos Con-selhos Municipais vinculados a esta diretoria;VIII – implementar, orientar, coordenar e avaliar ser-viços, programas e projetos de convivência e sociali-zação de famílias e de indivíduos;IX – exercer outras atividades correlatas.§1º - Compõe a estrutura organizacional da Diretoriade Proteção Básica as Unidades executoras dos ser-viços, programas e projetos.§2º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor da Proteção Básica da Secretaria Municipaldo Desenvolvimento Social e Juventude, com símboloe remuneração equivalentes ao cargo previsto no ar-tigo 53, inciso III, da Lei Complementar Municipal 080de 31 de dezembro de 2012.§3º - O Diretor de Proteção Básica deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra área correlata àexecução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de dois (2)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 13 - A Diretoria de Proteção Básica será com-posta pelo Departamento de Atenção ao Idoso; De-partamento de Atenção à Pessoa com Deficiência; eDepartamento de Atenção à Juventude.Art. 14 - O Departamento de Atenção ao Idoso visagarantir o exercício dos direitos sociais do idoso noâmbito municipal, bem como sua inserção efetiva eprodutiva, na comunidade, na medida das suas ca-pacidades.§1º - Compete ao Departamento de Atenção ao Idoso:I – elaborar, coordenar, orientar e acompanhar asações relativas à proteção ao idoso;II – formular, implementar, acompanhar e avaliar a Po-lítica Municipal do Idoso;III – elaborar diagnóstico da realidade do idoso no Mu-nicípio;IV – articular e implementar políticas públicas de aten-ção ao idoso em parceria com outras esferas gover-namentais;V – prestar apoio técnico e financeiro às iniciativas co-munitárias de estudo e pesquisas na área do idoso,cujos projetos sejam previamente aprovados peloórgão competente do Poder Executivo.§2º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Atenção ao Idoso, vincu-lado à Diretoria de Proteção Básica da Secretaria Mu-nicipal do Desenvolvimento Social e Juventude, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-visto no artigo 53, inciso VII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia, Gerontologia ou qualquer outra ativi-dade correlata a execução dos serviços dessa

Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de dois (2)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 15 - O Departamento de Atenção a Pessoa comDeficiência visa promover socialmente as pessoascom deficiência, através do fortalecimento das açõesdos órgãos municipais, interagindo, impulsionando eexecutando programas específicos, mediante a im-plementação de políticas públicas próprias ou em par-ceria com outras esferas governamentais.§1º - Compete ao Departamento de Atenção à Pes-soa com Deficiência:I – formular, implementar, acompanhar e avaliar a Po-lítica Municipal de Atenção a Pessoa com Deficiên-cia;II – elaborar, coordenar, orientar e acompanhar a for-mulação e implementação de planos, programas, pro-jetos e atividades relacionadas à promoção e apoio apessoa com deficiência;III – elaborar diagnóstico da realidade da pessoa comdeficiência no Município;IV – mapear, cadastrar e acompanhar as entidadesorganizadas com trabalhos ligados às pessoas comdeficiência;V – promover a articulação com as Secretarias Muni-cipais, Secretarias Estaduais e Órgãos Federais.§2º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Atenção à Pessoa comDeficiência, vinculado à Diretoria de Proteção Básicada Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social eJuventude, com símbolo e remuneração equivalentesao cargo previsto no artigo 53, inciso VII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra atividade correlataa execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de 02 (dois)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 16 - O Departamento de Atenção à Juventudevisa articular a efetivação dos direitos referentes àvida, saúde, alimentação, educação, esporte, lazer,profissionalização, cultura, dignidade, respeito, liber-dade e convivência familiar/comunitária, bem como,promover o protagonismo juvenil.§1º - Compete ao Departamento de Atenção ao Ju-ventude:I – elaborar, coordenar, orientar e acompanhar as po-líticas públicas relativas ao jovem em situação de vul-nerabilidade social no âmbito do município deMossoró;II – formular, implementar, acompanhar e avaliar a Po-lítica Municipal de Atenção ao Jovem;III – elaborar diagnóstico da realidade do jovem emsituação de vulnerabilidade social no Município;IV – articular e implementar políticas públicas de aten-ção ao jovem em parceria com outras esferas gover-namentais e entidades não governamentais;V- prestar apoio técnico às iniciativas comunitárias deestudo e pesquisas na área da juventude, cujos pro-jetos sejam previamente aprovados pelo órgão com-petente do Poder Executivo;VI – mapear, cadastrar e contactar as entidades or-ganizadas com trabalhos ligados à juventude,VII – fomentar o protagonismo juvenil, apoiando e in-centivando a criação, manutenção e desenvolvimentode grupos juvenis.§2º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Atenção à Juventude, vin-culado à Diretoria de Proteção Básica da SecretariaMunicipal do Desenvolvimento Social e Juventude,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso VII, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§3º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra atividade correlataa execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de 02 (dois)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 17 - A Diretoria de Proteção Básica, nos termosda Lei Federal nº 12.435/2011, será formada pelosCentros de Referência de Assistência Social – CRAS;Casas da Nossa Gente – CNG; e Centros de Convi-vência do Idoso – CCI.Art. 18 - Compete ao Centro de Referência de Assis-tência Social – CRAS:I – recepcionar e acolher a famílias, seus membros eindivíduos em situação de vulnerabilidade social;II – ofertar procedimentos profissionais em defesa dosdireitos humanos e sociais e daqueles relacionadosàs demandas de proteção social de Assistência So-cial;III – produzir e sistematizar informações que possibi-litem a construção de indicadores e de índices terri-torializados das situações de vulnerabilidades e riscosque incidem sobre famílias/pessoas nos diferentes ci-clos de vida;IV – acompanhamento familiar: em grupos de convi-vência, serviço sócio-educativo para famílias ou seusrepresentantes; dos beneficiários do Bolsa Família,em especial das famílias que não estejam cumprindoas condicionalidades; das famílias com beneficiáriosdo BPC;V – realizar visitas às famílias que estejam em situa-
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ções de maior vulnerabilidade (como, por exemplo,as famílias que não estão cumprindo as condiciona-lidades do PBF), ou risco;VI – encaminhar para avaliação e inserção dos po-tenciais beneficiários do PBF no Cadastro Único e doBPC, na avaliação social e do INSS; das famílias eindivíduos para a aquisição dos documentos civis fun-damentais para o exercício da cidadania; encami-nhamento (com acompanhamento) da populaçãoreferenciada no território do CRAS para serviços deProteção Básica e de Proteção Social Especial,quando for o caso;VII – produzir e divulgar informações de modo a ofe-recer referências para as famílias e indivíduos sobreos programas, projetos e serviços sócio-assistenciaisdo SUAS, sobre o Bolsa Família e o BPC, sobre osórgãos de defesa de direitos e demais serviços pú-blicos de âmbito local;VIII – apoio nas avaliações de revisão dos cadastrosdo Programa Bolsa Família, BPC e demais benefí-cios.IX – mapear, articular e coordenar a rede de proteçãosocial básica local;X – executar, obrigatoriamente, o PAIF;XI – promover a inserção das famílias e indivíduosnos serviços sócio-assistenciais local.§1º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Coordenador do Centro de Referência de As-sistência Social, vinculados à Diretoria de ProteçãoBásica da Secretaria Municipal do DesenvolvimentoSocial e Juventude, com o símbolo COR-III e remu-neração respectiva prevista na Tabela I do Anexodesta Lei Complementar.§2º - O Coordenador do Centro de Referência de As-sistência Social deverá ser nomeado mediante a ob-servância dos seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psico-logia, Pedagogia ou qualquer outra atividade corre-lata a execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação comprovar experiên-cia em área correlata ao exercício da função.§3º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Vice-Coordenador do Centro de Referênciade Assistência Social, vinculados à Diretoria de Pro-teção Básica da Secretaria Municipal do Desenvolvi-mento Social e Juventude, com o símbolo VCR-III eremuneração respectiva prevista na Tabela II doAnexo desta Lei Complementar.§4º - O Vice-Coordenador do Centro de Referênciade Assistência Social deverá ser nomeado mediantea observância dos seguintes requisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.Art. 19 - Compete à Casa da Nossa Gente – CNG:I – recepcionar e acolher a famílias, seus membros eindivíduos em situação de vulnerabilidade social;II – divulgar informações de modo a oferecer referên-cias para as famílias e indivíduos sobre os progra-mas, projetos e serviços socioassistenciais do SUAS,sobre o Bolsa Família e o BPC, sobre os órgãos dedefesa de direitos e demais serviços públicos de âm-bito local;III – assegurar espaço de encontro para crianças,adolescentes e os idosos de modo a promover a suaconvivência familiar e comunitária;IV – propiciar vivências que valorizam as experiên-cias e que estimulam a capacidade de escolher e de-cidir, contribuindo para o desenvolvimento daautonomia e protagonismo social dos usuários;V – desenvolver estratégias para estimular e poten-cializar recursos de crianças, adolescentes, jovens,adultos e idosos com deficiência e o papel das famí-lias e comunidade no processo de proteção social.§1º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Coordenador da Casa da Nossa Gente, vin-culados à Diretoria de Proteção Básica da SecretariaMunicipal do Desenvolvimento Social e Juventude,com o símbolo COR-V e remuneração respectiva pre-vista na Tabela I do anexo desta Lei Complementar.§2º - O Coordenador da Casa da Nossa Gente de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.§3º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Vice-Coordenador da Casa da Nossa Gente,vinculados à Diretoria de Proteção Básica da Secre-taria Municipal do Desenvolvimento Social e Juven-tude, com o símbolo VCR-IV e remuneraçãorespectiva prevista na Tabela II do anexo desta LeiComplementar.§4º - O Vice-Coordenador da Casa da Nossa Gentedeverá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.Art. 20 - Compete ao Centro de Convivência do Idoso– CCI:I – assegurar espaço de encontro para os idosos eencontros intergeracionais de modo a promover a suaconvivência familiar e comunitária;II – estimular a participação na vida pública do terri-tório e desenvolver competências para a compreen-são crítica da realidade social;III – propiciar vivências que valorizam as experiênciase que estimulem e potencializem a condição de es-colher e decidir, contribuindo para o desenvolvimentoda autonomia e protagonismo social dos usuários;IV – detectar necessidades e motivações e desen-

volver potencialidades e capacidades para novos pro-jetos de vida.§1º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Coordenador do Centro de Convivência doIdoso, vinculados à Diretoria de Proteção Básica daSecretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Ju-ventude, com o símbolo COR-VI e remuneração res-pectiva prevista na Tabela I do anexo desta LeiComplementar.§2º - O Coordenador do Centro de Convivência doIdoso deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.§3º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Vice-Coordenador do Centro de Convivênciado Idoso, vinculados à Diretoria de Proteção Básicada Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social eJuventude, com o símbolo VCR-V e remuneraçãorespectiva prevista na Tabela II do anexo desta LeiComplementar.§4º - O Vice-Coordenador do Centro de Convivênciado Idoso deverá ser nomeado mediante a observân-cia dos seguintes requisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.SEÇÃO IVDA DIRETORIA DE PROTEÇÃO ESPECIALArt. 21 - À Diretoria de Proteção Especial compete:I – coordenar ações de combate à exploração damão-de-obra infanto-juvenil, a mendicância e traba-lho infantil nas ruas e o trabalho infantil domésticocontribuindo para a sua erradicação;II – estabelecer diretrizes para atendimento às famí-lias vítimas de violência;III – coordenar a execução das medidas sócio-edu-cativas de Liberdade Assistida - LA e de Prestaçãode Serviços à Comunidade - PSC;IV – acolher crianças e adolescentes em situação derisco;V – orientar, prevenir e combater a violência contra oidoso mediante o apoio de equipe multidisciplinar eacolhimento;VI – orientar, prevenir e combater a violência contra amulher mediante o apoio de equipe multidisciplinar eacolhimento;VII – orientar, prevenir e combater a violência contraa pessoa com deficiência mediante o apoio de equipemultidisciplinar e acolhimento;§1º - Compõe a estrutura organizacional da Diretoriade Proteção Especial as Unidades executoras dosserviços, programas e projetos.§2º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor da Proteção Especial da Secretaria Municipaldo Desenvolvimento Social e Juventude, com sím-bolo e remuneração equivalentes ao cargo previstono artigo 53, inciso III, da Lei Complementar Munici-pal 080 de 31 de dezembro de 2012.§3º - O Diretor de Proteção Especial deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psico-logia, Pedagogia ou qualquer outra atividade corre-lata a execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de 02 (dois)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 22 - A Diretoria de Proteção Especial, nos termosda Lei Federal nº 12.435/2011, será formada peloCentro de Referência Especializado de AssistênciaSocial – CREAS; Programa de Erradicação do Tra-balho Infantil – PETI; Casa de Passagem; Núcleo In-tegrado de Atenção à Criança – NIAC; Plantão Social.Art. 23 - Compete ao Centro de Referência Especia-lizado de Assistência Social – CREAS:I – contribuir para o fortalecimento da família no de-sempenho de sua função protetiva;II – processar a inclusão das famílias no sistema deproteção social e nos serviços públicos, conforme ne-cessidades;III – contribuir para restaurar e preservar a integridadee as condições de autonomia dos usuários;IV – contribuir para romper com padrões violadoresde direitos no interior da família;V – contribuir para a reparação de danos e da inci-dência de violação de direitos de crianças, adoles-centes, mulheres e idosos;VI – prevenir a reincidência de violações de direitos;V – identificar famílias e indivíduos com direitos vio-lados, a natureza das violações, as condições em quevivem, estratégias de sobrevivência, procedências,aspirações, desejos e relações estabelecidas com asinstituições;VI – promover ações para a reinserção familiar e co-munitária;VII – realizar acompanhamento social a adolescen-tes durante o cumprimento de medida socioeducativade Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços àComunidade e sua inserção em outros serviços e pro-gramas socioassistenciais e de políticas setoriais;VIII – promover acessos a benefícios, programas detransferência de renda e outros serviços socioassis-tenciais, das demais políticas públicas setoriais e doSistema de Garantia de Direitos.§1º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Coordenador do Centro de Referência Espe-cializado de Assistência Social, vinculados à Diretoriade Proteção Especial da Secretaria Municipal do De-senvolvimento Social e Juventude, com o símboloCOR-II e remuneração respectiva prevista na Tabela

I do anexo desta Lei Complementar.§2º - O Coordenador do Centro de Referência Espe-cializado de Assistência Social deverá ser nomeadomediante a observância dos seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psico-logia, Pedagogia ou qualquer outra atividade corre-lata a execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação comprovar experiên-cia em área correlata ao exercício da função.§3º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Vice-Coordenador do Centro de ReferênciaEspecializado de Assistência Social, vinculados à Di-retoria de Proteção Especial da Secretaria Municipaldo Desenvolvimento Social e Juventude, com o sím-bolo VCR-II e remuneração respectiva prevista na Ta-bela II do anexo desta Lei Complementar.§4º - O Vice-Coordenador do Centro de Referênciade Assistência Social deverá ser nomeado mediantea observância dos seguintes requisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.Art. 24 - Compete ao Programa de Erradicação doTrabalho Infantil – PETI:I – contribuir o processo de saída das ruas e possibi-litar condições de acesso à rede de serviços e a be-nefícios assistenciais;II – promover ações para a reinserção familiar e co-munitária;III – reduzir as violações dos direitos socioassisten-ciais, seus agravamentos ou reincidências;IV – contribuir para restaurar e preservar a integri-dade e as condições de autonomia dos usuários;V – possibilitar o acesso a serviços do sistema de pro-teção social e indicação de acesso a benefícios so-ciais e programas de transferência de renda.§1º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Coordenador do Programa de Erradicação doTrabalho Infantil, vinculados à Diretoria de ProteçãoEspecial da Secretaria Municipal do DesenvolvimentoSocial e Juventude, com o símbolo COR-IV e remu-neração respectiva prevista na Tabela I do anexodesta Lei Complementar.§2º - O Coordenador do Programa de Erradicação doTrabalho Infantil deverá ser nomeado mediante a ob-servância dos seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psico-logia, Pedagogia ou qualquer outra atividade corre-lata a execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação comprovar experiên-cia em área correlata ao exercício da função.§3º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Vice-Coordenador do Programa de Erradica-ção do Trabalho Infantil, vinculados à Diretoria deProteção Especial da Secretaria Municipal do De-senvolvimento Social e Juventude, com o símboloVCR-IV e remuneração respectiva prevista na TabelaII do anexo desta Lei Complementar.§4º - O Vice-Coordenador do Programa de Erradica-ção do Trabalho Infantil deverá ser nomeado me-diante a observância dos seguintes requisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.Art. 25 - Compete à Casa de Passagem:I – contribuir para a redução das violações dos direi-tos socioassistenciais, seus agravamentos ou reinci-dências;II – contribuir a redução da presença de pessoas emsituação de rua e de abandono;III – promover a indivíduos e famílias incluídas emserviços e com acesso a oportunidades;IV – evitar o rompimento do ciclo da violência do-méstica e familiar.§1º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Coordenador da Casa de Passagem, vincu-lados à Diretoria de Proteção Especial da SecretariaMunicipal do Desenvolvimento Social e Juventude,com o símbolo COR-I e remuneração respectiva pre-vista na Tabela I do anexo desta Lei Complementar.§2º - O Coordenador da Casa de Passagem deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psico-logia, Pedagogia ou qualquer outra atividade corre-lata a execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação comprovar experiên-cia em área correlata ao exercício da função.§3º - Ficam criados os cargos, providos em comis-são, de Vice-Coordenador da Casa de Passagem,vinculados à Diretoria de Proteção Especial da Se-cretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Ju-ventude, com o símbolo VCR-I e remuneraçãorespectiva prevista na Tabela II do anexo desta LeiComplementar.§4º - O Vice-Coordenador da Casa de Passagem de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.Art. 26 - Compete ao Núcleo Integrado de Atenção àCriança – NIAC:I – acolher e garantir proteção integral;II – preservar vínculos com a família de origem, salvodeterminação judicial em contrario;III – contribuir para a prevenção do agravamento desituações de negligência, violência e ruptura de vín-culos;IV – restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;V – possibilitar a convivência comunitária;VI – promover acesso à rede socioassistencial, aos
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demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos eàs demais políticas públicas setoriais;VII – favorecer o surgimento e o desenvolvimento deaptidões, capacidades e oportunidades para que osindivíduos façam escolhas com autonomia;VIII – promover o acesso a programação a progra-mações culturais, de lazer, de esporte ocupacionaisinternas a externas, relacionando-as a interesses, vi-vências, desejos possibilidades do público.§1º - Ficam criados os cargos, providos em comissão,de Coordenador do Núcleo Integrado de Atenção àCriança, vinculado à Diretoria de Proteção Especialda Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social eJuventude, com o símbolo COR-I e remuneração res-pectiva prevista na Tabela I do anexo desta Lei Com-plementar.§2º - O Coordenador do Núcleo Integrado de Atençãoà Criança deverá ser nomeado mediante a observân-cia dos seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra atividade correlataa execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação comprovar experiênciaem área correlata ao exercício da função.§3º - Ficam criados os cargos, providos em comissão,de Vice-Coordenador do Núcleo Integrado de Aten-ção à Criança, vinculados à Diretoria de Proteção Es-pecial da Secretaria Municipal do DesenvolvimentoSocial e Juventude, com o símbolo VCR-I e remune-ração respectiva prevista na Tabela II do anexo destaLei Complementar.§4º - O Vice-Coordenador do Núcleo Integrado deAtenção à Criança deverá ser nomeado mediante aobservância dos seguintes requisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.Art. 27 - Compete ao Plantão Social:I – atendimento as famílias carentes com doações deurnas fúnebres para realizações de velórios, transla-dos e sepultamentos;II – acompanhamento familiar com encaminhamen-tos, quando necessário, a rede da assistência social;III – busca ativa em parceria com CRAS, CREAS eConselhos de direitos e Tutelares;IV – Realizar abordagem de rua;V – informar, orientar, apoiar, incluir e garantir a de-fesa de direitos a crianças, adolescentes, idosos, pes-soas com deficiência e famílias com direitos violados;VI – orientação e apoio sócio familiar;VII – realizar encaminhamentos para a rede de pro-teção da assistência social e demais parceiros.§1º - Ficam criados os cargos, providos em comissão,de Coordenador do Plantão Social, vinculados à Di-retoria de Proteção Especial da Secretaria Municipaldo Desenvolvimento Social e Juventude, com o sím-bolo COR-III e remuneração prevista na Tabela I doAnexo desta Lei Complementar.§2º - O Coordenador do Plantão Social deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra atividade correlataa execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação comprovar experiênciaem área correlata ao exercício da função.§3º - Ficam criados os cargos, providos em comissão,de Vice-Coordenador do Plantão Social, vinculados àDiretoria de Proteção Especial da Secretaria Munici-pal do Desenvolvimento Social e Juventude, com osímbolo VCR-III e remuneração respectiva previstana Tabela II do anexo desta Lei Complementar.§4º - O Vice-Coordenador do Plantão Social deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – ter nível médio completo;II – ter experiência comprovada no exercício da fun-ção e/ou atividades correlatas.SEÇÃO VDA DIRETORIA DE SEGURANÇA ALIMENTARArt. 28 - À Diretoria de Segurança Alimentar compete:I – planejar e articular a política de segurança ali-mentar nutricional e abastecimento;II – coordenar a estratégia de implementação de pla-nos, programas e projetos de segurança alimentar eabastecimento;III – planejar e monitorar ações de educação alimen-tar através da promoção de oficinas e cursos de ali-mentação nos equipamentos públicos;IV – planejar e monitorar ações dos diversos progra-mas públicos de segurança alimentar e nutricional;V – incentivar as associações comunitárias/institui-ções sem fins lucrativos, a apresentarem projetos delivre concorrência para aquisição de alimentos;VI – orientar a população de baixa renda para o con-sumo de uma alimentação saudável, de baixo custo,com reaproveitamento de alimentos;VII – sistematizar dados dos atendimentos prestadosà população;VIII – incentivar e apoiar a implantação de unidadesde produção de refeições, servidas em ambientesadequados, de qualidade e compatível com os requi-sitos para uma alimentação saudável;IX – planejar as ações de fornecimento de alimenta-ção para população em situações emergenciais;X – apoio nutricional a população em situação de vul-nerabilidade social, acometidos de doenças crônicas,crianças e gestantes em risco nutricional;§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor de Segurança Alimentar da Secretaria Muni-cipal do Desenvolvimento Social e Juventude, comsímbolo e remuneração equivalentes ao cargo pre-

visto no artigo 53, inciso III, da Lei Complementar Mu-nicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor de Segurança Alimentar deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia, Nutrição ou qualquer outra atividadecorrelata a execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de 02 (dois)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.SEÇÃO VIDA DIRETORIA DE GESTÃO DE OPORTUNIDADESArt. 29 - À Diretoria de Gestão de Oportunidades com-pete:I – elaborar e propor as políticas de apoio ao trabalho;II – planejar ações que favoreçam a inclusão no mer-cado de trabalho;III – elaborar e propor às políticas de apoio a produ-ção artesanal e ao trabalhador informal;IV – executar ações de qualificação profissional parajovens e adultos em situação de vulnerabilidade;V – articular ações integradas com os diversos órgãosdo Município e com a sociedade civil, visando à in-serção do público no mundo do trabalho;VI – estabelecer parcerias que contribuam com a con-secução de seus objetivos;VII – exercer outras atividades correlatas.§1º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deDiretor de Gestão de Oportunidades da SecretariaMunicipal do Desenvolvimento Social e Juventude,com símbolo e remuneração equivalentes ao cargoprevisto no artigo 53, inciso III, da Lei ComplementarMunicipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§2º - O Diretor de Gestão de Oportunidades deveráser nomeado mediante a observância dos seguintesrequisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra atividade correlataa execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de 02 (dois)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 30 - A Diretoria de Gestão de Oportunidades serácomposta pelo Departamento de Desenvolvimento dePessoas.Art. 31 - O Departamento de Desenvolvimento dePessoas visa promover a inclusão social efetiva e pro-dutiva do munícipe em situação de vulnerabilidade erisco social, bem como, apoiar e desenvolver as ini-ciativas sociais organizadas.§1º - Compete ao Departamento de Desenvolvimentode Pessoas:I – a inclusão social do cidadão em situação de vul-nerabilidade ou risco social por meio da regularizaçãoda sua documentação pessoal;II – o apoio à criação, manutenção e desenvolvimentode organizações e instituições sociais não governa-mentais, que coloquem o cidadão como protagonistadas transformações sociais; III – qualificar jovens e adultos para o mercado de tra-balho levando em consideração as potencialidadeslocais e regionais.§2º - O Departamento de Desenvolvimento de Pes-soas é composto pelo Setor de Documentação Ci-dadã; e Setor de Apoio e Desenvolvimento aOrganizações e Instituições Sociais.§3º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Departamento de Desenvolvimento de Pes-soas, vinculado à Diretoria de Gestão de Oportunida-des da Secretaria Municipal do DesenvolvimentoSocial e Juventude, com símbolo e remuneraçãoequivalentes ao cargo previsto no artigo 53, inciso VII,da Lei Complementar Municipal 080 de 31 de de-zembro de 2012.§4º - O Chefe do Departamento, de que trata esse ar-tigo, deverá ser nomeado mediante a observânciados seguintes requisitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra atividade correlataa execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de dois (2)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.Art. 32 - O Setor de Documentação Cidadã visa a in-serção do cidadão em situação de vulnerabilidade so-cial, mediante a emissão gratuita de documentospessoais;§1º - Compete ao Setor de Documentação Cidadã:I – emissão gratuita de documentação pessoal em pri-meira ou segunda via para pessoas em situação depobreza, no âmbito da municipalidade;II – o subsídio e/ou parceria com outras esferas go-vernamentais para o fornecimento de documentaçãoas pessoas em situação de pobreza;III – possibilitar a união cível de pessoas de baixarenda.§2º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Documentação Cidadã, subordi-nado ao Departamento de Desenvolvimento de Pes-soas, vinculado à Diretoria de Gestão deOportunidades da Secretaria Municipal do Desenvol-vimento Social e Juventude, com símbolo e remune-ração equivalentes ao cargo previsto no artigo 53,inciso VIII, da Lei Complementar Municipal 080 de 31de dezembro de 2012.§3º - O Chefe do Setor de Documentação Cidadã de-verá ser nomeado mediante a observância dos se-guintes requisitos:I – ter ensino médio completo;II – no momento da nomeação ter mais de dois (2)anos de experiência comprovada no exercício da pro-

fissão.Art. 33 - O Setor de Apoio e Desenvolvimento a Or-ganizações e Instituições Sociais visa apoiar a cria-ção, apoio e fortalecimento de organizações dasociedade civil para que contribuam de forma efetivacom o desenvolvimento social da comunidade.§1º - Compete ao Setor de Apoio e Desenvolvimentoa Organizações e Instituições Sociais:I – mapear, cadastrar e acompanhar as entidades or-ganizadas com trabalhos ligados aos jovens, idosos,pessoas com deficiência e a comunidade em geral;II – promover a integração das entidades com a redede serviços sócio assistenciais;III – prestar apoio técnico para o desenvolvimento desuas ações.§2º - Fica criado o cargo, provido em comissão, deChefe do Setor de Apoio e Desenvolvimento a Orga-nizações e Instituições Sociais, subordinado ao De-partamento de Desenvolvimento de Pessoas,vinculado à Diretoria de Gestão de Oportunidades daSecretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Ju-ventude, com símbolo e remuneração equivalentesao cargo previsto no artigo 53, inciso VIII, da Lei Com-plementar Municipal 080 de 31 de dezembro de 2012.§3º - O Chefe do Setor de Apoio e Desenvolvimentoa Organizações e Instituições Sociais deverá ser no-meado mediante a observância dos seguintes requi-sitos:I – diploma de graduação em Serviço Social, Psicolo-gia, Pedagogia ou qualquer outra atividade correlataa execução dos serviços dessa Secretaria;II – no momento da nomeação ter mais de dois (2)anos de experiência comprovada no exercício da pro-fissão.CAPÍTULO IVDAS DISPOSIÇÕES GERAISArt. 34 - Fica autorizado o Secretário Municipal do De-senvolvimento Social e Juventude expedir portarias eresoluções sobre a organização interna da Secreta-ria e dos órgãos vinculados ou subordinados, no quenão depender de atos normativos superiores, e ins-truções sobre a aplicação de leis, decretos e outrasdisposições, nos termos da Lei Orgânica.Art. 35 - Esta Lei Complementar entra em vigor nadata de sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 18 deabril de 2013.
CLAUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeitaDECRETO Nº 4.116, DE 15 DE ABRIL DE 2013.
Dispõe sobre a Comissão Permanente de Licitaçãoda Prefeitura Municipal de Mossoró e dá outras pro-vidências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso dasatribuições que lhe confere o art. 78, IX da Lei Orgâ-nica do Município, e com base do parágrafo único doinciso XII, artigo 53 da Lei Complementar nº 080, de31 de dezembro de 2012;RESOLVE:Art. 1º - DESIGNAR os servidores JOSÉ LUIZ MELOJÚNIOR, matricula 9561-3, SAMARA MLORRANYMARINHO DE MEDEIROS, matrícula 14531-9 eFRANCISCO CANINDE DA SILVA, matrícula 5193-5,para sob a presidência do primeiro, constituírem aCOMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL1,no âmbito da Prefeitura Municipal de Mossoró, comatribuições previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21de junho de 1993.Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da suapublicação, revogado o Decreto nº 4.084, de 3 de ja-neiro de 2013.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 15 deabril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita_____________________________
DECRETO Nº 4.117, DE 15 DE ABRIL DE 2013.
Dispõe sobre a Comissão Permanente de Licitaçãoda Prefeitura Municipal de Mossoró e dá outras pro-vidências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso dasatribuições que lhe confere o art. 78, IX da Lei Orgâ-nica do Município, e com base do parágrafo único doinciso XII, artigo 53 da Lei Complementar nº 080, de31 de dezembro de 2012;RESOLVE:Art. 1º - DESIGNAR os servidores MARIA EUDA ME-DEIROS DA SILVA RÊGO, matricula 10365-9, FLUS-SIER AURÉLIO VIEIRA GALDINO, matrícula 6434-7e MARIA ELIONE DE MENEZES, matrícula 9134-0,para sob a presidência do primeiro, constituírem aCOMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL2,no âmbito da Prefeitura Municipal de Mossoró, comatribuições previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21de junho de 1993.Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da suapublicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 15 deabril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita____________________________
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DECRETO Nº 4.118, DE 15 DE ABRIL DE 2013.
Dispõe sobre a Equipe de Pregão da Prefeitura Municipal de Mossoró e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX da Lei Orgânica do Município, e com base do parágrafo único do incisoXII, artigo 53 da Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;RESOLVE:Art. 1º - DESIGNAR as servidoras MARIA CELINEIDE DANTAS, matricula 5206-5, para função de Pregoeira, LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMA, matricula 12657-8, para função de Pregoeira Substituta, SUYANE THAMIRES VARELA DE MEDEIROS, matrícula 506806-1 e CHRISTIANY DE PAIVA ALMEIDA, matrícula 8866-8, parafunção de membros da COMISSÃO DE PREGÃO, no âmbito da Prefeitura Municipal de Mossoró, com atribuições previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julhode 1993.Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto nº 4.085, de 3 de janeiro de 2013.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 15 de abril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita___________________________
EDITAL DE CREDENCIAMENTO DAS ENTIDADES PARA EMISSÃO DA CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO ESTUDANTIL (CIE)
I - DO OBJETO:O presente Edital tem como objeto disciplinar o credenciamento das entidades (pessoas jurídicas) que emitem Carteira de Identificação Estudantil (CIE), com fins depagamento de meia-passagem no transporte público coletivo, e meia-entrada nos estabelecimentos de entretenimento, espetáculos teatrais, musicais, circenses e deexibição cinematográficas, eventos esportivos. O credenciamento a que se refere este Edital cumprirá o que estabelece os §§ 7° e 8° do art. 5° da Lei N° 1.909, de 31de março de 2004 e o artigo 2° do Decreto N° 3.783/2011.II - DO CREDENCIAMENTO:Poderão requerer credenciamento para emissão de Carteiras de Identificação Estudantil (CIE) as Entidades Estudantis legalmente constituídas que apresentarem juntoao formulário de Inscrição (Apêndice A), e na data definida neste edital, os documentos exigidos nos incisos de I a XI do artigo 3° do Decreto N° 3.783/2011, conformeestão descritos a seguir:1. Cópia do Estatuto Social de constituição da entidade estudantil e respectivos aditivos, que deverão estar devidamente registrados em Cartório e contendoa(s) categoria(s) representativa(s) (secundaristas e/ou universitárias);2. Certidão negativa, expedida pela Vara de Execuções Penais do Fórum Municipal de Mossoró - RN, dos diretores, presidente, tesoureiro e um diretor exe-cutivo da entidade estudantil a ser habilitada;3. Declaração escolar ou universitária comprovando a matrícula, no ano em curso, do presidente, tesoureiro e um diretor executivo da entidade estudantil cor-respondente;4. Cópia do cartão de inscrição da entidade estudantil no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF;5. Cópia da ata de fundação da entidade estudantil;6. Cópia da ata de eleição da atual diretoria da entidade estudantil, devidamente registrado em Cartório;7. Comprovante de existência de conta-corrente de titularidade da entidade estudantil, devidamente aberta em instituição bancária;8. Cópia da declaração de rendimentos dos diretores da respectiva entidade estudantil, inerente ao último exercício a que estiver obrigado a declarar, conformeapresentada junto à Receita Federal;9. Certidão negativa de tributos da entidade estudantil junto ao município de Mossoró-RN acompanhada dos respectivos alvarás de localização e IPTU, casoo imóvel seja locado é necessário a apresentação do contrato de locação;10. Certidão negativa do INSS e FGTS da respectiva entidade estudantil; 11. Prestação de contas referente ao exercício anterior.III - DO PERÍODO, LOCAL E HORÁRIO DAS INSCRIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO:As inscrições serão realizadas no período de 22 a 26 de abril, na sala da Diretoria de Planejamento e Administração da Secretaria Municipal de Educação e Desporto(SMED), localizada no Centro Administrativo Prefeito Alcides Belo, na rua Pedro Alves Cabral, n° 01, bairro Aeroporto, nesta cidade, no horário das 8h às 13h. Os res-ponsáveis pela inscrição das entidades estudantis requerentes deverão preencher formulário, entregue no local de inscrição, anexar os documentos exigidos e atestaro conhecimento dos termos da Lei n°1.909/2004 e do Decreto n° 3.783/2011.IV - DA APRECIAÇÃO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO PELA COMISSÃO:A Comissão terá o prazo de cinco dias úteis para apreciar a documentação exigida e encaminhar os resultados das Entidades credenciadas para publicação no JOM.V - DA CERTIFICAÇÃO: As entidades credenciadas receberão certificação válida por um ano.VI - DA CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO ESTUDANTIL (CIE):As entidades credenciadas deverão cumprir o que determina o artigo 5° e respectivos parágrafos da Lei n° 1.909/2004, de acordo com o descrito a seguir:§1º - A carteira será emitida e distribuída gratuitamente (Lei Nº 2.915/2012) para os estudantes devidamente matriculados na Rede Municipal de Ensino, com idade acimade 12 anos;§2º A Carteira de Identificação Estudantil (CIE) será obrigatoriamente confeccionada em PVC, contendo selo holográfico, fotografia digitalizada, identificação do estu-dante e da escola, ano escolar e turno, data de nascimento, numero do registro de identidade - RG;§3º - As entidades estudantis emitente da CIE devem fiscalizar junto as escolas sobre a comprovação efetiva do estudante em sala de aula, com no mínimo, 75% (se-tenta e cinco por cento) de presença, respaldada pela Lei de Diretrizes Básicas da Educação;§4º - Fica assegurado como valor máximo a ser pago às entidades credenciadas, pelo erário público por meio de processo formalizado pela Secretaria Municipal deEducação e Desporto (SMED) para emissão da carteira de identificação estudantil, o valor de 05 (cinco) vezes o custo de 01 (um) vale transporte, no caso da carteirasem o chip, com chip o valor será no máximo de R$ 15,00 (quinze reais).§5º - Fica estipulado como data limite para a emissão da carteira de identificação estudantil o dia 31 (trinta e um) de maio, de cada ano, para os alunos da Rede Mu-nicipal de Ensino;§6º - Fica proibida toda e qualquer propaganda, publicidade, na carteira de identificação estudantil, salvo mensagens educativas e/ou de caráter social.§7º - As entidades estudantis que queiram emitir a CIE deverão se cadastrar na Comissão Municipal de Fiscalização e Acompanhamento;§8º - As entidades deverão estar com o seu estatuto e ata de eleição e posse da atual diretoria registrada em cartório até a data de publicação deste Edital.VII - DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO:As entidades estudantis credenciadas deverão obedecer ao que determina a Lei nº 1.909/2004 e ao Decreto N° 3.783/2011, e serão monitoradas e fiscalizadas pelaComissão designada pela Portaria nº 0000 de 11 de abril de 2013. A Comissão fará os encaminhamentos aos órgãos competentes sempre que houver descumprimentodo que determina a legislação em vigor.VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAISO Apêndice A – Formulário de Requerimento de Inscrição, é parte integrante deste edital.
Mossoró/RN, 11 de abril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
______________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 4.114 , DE 15 de abril de 2013 
Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 1.167.749,23 , para os fins que especifica e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista as dis-posições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei 2.916/2012, de 06 de setembro de 2012; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.976/2012 de 14 de dezembro de 2012; noart. 2, do Decreto nº 4.086/2012 de 07 de janeiro de 2013, e tendo em vista o constante  do(s) processo(s) nº(s) 18/2013-FMAS . DECRETA: Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 1.167.749,23 (um milhão, cento e sessenta e sete mil, setecentos e quarenta e novereais e vinte e três centavos ) às dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, ao superávit financeiro apurado no exercício.Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN , 15 de abril de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO Prefeita 
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região ValorAnexo I (Acréscimo) 1.167.749,23 09 .301 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.167.749,23 2124 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ABRIGO INFANTIL/NIAC 69.572,32 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 186 0001 50.000,003.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 186 0001 19.572,322121 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO P.E.T.I. 39.031,86 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 186 0001 25.000,003.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 186 0001 14.031,86
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2122 PROJOVEM 266.620,19 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 186 0001 200.000,003.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 186 0001 66.620,192123 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO C.R.E.A.S. 64.391,00 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 186 0001 14.000,003.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 186 0001 30.000,003.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 186 0001 20.391,002115 ATENÇÃO ESPECIALIZADA A PESSOA COM DEFICIENCIA 764,56 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 186 0001 764,562088 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS C.R.A.S. 358.926,44 3.1.90.16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 186 0001 28.926,443.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 186 0001 165.000,003.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 186 0001 165.000,002082 ATENÇÃO À PESSOA IDOSA 42.088,56 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 186 0001 42.088,562084 ASSISTENCIA A CRIANÇA/FAMILIA 4.139,39 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 186 0001 4.139,392010 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 19.120,97 4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 186 0001 19.120,971061 ATENDIMENTO NO CADASTRO ÚNICO (BOLSA FAMÍLIA) 303.093,94 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 186 0001 50.000,003.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 186 0001 100.000,004.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 186 0001 153.093,94______________________________________________________________________________________________________________________________________
DECRETO Nº 4.115 , DE 15 de abril de 2013 

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 109.660,00 , para os fins que especifica e dá outras providências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista as dis-posições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei 2.916/2012, de 06 de setembro de 2012; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.976/2012 de 14 de dezembro de 2012; noart. 2, do Decreto nº 4.086/2012 de 07 de janeiro de 2013, e tendo em vista o constante  do(s) processo(s) nº(s) 19/2013-CONTROL, 29/2013-FMAS, 32/2013-FMAS . DECRETA: Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 109.660,00 (cento e nove mil, seiscentos e sessenta reais ) às dotações especificadasno Anexo I deste Decreto. Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadas noAnexo II deste Decreto. Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN , 15 de abril de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO Prefeita
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região ValorAnexo I (Acréscimo) 109.660,00 02 .102 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 14.160,00 2003 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 14.160,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 100 0001 14.160,0009 .301 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 95.500,00 2115 ATENÇÃO ESPECIALIZADA A PESSOA COM DEFICIENCIA 500,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 500,002084 ASSISTENCIA A CRIANÇA/FAMILIA 50.000,00 3.3.90.32 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÕES GRATUITA 100 0001 50.000,002010 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 45.000,00 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 7.000,003.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 38.000,00Anexo II (Redução) 109.660,00 02 .102 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 14.160,00 1113 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 4.830,00 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 4.830,002126 MODERNIZAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA DIRETORIA DE AUDITORIA 4.830,00 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 4.830,002205 MANUTENÇÃO DE PROJETOS DE ESTÁGIO 4.500,00 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 4.500,0009 .301 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 95.500,00 2084 ASSISTENCIA A CRIANÇA/FAMILIA 35.000,00 3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 100 0001 35.000,002087 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DAS CASA DA NOSSA GENTE 57.500,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 100 0001 57.500,001056 APOIO ÀS ORGANIZAÇÕES COMUNITÁRIAS 3.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 100 0001 3.000,00

PORTARIA Nº 5 , DE 15 de abril de 2013 
Altera o “Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD” da Unidade Orçamentária que especifica e dá outras providências.
O SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO , no uso de suas atribuições legais, tendo em vista as disposições contidas no artigo 49, § 2o, da Lei 2.916/2012
de 06 de setembro de 2012, e art. 4º, II, e art. 8º, §3º, da Lei n. 2.976 de 14 de dezembro de 2012; e art. 2º do Decreto n. 4.086 de 07 de janeiro de 2013, e tendo em
vista o constante do(s) processo(s) nº(s) 20/2013-CONTROL, 28/2013-FMAS, 33/2013-FMAS . 
RESOLVE 
Art. 1o - Remanejar o valor de R$ 28.758,57 (vinte e oito mil, setecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e sete centavos ) constante do Quadro de Detalhamento
das Despesas - QDD aprovado pelo Decreto n. 4.086, de 07 de janeiro de 2013, para reforço da dotação orçamentária especificada no Anexo I desta Portaria. 
Art. 2o - Constitui fonte de recursos para efetivação do remanejamento de que trata o artigo anterior, a anulação de igual importância da dotação orçamentária discri-
minada no Anexo II desta Portaria. 
Art. 3o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, Mossoró/RN , 15 de abril de 2013 
ADONIAS VIDAL DE MEDEIROS JÚNIOR
Secretário do Planejamento 
Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor
Anexo I (Acréscimo) 28.758,57 
02 .102 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 13.000,00 
2003 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 13.000,00 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 100 0001 13.000,00
09 .301 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 15.758,57 
2196 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DAS ALDEIAS INFANTIS SOS CRIANÇA (CASA LAR) 1.500,00 
3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 100 0001 1.500,00
2088 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS C.R.A.S. 2.400,00 
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3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 186 0001 2.400,00
2083 ATENÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA 1.149,29 
3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 100 0001 1.149,292087 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DAS CASA DA NOSSA GENTE 5.000,00 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100 0001 5.000,002010 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 5.709,28 3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 100 0001 5.709,28Anexo II (Redução) 28.758,57 02 .102 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 13.000,00 2003 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 13.000,00 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 13.000,0009 .301 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 15.758,57 2196 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DAS ALDEIAS INFANTIS SOS CRIANÇA (CASA LAR) 1.500,00 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 1.500,002088 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS C.R.A.S. 2.400,00 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 186 0001 2.400,002083 ATENÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA 1.149,29 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 1.149,292087 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DAS CASA DA NOSSA GENTE 5.000,00 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 100 0001 5.000,002010 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA GER. EX. DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 5.709,28 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 100 0001 5.709,28
ANEXO A LEI COMPLEMENTAR Nº 085, DE 18 DE ABRIL DE 2013
TABELA I CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) TOTAL (R$)COORDENADOR – I COR-I 02 1.800,00 3.600,00COORDENADOR – II COR-II 02 1.600,00 3.200,00COORDENADOR – III COR-III 14 1.500,00 21.000,00COORDENADOR – IV COR-IV 04 1.400,00 5.800,00COORDENADOR – V COR-V 07 1.200,00 8.400,00COORDENADOR – VI COR-VI 02 1.000,00 2.000,00TOTAL GERAL - 31 - 44.000,00
TABELA IICARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) TOTAL (R$)VICE-COORDENADOR – I VCR-I 02 1.150,00 2.300,00VICE-COORDENADOR – II VCR-II 02 1.000,00 2.000,00VICE-COORDENADOR – III VCR-III 15 900,00 13.500,00VICE-COORDENADOR – IV VCR-IV 11 800,00 8.800,00VICE-COORDENADOR – V VCR-V 02 700,00 1.400,00TOTAL GERAL - 32 - 28.000,00_____________________________________________________________________________________________________________________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 086, DE 18 DE ABRIL DE 2013.
Altera dispositivos da Lei Complementar Municipal n° 80/2012, que dispõe sobre a organização administrativa da Prefeitura Municipal de Mossoró e dá outras provi-dências.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mossoró aprovou e EU sanciono a seguinte Lei Complementar:Art. 1º - A tabela V do anexo II da Lei Complementar nº 80, de 31 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a organização administrativa da Prefeitura Municipal deMossoró, passa a vigorar com a redação dada pelo anexo desta Lei.Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 18 de abril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE ZEVEDOPrefeitaTABELA V 
CARGO COMISSIONADO DE DIREÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE
CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) TOTAL (R$)SUPERVISOR DE SAÚDE DA FAMÍLIA SSF 16 1.800,00 28.800,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – I DUS I 7 2.500,00 17.500,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – II DUS II 10 1.800,00 18.000,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – III DUS III 10 1.600,00 16.000,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – IV DUS IV 20 1.400,00 28.000,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – V DUS V 15 1.200,00 18.000,00DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – VI DUS VI 10 1.000,00 10.000,00SUBCHEFE DE EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA SPSF 30 900,00 29.000,00TOTAL GERAL R$ - - 1.091.120,00____________________________________________________________________________________________________________________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 087, DE 18 DE ABRIL DE 2013.
Cria as Comissões Permanentes de Licitação, o Cargo de Pregoeiro, a respectiva equipe de apoio, e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e EU sanciono a seguinte Lei Complementar:CAPÍTULO IDAS COMISSÕES DE LICITAÇÃOArt. 1º - Ficam criadas, na estrutura da Secretaria Municipal da Administração, duas (02) Comissões de Licitação, a que alude o inciso XVI do artigo 6o da Lei Ordi-nária Federal número 8.666/93. Art. 2º - Cada Comissão de Licitação será composta por um (01) presidente e dois (02) membros, com remuneração fixada no anexo desta Lei.Parágrafo único – A nomeação dos integrantes da Comissão de Licitação será feita pela Prefeita Municipal, observando o número mínimo de dois (02) servidores qua-lificados do quadro efetivo para cada uma delas.Art. 3º - A Comissão de Licitação tem as competências e atribuições definidas pela Lei Ordinária Federal número 8.666/93.CAPÍTULO IIDO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIOArt. 4º - Fica criado, na estrutura da Secretaria Municipal da Administração, o cargo de Pregoeiro, nomeado pela Prefeita Municipal, com as atribuições e competên-cias definidas na Lei Ordinária Federal número 10.520/2002 e remuneração fixada no anexo desta Lei.Art. 5º - Fica criada, na estrutura da Secretaria Municipal da Administração, subordinada ao Pregoeiro, com as atribuições e competências definidas na Lei OrdináriaFederal número 10.520/2002, a equipe de apoio, composta por três (03) membros, com remuneração fixada no anexo desta Lei.Parágrafo único – Os membros da equipe de apoio serão nomeados, em sua maioria, dentre servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administraçãomunicipal.CAPÍTULO IIIDO PARECERISTA JURÍDICO
Art. 6º - Fica criado, na estrutura da Secretaria Municipal da Administração, o cargo de Parecerista Jurídico de Licitação, nomeado pela Prefeita Municipal, dentre ad-vogados, com pelo menos três (03) anos de efetivo exercício da advocacia, cuja atribuição é a emissão de pareceres técnicos ou jurídicos sobre pregão, licitação,dispensa ou inexigibilidade, além daquelas previstas na Lei Ordinária Federal número 8.666/93, quantidade e remuneração fixada no anexo da presente Lei.
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CAPÍTULO IVDO ANALISTA DA FOLHA DE PAGAMENTOArt. 7º - Fica criado, na estrutura da Secretaria Municipal da Administração, o cargo provido em comissão de Analista da Folha de Pagamento, com quantidade e re-muneração fixadas no anexo desta Lei.§1º - Compete ao Analista da Folha de Pagamento:I – processar todas as informações e alterações funcionais dos servidores da administração direta;II – calcular a folha de pagamento;III – averbar, conforme as exigências legais, as consignações em folha de pagamento;IV – recepcionar requerimentos e memorandos dos servidores públicos municipais e demais requisições;V – preparar atos necessários ao provimento e vacância de cargos, exoneração, demissão, cessão, relotação, redistribuição, afastamento, licenciamento, disponibili-dade e aposentadoria dos servidores públicos municipais;VI – formular orientações administrativas para uniformização de procedimentos, rotinas, atividades e serviços relacionados à folha de pagamento;VII – analisar, periodicamente, a evolução e comportamento financeiro da folha de pagamento.§2º - O Analista da Folha de Pagamento deverá ser nomeado mediante a observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior, preferencialmente;II – conhecimentos básicos de informática;III – conhecimentos avançados e específicos em folha de pagamento;IV – habilidade para coordenar e executar atividades em equipe.CAPÍTULO VDO CONTADOR GERALArt. 8º - Fica criado, na estrutura da Secretaria Municipal da Fazenda, o cargo provido em comissão de Contador Geral, com quantidade e remuneração fixadas no anexodesta Lei.§1º - Compete ao Contador Geral:I – coordenar e normatizar os procedimentos contábeis e atividades relacionadas ao controle interno que promovam o registro dos atos e fatos da administração pú-blica nos órgãos e entidades da administração direta, orientando tecnicamente as unidades setoriais do subsistema de contabilidade, supervisionando-lhes as ativida-des, para a padronização, racionalização e controle das ações;II – promover a programação, organização, coordenação, execução e controle das atividades pertinentes ao registro, controle e evidenciação do patrimônio público, bemcomo a elaboração de balancetes mensais e balanços anuais e consolidados;III – elaborar, manter e aprimorar o plano de contas único e a tabela de eventos a serem utilizados pelos órgãos e entidades integrantes dos orçamentos fiscais;IV – instituir mecanismos, sistemas e métodos que possibilitem o conhecimento da posição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços públicos, o levanta-mento dos balancetes mensais e do balanço anual, a análise e interpretação dos resultados econômico-financeiros;V – verificar a consistência, sob o aspecto contábil, dos balancetes mensais e balanços anuais dos órgãos e entidades da administração direta do poder executivo mu-nicipal;VI – preparar e divulgar a prestação de contas anual;VII – elaborar, analisar e dar publicidade aos relatórios bimestrais, quadrimestrais e anuais;VIII – analisar as demonstrações contábeis objetivando identificar situações que possam vir a afetar a eficácia e a eficiência dos programas de governo;IX – desenvolver, de forma permanente, estudos objetivando o aprimoramento do registro e da consistência das informações, inclusive para viabilizar a elaboração derelatórios contábeis;X – emitir pareceres e notas sobre assuntos de natureza técnica afetos à área contábil;XI – produzir informações gerenciais com vistas a subsidiar o processo de tomada de decisão;XII – fornecer aos órgãos e entidades da administração pública municipal orientação e apoio técnico na aplicação de normas e na utilização de técnicas contábeis;XIII – indicar orientações técnicas sobre as consultas que lhes são expressamente formuladas;XIV – propor a realização de treinamentos relativos à contabilidade e ao sistema de controle interno;XV – promover reuniões, fóruns ou palestras, visando ao aperfeiçoamento e disciplinamento do subsistema de contabilidade;XVI – criar e manter atualizado um banco de informações que contenha normas e orientações, manuais e estudos sobre temas de interesse do subsistema de conta-bilidade, bem como materiais técnicos produzidos em eventos de capacitação na área de controle interno;XVII – estabelecer mecanismos de acompanhamento e fiscalização da execução orçamentária, financeira e patrimonial que facilitem o controle e o equilíbrio das finançaspúblicas;XVIII – extrair e tratar dados de natureza contábil dos sistemas da administração direta, objetivando construir indicadores e informações de interesse da administraçãopública;XIX – indicar ferramentas para auxiliar e agilizar o processo de tratamento de dados que subsidiarão o preparo das informações de interesse da administração pública;XX – propor normas de natureza contábil voltadas a auxiliar o alcance e a manutenção do equilíbrio fiscal do município;XXI – sugerir ações relacionadas com o desenvolvimento, implantação, utilização, manutenção corretiva e evolutiva de sistema integrado de administração financeira;XXII – zelar pelo fiel cumprimento dos princípios fundamentais de contabilidade, das normas de contabilidade pública e das demais normas vigentes que possam im-pactar nas finanças municipais;XXIII – propor ações relacionadas com o desenvolvimento, implantação, utilização, manutenção corretiva e evolutiva do sistema de informações gerenciais;XXIV – prestar orientação e apoio técnico aos órgãos de contabilidade dos demais poderes;§ 2º - O Contador Geral deverá ser nomeado mediante a observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior em Ciências Contábeis;II – conhecimentos avançados de informática;III – habilidade para coordenar e executar atividades em equipe.CAPÍTULO VDO TESOUREIRO GERALArt. 9º - Fica criado, na estrutura da Secretaria Municipal da Fazenda, o cargo provido em comissão de Tesoureiro Geral, com quantidade e remuneração fixadas noanexo desta Lei.§1º - Compete ao Tesoureiro Geral:I – acompanhar e controlar as contas correntes da Prefeitura e dos Fundos;II – efetivar e controlar o lançamento das receitas;III – efetivar transferências de valores para manutenção dos Fundos;IV – providenciar assinatura, em conjunto com os ordenadores de despesa, dos cheques referentes aos processos de pagamento de despesas empenhadas;V – elaborar, mensalmente, conciliação bancária de todas as contas correntes do Município e dos Fundos, e assinar em conjunto com os ordenadores de despesa asde final de exercício;VI – prestar as informações inerentes ao cargo que forem solicitadas pelos órgãos de controle;VII – exercer outras atividades que lhe forem atribuídas ou delegadas em função do cargo.§ 2º - O Tesoureiro Geral deverá ser nomeado mediante a observância dos seguintes requisitos:I – formação de nível superior;II – conhecimentos avançados de informática e contabilidade;III – habilidade para coordenar e executar atividades em equipe.CAPÍTULO VIDAS DISPOSIÇÕES GERAISArt. 10 – As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão à conta das dotações consignadas no Orçamento Geral do Município de 2013.Art. 11 – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 18 de abril de 2013.
CLAUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita_____________________________________________________________________________________________________________________________________
ANEXO ÚNICO A LEI COMPLEMENTAR Nº 087, DE 18 DE ABRIL DE 2013.
I – DAS COMISSÕES DE LICITAÇÃO (capitulo I)CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) MENSALPRESIDENTE DE COMISSAO LICITACAO PCL 03 5.500,00MEMBRO DE COMISSAO LICITACAO MCL 04 3.500,00
II – DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO (capítulo II)CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) MENSALPREGOEIRO PREG 01 5.500,00MEMBRO EQUIPE APOIO AO PREGOEIRO MEAP 03 3.500,00
III – DO PARECERISTA JURIDICO (capitulo III)
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CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) MENSALPARECERISTA JURIDICO DE LICITACAO PJL 01 3.500,00
IV  - DO ANALISTA DA FOLHA DE PAGAMENTO (capitulo IV)CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) MENSALANALISTA DA FOLHA DE PAGAMENTO AFP 01 5.500,00
V - DO CONTADOR GERAL (capitulo V)CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) MENSALCONTADOR GERAL CG 01 5.500,00TESOUREIRO GERAL TG 01 5.500,00_____________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 4.113, DE 15 DE ABRIL DE 2013.
Dispõe sobre a prorrogação do prazo de validade do Concurso Público nº. 002/2010, para provimento de cargos efetivos do Grupo Ocupacional da Saúde e do Con-trole Ambiental e Urbanístico da Prefeitura Municipal de Mossoró.A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições legais que lhe confere o artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e com fundamento noitem 1.5 do Edital nº 02/2010, de 31 de dezembro de 2010,D E C R E T A:Art. 1º - Fica prorrogado, com base no item 1.5 do Edital nº 02/2010, de 31 de dezembro de 2010, pelo prazo de dois (02) anos, contado a partir de 20 de maio de2013, a validade do Concurso Público nº. 02/2010, para provimento de cargos efetivos do Grupo Ocupacional da Saúde e do Controle Ambiental e Urbanístico da Pre-feitura Municipal de Mossoró, com resultado final homologado em 20 de maio de 2011.Art.2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 15 de abril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 864/2013*
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da LeiComplementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;RESOLVE:Art. 1º - DESIGNAR a servidora TERESA CRISTINA DA SILVA MOREIRA, matrícula nº 12.139-8, do cargo efetivo de Agente de Saúde – Supervisor, para a Chefia doDepartamento do Programa da Dengue, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.Parágrafo único - A servidora designada no caput deste artigo não lhe é devida a remuneração do cargo de Chefe de Departamento, Símbolo CD, e sim a remunera-ção do cargo efetivo.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 03 de abril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
*Republicada por incorreção de erro material_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 889/2013*
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da LeiComplementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;RESOLVE:Art. 1º - DESIGNAR o servidor JOÃO ZACARIAS DE SOUSA NETO, matrícula nº 3387-5, do cargo efetivo de Professor, Nível II, para a direção do Centro de Apoioao Deficiente Visual – CADV, Porte V, com lotação na Secretaria Municipal de Educação e Desporto.Parágrafo único - Ao servidor designado no caput deste artigo não lhe é devida a remuneração do cargo de Diretor de Escola V, Símbolo DE V, e sim a remuneraçãodo cargo efetivo.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 09 de abril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
*Republicada por incorreção de erro material_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 921/2013*
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da LeiComplementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012;RESOLVE:Art. 1º - NOMEAR MARIA SANDRA DA SILVA ROSÁRIO para o Cargo em Comissão de Vice-Diretor de Escola III, símbolo VDE III, para a vice-direção da Unidadede Educação Infantil Júlio Galdino, com lotação na Secretaria Municipal de Educação e Desporto.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 12 de abril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
*Republicada por incorreção de erro material_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 923/2013
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró, e;CONSIDERANDO o teor da Decisão Interlocutória prolatada pelo Juízo de Direito da Vara da Fazenda da Comarca desta cidade, sob Processo nº 0100798-56.2013.8.20.0106, que determina ao município proceder com a complementação de proventos de aposentadoria concedida pelo Regime Geral de Previdência So-cial,RESOLVE:Art. 1º - AUTORIZAR o pagamento da diferença de remuneração em favor da ex-servidora IRACY SANTOS DA ESCÓSSIA, Técnica de Contabilidade, para fins decomplementação dos proventos de aposentadoria, tomando-se por parâmetro o valor da última remuneração percebida de seu cargo efetivo, deduzindo-se o valordos proventos pago pelo Regime Geral de Previdência Social (INSS).Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 15 de abril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
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PORTARIA Nº. 924/2013
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso dasatribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX daLei Orgânica do Município de Mossoró; RESOLVE:Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº893/2013, de 10 de abril de 2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da suapublicação.
PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 19 deabril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita

PORTARIA Nº 451/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o art. 23, incisoII, alínea “k”, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO que se faz imprescindível apurardenúncia expressamente formalizada pela 1ª Promo-toria de Justiça da Comarca de Mossoró, por meio deseu Ofício nº 0131/2013/1ªPJM, de 28/02/2013, rela-tando indícios de que o servidor abaixo identificado,possivelmente tenha sido admitido e empossado nocargo de Guarda Civil Municipal, sem preencher osrequisitos exigidos pelo art. 7º, §3º, III, da Lei Com-plementar nº 037/2009, de 14/12/2009, igualmenteprevisto no Edital de abertura do Concurso Público nº001/2010, e com fundamento no artigo 156, da LeiComplementar nº 29/2008, de 16/12/2008 (Estatutodo Servidor Municipal),R  E  S  O  L  V  E :Art. 1º - INSTAURAR Comissão de Inquérito Adminis-trativo para apurar possível irregularidade e materia-lidade dos fatos, com relação à aferição da estaturamínima (1,65m) exigida legalmente para o homemtomar posse no cargo de Guarda Civil Municipal, im-putada ao servidor MARCELO GUILHERME DASILVA, matrícula nº 14320-0, ocupante do cargo deGuarda Civil Municipal, com lotação no Comando daGuarda Civil Municipal.Art. 2º - DESIGNAR os servidores efetivos, CláudioFernandes Coelho, matrícula nº 5144-8, Assessor Ju-rídico; Flussieur Aurélio Vieira Galdino, matrícula nº.6434-7, Agente Administrativo; e José Nilson CostaHermínio, matrícula nº 3893-2, Analista de Tecnologiada Informação, lotados nesta Secretaria, para, sob apresidência do primeiro, comporem a Comissão de In-quérito Administrativo.Art. 3º - A Comissão tem o prazo de até 60 (sessenta)dias para concluir o Inquérito e apresentar relatóriofinal.Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 17 deabril de 2013
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 436/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO o teor da Sentença prolatada peloJuízo de Direito da Vara da Fazenda Pública da Co-marca de Mossoró/RN, extraída dos autos do Pro-cesso nº 0005007-12.2003.8.20.0106(106.03.005007-8) – Procedimento Ordinário, que re-voga de imediato a liminar deferida na ação cautelar,restabelecendo de pleno direito a eficácia da Portarianº 059/2002, de 07/01/2002, que demitiu o servidorExpedito Mariano Júnior do cargo de Agente Fiscal deTributos, R  E  S  O  L  V  E :Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº. 3027/2003-SEMAD,de 09/09/2003, que reintegrou o servidor ExpeditoMariano Júnior, matrícula nº 3563-1, ao cargo deAgente Fiscal de Tributos do quadro de pessoal per-manente do Poder Executivo.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário

EDITAL DE CONVOCAÇÃOCONCURSO PÚBLICO N° 001/2010
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso de suas atribuições legais e o que lhe confereo art. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,de 31.12.2012, e nos termos do subitem 1.6.1 e se-guintes do Edital do Concurso Público nº 001/2010,homologado em 20 de maio de 2011, e CONSIDE-RANDO os termos da Decisão Interlocutória proferidapelo Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública daComarca desta cidade, sob Processo nº. 0104928-89.2013.8.20.0106 (Classe: Mandado de Segu-rança/PROC), CONVOCA a candidata abaixoidentificada, denominada “Guarda Aluno”, a compare-cer no Comando da Guarda Civil Municipal, localizadoà Rua João Pessoa, n.º 25, Centro, nesta cidade, às07:00min., do dia 17 do corrente mês, munida de do-cumento de identidade pessoal, para ingressar noCurso de Formação, equivalente a 2ª etapa do cer-tame, que será supervisionado pelo Comando daGuarda Civil Municipal.O não atendimento a presente convocação, será con-siderado como desistência. CARGO: GUARDA CIVIL MUNICIPAL. 
Ordem N O M EConvocação1. Dorgineide da Silva OliveiraSub Judice
Mossoró, 16 de abril de 2013                       
Antoneide Pereira LimaSecretário Municipal de Administração__________________________________________

PORTARIA Nº 320/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixoqualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art.101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de de-zembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo deserviço e assiduidade, pelo período de 03 (tres)meses, referente ao período aquisitivo de08/1985/1990, ao(a) servidor(a) GENIVAL LUIZ DEMATOS, matrícula nº. 4060-7, ocupante do cargo deAssistente de Manutenção, lotado(a) no(a) Sub se-cretaria Municipal do Desenvolvimento Rural, comprazo de vigência de 01/04/2013 a 01/07/2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 27 demarço de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 412/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidor pú-blico abaixo identificado, pleiteando a interrupção dalicença para trato de interesses particulares, e comfundamentação legal no art. 99, §1º, da Lei Comple-mentar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008 (Estatutodo Servidor Municipal),R E S O L V E:
Art. 1º - AUTORIZAR, a pedido, o retorno às suas ati-
vidades profissionais, a partir de 15 de abril de 2013,
da servidora ANA KARINA DE SOUSA FERNANDES,
matrícula n.º 13428-7, Médica, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, que se encontra de licença para
trato de interesses particulares, sem remuneração,
pelo período de 03 (três) anos, com vigência de 01 de
junho de 2010 a 01 de junho de 2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 10 de
abril de 2013.
Antoneide Pereira Lima 
Secretário

PORTARIA Nº 413/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o exposto no requerimento da ser-vidora abaixo qualificada, acompanhado de atestadoMedico, parecer prolatado pela Assessoria Jurídicadesta Secretaria e com fundamentação legal no art.95, da Lei Complementar n.º 29, de 16 de dezembrode 2008,R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER, a pedido, Licença por Motivode Doença em Pessoa da Família, pelo período de 90(noventa) dias, à servidora FRANCINETE ALMEIDAVITAL LOPES, matrícula n.º 2508-7, Agente Adminis-trativo, lotada na Secretaria Municipal da Educação eDesporto – Escola Municipal Antonio Fagundes, cominício a partir de 15 de abril de 2013 e término em 15de julho de 2013, devendo retornar às suas ativida-des profissionais a partir de 16 de julho de 2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,em Mossoró-RN, 10 de abril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 414/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o exposto no requerimento da ser-vidora abaixo qualificada, acompanhado de atestadoMedico, parecer prolatado pela Assessoria Jurídicadesta Secretaria e com fundamentação legal no art.95, da Lei Complementar n.º 29, de 16 de dezembrode 2008,R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER, a pedido, Licença por Motivode Doença em Pessoa da Família, pelo período de 90(noventa) dias, à servidora SELENIA HOLANDAMELO, matrícula n.º 9465-0, Professor Nível III, lotadana Secretaria Municipal da Educação e Desporto –Escola Municipal Senador Duarte Filho, com início apartir de 15 de abril de 2013 e término em 15 de julhode 2013, devendo retornar às suas atividades profis-sionais a partir de 16 de julho de 2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,em Mossoró-RN, 10 de abril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 415/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o exposto no requerimento da ser-vidora abaixo qualificada, acompanhado de atestadoMedico, parecer prolatado pela Assessoria Jurídicadesta Secretaria e com fundamentação legal no art.95, da Lei Complementar n.º 29, de 16 de dezembrode 2008,R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER, a pedido, Licença por Motivode Doença em Pessoa da Família, pelo período de 90(noventa) dias, à servidora FRANCISCA TEIXEIRADA SILVA, matrícula n.º 1852-0, Professor Nível III, lo-tada na Secretaria Municipal da Educação e Desporto– Unidade de Educação Infantil Rosa Maria Pinto daNóbrega, com início a partir de 15 de abril de 2013 etérmino em 15 de julho de 2013, devendo retornar àssuas atividades profissionais a partir de 16 de julho de2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,em Mossoró-RN, 10 de abril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário

Secretaria da 
Administração
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PORTARIA Nº 416/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o Memorando nº 021/2013, daSubsecretaria Municipal dos Serviços Urbanos, de 26de março de 2013, e com embasamento legal no art.42, I, da Lei Complementar nº. 29, de 16/12/2008 (Es-tatuto do servidor público),R E S O L V E :Art. 1º - AUTORIZAR, no interesse da Administração,a remoção do servidor DILERMANDO REIS CELES-TINO DA SILVA, matrícula no 3959-1, da Subsecre-taria Municipal dos Serviços Urbanos – Departamentode Limpeza II para o Departamento da Região Norte.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 10 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 418/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o Memorando nº 004/2013, daSubsecretaria Municipal do Desenvolvimento Territo-rial, e com embasamento legal no art. 42, I, da LeiComplementar nº. 29, de 16/12/2008 (Estatuto do ser-vidor público),R E S O L V E :Art. 1º - AUTORIZAR, no interesse da Administração,a remoção do servidor ANTONIO HONORATO SO-BRINHO, matrícula no 4712-3, da Subsecretaria Mu-nicipal do Desenvolvimento Territorial para aSecretaria Municipal da Saúde.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 10 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 379/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-vidora abaixo identificada, instruído de Certidão deNascimento, e com fundamento no art. 26 e 27 da LeiComplementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda comégide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Muni-cípio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,R E S O L V E :Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-cença-Maternidade à servidora ANDREA CARLACARDOSO NOGUEIRA, matrícula n.º 12597-0, ocu-pante do cargo de Fisioterapeuta, lotada na Secreta-ria Municipal da Saúde – Ambulatório Materno Infantil,pelo período de 180 (Cento e oitenta) dias, com vi-gência de 26/03/2013 a 22/09/2013, ficando autori-zado o pagamento do Salário-Maternidade à referidaservidora, durante o período de gozo de sua licença.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, retroagindo seus efeitos legais a data devigência desta, revogadas as disposições em contrá-rio.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 03 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 388/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-vidora abaixo identificada, instruído de Certidão de

Nascimento, e com fundamento no art. 26 e 27 da LeiComplementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda comégide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Muni-cípio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,R E S O L V E :Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-cença-Maternidade à servidora DIVA MEDEIROS DESOUZA, matrícula n.º 4831-1, ocupante do cargo deAgente Administrativo, lotada na Secretaria Municipalda Educação e Desporto – Escola Municipal JoseBenjamim, pelo período de 180 (Cento e oitenta) dias,com vigência de 27/03/2013 a 23/09/2013, ficandoautorizado o pagamento do Salário-Maternidade à re-ferida servidora, durante o período de gozo de sua li-cença.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, retroagindo seus efeitos legais a data devigência desta, revogadas as disposições em contrá-rio.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 05 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 389/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-vidora abaixo identificada, instruído de Certidão deNascimento, e com fundamento no art. 26 e 27 da LeiComplementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda comégide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Muni-cípio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,R E S O L V E :Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-cença-Maternidade à servidora VALDENICE BE-ZERRA FERREIRA DE MEDEIROS, matrícula n.º9463-3, ocupante do cargo de Professor Nível II, lo-tada na Secretaria Municipal da Educação e Desporto– Escola Municipal Francisco Bezerra de Maria, peloperíodo de 180 (Cento e oitenta) dias, com vigênciade 01/04/2013 a 27/09/2013, ficando autorizado o pa-gamento do Salário-Maternidade à referida servidora,durante o período de gozo de sua licença.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, retroagindo seus efeitos legais a data devigência desta, revogadas as disposições em contrá-rio.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 05 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 380/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-vidora abaixo identificada, instruído de Certidão deNascimento, e com fundamento no art. 26 e 27 da LeiComplementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda comégide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Muni-cípio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,R E S O L V E :Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-cença-Maternidade à servidora DIANY APARECIDATORRES CAMARA, matrícula n.º 9167-7, ocupantedo cargo de Merendeira, lotada na Guarda Civil Mu-nicipal, pelo período de 180 (Cento e oitenta) dias,com vigência de 12/02/2013 a 11/08/2013, ficando au-torizado o pagamento do Salário-Maternidade à refe-rida servidora, durante o período de gozo de sualicença.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, retroagindo seus efeitos legais a data devigência desta, revogadas as disposições em contrá-rio.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 03 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 377/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de

31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o pedido de exoneração do servi-dor abaixo identificado, e com embasamento legal noart. 39, da Lei Complementar nº. 29/2008, de16/12/2008 (Estatuto do Servidor Público),R  E  S  O  L  V  E :Art. 1º - EXONERAR, a pedido, em caráter irrevogá-vel, a servidora FRANCISCA ELENILDA BENIGNOSABINO, matrícula nº. 2444-5, lotado(a) na Secreta-ria Municipal de Educação e Desporto – Unidade deEducação Infantil Maria Leite de Lacerda Rocha, docargo de PROFESSOR, do quadro de pessoal efetivodo Poder Executivo, a parti de 03 do corrente mês.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 03 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 438/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-vidora abaixo identificada, instruído de Certidão deNascimento, e com fundamento no art. 26 e 27 da LeiComplementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda comégide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Muni-cípio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,R E S O L V E :Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-cença-Maternidade à servidora JACERLANE PE-REIRA DE SALES, matrícula n.º 8686-0, ocupante docargo de Professor Nível III, lotada na Secretaria Mu-nicipal da Educação, pelo período de 180 (Cento e oi-tenta) dias, com vigência de 08/04/2013 a05/10/2013, ficando autorizado o pagamento do Sa-lário-Maternidade à referida servidora, durante o pe-ríodo de gozo de sua licença.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, retroagindo seus efeitos legais a data devigência desta, revogadas as disposições em contrá-rio.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário_________________________________________

PORTARIA Nº 439/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-vidora abaixo identificada, instruído de Certidão deNascimento, e com fundamento no art. 26 e 27 da LeiComplementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda comégide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Muni-cípio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,R E S O L V E :Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-cença-Maternidade à servidora ERIVANIA ANDRADEBARBOSA, matrícula n.º 9458-7, ocupante do cargode Professor, lotada na Secretaria Municipal da Edu-cação, pelo período de 180 (Cento e oitenta) dias,com vigência de 09/04/2013 a 06/10/2013, ficandoautorizado o pagamento do Salário-Maternidade à re-ferida servidora, durante o período de gozo de sua li-cença.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, retroagindo seus efeitos legais a data devigência desta, revogadas as disposições em contrá-rio.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário_________________________________________

PORTARIA Nº 437/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,
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inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-vidora abaixo identificada, instruído de Certidão deNascimento, e com fundamento no art. 26 e 27 da LeiComplementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda comégide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Municí-pio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,R E S O L V E :Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-cença-Maternidade à servidora VERONICA GOMESDE OLIVEIRA, matrícula n.º 11374-3, ocupante docargo de Agente Comunitário de Saúde, lotada na Se-cretaria Municipal de Saúde – CAIC - Carnaubal, peloperíodo de 180 (Cento e oitenta) dias, com vigênciade 02/04/2013 a 28/09/2013, ficando autorizado o pa-gamento do Salário-Maternidade à referida servidora,durante o período de gozo de sua licença.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, retroagindo seus efeitos legais a data devigência desta, revogadas as disposições em contrá-rio.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 12 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário_________________________________________

PORTARIA Nº 405/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições legais que lhe confere o De-creto Municipal n.º 1.608/97 – GP, de 19.11.97, c/c oart. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,de 31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixoidentificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-dica desta Secretaria, e com embasamento no art. 99,da Lei Complementar n.º 29, de 16 de dezembro de2008 (Estatuto do Servidor Municipal),R E S O L V E :Art. 1º - CONCEDER, a pedido, ao(a) servidor(a)ANALANDIA FIUZA BASTOS DE MORAIS PINTO,matrícula n.º 13153-9, Fonoaudiologo, lotado(a) no(a)Capsi I Centro de Atenção Psico-social, Licença paraTratar de Interesses Particulares, sem remuneração,pelo prazo de 02 (dois) ano(s), com vigência de01/04/2013 a 01/06/2013, devendo retornar às suasatividades profissionais no dia seguinte ao do términoda licença.  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 09  deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário_________________________________________

PORTARIA Nº 430/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-vidora abaixo identificada, instruído de Certidão deNascimento, e com fundamento no art. 26 e 27 da LeiComplementar n° 060, de 09/12/2011, e ainda comégide no art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Municí-pio de Mossoró, com a nova redação dada pelo art.2º. da Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008,R E S O L V E :Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-cença-Maternidade à servidora MARIA MAGNÓLIAROSADO DANTAS, matrícula n.º 12154-1, ocupantedo cargo de Agente de Endemias, lotada na Secreta-ria Municipal de Saúde – Vigilância a Saúde, pelo pe-ríodo de 180 (Cento e oitenta) dias, com vigência de28/03/2013 a 24/09/2013, ficando autorizado o paga-mento do Salário-Maternidade à referida servidora,durante o período de gozo de sua licença.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, retroagindo seus efeitos legais a data devigência desta, revogadas as disposições em contrá-rio.PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 10 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário_________________________________________

PORTARIA Nº 442/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de

31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixoqualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art.101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de de-zembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo deserviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)meses, referente ao período aquisitivo de04/2004/2009, ao(a) servidor(a) MARIA DA LUZ BAR-BOSA MAIA PAIVA, matrícula nº. 5581-1, ocupante docargo de Professor, lotado(a) no(a) U.E.I. ProfessorTerezinha Fernandes, com prazo de vigência de15/04/2013 a 15/07/2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 15 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário_________________________________________

PORTARIA Nº 443/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixoqualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art.101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de de-zembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo deserviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)meses, referente ao período aquisitivo de03/1991/1996, ao(a) servidor(a) EDILENE DEARAÚJO MONTEIRO, matrícula nº. 3001-2, ocupantedo cargo de Merendeira, lotado(a) no(a) Escola Muni-cipal Raimundo  Fernandes, com prazo de vigênciade 15/04/2013 a 15/07/2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 15 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 444/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixoqualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art.101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de de-zembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo deserviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)meses, referente ao período aquisitivo de08/2002/2007, ao(a) servidor(a) MILKIA GURGEL SI-QUEIRA COUTO, matrícula nº. 3424-6, ocupante docargo de Professor, lotado(a) no(a) Escola MunicipalRotary, com prazo de vigência de 15/04/2013 a15/07/2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 15 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 445/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;, o requerimento do servidor abaixo qualificado, pare-cer prolatado pela Assessoria Jurídica desta Secreta-ria, e com fundamento legal nos art. 101 e 102 da LeiComplementar nº. 29, de 16 de dezembro de 2008(Estatuto do Servidor Municipal),R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo deserviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)meses, referente ao período aquisitivo de

08/2002/2007, ao(a) servidor(a) VALMIR ARCANJODA SILVA, matrícula nº. 5921-9, ocupante do cargo deTecnico em Edificações, lotado(a) no(a) Secretaria doDesenvolvimrnto Urbano, com prazo de vigência de15/04/2013 a 15/07/2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 15 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 452/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixoqualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art.101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de de-zembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo deserviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)meses, referente ao período aquisitivo de02/1989/1994, ao(a) servidor(a) VERA LUCIA DASILVA MENDES, matrícula nº. 5714-8, ocupante docargo de Professor, lotado(a) no(a) U.E.I. Maria Dolo-res Fernandes, com prazo de vigência de 22/04/2013a 22/07/2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 17 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 453/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixoqualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art.101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de de-zembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo deserviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)meses, referente ao período aquisitivo de02/2007/2012, ao(a) servidor(a) FRANCIONE ALVESDA SILVA, matrícula nº. 11446-4, ocupante do cargode Agente Comunitario de Saúde, lotado(a) no(a)U.B.S. DR. Luiz Escolastico Bezerra, com prazo de vi-gência de 03/06/2013 a 03/09/2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 17 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 454/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,no uso das atribuições que lhe confere o Decreto Mu-nicipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/c art. 23,inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012, de31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidor abaixoqualificado, parecer prolatado pela Assessoria Jurí-dica desta Secretaria, e com fundamento legal nos art.101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de de-zembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo deserviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)meses, referente ao período aquisitivo de05/2002/2007, ao(a) servidor(a) MARIA AURINEIDEDA COSTA MORAIS, matrícula nº. 3225-7, ocupantedo cargo de Agente Administrativo, lotado(a) no(a) Se-cretaria Municipal da Fazenda, com prazo de vigênciade 01/05/2013 a 01/08/2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 17 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário
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PORTARIA Nº 455/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/cart. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,de 31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do servidorabaixo qualificado, parecer prolatado pela Assesso-ria Jurídica desta Secretaria, e com fundamento legalnos art. 101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16de dezembro de 2008 (Estatuto do Servidor Munici-pal),R E S O L V E:Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo deserviço e assiduidade, pelo período de 03 (três)meses, referente ao período aquisitivo de02/2007/2012, ao(a) servidor(a) ALINE MEIRYROQUE BEZERRA, matrícula nº. 11551-7, ocupantedo cargo de Agente Comunitario de Saude, lotado(a)no(a) U.B.S. DR. Sueldo Camara, com prazo de vi-gência de 01/06/2013 a 01/09/2013.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 17 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________

PORTARIA Nº 463/2013-SEMAD
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-ÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o De-creto Municipal nº. 1.608/97 – GP, de 19.11.1997, c/cart. 23, inciso II, da Lei Complementar nº 080/2012,de 31.12.2012, e;CONSIDERANDO, o requerimento do(a) Servidor(a)abaixo qualificado(a) e com embasamento legal noart. 42, II, da Lei Complementar nº. 29, de 16/12/2008(Estatuto do servidor público),R E S O L V E :Art. 1º - AUTORIZAR, a pedido, a remoção da servi-dora MARIA DOS NAVEGANTES GOMES DE AS-SUNÇÃO, matrícula no 3408-9, da SecretariaMunicipal do Planejamento, para a Secretaria Muni-cipal de Saúde – Hospital Municipal São Camilo deLelis.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Administração, em Mossoró-RN, 18 deabril de 2013.
Antoneide Pereira LimaSecretário__________________________________________
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL DADISPENSA Nº 05/2013 – SUDER
OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AEXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PERFURAÇÃODE POÇOS NAS COMUNIDADES RURAIS DA CI-DADE DE MOSSORÓ-RN.VENCEDOR: GEOPETRO PERFURAÇÕES LTDA -CNPJ: 07.755.113/0001-46.VALOR DO CONTRATO: R$ 884.700,00 (OITO-CENTOS E OITENTA E QUATRO MIL E SETECEN-TOS REAIS).VIGÊNCIA: 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.DATA DA ASSINATURA: 15 DEABRIL DE 2013.ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISCO DEASSIS BARRETO.ASSINA PELA CONTRATANTE: CLÁUDIA REGINAFREIRE DE AZEVEDO.__________________________________________

Aviso de LicitaçãoTOMADA DE PREÇOS nº 07/2013 – GP.
A Comissão Permanente de Licitação da PrefeituraMunicipal de Mossoró, nomeada através do decretonº 4.084/2013 de 03 de janeiro de 2013, no uso desuas atribuições legais, torna público para o conhe-cimento dos interessados que realizará Licitação naModalidade TOMADA DE PREÇOS do tipo técnica epreços no dia 19 de maio de 2013, às 08h00min (oitohoras), na sede da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, lo-calizada à Rua Idalino de Oliveira, 106, 1º andar –Centro - Mossoró-RN cujo objeto CONTRATAR EM-PRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS NA MO-DALIDADE CESSÃO DE LICENÇA DE USOSOFTWARE, RELATIVOS A SISTEMA DE INFOR-MÁTICA DE CONTROLE E GESTÃO DE PROCES-SOS JUDICIAISO Edital com as demais especificações e detalhesencontra-se à disposição dos interessados no ende-

reço acima mencionado, no horário de 07h00min às13h00min.
Mossoró-RN, em 19 de abril de 2013.
José Luiz de Melo JúniorPresidente da CPL1.__________________________________________

EXTRATO DE ADITIVO
ADITIVO Nº 002 (VALOR) REFERENTE A TOMADADE PREÇO Nº 012/2012–SMED.PROCESSO Nº 305/2012 - AO CONTRATO FIR-MADO EM 09/07/2012.Objeto do presente contrato, a contratação de em-presa especializada em construção civil, para re-forma e ampliação da Unidade de Educação InfantilJúlio Galdino, situada no Bairro Aeroporto, Mos-soró/RN.VALOR R$ 83.122,04.DATA DA ASSINATUTA 27.03.2013CONTRATADA: R R CONSTRUÇÕES E SERVIÇOSLTDAASSINA PELA CONTRATADA: SERGIO RICARDONOGUEIRAASSINA PELA CONTRATANTE CLÁUDIA REGINAFREIRE DE AZEVEDO* REPUBLICADA POR INCORREÇÃO DE ERRO DEMATERIAL.
ADITIVO 003 (READEQUAÇÃO) REFERENTE ÀTOMADA DE PREÇOS N.º 012/2012 – GEED.PROCESSO Nº. 305/2012 - CONTRATO FIRMADOEM 09/07/2012Objeto: Constitui como objeto do presente contrato,contratação de empresa especializada em constru-ção civil, para reforma e ampliação da Unidade deEducação Infantil Júlio Galdino, situada no BairroAeroporto, Mossoró/RN.DATA DA ASSINATUTA: 05.04.2013.CONTRATADA: R. R CONSTRUÇÕES E SERVI-ÇOS LTDAASSINA PELA CONTRATADA: SERGIO RICARDONOGUEIRA - SÓCIOASSINA PELA CONTRATANTE: ANTONEIDE PE-REIRA LIMA  (ENVIADO PARA O
ADITIVO Nº 001 (VALOR ) REFERENTE AO CON-VITE Nº 302/2012–SMSPROCESSO Nº 624/2012 - AO CONTRATO FIR-MADO EM 06/11/2012OBJETO DO CONTRATO Constitui como objeto dopresente contrato, junto a CONTRATADA: Contrata-ção de empresa especializada em serviço de carrode som para divulgação de nossas Campanhas taiscomo: Campanha de vacinação pólio 1ª e 2ª etapas,anti-rábica, hepatite, DST/AIDS e dengue, pelas asruas e bairros do nosso Município.VALOR: 41.250,00DO PRAZO DE VIGÊNCIA FALTA VOGENCIACONTRATADA MARLUCIA MARIA DA SILVA - MESASSINA PELA CONTRATADA: MARLUCIA MARIADA SILVA - MESASSINA PELA CONTRATANTE: CLÁUDIA REGINAFREIRE DE AZEVEDO
ADITIVO Nº 006 DE PRAZO REFERENTE A TO-MADA DE PREÇOS 031/2011-GEDSDO OBJETO: CONTRATO A PRESTAÇÃO DE SER-VIÇOS DE RECUPERAÇÃO DA ESTRUTURA FÍ-SICA DO PRÉDIO SEDE DA ASSOCIAÇÃO DEPAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAEMOSSORÓPRAZO DE VIGÊNCIA: 03 (TRÊS) MESES.PERÍODO: 18.03.2013 A 18.06.2013CONTRATADA TECNICENTER ENGENHARIA CO-MERCIO E SERVICOS LTDADATA DA ASSINATURA: 14 DE MARÇO 2013ASSINA PELA CONTRATADA: MARCO ANTONIODE PAIVA LIMEIRAASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINAFREIRE DE AZEVEDO* REPUBLICADA POR INCORREÇÃO DE ERRO DEMATERIAL.
ADITIVO Nº 001 DE PRAZO REFERENTE AO CON-VITE Nº 162/2012 – SEDETEMA.DO OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULOADAPTADO COM TANQUE COM CAPACIDADEPARA 7.500 (SETE MIL E QUINHENTOS) LITROS,QUE SERÁ UTILIZADO NA MANUTENÇÃO DOSACESSOS AS COMUNIDADES RURAIS.PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES.PERÍODO: 04/02/2013 A 04/08/2013.CONTRATADA: M &N TRANSPORTES CONSTRU-TORA LTDA ME.DATA DA ASSINATURA: 01 DE FEVEREIRO 2013ASSINA PELA CONTRATADA: CLEZINALDO CAR-LOS NARCISO.ASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINAFREIRE DE AZEVEDO

ADITIVO Nº 002 DE PRAZO REFERENTE A TO-MADA DE PREÇOS 08/2012 – SEDETEMA.DO OBJETO: RECUPERAÇÃO DO PRÉDIO ONDEFUNCIONA A SECRETARIA MUNICIPAL DA TRIBU-TAÇÃO.PRAZO DE VIGÊNCIA: 05 (CINCO) MESES.PERÍODO: 25.03.2013 A 25.08.2013CONTRATADA: PORTICO CONSTRUÇÕES E EM-PREENDIMENTOS LTDADATA DA ASSINATURA: 22 DE MARÇO 2013ASSINA PELA CONTRATADA: BRUNO DELFINOFREIREASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINAFREIRE DE AZEVEDO
ADITIVO Nº 007 DE PRAZO REFERENTE A TO-MADA DE PREÇOS 025/2011 – SEDETEMA.DO OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARAREALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARESNA UEI DO BAIRRO BARROCAS, LOCALIZADA ARUA CÍCERO FERREIRA SOUTO, NESTA CIDADE.PRAZO DE VIGÊNCIA: 05 (CINCO) MESES.PERÍODO: 25.03.2013 A 25.05.2013CONTRATADA TECNICENTER ENGENHARIA CO-MERCIO E SERVICOS LTDADATA DA ASSINATURA: 22 DE MARÇO 2013ASSINA PELA CONTRATADA: EDGARD CÉSARBURLAMAQUI DE LIMAASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINAFREIRE DE AZEVEDO.
ADITIVO Nº 001 DE PRAZO REFERENTE A TO-MADA DE PREÇOS 016/2012 – SEDETEMA.DO OBJETO Capeamento asfáltico com CBUQ e si-nalização viária nas Ruas Francisco Bessa; RuaAproniano M. de Oliveira; Rua Manoel Cristino; RuaFrancisco Eudes; Rua César Leite; Rua RaimundoLeão de Moura, nesta cidade, objeto de convênio fir-mado com o Governo do Estado do Rio Grande doNorte.PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES.PERÍODO: 28.03.2013 A 28.09.2013CONTRATADA CONPASFAL-CONSTRUÇÃO E PA-VIMENTAÇÃO ASFÁLTICA LTDADATA DA ASSINATURA: 27 DE MARÇO 2013ASSINA PELA CONTRATADA: ANTONIO BATISTADE ARAÚJOASSINA PELA CONTRATANTE: CLAÚDIA REGINAFREIRE DE AZEVEDO.AVISO DE LICITAÇÃOPregão Presencial nº. 036/2013-SUDER
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mos-soró, nomeado pelo Decreto nº 4.085/2013 de 03 dejaneiro de 2013, no uso de suas atribuições legais,torna público para conhecimento dos interessadosque no dia 08 de maio de 2013, às 08h00min (oitohoras), na sede da Diretoria Executiva de Compras,localizada à Rua Idalino de Oliveira, 106 – 1º andar,Bairro Centro, Mossoró-RN, realizará licitação na mo-dalidade Pregão Presencial, Menor Preço Por Lote,cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARAEVENTUAL E FUTURA aquisição de VACINAS eMATERIAIS DE CONSUMO necessários para a rea-lização da Campanha de Vacinação contra a FebreAftosa/2013, conforme especificações constantes noTermo de Referência e nos termos da minuta de con-trato, anexos ao Edital. Demais especificações e de-talhes encontra-se à disposição dos interessados àRua Idalino de Oliveira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, no horário de 07h00min as13h00min.
Mossoró-RN, em 20 de Abril de 2013.
Lara Thamires Pinto Brasil LimaPregoeira__________________________________________

AVISO DE LICITAÇÃOPregão Presencial nº. 037/2013-SMED
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mos-soró, nomeado pelo Decreto nº 4.085/2013 de 03 dejaneiro de 2013, no uso de suas atribuições legais,torna público para conhecimento dos interessadosque no dia 09 de maio de 2013, às 08h00min (oitohoras), na sede da Diretoria Executiva de Compras,localizada à Rua Idalino de Oliveira, 106 – 1º andar,Bairro Centro, Mossoró-RN, realizará licitação na mo-dalidade Pregão Presencial, Menor Preço Por Item,cujo objeto é a contratação de veículos, tipo ônibus,para serviço de transporte escolar oferecido pela pre-feitura municipal de mossoró aos estudantes matri-culados em unidades escolares da rede municipal deensino, residentes na zona rural do município3, con-forme especificações constantes no Termo de Refe-rência e nos termos da minuta de contrato, anexosao Edital. Demais especificações e detalhes encon-tra-se à disposição dos interessados à Rua Idalinode Oliveira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, no horário de 07h00min as 13h00min.
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Mossoró-RN, em 20 de Abril de 2013.
Lara Thamires Pinto Brasil LimaPregoeira__________________________________________

AVISO REAPRAZAMENTO DE LICITAÇÃOPregão Presencial nº. 030/2013-SMS
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mos-soró, nomeado pelo Decreto nº 4.085/2013 de 03 dejaneiro de 2013, no uso de suas atribuições legais,torna público para conhecimento dos interessadosque o Pregão Presencial nº. 023/2013 - SMS, cujoobjeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVEN-TUAL E FUTURA aquisição de Equipamentos e Ma-terial permanente (Relógio de Ponto Eletrônico),destinados as Unidades Básicas de Saúde urbana erural, Regulação, Hospital São Camilo, CEO I, CEOII, Centro de Reabilitação CAPS II, CAPSi, CAPS-ad, Unidade de Pronto Atendimento Tarcísio Maia –UPARM, Unidade de Pronto Atendimento Conche-cita Ciarlini – UPACC, SAMU, UISAM, AMI, PAM, Ce-reste, Centro de Zoonose, Centro de Obesidade eVigilância Sanitária, com data prevista para sua rea-lização no dia 23 de abril de 2013, às 08h00min (oitohoras). Foi REAPRAZADO para o dia 07 de maio de2013 ás 08h00mim. Demais especificações e deta-lhes encontram-se à disposição dos interessados àRua Idalino de Oliveira, 106 – 1º andar, Bairro Cen-tro, Mossoró-RN, no horário de 07h00min as13h00min.
Mossoró-RN, em 20 de abril de 2013.
Lara Thamires Pinto Brasil LimaPregoeira__________________________________________

AVISO REAPRAZAMENTO DE LICITAÇÃOPregão Presencial nº. 031/2013-SMDSJ
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Mos-soró, nomeado pelo Decreto nº 4.085/2013 de 03 dejaneiro de 2013, no uso de suas atribuições legais,torna público para conhecimento dos interessadosque o Pregão Presencial nº. 023/2013 - SMS, cujoobjeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVEN-TUAL E FUTURA aquisição de Cestas Básicas tipo(Nutrizes Gestantes) e tipo (Portadores de Necessi-dades Especiais, Pessoas com doenças degenerati-vas, Portadores de HIV e Usuários de drogas), comdata prevista para sua realização no dia 24 de abrilde 2013, às 08h00min (oito horas). Foi REAPRA-ZADO para o dia 07 de maio de 2013 ás 11h00mim.Demais especificações e detalhes encontram-se àdisposição dos interessados à Rua Idalino de Oli-veira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, nohorário de 07h00min as 13h00min.
Mossoró-RN, em 20 de abril de 2013.
Lara Thamires Pinto Brasil LimaPregoeira__________________________________________

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTAPREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2013 – SUDER
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Mossoró, no-meada pelo Decreto nº 4.085/2013 de 03 de janeirode 2013, no uso de suas atribuições legais, torna pú-blico para o conhecimento dos interessados que oprocesso nº 052/2013, referente ao Pregão Presen-cial nº. 020/2013 – SUDER, cujo objeto o REGIS-TRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL aquisição deVACINAS e MATERIAIS DE CONSUMO necessáriospara a realização da Campanha de Vacinação con-tra a Febre Aftosa/2013, com data de realização pre-vista para o dia 12 de abril de 2013. FOI DESERTO.__________________________________________

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTAPREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2013 – SUDERA 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Mossoró, no-meada pelo Decreto nº 4.085/2013 de 03 de janeirode 2013, no uso de suas atribuições legais, torna pú-blico para o conhecimento dos interessados que oprocesso nº  019/2013, referente ao Pregão Presen-cial nº. 011/2013 – SUDER, cujo objeto o REGISTRODE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA aquisi-ção de combustível (Óleo Diesel) destinado ao Pro-jeto SEMAR, 2013 coordenado pela Subsecretariado Desenvolvimento Rural, com data de realizaçãoprevista para o dia 22 de março de 2013. FOI DE-SERTO._________________________________________

EXTRATOS  DE CONTRATOSPREGÃO PRESENCIAL Nº 077/2012- GES
OBJETO: A aquisição de insulinas especiais DE ME-DICAMENTOS DO PROGRAMA INSULINAS ES-PECIAIS para dar continuidade ao atendimento dosusuáriosEMPRESA: F. P DE LIMA - ME - CNPJ:17.078.409/0001-23. VALOR R$ 402.825,00ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia Regina

Freire de Azevedo (PREFEITA).ASSINA PELA CONTRATADA: Fábio Pinto de Lima.DATA DE ASSINATURA: 01.04.2013__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL Nº 082/2012- GES

OBJETO: A aquisição de medicamentos  excepcio-nais para dar continuidade ao atendimento dos usuá-rios. EMPRESA: RDF – DISTRIBUIDORA DE PRODU-TOS PARA SAÚDE LTDA - CNPJ: 12.305.387/0001-73. VALOR R$ 135.000,00ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia ReginaFreire de Azevedo (PREFEITA).ASSINA PELA CONTRATADA: Sidney Carlos deMelo.DATA DE ASSINATURA: 21.03.2013__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL Nº 071/2012- GES

OBJETO: A aquisição de materiais e consumo eequipamentos odontológicos para utilização nas uni-dades básicas de saúde. EMPRESA: DENTALMED COMÉRCIO E REPRE-SENTAÇÕES LTDA - CNPJ: 16.826.043/0001-60.VALOR R$ 119.996,60ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia ReginaFreire de Azevedo (PREFEITA).ASSINA PELA CONTRATADA: Fernando Luiz Pa-checo.DATA DE ASSINATURA: 25.02.2013 __________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2012- GES

OBJETO: A aquisição de materiais de consumo hos-pitalar para utilização nas unidades integrantes doSistema Municipal de Saúde. EMPRESA: DENTALMED COMÉRCIO E REPRE-SENTAÇÕES LTDA - CNPJ: 16.826.043/0001-60.VALOR R$ 150.120,00ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia ReginaFreire de Azevedo (PREFEITA).ASSINA PELA CONTRATADA: Fernando Luiz Pa-checo.DATA DE ASSINATURA: 10.04.2013__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2012- GES

OBJETO: A aquisição de materiais de consumo hos-pitalar para utilização nas unidades integrantes doSistema Municipal de Saúde. EMPRESA: F. WILTON CAVALCANTE MONTEIRO -ME - CNPJ: 07.055.280/0001-84.VALOR R$ 100.005,80ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia ReginaFreire de Azevedo (PREFEITA).ASSINA PELA CONTRATADA: Francisco Wilton Ca-valcante MonteiroDATA DE ASSINATURA: 02.04.2013__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2012- GES

OBJETO: A aquisição de materiais de consumo hos-pitalar para utilização nas unidades integrantes doSistema Municipal de Saúde. EMPRESA: MOSSORÓ ODONTOLÓGICA LTDA -CNPJ: 08.130.288/0001-20.VALOR R$ 100.925,00ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia ReginaFreire de Azevedo (PREFEITA).ASSINA PELA CONTRATADA: Rafael da SilvaCunhaDATA DE ASSINATURA: 26.03.2013__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL Nº 072/2012- GES

OBJETO: A aquisição de oxigênio e ar comprimidomedicinal para o suprimento nas ações do SAMU –Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, UPA´S –Unidades de Pronto Atendimento, Ambulatório Ma-terno Infantil, Centro Clínico Vingt Rosado e Pacien-tes Domiciliares. EMPRESA: W. F. DA SILVA COMÉRCIO E LOCA-ÇÕES  - CNPJ: 03.314.004/0001-32.VALOR R$ 258.800,00ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia ReginaFreire de Azevedo (PREFEITA).ASSINA PELA CONTRATADA: Waltemberg Ferreirada SilvaDATA DE ASSINATURA: 08.04.2013__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2012- GES

OBJETO: A contratação de empresa especializadana prestação de serviços de Fornecimento de Ali-mentação Pronta (almoço e ceia), destinados a aten-der as necessidades de alimentação dos pacientesque se encontram em condição de internamento dosprofissionais da saúde lotados no Serviço de Atendi-mento Móvel de Urgência – SAMU, Unidades dePronto Atendimento – UPA, Hospital Regional SãoCamilo de Lellis, Centro de Atenção Psicossocial –

CAPS, Centro de Atenção Infantil – CAPSi, Centrode Atenção Psicossocial – CAPS II, coordenadosPela Gerência Executiva da Saúde. EMPRESA: CLEUZA MARIA CARLOS NARCIZODE MELO - ME  - CNPJ: 07.515.899/0001-24.VALOR R$ 407.428,00ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia ReginaFreire de Azevedo (PREFEITA).ASSINA PELA CONTRATADA: Erialdo Alves de MeloDATA DE ASSINATURA: 03.04.2013__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2012- GES

OBJETO: A aquisição de Gêneros Alimentícios des-tinados ao consumo dos pacientes internados e pro-fissionais lotadas na Casa de Saúde São Camilo deLéllis, CAPS II, CAPSi, CAPS-ad, Unidade de ProntoAtendimento Tarcisio Maia – UPATM, Unidade dePronto Atendimento Conhecita Ciarlini – UPACC eServiço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU.EMPRESA: MERCANTIL CIDADE LTDA  - CNPJ:05.369.850/0001-85. VALOR R$ 227.030,00ASSINA PELA CONTRATANTE: Cláudia ReginaFreire de Azevedo (PREFEITA).ASSINA PELA CONTRATADA: Maxmiliano AndradeMendonçaDATA DE ASSINATURA: 13.03.2013__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL N°. 082/2012 – GESATA DE REGISTRO DE PREÇO

Aos quatro dias do mês de janeiro do ano de 2013,a PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, comsede à pessoa jurídica de direito público interno, ins-crita no CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39,com sede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro,Mossoró-RN, neste ato representada pela PrefeitaSra. CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nostermos da Lei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº.3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classi-ficação das propostas apresentadas no PREGÃOPRESENCIAL                             N.º 082/2012 – GES,homologado em 08 de fevereiro de 2013, resolve re-gistrar o preço oferecido pelas empresas, comosegue:
EMPRESA: CIRUFARMA COMERCIAL LTDA. CNPJ:  40.787.152/0001-09 (84) 3213-6910ENDEREÇO: RUA PRESIDENTE QUARESMA,1105 – ALECRIM – NATAL/RNREPRESENTANTE LEGAL:  PEDRO NASCI-MENTO DE PAIVA FERNANDESRG: 286.823 SSP/RNCPF:  143.837.804-15
ITEM 9:1500(UM MIL E QUINHENTOS )UNIDA-DESDEBICARBONATO DE SODIO; CONCENTRA-CAO/DOSAGEM DE 8,4%; FORMAFARMACEUTICA INJETAVEL; FORMA DE APRE-SENTACAO EM FRASCO-AMPOLA 10 ML.VALI-DADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCA SAM-TEC.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,42  (  QUA-RENTA E DOIS CENTAVOS DE REAL  ) ,TOTALIZANDO R$  630,00  (  SEISCENTOS ETRINTA REAIS );ITEM 11:500(QUINHENTOS )UNIDADESDECEFA-LOTINA ; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 1 G;FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DEAPRESENTAÇÃO FRASCO-AMPOLA C/ 3ML + DI-LUENTE ; VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIA PARENTE-RAL, MARCA AGILA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$1,26  (  UM REAL E VINTE E SEIS CENTAVOS  ) ,TOTALIZANDO R$  630,00  (  SEISCENTOS ETRINTA REAIS );ITEM 14:2000(DOIS MIL )UNIDADESDECOLAGE-NASE; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 0,6UI/G ;FORMA FARMACÊUTICA CREME ; FORMA DEAPRESENTAÇÃO BISNAGA C/ 30 G; VALIDADEMÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FA-BRICAÇÃO; VIA TÓPICA; CAIXA COM BISNAGAS,MARCA CRISTALIA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$13,80  (  TREZE REAIS E OITENTA CENTAVOS  ) ,TOTALIZANDO R$  27.600,00  (  VINTE E SETE MILE SEISCENTOS REAIS );ITEM 37:15000(QUINZE MIL )UNIDADESDELIDO-CAÍNA, CLORIDRATO ; CONCENTRAÇÃO/DOSA-GEM 20MG/ML ; FORMA FARMACÊUTICAINJETÁVEL ; FORMA DE APRESENTAÇÃO EMFRASCO-AMPOLA C/ 20ML.; VALIDADE MÍNIMANA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO;VIA PARENTERAL, MARCA HIPOLABOR.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,42  (  UM REAL E QUA-RENTA E DOIS CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$21.300,00  (  VINTE E UM MIL E TREZENTOSREAIS );
TOTAL: R$ 50.160,00 (CINQUENTA MIL, CENTO ESESSENTA REAIS)
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1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES
1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAISE FUTURAS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOSDO PROGRAMA MEDICAMENTOS EXCEPCIO-NAIS, para dar continuidade ao atendimento dosusuários, conforme quantidades estimadas no Termode Referência anexo ao Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL 082/2012 - GES e de acordo com as re-quisições da Gerência Executiva da Saúde - GES.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 2.066- Manutenção das Unidades de Pronto Atendimento -2.069 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos2.091 - Manutenção dos Serviços de Urgências Pré-Hospitalares  – Elemento de Despesa: 3390.30 (Ma-terial de Consumo), Fonte: 103 (Transferências doSUS), 112 (Receita de Impostos Vinculada à Saúde)e 185 (Transferências do SUS (Fundo Estadual)
1. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
2. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Prefei-tura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
3. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º082/2012 - GES. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 082/2012 - GES pela(s)empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
4. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a par-tir da data de entrega da Ordem de Compra. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-

balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabíveis.
5. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-necimento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data em que for apre-sentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferidae atestada pela Gerência Responsável, comprovandoo fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de provade regularidade com o Fundo de Garantia por Tempode Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a FazendaEstadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ES-TADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (paraas empresas inscritas no Estado Rio Grande doNorte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.
6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES e seus anexos, e aspropostas da(s) empresa(s): CIRUFARMA COMER-CIAL LTDA., classificada(s), respectivamente, no cer-tame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
Mossoró – RN, 08 de fevereiro de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
CIRUFARMA COMERCIAL LTDA.CNPJ:  40.787.152/0001-09PEDRO NASCIMENTO DE PAIVA FERNANDESCPF:  143.837.804-15REPRESENTANTE/Empresa __________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 082/2012 – GESATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos quatro dias do mês de janeiro do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, comsede à pessoa jurídica de direito público interno, ins-crita no CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, comsede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mos-soró-RN, neste ato representada pela Prefeita Sra.CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nos ter-mos da Lei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº.3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classifi-cação das propostas apresentadas no PREGÃOPRESENCIAL                             N.º 082/2012 – GES,homologado em 08 de fevereiro de 2013, resolve re-gistrar o preço oferecido pelas empresas, comosegue:
EMPRESA: DEPÓSITO  GERAL  DE SUPRIMEN-TOS HOSPITALARES LTDA.CNPJ: 06.224.321/0001-56TEL: ( 81) 3621-2798ENDEREÇO: ROD BR 408 – KM 76 – SN BAIRRONOVO – CARPINA/PEREPRESENTANTE LEGAL: MÁRCIO AUGUSTOSEABRA DE MELORG: 3.982.352 SSP/PECPF: 788.649.925-53
ITEM 2:3000(TRÊS MIL )UNIDADES DE ÁCIDO

TRANEXÂMICO ; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM250MG/5ML; FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL; FORMA DE APRESENTAÇÃO EM  AMPOLA DE5ML ;VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DADATA DE FABRICAÇÃO; VIA INTRAVENOSO,MARCA EMS.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 2,46  (DOIS REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS  ) ,TOTALIZANDO R$  7.380,00  (  SETE MIL, TRE-ZENTOS E OITENTA REAIS );ITEM 5:200(DUZENTOS )UNIDADES DE AMICA-CINA; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 500 MG;FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DEAPRESENTAÇÃO FRASCO-AMPOLA C/  2ML ; VA-LIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATADE FABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCATEUTO.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,76  (  SE-TENTA E SEIS CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALI-ZANDO R$  152,00  (  CENTO E CINQÜENTA EDOIS REAIS );ITEM 19:3000(TRÊS MIL )UNIDADES DE DIMETI-CONA; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM  75MG/ML ;FORMA FARMACÊUTICA SOLUÇÃO ORAL EMGOTAS ; FORMA DE APRESENTAÇÃO FRASCO C/10ML ; VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50%DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIA ORAL, MARCA HI-POLABOR.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,48  (QUARENTA E OITO CENTAVOS DE REAL  ) , TO-TALIZANDO R$  1.440,00  (  UM MIL, QUATRO-CENTOS E QUARENTA REAIS );ITEM 26:3000(TRÊS MIL )UNIDADES DE FOSFATODE SÓDIO MONOBÁSICO+FOSFATO DE SÓDIODIBÁSICO ; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 16G+6G; FORMA FARMACÊUTICA SOLUÇÃO; FORMA DEAPRESENTAÇÃO FRASCO PLÁSTICO COM130ML ; VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50%DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIA RETAL; CAIXACOM  FRASCOS, MARCA CRISTALIA.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 3,95  (  TRÊS REAIS E NOVENTAE CINCO CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$11.850,00  (  ONZE MIL, OITOCENTOS E CIN-QÜENTA REAIS );
TOTAL: R$ 20.822,00 (VINTE MIL, OITOCENTOS EVINTE E DOIS REAIS)
2. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES
1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAISE FUTURAS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOSDO PROGRAMA MEDICAMENTOS EXCEPCIO-NAIS, para dar continuidade ao atendimento dosusuários, conforme quantidades estimadas no Termode Referência anexo ao Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL 082/2012 - GES e de acordo com as re-quisições da Gerência Executiva da Saúde - GES.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 2.066- Manutenção das Unidades de Pronto Atendimento -2.069 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos2.091 - Manutenção dos Serviços de Urgências Pré-Hospitalares  – Elemento de Despesa: 3390.30 (Ma-terial de Consumo), Fonte: 103 (Transferências doSUS), 112 (Receita de Impostos Vinculada à Saúde)e 185 (Transferências do SUS (Fundo Estadual)
7. DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
8. DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Prefei-tura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresas
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do ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interrompero fornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
9. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS
4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeiturade Mossoró e em comum acordo com a empresa re-gistrada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º082/2012 - GES. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 082/2012 - GES pela(s)empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
10. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA
5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a par-tir da data de entrega da Ordem de Compra. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termode referência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabí-veis.
11. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-necimento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data em que forapresentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente con-ferida e atestada pela Gerência Responsável, com-provando o fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de provade regularidade com o Fundo de Garantia por Tempode Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a Fa-zenda Estadual (Certidão Negativa de DÉBITO DOESTADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO(para as empresas inscritas no Estado Rio Grandedo Norte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES e seus anexos, e aspropostas da(s) empresa(s): DEPÓSITO  GERALDE SUPRIMENTOS HOSPITALARES LTDA., classi-ficada(s), respectivamente, no certame supra nume-rado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo

com as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privile-giado que seja.
Mossoró – RN, 08 de fevereiro de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
DEPÓSITO  GERAL  DE SUPRIMENTOS HOSPI-TALARES LTDA.CNPJ: 06.224.321/0001-56MÁRCIO AUGUSTO SEABRA DE MELOCPF: 788.649.925-53REPRESENTANTE/Empresa __________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 082/2012 – GESATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos quatro dias do mês de janeiro do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, comsede à pessoa jurídica de direito público interno, ins-crita no CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, comsede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro,Mossoró-RN, neste ato representada pela PrefeitaSra. CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nostermos da Lei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº.3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classifi-cação das propostas apresentadas no PREGÃOPRESENCIAL                             N.º 082/2012 – GES,homologado em 08 de fevereiro de 2013, resolve re-gistrar o preço oferecido pelas empresas, comosegue:
EMPRESA: DISMED – DISTRIBUIDORA DE MEDI-CAMENTOS  LTDA.CNPJ: 10.538.476/0001-34TEL: (84) 3316-5726ENDEREÇO: RUA FELIPE CAMARÃO, 1662 –AEROPORTO – MOSSORÓ/RNREPRESENTANTE LEGAL: KAIO CESAR LUCENADE MELORG:  1.995.297 SSP/RNCPF: 009.875.324-05
ITEM 08: 1.500 (UM MIL E QUINHENTOS) UNIDA-DES DE ATROPINA, SULFATO ; CONCENTRA-ÇÃO/DOSAGEM 0,5MG/ML; FORMAFARMACÊUTICA INJETÁVEL; FORMA DE APRE-SENTAÇÃO EM AMPOLA DE 1ML ; VALIDADE MÍ-NIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCA SAN-TISA. AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,21 (VINTE EUM CENTAVOS), TOTALIZANDO R$ 315,00 (TRE-ZENTOS E QUINZE REAIS).
TOTAL: R$ 315,00 (TREZENTOS E QUINZE REAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVEN-TUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE MEDICA-MENTOS DO PROGRAMA MEDICAMENTOSEXCEPCIONAIS, para dar continuidade ao atendi-mento dos usuários, conforme quantidades estima-das no Termo de Referência anexo ao Edital doPREGÃO PRESENCIAL 082/2012 - GES e deacordo com as requisições da Gerência Executiva daSaúde - GES.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do ar-tigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 2.066- Manutenção das Unidades de Pronto Atendimento-  2.069 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos2.091 - Manutenção dos Serviços de Urgências Pré-Hospitalares  – Elemento de Despesa: 3390.30 (Ma-terial de Consumo), Fonte: 103 (Transferências doSUS), 112 (Receita de Impostos Vinculada à Saúde)e 185 (Transferências do SUS (Fundo Estadual)
2 DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.

3 DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Pre-feitura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise dasolicitação, a Comissão Gerenciadora da Ata de Re-gistro de Preços adotará ampla pesquisa de preçosem empresas do ramo de atividade pertinente ao ob-jeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.
3.6 - Fica vedado à empresa registrada in-terromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmitedo processo de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeiturade Mossoró e em comum acordo com a empresa re-gistrada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º082/2012 - GES. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 082/2012 - GES pela(s)empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5 DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a par-tir da data de entrega da Ordem de Compra. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termode referência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabí-veis.
6 DO PAGAMENTO
6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-necimento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data em que forapresentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente con-ferida e atestada pela Gerência Responsável, com-provando o fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-
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tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de provade regularidade com o Fundo de Garantia por Tempode Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a FazendaEstadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ES-TADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (paraas empresas inscritas no Estado Rio Grande doNorte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.
7 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES e seus anexos, e aspropostas da(s) empresa(s): DISMED – DISTRIBUI-DORA DE MEDICAMENTOS  LTDA., classificada(s),respectivamente, no certame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privile-giado que sejaMossoró – RN, 08 de fevereiro de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
DISMED – DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOSLTDA.CNPJ: 10.538.476/0001-34KAIO  CESAR LUCENA DE MELOCPF: 009.875.324-05REPRESENTANTE/Empresa __________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 082/2012 – GESATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos quatro dias do mês de janeiro do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, comsede à pessoa jurídica de direito público interno, ins-crita no CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, comsede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mos-soró-RN, neste ato representada pela Prefeita Sra.CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nos ter-mos da Lei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº.3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classifi-cação das propostas apresentadas no PREGÃOPRESENCIAL                             N.º 082/2012 – GES,homologado em 08 de fevereiro de 2013, resolve re-gistrar o preço oferecido pelas empresas, comosegue:
EMPRESA: F.WILTON CAVALCANTE MONTEIRO-MECNPJ: 07.055.280/0001-84TEL: 3314-5452ENDEREÇO: RUA. EDMAR FRANCISCO PEREIRA,508 – AEROPORTO – MOSSORÓ/RNREPRESENTANTE LEGAL: RAIMUNDO MOREIRADE MELORG: 002.348.261 SSP/RNCPF: 058.931.124-74
ITEM 18: 50.000 (CINQUENTA MIL) UNIDAES DEDIMENIDRINATO + PIRIDOXINA; CONCENTRA-ÇÃO/DOSAGEM 50MG/ML + 50MG/1ML ; FORMAFARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DE APRE-SENTAÇÃO AMPOLA 1ML ; VALIDADE MÍNIMA NAENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIAINTRAVENOSA, MARCA VITAPAN. AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 1,02 (UM REAL E DOIS CENTSVOS),TOTALIZANDO R$ 51.000,00 (CINQUENTA E UMMIL REAIS);ITEM 34: 2.500 (DOIS MIL E QUINHENTOS) UNI-DADES DE HIOSCINA  CONCENTRACÃO/DOSA-GEM DE 10 MG/ ML; FORMA FARMACEUTICASOLUÇÃO; FORMA DE APRESENTACÃO EMFRASCO C/ 20ML .VALIDADE MÍNIMA NA EN-TREGA DE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIAORAL, MARCA HIPOLABOR. AO PREÇO UNITÁ-RIO DE R$ 1,51 (UM REAL E CINQUENTA E UMCENTAVOS), TOTALIZANDO R$ 3.775,00 (TRESMIL, SETECENTOS E SETENTA E CINCO REAIS);ITEM 36: 20.000 (VINTE MIL) UNIDADES DE HIOS-CINA; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 20MG/ML ;FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DEAPRESENTAÇÃO AMPOLA 1ML; VALIDADE MÍ-NIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRI-CAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCA HIPOLABOR.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,36 (TRINTA E SEISCENTAVOS), TOTALIZANDO R$ 7.200,00 (SETEMIL E DUZENTOS REAIS);
TOTAL: R$ 61.975,00 (SESSENTA E UM MIL, NO-VECENTOS E SETENTA E CINCO REAIS)
1 DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES

1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAISE FUTURAS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOSDO PROGRAMA MEDICAMENTOS EXCEPCIO-NAIS, para dar continuidade ao atendimento dosusuários, conforme quantidades estimadas no Termode Referência anexo ao Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL 082/2012 - GES e de acordo com as re-quisições da Gerência Executiva da Saúde - GES.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do ar-tigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 2.066- Manutenção das Unidades de Pronto Atendimento-  2.069 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos2.091 - Manutenção dos Serviços de Urgências Pré-Hospitalares  – Elemento de Despesa: 3390.30 (Ma-terial de Consumo), Fonte: 103 (Transferências doSUS), 112 (Receita de Impostos Vinculada à Saúde)e 185 (Transferências do SUS (Fundo Estadual)
2 DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3 DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Pre-feitura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise dasolicitação, a Comissão Gerenciadora da Ata de Re-gistro de Preços adotará ampla pesquisa de preçosem empresas do ramo de atividade pertinente ao ob-jeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS
4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeiturade Mossoró e em comum acordo com a empresa re-gistrada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º082/2012 - GES. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 082/2012 - GES pela(s)empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5.DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a par-tir da data de entrega da Ordem de Compra. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-

balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabí-veis.
6 DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-necimento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data em que for apre-sentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferidae atestada pela Gerência Responsável, compro-vando o fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de provade regularidade com o Fundo de Garantia por Tempode Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a FazendaEstadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ES-TADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (paraas empresas inscritas no Estado Rio Grande doNorte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.
7 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES e seus anexos, e aspropostas da(s) empresa(s): F.WILTON CAVAL-CANTE MONTEIRO-ME., classificada(s), respectiva-mente, no certame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/2009
7.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privile-giado que seja.
Mossoró – RN, 08 de fevereiro de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
F.WILTON CAVALCANTE MONTEIRO-MECNPJ: 07.055.280/0001-84RAIMUNDO MOREIRA DE MELOCPF: 058.931.124-74REPRESENTANTE/Empresa__________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 082/2012 – GESATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos quatro dias do mês de janeiro do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, comsede à pessoa jurídica de direito público interno, ins-crita no CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, comsede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mos-soró-RN, neste ato representada pela Prefeita Sra.CLAÚDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nos ter-mos da Lei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº.3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classifi-cação das propostas apresentadas no PREGÃOPRESENCIAL                             N.º 082/2012 – GES,homologado em 08 de fevereiro de 2013, resolve re-gistrar o preço oferecido pelas empresas, comosegue:
EMPRESA: FARMACE – INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA LTDA.CNPJ: 06.628.333/0001-46TEL: ENDEREÇO: RUA DR. ANTÔNIO LÍRIO CALLOU,S/N – KM 02 – SÍTIO BARREIRAS – BARBALHA/CEREPRESENTANTE LEGAL: JOSÉ ADRIANO BA-TISTA DA COSTARG: 01.881.668 – SSP/RNCPF: 012.563.444.78ITEM 4:450000(QUATROCENTOS E CINQÜENTA
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MIL )UNIDADES DE AGUA PARA INJECAO; NAOAPRESENTA DOSAGEM; FORMA FARMACEUTICAINJETAVEL; FORMA DE APRESENTACAO EM AM-POLA 10ML.VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIA PARENTE-RAL, MARCA FARMACE.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 0,06  (  SEIS CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALI-ZANDO R$  27.000,00  (  VINTE E SETE MIL REAIS);ITEM 12:6000(SEIS MIL )UNIDADESDECLORETODE POTÁSSIO; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM DE19,1%; FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL;FORMA DE APRESENTAÇÃO EM AMPOLA 10ML;VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATADE FABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCA FAR-MACE.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,11  (  ONZECENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDO R$  660,00(  SEISCENTOS E SESSENTA REAIS );ITEM 13:1000(UM MIL )UNIDADES DE CLORETODE SODIO; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 20% EMAGUA P/INJECAO; INJETAVEL; FRASCO COM10ML VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DADATA DE FABRICAÇÃO; VIA INTRAVENOSA,MARCA FARMACE.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$0,12  (  DOZE CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALI-ZANDO R$  120,00  (  CENTO E VINTE REAIS );ITEM 16:120000(CENTO E VINTE MIL )UNIDADESDE DEXAMETASONA, FOSFATO DISSÓDICO ;CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM  4MG/ML ; FORMAFARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DE APRE-SENTAÇÃO AMPOLA 2,5ML. VALIDADE MÍNIMA NAENTREGA DE 50% DA DATA, MARCA FAR-MACE.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,35  (  TRINTAE CINCO CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDOR$  42.000,00  (  QUARENTA E DOIS MIL REAIS );ITEM 17:160000(CENTO E SESSENTA MIL )UNI-DADES DE DICLOFENACO DE SÓDIO; CONCEN-TRAÇÃO/DOSAGEM 25MG/ML ; FORMAFARMACÊUTICA INJTÁVEL ; FORMA DE APRE-SENTAÇÃO  AMPOLA 3ML ; VALIDADE MÍNIMA NAENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO;  VIAPARENTERAL, MARCA FARMACE.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 0,24  (  VINTE E QUATRO CENTAVOSDE REAL  ) , TOTALIZANDO R$  38.400,00  (TRINTA E OITO MIL E QUATROCENTOS REAIS );ITEM 20:200000(DUZENTOS MIL )UNIDADES DEDIPIRONA SODICA; CONCENTRACAO/DOSAGEM1000 MG; FORMA FARMACEUTICA INJETAVEL;FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 2ML.VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATADE FABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCA FAR-MACE.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,25  (  VINTEE CINCO CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDOR$  50.000,00  (  CINQÜENTA MIL REAIS );ITEM 29:10000(DEZ MIL )UNIDADES DE GLICOSE;CONCENTRAÇÃO/DOSAGM 50%; FORMA FAR-MACÊUTICA EM ÁGUA PARA INJEÇÃO; INJETÁ-VEL; FORMA DE APRESENTAÇÃOAMPOLA/FRASCO/FRASCO-AMPOLA 10 ML,VALI-DADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO; INTRAVENOSA, MARCA FAR-MACE.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,12  (  DOZECENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDO R$1.200,00  (  UM MIL E DUZENTOS REAIS );ITEM 35:150000(CENTO E CINQÜENTA MIL )UNI-DADES DE HIOSCINA + DIPIRONA; CONCEN-TRAÇÃ/DOSAGEM 4MG+500MG/ML ; FORMAFARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DE APRES-NTAÇÃO AMPOLA 5ML; VALIDADE MÍNIMA NA EN-TREGA DE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIAENDOVENOSA, MARCA FARMACE.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 0,48  (  QUARENTA E OITO CEN-TAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDO R$  72.000,00(  SETENTA E DOIS MIL REAIS );ITEM 48:20000(VINTE MIL )UNIDADES DE VITA-MINA C (ÁCIDO ASCÓRBICO) ; CONCENTRA-ÇÃO/DOSAGEM DE 100MG/ML ; FORMAFARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DE APRE-SENTAÇÃO EM AMPOLA 5ML ; VALIDADE MÍNIMANA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO;VIA PARENTERAL, MARCA FARMACE.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 0,47  (  QUARENTA E SETE CEN-TAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDO R$  9.400,00  (NOVE MIL E QUATROCENTOS REAIS );
R$ 240.780,00 (DUZENTOS E QUARENTA MIL, SE-TECENTOS E OITENTA REAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAISE FUTURAS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOSDO PROGRAMA MEDICAMENTOS EXCEPCIO-NAIS, para dar continuidade ao atendimento dosusuários, conforme quantidades estimadas no Termode Referência anexo ao Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL 082/2012 - GES e de acordo com as re-quisições da Gerência Executiva da Saúde - GES.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.

1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dos re-cursos provenientes dos Projetos Atividades: 2.066 -Manutenção das Unidades de Pronto Atendimento -2.069 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos2.091 - Manutenção dos Serviços de Urgências Pré-Hospitalares  – Elemento de Despesa: 3390.30 (Ma-terial de Consumo), Fonte: 103 (Transferências doSUS), 112 (Receita de Impostos Vinculada à Saúde)e 185 (Transferências do SUS (Fundo Estadual)
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Prefei-tura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º082/2012 - GES. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 082/2012 - GES pela(s)empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a par-tir da data de entrega da Ordem de Compra. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável pelo

Contrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de forne-cimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)dias contados a partir da data em que for apresen-tada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida eatestada pela Gerência Responsável, comprovando ofornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de provade regularidade com o Fundo de Garantia por Tempode Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a FazendaEstadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ES-TADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (paraas empresas inscritas no Estado Rio Grande doNorte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES e seus anexos, e aspropostas da(s) empresa(s): FARMACE – INDÚS-TRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA LTDA., classifi-cada(s), respectivamente, no certame supranumerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
Mossoró – RN, 08 de fevereiro de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
FARMACE – INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊU-TICA LTDA.CNPJ: 06.628.333/0001-46JOSÉ ADRIANO BATISTA DA COSTACPF: 012.563.444.78REPRESENTANTE/Empresa__________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 082/2012 – GESATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos quatro dias do mês de janeiro do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, pessoajurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, com sedena Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mossoró-RN, neste ato representada pela Prefeita Sra. CLÁU-DIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nos termos daLei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº. 3.510, de27 de Agosto de 2009; conforme a classificação daspropostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIALN.º 082/2012 – GES, homologado em 08 de fevereirode 2013, resolve registrar o preço oferecido pelas em-presas, como segue:
EMPRESA: JOSÉ PEREIRA DE LIMA FARMACÊU-TICO - EPPCNPJ: 09.122.003/0001-72TEL: (84) 3314-8762ENDEREÇO: PRAÇA 15 DE NOVEMBRO, 21 A -CENTRO – MOSSORÓ -RNREPRESENTANTE LEGAL: JOSÉ PEREIRA DELIMARG: 109.310 SSP/RNCPF: 593.742.098-53
ITEM 39: 100.000 (CEM MIL) UNIDADES DE ME-TOCLORPRAMIDA; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM5MG/ML ; FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ;FORMA DE APRESENTAÇÃO AMPOLA 2ML ; VALI-DADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO; VIA INTRAVENOSA,  MARCA ISO-FARMA. AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,16 (DE-ZESSEIS CENTAOS), TOTALIZANDO R$ 16.000,00(DEZESSEIS MIL REAIS);
TOTAL: R$ 16.000,00 (DEZESSEIS MIL REAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES
1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAISE FUTURAS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS
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DO PROGRAMA MEDICAMENTOS EXCEPCIO-NAIS, para dar continuidade ao atendimento dosusuários, conforme quantidades estimadas no Termode Referência anexo ao Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL 082/2012 - GES e de acordo com as re-quisições da Gerência Executiva da Saúde - GES.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do ar-tigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 2.066- Manutenção das Unidades de Pronto Atendimento-  2.069 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos2.091 - Manutenção dos Serviços de Urgências Pré-Hospitalares  – Elemento de Despesa: 3390.30 (Ma-terial de Consumo), Fonte: 103 (Transferências doSUS), 112 (Receita de Impostos Vinculada à Saúde)e 185 (Transferências do SUS (Fundo Estadual)
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Pre-feitura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seufornecedor, datada(s) do período da licitação e da so-licitação do reajustamento. Para análise da solicita-ção, a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro dePreços adotará ampla pesquisa de preços em em-presas do ramo de atividade pertinente ao objetodesta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenha-das.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interrompero fornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS
4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeiturade Mossoró e em comum acordo com a empresa re-gistrada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º082/2012 - GES. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 082/2012 - GES pela(s)empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a par-tir da data de entrega da Ordem de Compra. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitante

vencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termode referência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Edi-tal e Termo de Referência, deverá o Responsávelpelo Contrato comunicar, de imediato, ao Secretárioda Gerência Responsável para as providências ca-bíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-necimento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data em que forapresentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente con-ferida e atestada pela Gerência Responsável, com-provando o fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de provade regularidade com o Fundo de Garantia por Tempode Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a Fa-zenda Estadual (Certidão Negativa de DÉBITO DOESTADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO(para as empresas inscritas no Estado Rio Grandedo Norte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES e seus anexos, e aspropostas da(s) empresa(s): JOSÉ PEREIRA DELIMA FARMACÊUTICO - EPP., classificada(s), res-pectivamente, no certame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privile-giado que seja.
Mossoró – RN, 08 de fevereiro de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
JOSÉ PEREIRA DE LIMA FARMACÊUTICO - EPPCNPJ: 09.122.003/0001-72JOSÉ PEREIRA DE LIMACPF: 593.742.098-53REPRESENTANTE/Empresa __________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 082/2012 – GESATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos quatro dias do mês de janeiro do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, comsede à pessoa jurídica de direito público interno, ins-crita no CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, comsede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro,Mossoró-RN, neste ato representada pela PrefeitaSra. CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nostermos da Lei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº.3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classi-ficação das propostas apresentadas no PREGÃOPRESENCIAL                             N.º 082/2012 – GES,homologado em 08 de fevereiro de 2013, resolve re-gistrar o preço oferecido pelas empresas, comosegue:
EMPRESA: PHOSPODONT LTDACNPJ: 04.451.626/0001-75TEL: (84) 3611-3159ENDEREÇO: AV. AYRTON SENNA , 4148 – CAPIMMACIO  – NATAL/RNREPRESENTANTE LEGAL: JOSÉ BENEDITO DEOLIVEIRA MIRANDARG: 717.485  ITEP/RNCPF: 282.241.084-49ITEM 3:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE ADE-NOSINA: CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 6MG/2ML;FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL; FORMA DEAPRESENTAÇÃO AMPOLA COM 2 ML; VALIDADEMÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FA-BRICAÇÃO: VIA INTRAVENOSA, MARCA HIPOLA-

BOR.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 7,80  (  SETEREAIS E OITENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDOR$  3.900,00  (  TRÊS MIL E NOVECENTOS REAIS);ITEM 24:100(CEM )UNIDADES DE ETILEFRINA,CLORIDRATO ; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM10MG/ML ; FORMA FARMACÊUTICA NJETÁVEL ;FORMA DE APRESENTAÇÃO AMPOLA 1ML; VALI-DADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO, MARCA UNIÃO QUÍMICA.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,99  (  NOVENTA ENOVE CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDO R$99,00  (  NOVENTA E NOVE REAIS );ITEM 25:10000(DEZ MIL )UNIDADES DE FENOTE-ROL ; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 5MG/ML ;FORMA FARMACÊUTICA SOLUÇÃO PARA INALA-ÇÃO ; FORMA DE APRESENTAÇÃO FRASCOCONTA-GOTAS C/ 20ML ; VALIDADE MÍNIMA NAENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIAINALATÓRIA, MARCA EMS.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 0,92  (  NOVENTA E DOIS CENTAVOS DEREAL  ) , TOTALIZANDO R$  9.200,00  (  NOVE MILE DUZENTOS REAIS );ITEM 44:150(CENTO E CINQÜENTA )UNIDADESDE PROTAMINA, CLORIDRATO; CONCENTRA-ÇÃO/DOSAGEM 10MG/ML ; FORMA FARMACÊU-TICA INJETÁVEL ; FORMA DE APRESENTAÇÃOAMPOLA 5ML ; VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGADE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIA INTRAVE-NOSA, MARCA VALEANTAO PREÇO UNITÁRIODE R$ 3,11  (  TRÊS REAIS E ONZE CENTAVOS  ), TOTALIZANDO R$  466,50  (  QUATROCENTOS ESESSENTA E SEIS REAIS E CINQÜENTA CENTA-VOS );ITEM 49:6000(SEIS MIL )UNIDADES DE VITAMINAK ; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM DE 10MG/ML ;FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DEAPRESENTAÇÃO EM AMPOLA 1ML ; VALIDADEMÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FA-BRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCA AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,49  (  QUARENTA ENOVE CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDO R$2.940,00  (  DOIS MIL, NOVECENTOS E QUA-RENTA REAIS );
TOTAL: R$ 16.605,50 (DEZESSEIS MIL, SEISCEN-TOS E CINCO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVEN-TUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE MEDICA-MENTOS DO PROGRAMA MEDICAMENTOSEXCEPCIONAIS, para dar continuidade ao atendi-mento dos usuários, conforme quantidades estima-das no Termo de Referência anexo ao Edital doPREGÃO PRESENCIAL 082/2012 - GES e deacordo com as requisições da Gerência Executiva daSaúde - GES.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do ar-tigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 2.066- Manutenção das Unidades de Pronto Atendimento-  2.069 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos2.091 - Manutenção dos Serviços de Urgências Pré-Hospitalares  – Elemento de Despesa: 3390.30 (Ma-terial de Consumo), Fonte: 103 (Transferências doSUS), 112 (Receita de Impostos Vinculada à Saúde)e 185 (Transferências do SUS (Fundo Estadual)
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Pre-feitura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seufornecedor, datada(s) do período da licitação e da so-licitação do reajustamento. Para análise da solicita-ção, a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro dePreços adotará ampla pesquisa de preços em em-
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presas do ramo de atividade pertinente ao objetodesta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do processode revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Administra-ção Pública, independente da participação ou não dalicitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudiqueas obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º082/2012 - GES. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada ou dolance que a tenha consagrado vencedora, no PRE-GÃO PRESENCIAL N.º 082/2012 - GES pela(s) em-presa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a par-tir da data de entrega da Ordem de Compra. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas envol-vidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de forne-cimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)dias contados a partir da data em que for apresentadaa Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e ates-tada pela Gerência Responsável, comprovando o for-necimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor constanteda Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de re-gularidade com o Fundo de Garantia por Tempo deServiço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF),com o Instituto Nacional do Seguro Social (CertidãoNegativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), equanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as em-presas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) eCertidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES e seus anexos, e aspropostas da(s) empresa(s): PHOSPODONT LTDA.,classificada(s), respectivamente, no certame supranumerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,

para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
Mossoró – RN, 08 de fevereiro de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
PHOSPODONT LTDA.CNPJ: 04.451.626/0001-75JOSÉ BENEDITO DE OLIVEIRA MIRANDACPF: 282.241.084-49REPRESENTANTE/Empresa __________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 082/2012 – GESATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos quatro dias do mês de janeiro do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, com sedeà pessoa jurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, com sede naAv. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mossoró-RN,neste ato representada pela Prefeita Sra. CLÁUDIAREGINA FREIRE DE AZEVEDOA, nos termos da Lein.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº. 3.510, de 27 deAgosto de 2009; conforme a classificação das pro-postas apresentadas no PREGÃO PRESENCIALN.º 082/2012 – GES, homologado em 08 de fevereirode 2013, resolve registrar o preço oferecido pelas em-presas, como segue:
EMPRESA: R.D.F. – DISTRIBUIDORA DE PRODU-TOS PARA SAÚDE LTDACNPJ: 12.305.387/0001-73 TEL: (84) 3092-8000ENDEREÇO: AV. INTERVENTOR MARIO CAMARA,2300 – CIDADE DA ESPERANÇA – NATAL/RNREPRESENTANTE LEGAL: SIDNEY CARLOS DEMELORG: 1.252.951 ITEP/RNCPF:  785.484.544-15
ITEM 1:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE ÁCIDOAMINOCAPRÓICO; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM4G; FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMADE APRESENTAÇÃO EM FRASCO-AMPOLA/AM-POLA; VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50%DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIA INTRAVENOSA,MARCA NIKKHO.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$18,55  (  DEZOITO REAIS E CINQÜENTA E CINCOCENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  9.275,00  (  NOVEMIL, DUZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS );ITEM 6:2000(DOIS MIL )UNIDADES DE AMINOFI-LINA; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 25MG/ML;FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL; FORMA DEAPRESENTAÇÃO EM AMPOLA 2ML ; VALIDADE MÍ-NIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRI-CAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCAHYPOFARMA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,45  (QUARENTA E CINCO CENTAVOS DE REAL  ) , TO-TALIZANDO R$  900,00  (  NOVECENTOS REAIS );ITEM 7:3000(TRÊS MIL )UNIDADES DE AMIODA-RONA; CONCENTRACAO/DOSAGEM DE50MG/ML; FORMA FARMACEUTICA INJETAVEL;FORMA DE APRESENTACAO EM  AMPOLA3ML.VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DADATA DE FABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCAHIPOLABOR.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,22  (UM REAL E VINTE E DOIS CENTAVOS  ) , TOTALI-ZANDO R$  3.660,00  (  TRÊS MIL, SEISCENTOS ESESSENTA REAIS );ITEM 15:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE DES-LANOSIDEO ; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM0,2MG/ML ; FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ;FORMA DE APRESENTAÇÃO AMPOLA 2ML ; VALI-DADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO, VIA INTRAVENOSA.U.QUIMICA.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,12  (  UM REAL E DOZECENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  560,00  (  QUI-NHENTOS E SESSENTA REAIS );ITEM 21:100(CEM )UNIDADES DE DOBUTAMINA;CONCENTRAÇÃO/ DOSAGEM 12,5MG/ML; FORMAFARMACÊUTICA INJETÁVEL; FORMA DE APRE-SENTAÇÃO AMPOLA COM 20ML; VALIDADE MÍ-NIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO; USO PARENTERAL, MARCA NOVA-FARMA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,55  (  UMREAL E CINQÜENTA E CINCO CENTAVOS  ) , TO-TALIZANDO R$  155,00  (  CENTO E CINQÜENTA ECINCO REAIS );ITEM 22:200(DUZENTOS )UNIDADES DE DOPA-MINA, CLORIDRATO ; CONCENTRAÇÃO/DOSA-GEM 5MG/ML ; FORMA FARMACÊUTICAINJETÁVEL ; FORMA DE APRESENTAÇÃO AM-POLA 10ML . VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL,MARCA HIPOLABOR.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$0,45  (  QUARENTA E CINCO CENTAVOS DE REAL) , TOTALIZANDO R$  90,00  (  NOVENTA REAIS );

ITEM 23:2000(DOIS MIL )UNIDADES DE EPINE-FRINA; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 1MG/1ML ;FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL; FORMA DEAPRESENTAÇÃO EM  AMPOLA DE 1ML; VALIDADEMÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRI-CAÇÃO; VIA INTRAVENOSA, MARCA HIPOLA-BOR.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,46  (QUARENTA E SEIS CENTAVOS DE REAL  ) , TOTA-LIZANDO R$  920,00  (  NOVECENTOS E VINTEREAIS );ITEM 27:50000(CINQÜENTA MIL )UNIDADES DEFUROSEMIDA, CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM10MG/ML ; FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ;FORMA DE APRESENTAÇÃO AMPOLA 2ML. VALI-DADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCATEUTO.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,29  (  VINTEE NOVE CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDO R$14.500,00  (  QUATORZE MIL E QUINHENTOSREAIS );ITEM 28:10000(DEZ MIL )UNIDADES DE GLICOSE;CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 25%; FORMA FAR-MACÊUTICA EM ÁGUA PARA INJEÇÃO; INJETÁ-VEL; FORMA DE APRESENTAÇÃOAMPOLA/FRASCO/FRASCO-AMPOLA 10 ML,VALI-DADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO; INTRAVENOSA, MARCA ISO-FARMA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,12  (  DOZECENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDO R$1.200,00  (  UM MIL E DUZENTOS REAIS );ITEM 30:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE GLU-CONATO DE CALCIO; CONCENTRACAO/DOSA-GEM DE 10%(0,5 MEQ/ML); FORMAFARMACEUTICA INJETAVEL; FORMA DE APRE-SENTACAO EM FRASCO-AMPOLA/AMPOLA 10MLVALIDADE MINIMA 12 MESES; VIA PARENTERAL,MARCA ISOFARMA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$0,40  (  QUARENTA CENTAVOS DE REAL  ) , TOTA-LIZANDO R$  200,00  (  DUZENTOS REAIS );ITEM 31:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE HEPA-RINA SÓDICA ; CONCENTRAÇÃO DOSAGEM5000U/ 0,25ML; FORMA FARMACÊUTICA INJETÁ-VEL SUBCUTÂNEA; FORMA DE APRESENTAÇÃOAMPOLA COM 0,25ML; VALIDADE MÍNIMA NA EN-TREGA DE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIASUBCUTÂNEA, MARCA CRISTALIA.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 5,14  (  CINCO REAIS E QUA-TORZE CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  2.570,00(  DOIS MIL, QUINHENTOS E SETENTA REAIS );ITEM32:18000(DEZOITO MIL )UNIDADESDEHI-DROCORTISONA, SUCCINATO SODICA; CON-CENTRACAO/DOSAGEM DE 100MG; FORMAFARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DE APRE-SENTACAO EM FRASCO-AMPOLA C/ OU S/DI-LUENTE.VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50%DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIA INTRAVENOSO,MARCA TEUTO.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,86(  OITENTA E SEIS CENTAVOS DE REAL  ) , TOTA-LIZANDO R$  15.480,00  (  QUINZE MIL, QUATRO-CENTOS E OITENTA REAIS );ITEM 33:25000(VINTE E CINCO MIL )UNIDADES DEHIDROCORTISONA, SUCCINATO SODICA; CON-CENTRAÇÃO/DOSAGEM DE 500MG; FORMA FAR-MACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DEAPRESENTAÇÃO EM  FRASCO-AMPOLA C/ OU S/DILUENTE.VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL,MARCA NOVAFARMA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$2,43  (  DOIS REAIS E QUARENTA E TRÊS CENTA-VOS  ) , TOTALIZANDO R$  60.750,00  (  SESSENTAMIL, SETECENTOS E CINQÜENTA REAIS );ITEM 38:1000(UM MIL )UNIDADES DE MAGNESIO,SULFATO; CONCENTRACAO/DOSAGEM DE 50 %(500 MG/ML (4,1 MEQ/ML DE MAGNÉSIO)); FORMAFARMACEUTICA INJETAVEL; FORMA DE APRE-SENTACAO EM FRASCO-AMPOLA/AMPOLA10ML.VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DADATA DE FABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCAISOFARMA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,35  (TRINTA E CINCO CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALI-ZANDO R$  350,00  (  TREZENTOS E CINQÜENTAREAIS );ITEM 41:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE NORE-PINEFRINA; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 2MG/ML; FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DEAPRESENTAÇÃO AMPOLA 2ML ; VALIDADE MÍ-NIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRI-CAÇÃO; VIA INTRAVENOSA, MARCAHIPOLABOR.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,86  (OITENTA E SEIS CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALI-ZANDO R$  430,00  (  QUATROCENTOS E TRINTAREAIS );ITEM 42:1000(UM MIL )UNIDADES DE OMEPRA-ZOL; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM 40MG/10ML;FORMA FARMACÊUTICA PÓ LIOFILIZADO; APRE-SENTAÇÃO FARMACÊUTICA EM FRASCO-AM-POLA PARA 10ML; VALIDADE MÍNIMA NAENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRICAÇÃO; VIAPARENTERAL; CAIXA COM  FRASCO-AMPOLAS,MARCA CRISTALIA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$5,03  (  CINCO REAIS E TRÊS CENTAVOS  ) , TO-TALIZANDO R$  5.030,00  (  CINCO MIL E TRINTA



REAIS );ITEM 43:600(SEISCENTOS )UNIDADES DE PEN-TOXIFILINA; CONCENTRAÇÃO/DOSAGEM20MG/ML ; FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ;FORMA DE APRESENTAÇÃO AMPOLA 5ML ; VALI-DADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DEFABRICAÇÃO; VIA INTRAVENOSA, MARCA U.QUI-MICA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,35  (  UMREAL E TRINTA E CINCO CENTAVOS  ) , TOTALI-ZANDO R$  810,00  (  OITOCENTOS E DEZ REAIS);ITEM 45:100000(CEM MIL )UNIDADES DE RANITI-DINA ; CONCENTRAÇÃO/DOASAGEM 25MG/ML ;FORMA FARMACÊUTICA INJETÁVEL ; FORMA DEAPRESENTAÇÃO AMPOLA 2ML ; VALIDADE MÍ-NIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATA DE FABRI-CAÇÃO; VIA INTRAVENOSA, MARCAFARMACE.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,25  (VINTE E CINCO CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALI-ZANDO R$  25.000,00  (  VINTE E CINCO MIL REAIS);ITEM 50:100000(CEM MIL )UNIDADES DE VITAMI-NAS DO COMPLEXO B; CONCENTRACAO/DOSA-GEM DEVIT.B1+VIT.B2+VIT.B6+VIT.B12+NICOTINAMIDA+PANTENOL; FORMA FARMACEUTICA INJETAVEL;FORMA DE APRESENTACAO EM AMPOLA 2ML ;VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA DE 50% DA DATADE FABRICAÇÃO; VIA PARENTERAL, MARCA HY-POFARMA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,49  (QUARENTA E NOVE CENTAVOS DE REAL  ) , TO-TALIZANDO R$  49.000,00  (  QUARENTA E NOVEMIL REAIS );
TOTAL: R$ 190.880,00 (CENTO E NOVENTA MIL,OITOCENTOS E OITENTA REAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAISE FUTURAS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOSDO PROGRAMA MEDICAMENTOS EXCEPCIO-NAIS, para dar continuidade ao atendimento dosusuários, conforme quantidades estimadas no Termode Referência anexo ao Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL 082/2012 - GES e de acordo com as requi-sições da Gerência Executiva da Saúde - GES.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dos re-cursos provenientes dos Projetos Atividades: 2.066 -Manutenção das Unidades de Pronto Atendimento -2.069 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos2.091 - Manutenção dos Serviços de Urgências Pré-Hospitalares  – Elemento de Despesa: 3390.30 (Ma-terial de Consumo), Fonte: 103 (Transferências doSUS), 112 (Receita de Impostos Vinculada à Saúde)e 185 (Transferências do SUS (Fundo Estadual)
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerenciadorada Ata de Registro de Preços poderá promover oequilíbrio econômico-financeiro desta ARP, mediantesolicitação fundamentada e aceita pelo Prefeitura deMossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudiqueas obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º082/2012 - GES. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 082/2012 - GES pela(s)empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a par-tir da data de entrega da Ordem de Compra. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o objetolicitado nas condições estabelecidas neste Edital eTermo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de forne-cimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)dias contados a partir da data em que for apresen-tada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida eatestada pela Gerência Responsável, comprovando ofornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor constanteda Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova deregularidade com o Fundo de Garantia por Tempo deServiço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF),com o Instituto Nacional do Seguro Social (CertidãoNegativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), equanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as em-presas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) eCertidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 082/2012 - GES e seus anexos, e aspropostas da(s) empresa(s): R.D.F. – DISTRIBUI-DORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA., classi-ficada(s), respectivamente, no certame supranumerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
Mossoró – RN, 08 de fevereiro de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira

R.D.F. – DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARASAÚDE LTDACNPJ: 12.305.387/0001-73SIDNEY CARLOS DE MELOCPF:  785.484.544-15REPRESENTANTE/Empresa __________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL N°. 012/2013 – SEMAD

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Ao primeiro dia do mês de abril do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,  pessoajurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o                         nº. 08.348.971/0001-39, com sede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751,Centro, Mossoró-RN, neste ato representada pelaPrefeita Sra. CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZE-VEDO, nos termos da Lei n.º 8.666/93; do DecretoMunicipal nº. 3.510, de 27 de Agosto de 2009; con-forme a classificação das propostas apresentadas noPREGÃO PRESENCIAL                       N.º 012/2013– SEMAD, homologado em 09 de abril de 2013, re-solve registrar o preço oferecido pelas empresas,como segue:
EMPRESA: JOSÉ WILSON BARBOSA - EPPCNPJ: 12.990.727/0001-42TEL: (84) 3312-2488ENDEREÇO: AV. PREDIDENTE DUTRA, 1322 –ALTO DE SÃO MANOEL – MOSSORÓ/RNREPRESENTANTE LEGAL: JOSÉ WILSON BAR-BOSARG: 164.049 ITEP/RNCPF: 067.078.824-49
ITEM 1:20(VINTE )UNIDADES DE BICOS, MARCATORTUGA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 7,00  (SETE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  140,00  (CENTO E QUARENTA REAIS );ITEM 2:56(CINQÜENTA E SEIS )UNIDADESDECA-MARA DE AR 750/16 TR - 15R, MARCA TOR-TUGA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 48,00  (QUARENTA E OITO REAIS  ) , TOTALIZANDO R$2.688,00  (  DOIS MIL, SEISCENTOS E OITENTA EOITO REAIS );ITEM 4:16(DEZESSEIS )UNIDADES DE CAMARADE AR 14.9/28, MARCA AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 200,00  (  DUZENTOS REAIS  ) , TOTALIZANDOR$  3.200,00  (  TRÊS MIL E DUZENTOS REAIS );ITEM 5:42(QUARENTA E DOIS )UNIDADES DE CA-MARA DE AR 17.5/25 TR 220ª, MARCA TOR-TUGA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 340,00  (TREZENTOS E QUARENTA REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  14.280,00  (  QUATORZE MIL, DUZEN-TOS E OITENTA REAIS );ITEM 7:12(DOZE )UNIDADES DE CAMARA DE AR900/16R, MARCA TORTUGA.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 75,00  (  SETENTA E CINCO REAIS  ) , TO-TALIZANDO R$  900,00  (  NOVECENTOS REAIS );ITEM 9:185(CENTO E OITENTA E CINCO )UNIDA-DES DE CAMARA DE AR R15, MARCA TOR-TUGA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 42,00  (QUARENTA E DOIS REAIS  ) , TOTALIZANDO R$7.770,00  (  SETE MIL, SETECENTOS E SETENTAREAIS );ITEM 10:40(QUARENTA )UNIDADES DE CAMARADE AR R16, MARCA TORTUGA.AO PREÇO UNITÁ-RIO DE R$ 46,00  (  QUARENTA E SEIS REAIS  ) ,TOTALIZANDO R$  1.840,00  (  UM MIL, OITOCEN-TOS E QUARENTA REAIS );ITEM 11:255(DUZENTOS E CINQÜENTA E CINCO)UNIDADES DE CAMARA DE AR RG 13/13 R,MARCA TORTUGA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$32,00  (  TRINTA E DOIS REAIS  ) , TOTALIZANDOR$  8.160,00  (  OITO MIL, CENTO E SESSENTAREAIS );ITEM 12:136(CENTO E TRINTA E SEIS )UNIDADESDE CAMARA DE AR RT 14/14 R, MARCA TOR-TUGA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 40,00  (  QUA-RENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  5.440,00  (CINCO MIL, QUATROCENTOS E QUARENTAREAIS );ITEM 13:24(VINTE E QUATRO )UNIDADES DE CA-MARA DE AR KM 24, MARCA TORTUGA.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 214,00  (  DUZENTOS EQUATORZE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  5.136,00(  CINCO MIL, CENTO E TRINTA E SEIS REAIS );ITEM14:34(TRINTA E QUATRO )UNIDADESDECA-MARA 80/90 R21, MARCA LEVORIN.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 35,00  (  TRINTA E CINCO REAIS) , TOTALIZANDO R$  1.190,00  (  UM MIL, CENTOE NOVENTA REAIS );ITEM 15:34(TRINTA E QUATRO )UNIDADES DE CA-MARA 120/80 R18, MARCA LEVORIN.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 40,00  (  QUARENTA REAIS  ) ,TOTALIZANDO R$  1.360,00  (  UM MIL, TREZEN-TOS E SESSENTA REAIS );ITEM 16:180(CENTO E OITENTA )UNIDADES DEPNEU 1.000/20 BORRACHUDO, MARCA GOO-DYEAR.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1.200,00  (UM MIL E DUZENTOS REAIS  ) , TOTALIZANDO R$216.000,00  (  DUZENTOS E DEZESSEIS MIL REAIS);
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ITEM 18:12(DOZE )UNIDADES DE PNEU 1400X24LAM G2 10 LONAS, MARCA GOODYEAR.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 2.700,00  (  DOIS MIL ESETECENTOS REAIS  ) , TOTALIZANDO R$32.400,00  (  TRINTA E DOIS MIL E QUATROCEN-TOS REAIS );ITEM 25:20(VINTE )UNIDADES DE PNEU 185/70R14 -S/C , MARCA GOODYEAR.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 210,00  (  DUZENTOS E DEZ REAIS) , TOTALIZANDO R$  4.200,00  (  QUATRO MIL EDUZENTOS REAIS );ITEM 26:5(CINCO )UNIDADES DE PNEU 185/65R16 S/C, MARCA GOODYEAR.AO PREÇO UNITÁ-RIO DE R$ 280,00  (  DUZENTOS E OITENTA REAIS) , TOTALIZANDO R$  1.400,00  (  UM MIL E QUA-TROCENTOS REAIS );ITEM 27:40(QUARENTA )UNIDADES DE PNEU195/65 R15 - S/C, MARCA GOODYEAR.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 290,00  (  DUZENTOS E NO-VENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  11.600,00  (ONZE MIL E SEISCENTOS REAIS );ITEM 28:40(QUARENTA )UNIDADES DE PNEU2.75/18 R32 D, MARCA RINALDO.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 100,00  (  CEM REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  4.000,00  (  QUATRO MIL REAIS );ITEM 29:40(QUARENTA )UNIDADES DE PNEU2.75/18 R34 DAO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 100,00(  CEM REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  4.000,00  (QUATRO MIL REAIS );ITEM 32:12(DOZE )UNIDADESDEPNEU 215/70 R16- S/C, MARCA GOODYEAR.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 590,00  (  QUINHENTOS E NOVENTA REAIS) , TOTALIZANDO R$  7.080,00  (  SETE MIL E OI-TENTA REAIS );ITEM 35:60(SESSENTA )UNIDADES DE PNEU215/75 R16 S/C, MARCA GOODYEAR.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 550,00  (  QUINHENTOS E CIN-QÜENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  33.000,00  (TRINTA E TRÊS MIL REAIS );ITEM 39:6(SEIS )UNIDADES DE PNEU 235/70 R16S/C, MARCA GOODYEAR.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 600,00  (  SEISCENTOS REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  3.600,00  (  TRÊS MIL E SEISCENTOSREAIS );ITEM 44:30(TRINTA )UNIDADES DE PNEU 700/16SIMPLES, MARCA GOODYEAR.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 310,00  (  TREZENTOS E DEZ REAIS) , TOTALIZANDO R$  9.300,00  (  NOVE MIL E TRE-ZENTOS REAIS );ITEM 45:17(DEZESSETE )UNIDADES DE PNEU750/16 BORRACHUDO, MARCA GOODYEAR.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 640,00  (  SEISCENTOSE QUARENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$10.880,00  (  DEZ MIL, OITOCENTOS E OITENTAREAIS );ITEM 46:126(CENTO E VINTE E SEIS )UNIDADESDE PNEU 750/16 SIMPLES 10 LONAS, MARCAGOODYEARAO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 370,00  (TREZENTOS E SETENTA REAIS  ) , TOTALIZANDOR$  46.620,00  (  QUARENTA E SEIS MIL, SEIS-CENTOS E VINTE REAIS );ITEM 48:34(TRINTA E QUATRO )UNIDADES DEPNEU 80/90 R21 DIANTEIRO, MARCARINALDO.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 173,00  (CENTO E SETENTA E TRÊS REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  5.882,00  (  CINCO MIL, OITOCENTOSE OITENTA E DOIS REAIS );ITEM 49:34(TRINTA E QUATRO )UNIDADESDEP-NEU 120/80 R18 TRASEIRO, MARCA RINALDO.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 190,00  (  CENTO E NO-VENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  6.460,00  (SEIS MIL, QUATROCENTOS E SESSENTA REAIS);ITEM 50:20(VINTE )UNIDADESDEPNEU 90/90 18R34T, MARCA RINALDO.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 125,00  (  CENTO E VINTE E CINCO REAIS  ) ,TOTALIZANDO R$  2.500,00  (  DOIS MIL E QUI-NHENTOS REAIS );ITEM 52:72(SETENTA E DOIS )UNIDADES DEPNEU 900/20 BORRACHUDO, MARCA GOODYEA-RAO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 990,00  (  NOVE-CENTOS E NOVENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$71.280,00  (  SETENTA E UM MIL, DUZENTOS E OI-TENTA REAIS );ITEM 57:140(CENTO E QUARENTA )UNIDADES DEPROTETOR ARO 20R, MARCA GOODYEAR.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 32,00  (  TRINTA E DOISREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  4.480,00  (  QUATROMIL, QUATROCENTOS E OITENTA REAIS );ITEM 59:10(DEZ )UNIDADES DE PNEU 265/60 R18S/C, MARCA GOODYEAR.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 1.030,00  (  UM MIL E TRINTA REAIS  ) , TO-TALIZANDO R$  10.300,00  (  DEZ MIL E TREZEN-TOS REAIS );ITEM 60:80(OITENTA )UNIDADES DE PNEU 275/80R22.5 S/C TRAÇÃO, MARCA GOODYEAR.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 1.385,00  (  UM MIL, TRE-ZENTOS E OITENTA E CINCO REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  110.800,00  (  CENTO E DEZ MIL EOITOCENTOS REAIS );
TOTAL : R$647.886,00 (SEISCENTOS E QUA-

RENTA E SETE MIL, OITOCENTOS E OITENTA ESEIS REAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUALCONTRATAÇÃO de empresa para fornecimento depneus, câmaras de ar e protetores, de fabricação na-cional, destinados a manutenção da frota de veícu-los do município, conforme quantidades estimadasno Termo de Referência anexo ao Edital do PREGÃOPRESENCIAL 012/2013 - SEMAD e de acordo comas requisições da Secretaria Municipal da Adminis-tração e Gestão de Pessoas - SEMAD.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes pelo fornecimento deque trata o item 1.1, correrá por conta dos recursosprovenientes do Projeto Atividade: 2.042 (Gerencia-mento e Manutenção da Frota de Veículos)  – Ele-mento de Despesa: 3.3.90.30 (Material de Consumo),Fonte: 100 (Recursos Ordinários).
1. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
2. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Prefei-tura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
3. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º012/2013 – SEMAD4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 012/2013 - SEMAD, que a precedeu eintegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 012/2013 - SEMADpela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
4. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo 48 (quarenta e oito) horas, contados apartir da data de entrega da Nota de Empenho. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-

volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daSecretaria Responsável para as providências cabí-veis.
5. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-necimento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data em que for apre-sentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferidae atestada pela Secretaria Responsável, compro-vando o fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de provade regularidade com o Fundo de Garantia por Tempode Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a FazendaEstadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ES-TADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (paraas empresas inscritas no Estado Rio Grande doNorte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.
6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 012/2013 - SEMAD e seus anexos, eas propostas das empresas: JOSÉ WILSON BAR-BOSA - EPP., classificadas, respectivamente, nocertame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
Mossoró – RN, 09 de abril de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO Prefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
JOSÉ WILSON BARBOSA - EPPCNPJ: 12.990.727/0001-42JOSÉ WILSON BARBOSACPF: 067.078.824-49Empresa Registrada__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL N°. 012/2013 – SEMAD

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Ao primeiro dia do mês de abril do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, pessoajurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o                         nº. 08.348.971/0001-39, com sede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751,Centro, Mossoró-RN, neste ato representada pelaPrefeita Sra. CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZE-VEDO, nos termos da Lei n.º 8.666/93; do DecretoMunicipal nº. 3.510, de 27 de Agosto de 2009; con-forme a classificação das propostas apresentadas noPREGÃO PRESENCIAL                       N.º 012/2013– SEMAD, homologado em 09 de abril de 2013, re-solve registrar o preço oferecido pelas empresas,como segue:
EMPRESA: OLINDA PNEUS COMÉRCIO E SERVI-ÇOS LTDA.CNPJ: 24.185.522/0001-73TEL: (84) 3317-5888ENDEREÇO: RUA JOSÉ DAMIÃO, 225 – SANTOANTÔNIO – MOSSORÓ/RNREPRESENTANTE LEGAL: MARLA YASMIN DEOLIVEIRA BARBOSARG: 2.200.671 CPF: 050.929.564-96
ITEM 3:336(TREZENTOS E TRINTA E SEIS )UNI-DADES DE CAMARA DE AR 1000/20 MARCA PI-
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RELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 85,00  (  OI-TENTA E CINCO REAIS  ) , TOTALIZANDO R$28.560,00  ( VINTE E OITO MIL, QUINHENTOS ESESSENTA REAIS );ITEM 6:210(DUZENTOS E DEZ )UNIDADES DE CA-MARA DE AR 750/16 TR - 460R BICO FERRO,MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$43,00  (  QUARENTA E TRÊS REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  9.030,00  (  NOVE MIL E TRINTA REAIS);ITEM 8:140(CENTO E QUARENTA )UNIDADES DECAMARA DE AR 900/20 R, MARCA PIRELLI.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 70,00  (  SETENTA REAIS) , TOTALIZANDO R$  9.800,00  (  NOVE MIL E OI-TOCENTOS REAIS );ITEM 17:240(DUZENTOS E QUARENTA )UNIDA-DES DE PNEU 1.000/20 SIMPLES, MARCA PI-RELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 880,00(OITOCENTOS E OITENTA REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  211.200,00  (  DUZENTOS E ONZE MILE DUZENTOS REAIS );ITEM 19:12(DOZE )UNIDADES DE PNEU 1300/24LAM G2 10 LONAS, MARCA PIRELLI.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 1.900,00  (  UM MIL E NOVECEN-TOS REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  22.800,00  (VINTE E DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS );ITEM 20:10(DEZ )UNIDADES DE PNEU 14.9/24 - 10LONAS, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 1.620,00  (  UM MIL, SEISCENTOS E VINTEREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  16.200,00  (  DEZES-SEIS MIL E DUZENTOS REAIS );ITEM 21:6(SEIS )UNIDADES DE PNEU 14.9/28 - 10LONAS, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 1.870,00  (  UM MIL, OITOCENTOS E SETENTAREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  11.220,00  (  ONZEMIL, DUZENTOS E VINTE REAIS );ITEM 22:30(TRINTA )UNIDADES DE PNEU 17.5/25SGL - S/C, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 3.450,00  ( TRÊS MIL, QUATROCENTOS ECINQÜENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$103.500,00  (  CENTO E TRÊS MIL E QUINHENTOSREAIS );ITEM 23:255(DUZENTOS E CINQÜENTA E CINCO)UNIDADES DE PNEU 175/70 R13 - S/C, MARCA PI-RELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 165,00  (CENTO E SESSENTA E CINCO REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  42.075,00  (  QUARENTA E DOIS MIL ESETENTA E CINCO REAIS );
ITEM 24:116(CENTO E DEZESSEIS )UNIDADES DEPNEU 175/70 R14 - S/C, MARCA PIRELLI.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 215,00  (  DUZENTOS EQUINZE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  24.940,00  (VINTE E QUATRO MIL, NOVECENTOS E QUA-RENTA REAIS );ITEM 30:10(DEZ )UNIDADES DE PNEU 20.5/25 S/C,MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$7.000,00  (  SETE MIL REAIS  ) , TOTALIZANDO R$70.000,00  (  SETENTA MIL REAIS );ITEM 31:6(SEIS )UNIDADES DE PNEU 205/75 R16- S/C, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 530,00  (  QUINHENTOS E TRINTA REAIS  ) , TO-TALIZANDO R$  3.180,00  (  TRÊS MIL, CENTO EOITENTA REAIS );ITEM 33:120(CENTO E VINTE )UNIDADES DEPNEU 215/75 R15 - S/C, MARCA PIRELLI.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 380,00  (  TREZENTOS EOITENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  45.600,00  (QUARENTA E CINCO MIL E SEISCENTOS REAIS );ITEM 34:21(VINTE E UM )UNIDADES DE PNEU215/75 R17.5 - S/C BICO DE FERRO, MARCA PI-RELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 770,00  ( SE-TECENTOS E SETENTA REAIS  ) , TOTALIZANDOR$  16.170,00  ( DEZESSEIS MIL, CENTO E SE-TENTA REAIS );ITEM 36:15(QUINZE )UNIDADES DE PNEU 215/80R16 - S/C, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 450,00  (  QUATROCENTOS E CINQÜENTAREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  6.750,00  (  SEIS MIL,SETECENTOS E CINQÜENTA REAIS );ITEM 37:12(DOZE )UNIDADES DE PNEU 225/70R15 - S/C, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 450,00  (  QUATROCENTOS E CINQÜENTAREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  5.400,00  (  CINCOMIL E QUATROCENTOS REAIS );ITEM 38:70(SETENTA )UNIDADES DE PNEU 225/75R15 - S/C, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 410,00  (  QUATROCENTOS E DEZ REAIS  ), TOTALIZANDO R$  28.700,00  (  VINTE E OITO MILE SETECENTOS REAIS );ITEM 40:55(CINQÜENTA E CINCO )UNIDADES DEPNEU 235/75 R15 - S/C, MARCA PIRELLI.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 480,00  (  QUATROCEN-TOS E OITENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$26.400,00  (  VINTE E SEIS MIL E QUATROCENTOSREAIS );ITEM 41:10(DEZ )UNIDADES DE PNEU 265/70 R16HP S/C, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 700,00  (  SETECENTOS REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  7.000,00  (  SETE MIL REAIS );ITEM 42:60(SESSENTA )UNIDADES DE PNEU275/80 R22.5 S/C DIRECIONAL, MARCA PI-

RELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1.170,00  (  UMMIL, CENTO E SETENTA REAIS  ) , TOTALIZANDOR$  70.200,00  (  SETENTA MIL E DUZENTOSREAIS );ITEM 43:10(DEZ )UNIDADESDEPNEU 650/16 SIM-PLES, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 270,00  (  DUZENTOS E SETENTA REAIS  ) , TO-TALIZANDO R$  2.700,00  (  DOIS MIL E SETECEN-TOS REAIS );ITEM 47:84(OITENTA E QUATRO )UNIDADES DEPNEU 750/16 SIMPLES 12 LONAS, MARCA PI-RELLI. AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 475,00  (QUATROCENTOS E SETENTA E CINCO REAIS  ) ,TOTALIZANDO R$  39.900,00  (  TRINTA E NOVEMIL E NOVECENTOS REAIS );ITEM 51:12(DOZE )UNIDADES DE PNEU 900/16- 10LONAS/AGRÍCOLA, MARCA PIRELLI.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 620,00  (  SEISCENTOS E VINTEREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  7.440,00  (  SETE MIL,QUATROCENTOS E QUARENTA REAIS );ITEM 53:72(SETENTA E DOIS )UNIDADES DEPNEU 900/20 SIMPLES, MARCA PIRELLI.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 700,00  (  SETECENTOSREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  50.400,00  (  CIN-QÜENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS );ITEM 54:10(DEZ )UNIDADES DE PNEU 900/20 SIM-PLES, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 220,00  (  DUZENTOS E VINTE REAIS  ) , TOTA-LIZANDO R$  2.200,00  (  DOIS MIL E DUZENTOSREAIS );ITEM 55:30(TRINTA )UNIDADES DE PROTETOR17.5/25 OTR, MARCA PIRELLI.AO PREÇO UNITÁ-RIO DE R$ 220,00  (  DUZENTOS E VINTE REAIS  ), TOTALIZANDO R$  6.600,00  (  SEIS MIL E SEIS-CENTOS REAIS );ITEM 56:266(DUZENTOS E SESSENTA E SEIS)UNIDADES DE PROTETOR 750/16 R, MARCA PI-RELLI.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 25,00  (  VINTEE CINCO REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  6.650,00  (SEIS MIL, SEISCENTOS E CINQÜENTA REAIS );ITEM 58:24(VINTE E QUATRO )UNIDADES DEPROTETOR KM 24 OTR, MARCA PIRELLI.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 135,00  (  CENTO ETRINTA E CINCO REAIS  ) , TOTALIZANDO R$3.240,00  (  TRÊS MIL, DUZENTOS E QUARENTAREAIS );
TOTAL: R$ 877.855,00  (OITOCENTOS E SETENTAE SETE MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA ECINCO REAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUALCONTRATAÇÃO de empresa para fornecimento depneus, câmaras de ar e protetores, de fabricação na-cional, destinados a manutenção da frota de veículosdo município, conforme quantidades estimadas noTermo de Referência anexo ao Edital do PREGÃOPRESENCIAL 012/2013 - SEMAD e de acordo comas requisições da Secretaria Municipal da Adminis-tração e Gestão de Pessoas - SEMAD.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes pelo fornecimento deque trata o item 1.1, correrá por conta dos recursosprovenientes do Projeto Atividade: 2.042 (Gerencia-mento e Manutenção da Frota de Veículos)  – Ele-mento de Despesa: 3.3.90.30 Material de Consumo),Fonte: 100 (Recursos Ordinários).
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerenciadorada Ata de Registro de Preços poderá promover oequilíbrio econômico-financeiro desta ARP, mediantesolicitação fundamentada e aceita pelo Prefeitura deMossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresas

do ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudiqueas obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º012/2013 – SEMAD4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 012/2013 - SEMAD, que a precedeu eintegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 012/2013 - SEMADpela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo 48 (quarenta e oito) horas, contados apartir da data de entrega da Nota de Empenho. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o objetolicitado nas condições estabelecidas neste Edital eTermo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daSecretaria Responsável para as providências cabí-veis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de forne-cimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)dias contados a partir da data em que for apresen-tada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida eatestada pela Secretaria Responsável, comprovandoo fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor constanteda Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova deregularidade com o Fundo de Garantia por Tempo deServiço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF),com o Instituto Nacional do Seguro Social (CertidãoNegativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), equanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as em-presas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) eCertidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 012/2013 - SEMAD e seus anexos, eas propostas das empresas: OLINDA PNEUS CO-MÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., classificadas, respec-tivamente, nocertame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/2009
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7.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
Mossoró – RN, 09 de abril de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO Prefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
OLINDA PNEUS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.CNPJ: 24.185.522/0001-73MARLA YASMIN DE OLIVEIRA BARBOSACPF: 050.929.564-96Empresa Registrada__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL N°. 014/2013 – SMDSJ

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos quatro dias do mês de abril do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, pessoajurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MFsob o nº. 08.348.971/0001-39, com sede na Av. Al-berto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mossoró-RN, nesteato representada pela Prefeita Sra. CLÁUDIA RE-GINA FREIRE DE AZEVEDO, nos termos da Lei n.º8.666/93; do Decreto Municipal nº. 3.510, de 27 deAgosto de 2009; conforme a classificação das pro-postas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL N.º014/2013 – SMDSJ, homologado em 11 de abril de2013, resolve registrar o preço oferecido pelas em-presas, como segue:
EMPRESA: COMERCIAL DAS FERRAMENTASLTDA.CNPJ: 01.340.346/0001-00TEL: (84) 3317-2128ENDEREÇO: RUA FELIPE CAMARÃO, 206 – PA-RAÍBA – MOSSORÓ/RNREPRESENTANTE LEGAL: THIAGO DE MEDEIROSPINTORG: 1.643.705 SSP/RNCPF: 035.613.964-61
ITEM 1:2(DOIS )UNIDADES DE ARCO DE SERRADE FERRO PROFISSIONAL 12", MARCA STAR-R E T T .AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 18,00  (  DEZOITOREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  36,00  (  TRINTA ESEIS REAIS );ITEM 2:10(DEZ )UNIDADES DE ABAFADOR DERUÍDO EM CONCHA. PROTETOR AUDITIVO, TIPOCONCHA, CONSTITUIDO DE CONCHAS DE FOR-MATO TRAPEZOIDAL DE MATERIAL PLÁSTICO,MONTADA SIMETRICAMENTE POR MEIO DEHASTE COM SUPORTE METÁLICO E CURSORESPLÁSTICOS. CONCHAS PREENCHIDAS INTERNA-MENTE COM ESPUMA E BORDAS COM ESPUMA(ALMOFADA) PROTEÇÃO DOS OUVIDOS A RUÍ-DOS SUPERIORES A 85 DB, MARCA PROSA-FETY.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 26,00  (  VINTEE SEIS REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  260,00  (  DU-ZENTOS E SESSENTA REAIS );ITEM 3:100(CEM )FOLHAS DE COMPENSADO; DEFIBRA DE MADEIRA PRENSADA (MDF); COM ES-PESSURA DE 03M; NO TAMANHO (2,75X1,83)M;DEVENDO SER ENTREGUE DEVENDO SER EN-TREGUE,UM LADO CRU, E OUTRO LADO LISO,MARCA DURATEX.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$93,80  (  NOVENTA E TRÊS REAIS E OITENTA CEN-TAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  9.380,00  (  NOVEMIL, TREZENTOS E OITENTA REAIS );ITEM 4:60(SESSENTA )FOLHAS DE COMPEN-SADO; DE PINHO; COM ESPESSURA DE 8 MM; NOTAMANHO 2200 X 1600 MM; DEVENDO SER EN-TREGUE LIXADO, MARCA NOVAL.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 66,50  (  SESSENTA E SEIS REAIS ECINQÜENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$3.990,00  (  TRÊS MIL, NOVECENTOS E NOVENTAREAIS );ITEM 5:2(DOIS )UNIDADES DE COLA PARA FOR-MICA; A BASE DE RESINA FENOLICA; PARA SERUTILIZADA EM FORMICA,BORRACHA,ETC; NACOR AMBAR; APRESENTADO COMO LIQUIDA;APLICACAO POR PINCEL,ESPATULA; EMBALADOEM 3,6 LITROS, MARCA NORCOLA.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 65,00  (  SESSENTA E CINCOREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  130,00  (  CENTO ETRINTA REAIS );ITEM 6:15(QUINZE )UNIDADES DE COLA; LIQUIDA;PARA BLOCAGEM; SOLUBILIDADE EM AGUA; SE-CAGEM RAPIDA; ACONDICIONADA EM FRASCO;PESANDO 5000 GRS; BRANCA; COM VALIDADEMINIMA DE DE 1 ANO A PARTIR DA DATA DA EN-TREGA, MARCA NORCOLA.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 49,00  (  QUARENTA E NOVE REAIS  ) , TO-TALIZANDO R$  735,00  (  SETECENTOS E TRINTAE CINCO REAIS );ITEM 7:10(DEZ )UNIDADES DE ESTILETE, CABOPLÁSTICO, RIG. LÂMINA AÇO, CARB. LARGA 18

MM, MARCA FABER CASTEL.AO PREÇO UNITÁ-RIO DE R$ 27,00  (  VINTE E SETE REAIS  ) , TO-TALIZANDO R$  270,00  (  DUZENTOS E SETENTAREAIS );ITEM 8:25(VINTE E CINCO )UNIDADES DE FUNDOSELADOR; TIPO SELADOR ACRILICO; BASEAGUA; PARA USO EXTERNO; COMPOSTO PORDISPERSAO DE POLIMEROS DE ALTO DESEMPE-NHO E PIGMENTOS; NA COR BRANCA; RECO-MENDADO PARA SELAR E UNIFORMIZAR AABSORCAO DE SUPERFICIES EXTERNAS DE AR-GAMASSA OU CONCRETO; CLASSIFICADOCOMO TIPO 4.1.6, CONFORME NBR 11702 GALÃO,MARCA NORCOLA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$42,00  (  QUARENTA E DOIS REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  1.050,00  (  UM MIL E CINQÜENTAREAIS );ITEM 9:10(DEZ )UNIDADES DE FILTRO PARAPOEIRA CG 304 (PROTEÇÃO DAS VIAS RESPIRA-TÓRIAS CONTRA POEIRAS E NÉVOAS. UTILIZADASOMENTE COM CARTUCHO), MARCA MAS.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 73,00  (  SETENTA ETRÊS REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  730,00  (  SE-TECENTOS E TRINTA REAIS );ITEM 10:50(CINQÜENTA )UNIDADES DE GRAMPOPARA CERCA; DE FERRO GALVANIZADO, LISOMEDINDO 106/6 ROCAMA, MARCA ROCAMA.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 13,80  (  TREZE REAIS EOITENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  690,00(  SEISCENTOS E NOVENTA REAIS );ITEM 11:6(SEIS )UNIDADES DE LAMINA DE SERRAPARA MAQUINA; TICO TICO - EM ACO RAPIDO;TIPO ENCAIXE BOSCH; MEDINDO 50 MM DECOMPRIMENTO - COM DISTANCIA ENTRE DEN-TES DE 1,1MM ATE 1,5MM; PARA CORTE DEPECAS DE ACO,ACONDICIONADA EM EMBALA-GEM COM 05 UNIDADES, MARCA BOSH.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 26,30  (  VINTE E SEISREAIS E TRINTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$157,80  (  CENTO E CINQÜENTA E SETE REAIS EOITENTA CENTAVOS );ITEM 12:14(QUATORZE )UNIDADES DE LIXA PARACONSTRUCAO CIVIL; DE OXIDO DE ALUMINIO;PARA MASSA; GRAO 150 (FINA); EM FOLHA; ME-DINDO 225X275MM; PARA ACABAMENTO PCT C/50UND, MARCA CARBORUDUM.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 63,00  (  SESSENTA E TRÊS REAIS  ), TOTALIZANDO R$  882,00  (  OITOCENTOS E OI-TENTA E DOIS REAIS );ITEM 13:8(OITO )UNIDADES DE LIXA; DE FERRO;COM DIAMETRO DE 7"; COM DIAMETRO DOFURO CENTRAL DE 10 MM; DO TIPO SECO; COMGRANULOMETRIA NUMERO NUMERO 150; PARADESBASTE DE FERRO PCT C/ 50UND, MARCACARBORUDUM.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$195,00  (  CENTO E NOVENTA E CINCO REAIS  ) ,TOTALIZANDO R$  1.560,00  (  UM MIL, QUINHEN-TOS E SESSENTA REAIS );ITEM 14:50(CINQÜENTA )UNIDADES DE LIXA EMROLO NA LARGURA DE 40CM. GRÃOS 80, MARCACARBORUDUM.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 77,00(  SETENTA E SETE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$3.850,00  (  TRÊS MIL, OITOCENTOS E CINQÜENTAREAIS );ITEM 15:50(CINQÜENTA )UNIDADES DE LIXA EMROLO NA LARGURA DE 40CM. GRÃOS 60, MARCACARBORUDUM.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 77,00(  SETENTA E SETE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$3.850,00  (  TRÊS MIL, OITOCENTOS E CINQÜENTAREAIS );ITEM 16:50(CINQÜENTA )UNIDADES DE LIXA EMROLO NA LARGURA DE 40CM. GRÃOS 40, MARCACARBORUDUM.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 77,00(  SETENTA E SETE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$3.850,00  (  TRÊS MIL, OITOCENTOS E CINQÜENTAREAIS );ITEM 17:5(CINCO )UNIDADES DE MASSA COR-RIDA; BASE PVA; NA COR BRANCA. ATENDER ANBR 15.348/06, MARCA SUVINIL.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 67,00  (  SESSENTA E SETE REAIS  ), TOTALIZANDO R$  335,00  (  TREZENTOS ETRINTA E CINCO REAIS );ITEM 18:10(DEZ )UNIDADES DE MASCARA PARAGÁS CG 306(MÁSCARA RESPIRATÓRIA SEMI-FA-CIAL. PROTEGE AS VIAS RESPIRATÓRIAS CON-TRA VAPORES ORGÂNICOS E GASES ÁCIDOS),MARCA MAS.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 70,00  (SETENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  700,00  (SETECENTOS REAIS );ITEM 19:10(DEZ )UNIDADES DE ÓCULOS DE PRO-TEÇÃO COMPOSTO DE ARMAÇÃO E VISOR EMPÇA ÚNICA, LENTES E HASTES; COM ARMAÇÃOEM POLICARBONATO, COM HASTES DE POLI-CARBONATO, COM PROTETOR LATERAL, HASTETIPO ESPÁTULA, COM SEIS FENDAS PARA VEN-TILAÇÃO; HASTE FIXADA ATRAVÉS DE PINOSPLÁSTICOS, LENTE RESISTENTE A RISCOS, DECOR TRANSPARENTE, EMBALADO INDIVIDUAL-MENTE, COM GARANTIA TOTAL DE NO MÍNIMO 1ANO E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ATENDER ANORMA ANSI.Z.87.1, CSA.Z.94.3, MARCA MAS.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 19,00  (  DEZENOVE

REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  190,00  (  CENTO ENOVENTA REAIS );ITEM 20:50(CINQÜENTA )QUILOS DE PREGO 3X10C/ CABEÇA, MARCA GERDAU.AO PREÇO UNITÁ-RIO DE R$ 11,45  (  ONZE REAIS E QUARENTA ECINCO CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  572,50  (QUINHENTOS E SETENTA E DOIS REAIS E CIN-QÜENTA CENTAVOS );ITEM 21:100(CEM )QUILOS DE PREGO SEM CA-BECA; ACO ABNT 1006/1010; S/ ACABAMENTO;MED. 2X14, MARCA GERDAU.AO PREÇO UNITÁ-RIO DE R$ 19,00  (  DEZENOVE REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  1.900,00  (  UM MIL E NOVECENTOSREAIS );ITEM 22:50(CINQÜENTA )QUILOS DE PREGO SEMCABECA; DE FERRO; GALVANIZADO; MED.21/2X12, MARCA GERDAU.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 19,00  (  DEZENOVE REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  950,00  (  NOVECENTOS E CINQÜENTAREAIS );ITEM 23:50(CINQÜENTA )QUILOS DE PREGO COMCABECA; EM ACO, TIPO COMUM COM CABECACHATA, POLIDO; MEDINDO 11/4X14, MARCA GER-DAU.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 15,00  (  QUINZEREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  750,00  (  SETECEN-TOS E CINQÜENTA REAIS );ITEM 24:50(CINQÜENTA )QUILOS DE PREGO COMCABECA; EM ACO; MEDINDO 3/4X17, MARCAGERDAU.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 15,00  (QUINZE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  750,00  (  SE-TECENTOS E CINQÜENTA REAIS );ITEM 25:50(CINQÜENTA )QUILOS DE PREGO SEMCABECA; DE FERRO; GALVANIZADO; MED.1/2X19, MARCA GERDAU.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 17,50  (  DEZESSETE REAIS E CINQÜENTACENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  875,00  (  OITO-CENTOS E SETENTA E CINCO REAIS );ITEM 26:50(CINQÜENTA )QUILOS DE PREGO SEMCABECA; DE FERRO; GALVANIZADO; MED.5/8X18, MARCA GERDAU.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 15,50  (  QUINZE REAIS E CINQÜENTA CEN-TAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  775,00  (  SETECEN-TOS E SETENTA E CINCO REAIS );ITEM 27:50(CINQÜENTA )QUILOS DE PREGO COMCABECA; EM ACO GALVANIZADO; MEDINDO 1X17,MARCA GERDAU.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$19,30  (  DEZENOVE REAIS E TRINTA CENTAVOS  ), TOTALIZANDO R$  965,00  (  NOVECENTOS ESESSENTA E CINCO REAIS );ITEM 28:50(CINQÜENTA )QUILOS DE PREGO COMCABECA; EM ACO GALVANIZADO; MEDINDO 3X10,MARCA  GERDAU.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$16,45  (  DEZESSEIS REAIS E QUARENTA E CINCOCENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  822,50  (  OITO-CENTOS E VINTE E DOIS REAIS E CINQÜENTACENTAVOS );ITEM 29:55(CINQÜENTA E CINCO )UNIDADES DESELADORA PARA MADEIRA; RESINA NITROCELU-LOSE A BASE DE RESINAS SINTETICAS, HIDRO-CARBONETOS AROMATICOS, ALCOOIS EACETATOS; INDICADO PREPARACAO DE SUPER-FICIE DE MADEIRA; APLICACAO COM ROLO TRIN-CHA, PINCEL, ETC; INCOLOR, ISENTO DEBENZENO E METAIS PESADOS; EMBALADO EMGALAO DE 3,6 LITROS, MARCA NORCOLA.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 45,50  (  QUARENTA ECINCO REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS  ) , TOTA-LIZANDO R$  2.502,50  (  DOIS MIL, QUINHENTOSE DOIS REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS );ITEM 30:60(SESSENTA) UNIDADES DE SOLVENTEP/TINTA; COMPOSTO HIDROCARBONETO DE PE-TROLEO; APRESENTADO NA FORMA LIQUIDA(IN-COLOR); DO TIPO SECAGEM RAPIDA; UTILIZADOPARA DILUICAO DE TINTAS,EMBALAGEM 5 LI-TROS, NBR 14725, MARCA STARLUX.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 37,80  (  TRINTA E SETE REAIS EOITENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$2.268,00  (  DOIS MIL, DUZENTOS E SESSENTA EOITO REAIS );ITEM 31:1000(UM MIL )METROS DE TABUA DEPINHO; COM LARGURA DE 30 CM; MEDINDO 3 M,ESPESSURA DE 2,5 CM; BRUTA; MADEIRA SECA,MARCA NOVAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 37,50(  TRINTA E SETE REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS) , TOTALIZANDO R$  37.500,00  (  TRINTA E SETEMIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 32:20(VINTE )ROLOS DE TECIDO; TIPO TNT;ARMACAO TEXTIL; COMPOSTO DE 100% POLIU-RETANO - NAO TEXTURIZADO; PESANDO 50G/M2 - APROXIMADAMENTE; COM 1,40 M DE LAR-GURA; NA COR BRANCA, MARCA TNT.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 148,00  (  CENTO E QUARENTA EOITO REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  2.960,00  (  DOISMIL, NOVECENTOS E SESSENTA REAIS );ITEM 33:3(TRÊS )UNIDADES DE TINTA VERNIZPARA MADEIRA; NA COR MOGNO; BRILHANTELATÃO COM 18L, MARCA NORCOLA.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 255,00  (  DUZENTOS E CIN-QÜENTA E CINCO REAIS  ) , TOTALIZANDO R$765,00  (  SETECENTOS E SESSENTA E CINCOREAIS );ITEM 34:300(TREZENTOS )LITROS DE TINTA VER-
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NIZ PARA MADEIRA; NA COR CEREJEIRA, EM RE-SINA ALQUIDICA A BASE DE OLEO VEGETALSEMI-SECATIVO C/ CARGAS SINTETICAS;FOSCO, HIDROCARBONETOS ALIFATICOS E SE-CANTES ORGANO-METALICOS, S/ METAIS PESA-DOS E BENZENO, MARCA NORCOLA.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 39,80  (  TRINTA E NOVE REAISE OITENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$11.940,00  (  ONZE MIL, NOVECENTOS E QUA-RENTA REAIS );ITEM 35:200(DUZENTOS )UNIDADES DE TINTAVERNIZ PARA MADEIRA; INCOLOR; BRILHANTEGALÃO 3,6L, MARCA NORCOLA.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 48,00  (  QUARENTA E OITO REAIS) , TOTALIZANDO R$  9.600,00  (  NOVE MIL ESEISCENTOS REAIS );ITEM 36:10(DEZ )UNIDADES DE PITÃO COMBUCHA 6MM  PRODUTO DESENVOLVIDO COMMATERIAL DE ALTÍSSIMA QUALIDADE PCT C/100UND, MARCA SISER.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 55,00  (  CINQÜENTA E CINCO REAIS  ) , TO-TALIZANDO R$  550,00  (  QUINHENTOS E CIN-QÜENTA REAIS );ITEM 37:10(DEZ )UNIDADES DE PITÃO COMBUCHA 10MM  PRODUTO DESENVOLVIDO COMMATERIAL DE ALTÍSSIMA QUALIDADE PCT C/100UND,MARCA SISER.AO PREÇO UNITÁRIO DER$ 90,00  (  NOVENTA REAIS  ) , TOTALIZANDO R$900,00  (  NOVECENTOS REAIS );ITEM 38:30(TRINTA )METROS DE SERRA DE FITA3/4 PARA METAIS; MODELO HORIZONTAL; ES-TRUTURA EM ACO COM ACABAMENTO EM PIN-TURA; CAPACIDADE DE CORTE DE 250MVELOCIDADE DE CORTE 30-50-80 M/MIN; COM-PRIMENTO DA FITA DE 2.980 MM; LARGURA DAFITA 19MM; COMPOSTO DE GUIA PARA LAMINA;MEDINDO (1600 X 500 X 1400)MM; MOTOR COMCAPACIDADFE DE 1,0CV; VOLTAGEM 220V; GA-RANTIA MINIMA DE 12 MESES E MANUAL, MARCASATURNO.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 18,00  (DEZOITO REAIS  ) , TOTALIZANDO R$  540,00  (QUINHENTOS E QUARENTA REAIS );
TOTAL: R$ 110.531,30 (CENTO E DEZ MIL, QUI-NHENTOS E TRINTA E UM REAIS E TRINTA CEN-TAVOS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 – O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS EEVENTUAIS aquisição de materiais destinados aconfecção de urnas fúnebres, a serem utilizadas noPlantão Social, Conforme Decreto Municipal nº. 3.057de 09 de agosto de 2007, que regulamenta o Benefí-cio Eventual no âmbito da Política de Assistência So-cial, como prevê a Lei Orgânica da Assistência Social– LOAS, o Benefício Eventual na forma de auxílio fu-neral constitui-se em uma prestação temporária, nãocontributiva, para reduzir a vulnerabilidade provocadapor morte de membro da família, conforme quantida-des estimadas no Termo de Referência anexo ao Edi-tal do PREGÃO PRESENCIAL 014/2013 - SMDSJ ede acordo com as requisições da Secretaria Munici-pal do Desenvolvimento Social e Juventude -SMDSJ.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do ar-tigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes do Projeto Atividade: 2.138 Be-nefícios Eventuais   – Elemento de Despesa:3.3.90.30 (Material de Consumo), Fonte: 100 Recur-sos Ordinários).
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Prefei-tura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,

a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS
4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeiturade Mossoró e em comum acordo com a empresa re-gistrada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º014/2013 - SMDSJ. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta Ataserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 014/2013 - SMDSJ, que a precedeu eintegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 014/2013 - SMDSJpela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par-tir da data de entrega da Ordem de Compra. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-necimento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data em que for apre-sentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferidae atestada pela Gerência Responsável, compro-vando o fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de provade regularidade com o Fundo de Garantia por Tempode Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a FazendaEstadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ES-TADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (paraas empresas inscritas no Estado Rio Grande doNorte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 014/2013 - SMDSJ e seus anexos, eas propostas da(s) empresa(s): COMERCIAL DASFERRAMENTAS LTDA., classificada(s), respectiva-mente, no certame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/2009

7.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privile-giado que seja.
Mossoró – RN, 11 de abril de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
COMERCIAL DAS FERRAMENTAS LTDACNPJ: 01.340.346/0001-00THIAGO DE MEDEIROS PINTOCPF: 035.613.964-61________________
PREGÃO PRESENCIAL N°. 015/2013 – SMDEATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos cinco dias do mês de abril do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, comsede à pessoa jurídica de direito público interno, ins-crita no CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, comsede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mos-soró-RN, neste ato representada pela Prefeita Sra.CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nos ter-mos da Lei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº.3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classifi-cação das propostas apresentadas no PREGÃOPRESENCIAL                         N.º 015/2013 – SMDE,homologado em 11 de abril de 2013, resolve registraro preço oferecido pelas empresas, como segue:
EMPRESA: SERTÃO GÁS LTDA.CNPJ:   13.839.092/0001-40TEL: (84) 3316-5039ENDEREÇO: RUA ANFRÍZIO BELO, 193 - BELAVISTA – ALMINO AFONSO/RNREPRESENTANTE LEGAL: MAXWELL MESSIASDE MESQUITARG: 1.164.155 ITEP/RNCPF: 702.099.284-68
ITEM: 2.500 (DOIS MIL E QUINHENTOS) UNIDA-DES DE GÁS DE COZINHA; GAS LIQUEFEITO DEPETROLEO (GLP); COMERCIAL A GRANEL; DECOZINHA; COMPOSICAO PROPANO E BU-TANO,TOXICO E INFLAMAVEL; DE ACORDO COMLEGISLACAO VIGENTE DA ANP; ACONDICIO-NADO EM VASILHAME METÁLICO, COM CAPACI-DADE PARA 13 KG DE PESO LÍQUIDO, MARCANACIONAL GÁS. AO PREÇO UNITÁRIO DE R$38,00 (TRINTE E OITO REAIS), TOTALIZANDO R$95.000,00 (NOVENTA E CINCO MIL REAIS)
TOTAL: R$ 95.000,00 (NOVENTA E CINCO MILREAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1. É REGISTRO DE PREÇOS PARAEVENTUAIS E FUTURAS aquisições de Gás de Co-zinha - GLP para atender as necessidades de abas-tecer as Unidades de Ensino da Rede Municipalintegrantes do Programa Nacional de AlimentaçãoEscolar – PNAE/FNDE/MEC,  conforme especifica-ções constantes no Termo de Referência anexo aeste edital.
1.2. 1.2 - As quantidades de que trata o itemanterior poderão sofrer acréscimos ou supressões deaté 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialconstante nesta Ata de Registro de Preços, nos ter-mos do artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.
1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes do Projeto Atividade: 1031 -Aquisição de Utensílios e Gás de Cozinha  – Ele-mento de Despesa: 3.3.90.30 Material de Consumo,Fonte: 111 (Receita de Impostos Vinculada a Educa-ção)
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Prefei-
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tura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º015/2013 – SMDE. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta ARPserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 015/2013 - SMDE, que a precedeu eintegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 015/2013 - SMDEpela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo 03 (três) dias, contados a partir da datade entrega da Nota de Empenho. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-necimento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data em que for apre-sentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferidae atestada pela Secretaria Responsável, compro-vando o fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor cons-tante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de provade regularidade com o Fundo de Garantia por Tempode Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS -CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social(Certidão Negativa de Débito - INSS), com a FazendaEstadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ES-TADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (paraas empresas inscritas no Estado Rio Grande doNorte) e Certidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 015/2013 - SMDE e seus anexos, e aspropostas das empresas: SERTÃO GÁS LTDA., clas-

sificadas, respectivamente, no certame supra nume-rado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privile-giado que seja.
Mossoró-RN, 11 de abril de 2013CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
SERTÃO GÁS LTDA.CNPJ:   13.839.092/0001-40MAXWELL MESSIAS DECPF: 702.099.284-68__________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 016/2013 – SMS
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Aos cinco dias do mês de abril do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, pessoajurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o                           nº. 08.348.971/0001-39, com sede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751,Centro, Mossoró-RN, neste ato representada pelaPrefeita Sra. CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZE-VEDO, nos termos da Lei n.º 8.666/93; do DecretoMunicipal nº. 3.510, de 27 de Agosto de 2009; con-forme a classificação das propostas apresentadas noPREGÃO PRESENCIAL                             N.º 016/2013– SMS, homologado em 11 de abril de 2013, resolveregistrar o preço oferecido pelas empresas, comosegue:
EMPRESA: SERTÃO GÁS LTDA.CNPJ:   13.839.092/0001-40TEL: (84) 3316-5039ENDEREÇO: RUA ANFRÍZIO BELO, 193 - BELAVISTA – ALMINO AFONSO/RNREPRESENTANTE LEGAL: MAXWELL MESSIASDE MESQUITARG: 1.164.155 ITEP/RNCPF: 702.099.284-68
ITEM 01: 500 (QUINHENTOS) UNIDADES DE GÁSDE COZINHA; GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO(GLP); COMERCIAL A GRANEL; DE COZINHA;COMPOSICAO PROPANO E BUTANO,TOXICO EINFLAMAVEL; DE ACORDO COM LEGISLACAO VI-GENTE DA ANP; ACONDICIONADO EM VASI-LHAME METÁLICO, COM CAPACIDADE PARA 45KG DE PESO LÍQUIDO, MARCA NACIONAL GÁS.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 178,00 (CENTO E SE-TENTA E OITO REAIS), TOTALIZANDO R$89.000,00 (OITENTA E NOVE MIL REAIS);ITEM 02: 700 (SETECENTOS) UNIDADES DE GÁSDE COZINHA; GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO(GLP); COMERCIAL A GRANEL; DE COZINHA;COMPOSICAO PROPANO E BUTANO,TOXICO EINFLAMAVEL; DE ACORDO COM LEGISLACAO VI-GENTE DA ANP; ACONDICIONADO EM VASI-LHAME METÁLICO, COM CAPACIDADE PARA 13KG DE PESO LÍQUIDO, MARCA NACIONAL GÁS.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 38,00 (TRINTA EOITO REAIS), TOTALIZANDO R$ 26.600,00 (VINTEE SEIS MIL E SEISCENTOS REAIS);
TOTAL: R$ 115.600,00 (CENTO E QUINZE MIL ESEISCENTOS REAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 É REGISTRO DE PREÇOS PARAEVENTUAIS E FUTURAS aquisições de Gás de Co-zinha-GLP para atender as necessidades de prepa-ração de alimentos destinados aos pacientes eprofissionais da unidade hospitalar, como tambémpara atender as necessidades dos servidores dasunidades de saúde conforme especificações cons-tantes no Termo de Referência anexo a este edital.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 2070- Manutenção das Unidades Básicas de Saúde –2075 - Manutenção dos Serviços de Saúde Mental -Elemento de Despesa: 3.3.90.30 (Material de Con-sumo), Fontes: 103 (Transferências do SUS), 112(Receita de Impostos Vinculada à Saúde) e 185(Transferência do SUS – Fundo Estadual).2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da data

de sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerencia-dora da Ata de Registro de Preços poderá promovero equilíbrio econômico-financeiro desta ARP, me-diante solicitação fundamentada e aceita pelo Prefei-tura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudi-que as obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º016/2013 – SMS. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta ARPserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 016/2013 - SMS, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2013 - SMS pela(s)empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo 03 (três) dias, contados a partir da datade entrega da Nota de Empenho. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o ob-jeto licitado nas condições estabelecidas neste Editale Termo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário  Res-ponsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de for-necimento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias contados a partir da data em que for apre-sentada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferidae atestada pela Secretaria Responsável, compro-vando o fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multas



devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor constanteda Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de re-gularidade com o Fundo de Garantia por Tempo deServiço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF),com o Instituto Nacional do Seguro Social (CertidãoNegativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), equanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as em-presas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) eCertidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 016/2013 - SMS e seus anexos, e aspropostas das empresas: SERTÃO GÁS LTDA., clas-sificadas, respectivamente, nocertame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei                       n.º8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal10.520/2002, Decreto Federal 3.555/2000 e DecretoMunicipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
Mossoró/RN, 11 de abril de 2013.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
SERTÃO GÁS LTDA.CNPJ:   13.839.092/0001-40MAXWELL MESSIAS DE MESQUITACPF: 702.099.284-68REPRESENTANTE__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL N°. 006/2013 – SMDSJ

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos quinze dias do mês de março do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, pessoajurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MFsob o nº. 08.348.971/0001-39, com sede na Av. Al-berto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mossoró-RN, nesteato representada pela Prefeita Sra. CLÁUDIA RE-GINA FREIRE DE AZEVEDO, nos termos da Lei n.º8.666/93; do Decreto Municipal nº. 3.510, de 27 deAgosto de 2009; conforme a classificação das pro-postas apresentadas no PREGÃO PRESENCIALN.º 006/2013 – SMDSJ, homologado em 21 de marçode 2013, resolve registrar o preço oferecido pelas em-presas, como segue:
EMPRESA: VAREJÃO OESTE LTDA.CNPJ:   10.857.970/0001-61TEL: (84) 3316-5039ENDEREÇO: RUA ANTÔNIO DELMIRO DE MEDEI-ROS, 3.407 -  BELO HORIZONTE – MOSOSRÓ/RNREPRESENTANTE LEGAL: MAXWELL MESSIASDE MESQUITARG: 1.164.155 ITEP/RNCPF: 702.099.284-68ITEM 1:500(QUINHENTOS )PACOTES DE ABSOR-VENTE HIGIÊNICO FEMININO C/ 08UND, MARCASEMPRE LIVRE.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 2,60(  DOIS REAIS E SESSENTA CENTAVOS  ) , TOTA-LIZANDO R$  1.300,00  (  UM MIL E TREZENTOSREAIS );ITEM 2:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE COLO-NIA DESODORANTE USO ADULTO; SD ALCOOL40B; AGUA; FRAGRANCIA; BENZOPHENONE;PARA TODOS OS TIPOS DE PELE FRASCO C/200ML, MARCA TEENS CLUB.AO PREÇO UNITÁ-RIO DE R$ 8,00  (  OITO REAIS  ) , TOTALIZANDOR$  4.000,00  (  QUATRO MIL REAIS );ITEM 3:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE COLO-NIA INFANTIL; AGUA DESMINERALIZADA; ALCOOLETILICO; GLICEROL, OLEO DE RICINIO HIDRO-GENADO POLIETOXILADO(40M); PERFUME EDTPA SODICO, FRASCO C/ 200ML, MARCA FLORANENEM.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 7,20  (  SETEREAIS E VINTE CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$3.600,00  (  TRÊS MIL E SEISCENTOS REAIS );ITEM 4:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE CREMECONDICIONADOR PARA CABELOS NORMAIS, EMEMBALAGEM DE 1 LITRO, MARCA SFERA.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 16,00  (  DEZESSEISREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  8.000,00  (  OITO MILREAIS );ITEM 5:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE CREMEDE BARBEAR; EM ESPUMA; COMPOSTO DEAGUA DEIONIZADA,ACIDO PALMITICO; LAU-RETH23,ISOBUTANO,ALOE VERA GEL,OLEO MI-NERAL; ALCOOL ESTEARILICO,PROPANO; CETILDIMETICONE COPOLIOL,PERFUME; LAURAMIDADEA,PEG-150 DIESTEARATO; BUTANO,BHT; TRIE-

TANOLAMINA; PESANDO 250GR; EMBALADO EMTUBO ALUMINIO COM APLICADOR; COM VALI-DADE NO MINIMO DE 2 ANOS; COM REGISTROANVISA E AUTORIZACAO NO MS, MARCANÍVEA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 12,50  (  DOZEREAIS E CINQÜENTA CENTAVOS  ) , TOTALI-ZANDO R$  6.250,00  (  SEIS MIL, DUZENTOS ECINQÜENTA REAIS );ITEM 6:800(OITOCENTOS )UNIDADES DE CREMEPARA CABELO; TODOS OS TIPO DE CABELO IN-DICADO PARA USO NA REPAÇÃO DOS FIOS; ES-SENCIA; AGUA, METOLSULFATO DE BEHENILTRIMETIL, AMONIOALCOOL CETOESTEARILICO,CICLOMETICONE; CLORETO DE HIDROXIETIL,BEHENAMIDOPROPIL DIMONIOPOLISORBATO 20,EDTA DISSODIO; EMBALAGEM FRASCO PLAS-TICO DE 500ML; PRODUTO SUJEITO A VERIFICA-CAO NO ATO DA ENTREGA; AOSPROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS PELAANVISA, MARCA POPDRAT.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 12,00  (  DOZE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$9.600,00  (  NOVE MIL E SEISCENTOS REAIS );ITEM 7:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE DESO-DORANTE; ANTITRANSPIRANTE; EM LIQUIDO;UNISSEX; COMPOSTO DE AGUA DESMINERALI-ZADA, SEM ALCOOL; NEUTRO; METILPARABENO;EMBALADO EM EM FRASCO PLASTICO DE 90 ML;PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DAENTREGA; AOS PROCEDIMENTOS ADM. DETER-MINADOS PELA ANVISA, MARCA FLORAL.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 5,20  (  CINCO REAIS EVINTE CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  2.600,00(  DOIS MIL E SEISCENTOS REAIS );ITEM 8:500(QUINHENTOS )PACOTES DE FRALDACOMPOSTA DE FIBRAS DE CELULOSE DE POLI-PROPILENO FILME DE POLIETILENO COM ADESI-VOS TERMOPLÁSTICOS REGULÁVEIS FORMATOANATÔMICO FIOS ELÁSTICOS ANS PERNAS FLO-GEL ABSORVENTES DESCARTÁVEL TAMANHODE 09 A 13 KG EM EMBALAGEM EM MATERIALQUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO,DEVERÁ OBEDECER A LEGISLAÇÃO ATUAL DEVIGENTE, MARCA SAPEKA.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 6,00  (  SEIS REAIS  ) , TOTALIZANDO R$3.000,00  (  TRÊS MIL REAIS );ITEM 9:500(QUINHENTOS )PACOTES DE FRAL-DÃO DESCARTÁVEL GERIATRICO TAM. G C/8,MARCA PLENITUD.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$17,00  (  DEZESSETE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$8.500,00  (  OITO MIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 10:500(QUINHENTOS )PACOTES DE FRAL-DÃO DESCARTÁVEL GERIATRICO TAM. M C/8,MARCA MEGAFRAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$17,00  (  DEZESSETE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$8.500,00  (  OITO MIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 11:500(QUINHENTOS )CAIXAS DE HASTE DEPLASTICO CAIXA C/200 UNIDADES (CONTO-NETE)-EM PLASTICO FRIAVEL; COM APROXIMA-DAMENTE 15CM; ALGINATADO COM ESPESSURADE 0,5MM; PARA COLETA DE MATERIAL BIOLO-GICO; ESTERIL; ACONDICIONADO EM EMBALA-GEM INDIVIDUAL QUE GARANTA A INTEGRIDADEDOPRODUTO; ROTULO COM NR. DE LOTE, DATADE FABRICACAO/VALIDADE E PROCEDENCIA,MARCA JOHNSON JOHNSON.AO PREÇO UNITÁ-RIO DE R$ 3,00  (  TRÊS REAIS  ) , TOTALIZANDOR$  1.500,00  (  UM MIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 12:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE PASTADENTAL: EM CREME USO INFANTIL, PESANDO90GR, MORANGO, COMPOSTO DE FLUOR, LAU-RIL, SULFATO DE SÓDIO, SACARINA SÓDICA,ÁGUA: SORBITOL COMPOSTO AROMÁTICO PO-LIETILENO GLICOL; CARBOXIMETILCELULOSE,DIÓXIDO DE SILICIO, CORANTE FLUORETO DESÓDIO, EMBALADO EM CAIXA DE PAPEL CARTÃOPLASTIFICADO, CARBOXIMETIL, MARCATANDY.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 3,00  (  TRÊSREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  1.500,00  (  UM MIL EQUINHENTOS REAIS );ITEM 13:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE PASTADENTAL; EM CREME; USO ADULTO; PESANDO90GR, MARCA COLGATE.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 2,30  (  DOIS REAIS E TRINTA CENTAVOS  ), TOTALIZANDO R$  1.150,00  (  UM MIL, CENTO ECINQÜENTA REAIS );ITEM 14:1000(UM MIL )UNIDADES DE SABONETE;TABLETE; SUAVE COM ODOR DE ROSAS(COM PHENTRE 5,5 E 8,5); COMUM; 90 GRAMAS; PRO-DUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA EN-TREGA; AOS PROCEDIMENTOS ADM.DETERMINADOS PELA ANVISA, MARCA JOHN-SON.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,50  (  UM REALE CINQÜENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$1.500,00  (  UM MIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 15:1000(UM MIL )UNIDADES DE SABONETEEM TABLETE, EMBALADO EM PAPEL DE BOAQUALIDADE COM PROTETOR INTERNO: COM-POSTO DE GORDURA ANIMAL E VEGETAL SABO-NIFICADA, SACAROSE, GLICERINA ACIDOESTEARICO, PH NEUTRO , COM HIDRATANTE DEUSO INFANTIL , 80 GRAMAS, PRODUTO SUJEITOA VERIFICAÇÃO NO ATO DE ENTREGA, MARCAFLORA NENEM.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,50

(  UM REAL E CINQÜENTA CENTAVOS  ) , TOTALI-ZANDO R$  1.500,00  (  UM MIL E QUINHENTOSREAIS );ITEM 16:500(QUINHENTOS) UNIDADES DE SHAM-POO; AGENTECONDICIONANTE,QUELANTE,UMECTANTE; IN-FANTIL; PARA CABELOS DE TODOS OS TIPOS;NEUTRO,FRASCO COM 500ML, MARCAWELLA.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 9,00  (  NOVEREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  4.500,00  (  QUATROMIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 17:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE SHAM-POO; COMPOSTO DE LAURIL ETER,SULFATO DESODIO,NIPAGIMDIETANOLAMIDA DE ACIDOGRAXO,CLORETO DE SODIO,AGUA; EXTRA VO-LUME; PARA CABELOS NORMAIS; EMBALAGEMC/ 500ML, MARCA LORYS BABY.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 6,00  (  SEIS REAIS  ) , TOTALIZANDOR$  3.000,00  (  TRÊS MIL REAIS );ITEM 18:500(QUINHENTOS )PACOTES DE FRALDADESCARTÁVEL GERIATRICAS TAM. GG, C/8UND,MARCA MEGAFRAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$17,00  (  DEZESSETE REAIS  ) , TOTALIZANDO R$8.500,00  (  OITO MIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 19:500(QUINHENTOS )UNIDADES DE APA-RELHO DE BARBEAR DESCARTÁVEL, CONFEC-CIONADO EM PLÁSTICO RESISTENTE, COM 02LÂMINAS PARALELAS EM AÇO INOXIDÁVEL, AFIA-DAS, SEM SINAIS DE OXIDAÇÃO OU REBARBAS,PODENDO TER OU NÃO FITA LUBRIFICANTE. EM-BALAGEM COM DUAS UNIDADES, TRAZENDO EX-TERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, MARCA PRO-BAL II.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 2,90  (  DOISREAIS E NOVENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDOR$  1.450,00  (  UM MIL, QUATROCENTOS E CIN-QÜENTA REAIS );ITEM 20:500(QUINHENTOS )FARDO DE PAPEL HI-GIÊNICO DE BOA QUALIDADE BRANCA; 100% FI-BRAS CELULOSICAS COM OU SEM APARAS DEPAPEL; 57 A 66G.; FOLHA SIMPLES; BOA VISIBILI-DADE DO PRODUTO; NEUTRO; CONFORME POR-TARIA 1.480 DE 31/12/90; 70% A 80%; 10% DEALONGAMENTO; ROLOS MEDINDO 30M X 10CM;PODENDO CONTER MICROFUROS NECESSA-RIOS PARA ABSORCAO; 4CM DE DIAMETRO; GO-FRADO,PICOTADO,SEM RELEVO. FARDO COM 16(DEZESSEIS) PACOTES CONTEDENDO 4 (QUA-TRO) UNIDADES CADA, MARCA PERSONAL.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 40,00  (  QUARENTAREAIS  ) , TOTALIZANDO R$  20.000,00  (  VINTEMIL REAIS );ITEM 21:1000(UM MIL )UNIDADES DE ESCOVADENTAL CERDAS COM DUPLA AÇÃO DE LIM-PEZA: AS CERDAS MÉDIAS AZUIS AJUDAM A LIM-PAR O ESMALTE DOS DENTES ENQUANTO ASCERDAS MACIAS BRANCAS PERIFÉRICAS MAS-SAGEIAM AS GENGIVAS, TAMANHO: MÉDIA 900,DIMENSÕES APROX. DA EMBALAGEM: 24X4X1CM(AXLXP), MARCA ORAL B.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 4,50  (  QUATRO REAIS E CINQÜENTA CEN-TAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  4.500,00  (  QUATROMIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 22:2000(DOIS MIL )UNIDADES DE ESCOVADENTAL INFANTILESCOVA DENTAL; INFANTIL; 20TUFOS DE CERDAS MACIAS E ARREDONDADAS;CERDAS DISTRIBUIDAS NO MINIMO EM 3 FILEI-RAS; CABO ANATOMICO C/IDENTIFICACAOCLARA DO FABRICANTE OU MARCA; EMBALA-GEM EM CAIXA OU SACO PLASTICO RESISTENTEE VEDADO; CONTENDO EXTERNAMENTE MARCACOMERCIAL,PROCED. DE FABRICACAO, NO. DOLOTE; RECOMENDACOES PARA ARMAZENA-MENTO SE HOUVER, MARCA EVEN KIDS.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 3,00  (  TRÊS REAIS  ) ,TOTALIZANDO R$  6.000,00  (  SEIS MIL REAIS );
TOTAL: R$ 110.450,00 (CENTO E DEZ MIL, QUA-TROCENTOS E CINQUENTA REAIS) 
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 O REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-TURA E EVENTUAL aquisição de Material de higienepessoal a serem utilizados nas Ações desenvolvidasnos Programas: Programa de Erradicação do Traba-lho Infantil – PETI, PROJOVEM, Centro de Referên-cia Especializado da Assistência Social-CREAS,Centro de Referencia da Assistência Social-CRAS,Atenção á Pessoa Idosa, Casa da Nossa Gente, Nú-cleo Integrado de Atenção á Criança, Ações do ca-dastro Único, Casa de Passagem entre outros,conforme discriminado no Termo de Referência e Mi-nuta do Contrato, partes integrantes deste Edital.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do ar-tigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.
1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 1056- Apoio as Organizações Comunitárias – 1058 - Ca-

JOM JORNAL OFICIAL
DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 201344



JOM JORNAL OFICIAL
DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 201345

pacitação de Recursos Humanos da Assistência So-cial - 1061 - Atendimento no Cadastro Único – 2079 -Manutenção e Funcionamento dos Conselhos Tute-lares – 2010 - Coordenação e Manutenção dos Ser-viços  - Administrativos da Secretaria doDesenvolvimento Social e Juventude - 2080 - Manu-tenção e Funcionamento do Conselho Municipal deAssistência Social - 2081 - Manutenção e Funciona-mento do CONDICA – 2082 Atenção a Pessoa Idosa- 2083  - Atenção à Pessoa com Deficiência – 2084 -Assistência a Criança/Família - 2087 - Manutençãodas Ações das Casa da Nossa Gente – 2088 - Ma-nutenção das Ações dos C.R.A.S. – 2121 - Manuten-ção das Ações do P.E.T.I – 2122 – PROJOVEM –2123 - Manutenção das Ações do C.R.E.A.S. – 2124- Manutenção das Ações do Abrigo  - nfantil/NIAC –2147 - Manutenção e Funcionamento do ConselhoMunicipal do Idoso2148 - Manutenção e Funcionamento do  - Conselhode Pessoas com Deficiências - 195 - Manutenção dosServiços de Acolhimento Institucional/Casa de Pas-sagem – lemento de Despesa: 3.3.90.39 (Outros Ser-viços de Terceiros – Pessoa Jurídica), Fontes: 100(Recursos Ordinários) e 186 (Transferência doFNAS).
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerenciadorada Ata de Registro de Preços poderá promover oequilíbrio econômico-financeiro desta ARP, mediantesolicitação fundamentada e aceita pelo Prefeitura deMossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Administra-ção Pública, independente da participação ou não dalicitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudiqueas obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º006/2013 – SMDSJ. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta ARPserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 006/2013 - SMDSJ, que a precedeu eintegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2013 - SMDSJpela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo 03 (três) dias, contados a partir da datade entrega da Nota de Empenho. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-

balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o objetolicitado nas condições estabelecidas neste Edital eTermo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de forne-cimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)dias contados a partir da data em que for apresen-tada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida eatestada pela Gerência Responsável, comprovandoo fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor constanteda Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova deregularidade com o Fundo de Garantia por Tempo deServiço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF),com o Instituto Nacional do Seguro Social (CertidãoNegativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), equanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as em-presas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) eCertidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 006/2013 - SMDSJ e seus anexos, e aspropostas das empresas: VAREJÃO OESTE LTDA.,classificadas, respectivamente, nocertame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
Mossoró – RN, 21  de março de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
VAREJÃO OESTE LTDA.CNPJ:   10.857.970/0001-61MAXWELL MESSIAS DE MESQUITACPF: 702.099.284-68REPRESENTANTE/Empresa __________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 019/2013 – SMS
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Aos onze dias do mês de abril do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, pessoajurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o                           nº. 08.348.971/0001-39, com sede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Cen-tro, Mossoró-RN, neste ato representada pelaPrefeita Sra. CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZE-VEDO, nos termos da Lei n.º 8.666/93; do DecretoMunicipal nº. 3.510, de 27 de Agosto de 2009; con-forme a classificação das propostas apresentadas noPREGÃO PRESENCIAL                         N.º 019/2013– SMS, homologado em 17 de abril de 2013, resolveregistrar o preço oferecido pelas empresas, comosegue:
EMPRESA: COMERCIAL BOM TEMPO VARIEDA-DES LTDA.CNPJ: 06.089.294/0001-56TEL: (84) 3316-4110ENDEREÇO: AV. JOÃO DA ESCÓSSIA, 1250 –SALA 102 – NOVA BETÂNIA – MOSSORÓ/RN REPRESENTANTE LEGAL: PAULO DE TARSO DACOSTA JÚNIORRG: 720.915 SSP/RNCPF:  429.962.364-91
ITEM 01: 500 (QUINHENTOS) UNIDADES DE COL-CHÃO HOSPITALAR: LARGURA:  90,  COMPRI-

MENTO: 1,90, DENSIDADE: D-30 E COBERTURA:CORVIN ESPECÍFICO PARA O USO HOSPITALAR,MARCA ORTOBOM. AO PREÇO UNITÁRIO DE R$224,00 (DUZENTOS E VINTE E QUATRO REAIS),TOTALIZANDO R$ 112.000,00 (CENTO E DOZE MILREAIS)
TOTAL: R$ 112.000,00 (CENTO E DOZE MIL REAIS) 
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 É O REGISTRO DE PREÇOS PARAEVENTUAL E FUTURA aquisição de colchões paraserem utilizados pelos pacientes do Hospital São Ca-milo de Léllis, Unidades de Pronto Atendimento Tar-císio Maia – UPARM, Unidade de Saúde de ProntoAtendimento Conchecita Ciarlini – UPACC e SAMU,conforme especificações constantes no Termo de Re-ferência anexo ao edital.
a. 1.2 - As quantidades de que trata o itemanterior poderão sofrer acréscimos ou supressões deaté 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialconstante nesta Ata de Registro de Preços, nos ter-mos do artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.
1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 2070- Manutenção das  Unidades Básicas de Saúde –2075 - Manutenção dos Serviços de Saúde Mental –2066 - Manutenção de Unidade de Pronto - Atendi-mento. – Elemento de Despesa: 3.3.90.30 (Materialde Consumo), Fontes: 103 (Transferências do SUS)e 112 (Receitas de Impostos Vinculadas a Saúde).
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerenciadorada Ata de Registro de Preços poderá promover oequilíbrio econômico-financeiro desta ARP, mediantesolicitação fundamentada e aceita pelo Prefeitura deMossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Administra-ção Pública, independente da participação ou não dalicitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudiqueas obrigações anteriormente assumidas.
4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º019/2013 – SMS. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta ARPserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 019/2013 - SMS, que a precedeu e in-tegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada ou
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do lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2013 - SMS pela(s)empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo 03 (três) dias, contados a partir da datade entrega da Nota de Empenho. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o objetolicitado nas condições estabelecidas neste Edital eTermo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário  Res-ponsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de forne-cimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)dias contados a partir da data em que for apresen-tada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida eatestada pela Secretaria Responsável, comprovandoo fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor constanteda Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova deregularidade com o Fundo de Garantia por Tempo deServiço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF),com o Instituto Nacional do Seguro Social (CertidãoNegativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), equanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as em-presas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) eCertidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 019/2013 - SMS e seus anexos, e aspropostas das empresas: COMERCIAL BOM TEMPOVARIEDADES LTDA., classificadas, respectivamente,no certame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
COMERCIAL BOM TEMPO VARIEDADES LTDA.CNPJ: 06.089.294/0001-56PAULO DE TARSO DA COSTA JÚNIORCPF:  429.962.364-91REPRESENTANTE/Empresa Registrada__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL N°. 009/2013 – SMDSJ

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos vinte dias do mês de março do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, comsede à pessoa jurídica de direito público interno, ins-crita no CNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, comsede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mos-soró-RN, neste ato representada pela Prefeita Sra.CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nos ter-mos da Lei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº.3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classifi-cação das propostas apresentadas no PREGÃOPRESENCIAL                                      N.º 009/2013 –SMDSJ, homologado em 26 de março de 2013, re-solve registrar o preço oferecido pelas empresas,como segue:
EMPRESA: G FRANK DE SOUZA - MECNPJ: 02.660.274/0001-32TEL: (84) 3317-2542ENDEREÇO: AV. JERÔNIMO ROSADO, 60 – BOX

343 347 E 353 – PAREDÕES – MOSSORÓ/RNREPRESENTANTE LEGAL: GILDECLEI FRANK DESOUZARG: 1.619.428 SSP/RNCPF: 026.472.324-40
ITEM 3:5000(CINCO MIL )QUILOS DE BANANA PA-COVÃ; EM PENCAS; DE PRIMEIRA; TAMANHO ECOLORACAO UNIFORMES; COM POLPA FIRME EINTACTA; DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA;SEM DANOS FISICOS E MECANICOS ORIUNDOSDO MANUSEIO E TRANSPORTE; E SUAS CONDI-COES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A RE-SOLUCAO RCD 272/05); COM OS PADROES DEEMBALAGEM DA INSTRUCAO NORMATIVA CON-JUNTA N 9,DE 12/11/02,(SARC,ANVISA,INMETRO);PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DAENTREGA AOS PROCED.ADMISTRATIVOS DE-TERMINADOS PELA ANVISA, MARCA NACIO-NAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,70  (  UM REALE SETENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$8.500,00  (  OITO MIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 4:5000(CINCO MIL )QUILOS DE BATATADOCE, ROSADA, BOA QUALIDADE, COMPACTA EFIRME, SEM LESÕES DE ORIGEM FISICA OU ME-CANICAS(RACHADURAS E CORTES), TAMANHOUNIFORME, DEVENDO SER GRAUDA, MARCA NA-CIONAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 2,10  (  DOISREAIS E DEZ CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$10.500,00  (  DEZ MIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 6:1500(UM MIL E QUINHENTOS )QUILOSDE-BETERRABA DE 1ª QUALIDADE, MARCA NACIO-NAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 2,75  (  DOISREAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS  ) , TOTA-LIZANDO R$  4.125,00  (  QUATRO MIL, CENTO EVINTE E CINCO REAIS );ITEM 7:4000(QUATRO MIL )QUILOS DE CEBOLABRANCA; DE PRIMEIRA; COMPACTA E FIRME;SEM LESOES DE ORIGEM FISICA OU MECANICA,PERFURACOES E CORTES; TAMANHO E COLO-RACAO UNIFORMES; DEVENDO SER BEM DE-SENVOLVIDA; ISENTA DE SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; E SUAS CONDICOES DE-VERAO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUCAORDC 272 DE 22 DE SETEMBRO 2005; COM OS PA-DROES DE EMBALAGEM DA INSTRUCAO NOR-MATIVA CONJUNTA,N 9,DE12/11/02,(SARC,ANVISA,INMETRO); PRODUTOSUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGAAOS PROCED.ADMINISTRATIVOS DETERMINA-DOS PELA ANVISA, MARCA NACIONAL.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 3,30  (  TRÊS REAIS ETRINTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$13.200,00  (  TREZE MIL E DUZENTOS REAIS );ITEM 9:5000(CINCO MIL )MOLHO DE COENTROFRESCO, EXTRA DE OTIMA QUALIDADE, TAMA-NHO E COLORAÇÃO FIRME, DEVENDO SER BEMDESENVOLVIDO, FIRME E INTACTO, ISENTA DEENFERMIDADES, SUJIDADES, PARASITOS E LAR-VAS.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,50  (  CIN-QÜENTA CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDOR$  2.500,00  (  DOIS MIL E QUINHENTOS REAIS );ITEM 10:1000(UM MIL )QUILOSDEFEIJÃO VERDE(DEBULHADO E ACONDICIONADO EM EMBALA-GEM C/ 01KG), MARCA NACIONAL.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 9,00  (  NOVE REAIS  ) , TOTALI-ZANDO R$  9.000,00  (  NOVE MIL REAIS );ITEM 12:4000(QUATRO MIL )QUILOS DE JERIMUMMADURO CABOCLO, DE PRIMEIRA,TAMANHO ECOLORAÇÃO UNIFORMES, ISENTA DE ENFERMI-DADES E MATERIAL TERROSO E UMIDADE EX-TERNA NORMAL, MARCA NACIONAL.AO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 1,90  (  UM REAL E NOVENTACENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  7.600,00  (  SETEMIL E SEISCENTOS REAIS );ITEM 14:5000(CINCO MIL )QUILOS DE LARANJAPERA, FRESCA, DE PRIMEIRA, LIVRE DE RESI-DUOS DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASI-TOS E LARVAS, TAMANHO E COLORAÇÃOUNIFORMES, MARCA NACIONAL.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 1,65  (  UM REAL E SESSENTA ECINCO CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  8.250,00(  OITO MIL, DUZENTOS E CINQÜENTA REAIS );ITEM 15:4000(QUATRO MIL )QUILOS DE MAÇÃNACIONAL; DE PRIMEIRA; APRESENTANDO TA-MANHO,COR E CONFORMACAO UNIFORME; DE-VENDO SER BEM DESENVOLVIDA E MADURA;COM POLPA INTACTA E FIRME; SEM DANOS FISI-COS E MECANICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO ETRANSPORTE; ACONDICIONADA EM CAIXA DEPAPELAO ONDULADO(480X310X260)MM,COM163 A 175 UNIDADES; PESANDO APROXIMADA-MENTE 18KGS; E SUAS CONDICOES DEVERAOESTAR DE ACORDO COM A NTA-17(DECRETO12846 DE 20/10/78),(RES.272/05 E SUAS ALTERA-COES POSTERIORES; COM PADROES DE EMBA-LAGEM DA INSTRUCAO NORMATIVA CONJUNTAN 9,DE 12/11/02,(SARC,ANVISA,INMETRO); PRO-DUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA EN-TREGA AOS PPROCED.ADMINSTRATIVOSDETERMINADOS PELA ANVISA; MARCA NACIO-NAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 3,98  (  TRÊSREAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS  ) , TOTALI-

ZANDO R$  15.920,00  (  QUINZE MIL, NOVECEN-TOS E VINTE REAIS );ITEM 17:5000(CINCO MIL )QUILOS DE MAMÃOFORMOSA - DE PRIMEIRA QUALIDADE, ASPECTOGLOBOSO, MISTA VERDE E MADURA, LIVRE DERESÍDUOS DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, PA-RASITAS E LARVAS, TAMANHO E COLORAÇÃOUNIFORMES, DEVENDO SER BEM DESENVOL-VIDO E MADURO; COM POLPA FIRME E INTACTA,SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOSDO MANUSEIO E TRANSPORTE; E SUAS CONDI-ÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A RE-SOLUÇÃO RDC 272/05; COM OS PADRÕES DEEMBALAGEM DA INSTRUÇÃO NORMATIVA CON-JUNTA Nº 9, DE 12/11/02, (SARC, ANVISA, INME-TRO); PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NOATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADMINISTRATI-VOS DETERMINADOS PELA ANVISA, MARCA NA-CIONAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 0,90  (NOVENTA CENTAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDOR$  4.500,00  (  QUATRO MIL E QUINHENTOSREAIS );ITEM 19:8000(OITO MIL )QUILOS DE MELANCIA;REDONDA; GRAUDA; DE PRIMEIRA; LIVRE DESUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; TAMANHO ECOLORACAO UNIFORMES; DEVENDO SER BEMDESENVOLVIDA E MADURA; COM POLPA FIRMEE INTACTA; ACONDICIONADA EM A GRANEL,PE-SANDO ENTRE (6 A 10)KG CADA UNIDADE; ESUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DEACORDO COM A RESOLUCAO RDC 272/05; COMOS PADROES DE EMBALAGEM DA INSTRUCAONORMATIVA CONJUNTA N 9,DE12/11/02,(SARC,ANVISA,INMETRO); PRODUTOSUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGAAOS PROCED.ADMINISTRATIVOS DETERMINA-DOSPELA ANVISA, MARCA NACIONALAO PREÇOUNITÁRIO DE R$ 0,99  (  NOVENTA E NOVE CEN-TAVOS DE REAL  ) , TOTALIZANDO R$  7.920,00  (SETE MIL, NOVECENTOS E VINTE REAIS );ITEM 22:400(QUATROCENTOS )QUILOS DE PI-MENTÃO VERDE, DE PRIMEIRA, TAMANHO E CO-LORAÇÃO UNIFORMES, SEM LESÕES DEORIGEM FISICA OU MECANICA, PERFURAÇÕESE CORTES, MARCA NACIONAL.AO PREÇO UNI-TÁRIO DE R$ 2,85  (  DOIS REAIS E OITENTA ECINCO CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$  1.140,00(  UM MIL, CENTO E QUARENTA REAIS );ITEM 24:2500(DOIS MIL E QUINHENTOS )QUILOSDE TOMATE VERDOSA DE PRIMEIRA QUALIDADENACIONALAO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 3,18  (TRÊS REAIS E DEZOITO CENTAVOS  ) , TOTALI-ZANDO R$  7.950,00  (  SETE MIL, NOVECENTOSE CINQÜENTA REAIS );ITEM 26:4000(QUATRO MIL )QUILOS DE ACEROLAFRESCA, DE PRIMEIRA, LIVRE DE SUJIDADES,TAMANHO GRANDE, BEM DESENVOLVIDA, COMPOLPA FIRME, ACONDICIONADAS EM EMBALA-GENS PLÁSTICAS TRANSPARENTES, RESISTEN-TES DE 1 KG E CAIXAS PRÓPRIAS, MARCANACIONAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 3,45  (TRÊS REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS  ), TOTALIZANDO R$  13.800,00  (  TREZE MIL E OI-TOCENTOS REAIS );
TOTAL: R$ 114.905,00 (CENTO E QUATORZE MIL,NOVECENTOS E CINCO REAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 É o REGISTRO DE PREÇOS PARAEVENTUAIS E FUTURAS aquisições de Gêneros Ali-mentícios frutas e verduras para atender as necessi-dades de alimentação dos profissionais lotados nasUnidades do Programa de Erradicação do TrabalhoInfantil – PETI, Projovem, Centro de Referência daAssistência Social – CRAS, Centro Especializado daAssistência Social – CREAS, Atenção à PessoaIdosa, Casa da Nossa Gente, Núcleo Integrado deAtenção a Criança – NIAC, Ações do Cadastro Único,Casa de Passagem, Sede da Secretaria do Desen-volvimento Social e Juventude dentre outras açõessociais, conforme especificações constantes noTermo de Referência anexo a este edital.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dosrecursos provenientes dos Projetos Atividades: 1056- Apoio as Organizações Comunitárias – 1058 -  Ca-pacitação de Recursos Humanos da Assistência So-cial - 1061 - Atendimento no Cadastro Único – 2079 -Manutenção e Funcionamento dos Conselhos Tute-lares – 2010 - Coordenação e Manutenção dos Ser-viços   - administrativos da Secretaria doDesenvolvimento Social e Juventude - 2080 - Manu-tenção e Funcionamento do Conselho Municipal deAssistência Social - 2081 - Manutenção e Funciona-mento do CONDICA – 2082 - Atenção a Pessoa Idosa- 2083  - Atenção à Pessoa com Deficiência – 2084 -
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Assistência a Criança/Família – 2087 - Manutençãodas Ações das Casa da Nossa Gente -  2088 - Ma-nutenção das Ações dos C.R.A.S. – 2121 - Manuten-ção das Ações do P.E.T.I – 2122 – PROJOVEM –2123 - Manutenção das Ações do C.R.E.A.S. – 2124- Manutenção das Ações do Abrigo Infantil/NIAC –2147 - Manutenção e Funcionamento do ConselhoMunicipal do Idoso2148 - Manutenção e Funcionamento do  -  Conselhode Pessoas com Deficiências 2195 - Manutenção dosServiços de Acolhimento Institucional/Casa de Pas-sagem . – Elemento de Despesa: 3.3.90.39 (OutrosServiços de Terceiros – Pessoa Jurídica, Fontes: 100(Recursos Ordinários) e 186 (Transferência doFNAS).
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerenciadorada Ata de Registro de Preços poderá promover oequilíbrio econômico-financeiro desta ARP, mediantesolicitação fundamentada e aceita pelo Prefeitura deMossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobreas parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudiqueas obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º009/2013 – SMDSJ. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta ARPserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 009/2013 - SMDSJ, que a precedeu eintegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2013 - SMDSJpela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo 03 (três) dias, contados a partir da datade entrega da Nota de Empenho. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.
5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitante

vencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o objetolicitado nas condições estabelecidas neste Edital eTermo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de forne-cimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)dias contados a partir da data em que for apresen-tada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida eatestada pela Gerência Responsável, comprovando ofornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor constanteda Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova deregularidade com o Fundo de Garantia por Tempo deServiço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF),com o Instituto Nacional do Seguro Social (CertidãoNegativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), equanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as em-presas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) eCertidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 009/2013 - SMDSJ e seus anexos, e aspropostas das empresas: G FRANK DE SOUZA –ME., classificadas, respectivamente, nocertame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
G FRANK DE SOUZA - MECNPJ: 02.660.274/0001-32GILDECLEI FRANK DE SOUZACPF: 026.472.324-40REPRESENTANTE/Empresa__________________________________________
PREGÃO PRESENCIAL N°. 009/2013 – SMDSJ

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Aos vinte dias do mês de março do ano de 2013, aPREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, pessoajurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o nº. 08.348.971/0001-39, com sedena Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro, Mossoró-RN, neste ato representada pela Prefeita Sra. CLÁU-DIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nos termos daLei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº. 3.510, de27 de Agosto de 2009; conforme a classificação daspropostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIALN.º 009/2013 – SMDSJ, homologado em 26 de marçode 2013, resolve registrar o preço oferecido pelas em-presas, como segue:
EMPRESA: VAREJÃO OESTE LTDA.CNPJ:   10.857.970/0001-61TEL: (84) 3316-5039ENDEREÇO: RUA ANTÔNIO DELMIRO DE MEDEI-ROS, 3.407 -  BELO HORIZONTE – MOSOSRÓ/RNREPRESENTANTE LEGAL: MAXWELL MESSIASDE MESQUITARG: 1.164.155 ITEP/RNCPF: 702.099.284-68
ITEM 1:5000(CINCO MIL )QUILOS DE ABACAXI; DEPRIMEIRA; TAMANHO E COLORACAO UNIFOR-MES; DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO E MA-DURO, COM POLPA FIRME E INTACTA; E SUASCONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COMA RESOLUÇÃO RDC 272/05; COM OS PADRÕESDE EMBALAGEM DA INSTRUÇÃO NORMATIVACONJUNTA Nº 9, DE 12/11/02, (SARC, ANVISA, IN-METRO); PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NOATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADMINSTRATI-VOS DETERMINADOS PELA ANVISA, MARCA NA-CIONAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,95  (  UMREAL E NOVENTA E CINCO CENTAVOS  ) , TOTA-LIZANDO R$  9.750,00  (  NOVE MIL, SETECENTOSE CINQÜENTA REAIS );

ITEM 2:3000(TRÊS MIL )QUILOS DE BANANAMAÇÃ - EM PENCAS, DE PRIMEIRA QUALIDADE,TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, COMPOLPA FIRME E INTACTA; DEVENDO SER BEMDESENVOLVIDA, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂ-NICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANS-PORTE, ACONDICIONADAS EM PENCASAVULSAS; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTARDE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RCD 272/05;COM OS PADRÕES DE EMBALAGEM DA INSTRU-ÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 9, DE 12/11/02,(SARC, ANVISA,INMETRO); PRODUTO SUJEITO AVERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PRO-CED. ADMISTRATIVOS DETERMINADOS PELA AN-VISA, MARCA NACIONAL.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 2,70  (  DOIS REAIS E SETENTA CENTAVOS) , TOTALIZANDO R$  8.100,00  (  OITO MIL E CEMREAIS );ITEM 5:5000(CINCO MIL )QUILOS DE BATATA IN-GLESA; LISA; DE PRIMEIRA; FIRME E INTACTA;SEM LESOES DE ORIGEM FISICA OU MECA-NICA,(RACHADURAS,CORTES); TAMANHO ECONFORMACAO UNIFORMES; DEVENDO SERGRAUDA; ACONDICIONADA EM SACOS DE JUTADE (830X500)MM; E SUAS CONDICOES DEVERAOESTAR DE ACORDO COM A RESOLUCAO RDC250/02 E SUAS POSTERIORES ALTERACOES;COM PADROES DE EMBALAGEM DA INSTRUCAONORMATIVA CONJUNTA N 9,DE12/11/02,(SARC,ANVISA,INMETRO); PRODUTOSUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGAAOS PROCED.ADMINISTRATIVOS DETERMINA-DOS PELA ANVISA, MARCA NACIONAL.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 3,00  (  TRÊS REAIS  ) ,TOTALIZANDO R$  15.000,00  (  QUINZE MIL REAIS);ITEM 8:4000(QUATRO MIL )QUILOS DE CENOURADE PRIMEIRA, SEM RAMA, FRESCA, COMPACTAE FIRME, SEM LESÕES DE ORIGEM FISICAS OUMECANICAS, RACHADURA E CORTES, TAMANHOE COLORAÇÃO UNIFORMES, MARCA NACIO-NAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 2,90  (  DOISREAIS E NOVENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDOR$  11.600,00  (  ONZE MIL E SEISCENTOS REAIS);ITEM 11:5000(CINCO MIL )QUILOS DE GOIABA;VERMELHA; FRESCA; DE PRIMEIRA; COM AS-PECTO COR, CHEIRO E SABOR PROPRIO; COMPOLPA FIRME E INTACTA; TAMANHO E COLORA-CAO UNIFORMES; DEVENDO SER BEM DESEN-VOLVIDA E MADURA; ISENTA DEENFERMIDADES, MATERIAL TERROSO E UMI-DADE EXTERNA ANORMAL; ISENTA DE FERTILI-ZANTES SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; SEMDANOS FISICOS E MECANICOS ORIUNDOS DOMANUSEIO E TRANSPORTE; ACONDICIONADAEM CAIXA DE MADEIRA; E SUAS CONDICOES DE-VERAO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUCAORDC 272/05; COM OS PADROES DE EMBALAGEMDA INSTRUCAO NORMATIVA CONJUNTA N 9,DE12/11/02,( SARC, ANVISA,INMETRO); PRODUTOSUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGAAOS PROCED.ADMINISTRATIVOS DETERMINA-DOS PELA ANVISA, MARCA NACIONAL.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 2,40  (  DOIS REAIS EQUARENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$12.000,00  (  DOZE MIL REAIS );ITEM 13:2000(DOIS MIL )QUILOS DE JERIMUM DELEITE - DE PRIMEIRA QUALIDADE, ODOR, AS-PECTO E SABOR PRÓPRIOS, COMPACTO EFIRME, SEM LESÕES (RACHADURAS, CORTES),ISENTO DE DANOS FÍSICOS E MECÂNICOSORIUNDOS DE MANUSEIO E TRANSPORTE, TA-MANHO E CONFORMAÇÃO UNIFORMES, DE-VENDO SER GRAUDO; ISENTO DEENFERMIDADES, COM AUSÊNCIA DE SUJIDA-DES, PARASITAS, LARVAS E MATERIAL TER-ROSO, ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO; ESUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DEACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC 272/05 ESUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; COM OS PA-DRÕES DE EMBALAGEM DA INST. NORMAT.CONJ. Nº 9, DE 12/11/02 (SARC, ANVISA, INME-TRO); PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NOATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADMINISTRATI-VOS DETERMINADOS PELA ANVISA, MARCA NA-CIONAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 1,95  (  UMREAL E NOVENTA E CINCO CENTAVOS  ) , TOTA-LIZANDO R$  3.900,00  (  TRÊS MIL E NOVECEN-TOS REAIS );ITEM 16:3000(TRÊS MIL )QUILOS DE MACAXEIRA;GRAUDA; DE PRIMEIRA (OTIMA QUALIDADE);FRESCA,COMPACTA E FIRME; TAMANHO E CO-LORACAO UNIFORMES; DEVENDO SER BEM DE-SENVOLVIDA; ACONDICIONADA EM CAIXA DEMADEIRA(495X355X220)MM; PESANDO APROXI-MADAMENTE 25KGS; E SUAS CONDICOES DE-VERAO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUCORDC 272/05; COM OS PADROES DA INSTRUCAONORMATIVA CONJUNTA N 9,DE12/11/02,(SARC,ANVISA,INMETRO); PRODUTOSUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA
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AOS PROCED.ADMINISTRATIVOS DETERMINA-DOS PELA ANVISA, MARCA NACIONAL.’AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 2,44  (  DOIS REAIS EQUARENTA E QUATRO CENTAVOS  ) , TOTALI-ZANDO R$  7.320,00  (  SETE MIL, TREZENTOS EVINTE REAIS );ITEM18:5000(CINCO MIL )QUILOSDEMARACUJÁ -DE PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO E COLO-RAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER BEM DE-SENVOLVIDO E MADURO, COM POLPA INTACTAE FIRME, LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZAN-TES, SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, SEMDANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DOMANUSEIO E TRANSPORTE; E SUAS CONDI-ÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO A RESOLU-ÇÃO RDC 272/05; COM OS PADRÕES DEEMBALAGEM DA INSTRUÇÃO NORMATIVA CON-JUNTA Nº 9, DE 12/11/02, (SARC, ANVISA, INME-TRO); PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO NOATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADMINSTRATI-VOS DETERMINADOS PELA ANVISA, MARCA NA-CIONAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 3,85  (  TRÊSREAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS  ) , TOTA-LIZANDO R$  19.250,00  (  DEZENOVE MIL, DU-ZENTOS E CINQÜENTA REAIS );ITEM 20:8000(OITO MIL )QUILOS DE MELÃO JA-PONÊS - DE PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO ECOLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER BEMDESENVOLVIDO E MADURO, COM POLPA IN-TACTA E FIRME, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂ-NICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO ETRANSPORTE; E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃOESTAR DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC272/05), (INST.NORMAT. Nº 1 DE 01/02/02; COM OSPADRÕES DE EMBALAGEM DA INSTRUÇÃO NOR-MATIVA CONJUNTA Nº 9, DE 12/11/02, (SARC, AN-VISA, INMETRO); PRODUTO SUJEITO AVERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA AOS PRO-CED. ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELAANVISA, MARCA NACIONAL.AO PREÇO UNITÁRIODE R$ 1,80  (  UM REAL E OITENTA CENTAVOS  ) ,TOTALIZANDO R$  14.400,00  (  QUATORZE MIL EQUATROCENTOS REAIS );ITEM 21:1000(UM MIL )UNIDADES DE PIMENTA DOREINO; EM PO FINO; OBTIDA DE FRUTOS MADU-ROS DE ESPECIMES GENUINOS; GRAOS SAOS,LIMPOS, DESSECADOS E MOIDOS; DE COLORA-CAO CINZA ESCURO; COM CHEIRO E SABORPROPRIOS; ISENTA DE SUJIDADES E MATERIAISESTRANHOS A SUA ESPECIE; ACONDICIONADAEM SACO PLASTICO TRANSPARENTE, ATOXICO,200GRAMAS; RESISTENTE E HERMETICAMENTEVEDADO; E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTARDE ACORDO COM A RESOLUCAO RDC 276/ ESUAS ALTERACOES POSTERIORES; PRODUTOSUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGAAOS PROCED. ADMINISTRATIVOS DETERMINA-DOS PELA ANVISA, MARCA NACIONAL.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 4,95  (  QUATRO REAISE NOVENTA E CINCO CENTAVOS  ) , TOTALI-ZANDO R$  4.950,00  (  QUATRO MIL, NOVECEN-TOS E CINQÜENTA REAIS );ITEM 23:4000(QUATRO MIL )QUILOS DE TANGE-RINA; CRAVO; DE PRIMEIRA; LIVRE DE SUJIDA-DES,PARASITAS E LARVAS; TAMANHO ECOLORACAO UNIFORMES; DEVENDO SER BEMDESENVOLVIDA E MADURA; COM POLPA IN-TACTA E FIRME; E SUAS CONDICOES DEVERAOESTAR DE ACORDO COM A RESOLUCAO RDC272/05; COM PADROES DE EMBALAGEM DA INS-TRUCAO NORMATIVA CONJUNTA N 9,DE12/11/02,(SARC,ANVISA,INMETRO); PRODUTOSUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGAAOS PROCED.ADMINISTRATIVOS DETERMINA-DOS PELA ANVISA, MARCA NACIONAL.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 3,29  (  TRÊS REAIS EVINTE E NOVE CENTAVOS  ) , TOTALIZANDO R$13.160,00  (  TREZE MIL, CENTO E SESSENTAREAIS );ITEM 25:3000(TRÊS MIL )QUILOS DE UVA ITALIA;NACIONAL; DE PRIMEIRA; TAMANHO E COLORA-CAO UNIFORMES; DEVENDO SER BEM DESEN-VOLVIDA E MADURA; COM POLPA INTACTA EFIRME; SEM DANOS FISICOS E MECANICOSORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE;ACONDICIONADA EM CAIXA DEMADEIRA(400X260X100)MM; PESANDO APROXI-MADAMENTE 6KGS; E SUAS CONDICOES DEVE-RAO ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUCAORDC 272/05,(INST.NORMAT.N 1 DE 01/01/01); COMOS PADROES DE EMBALAGEM INSTRUCAONORMATIVA CONJUNTA N 9,DE12/11/02,(SARC,ANVISA,INMETRO); PRODUTOSUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGAAOS PROCED.ADMINISTRATIVOS DETERMINA-DOS PELA ANVISA, MARCA NACIONAL.AOPREÇO UNITÁRIO DE R$ 4,99  (  QUATRO REAISE NOVENTA E NOVE CENTAVOS  ) , TOTALIZANDOR$  14.970,00  (  QUATORZE MIL, NOVECENTOS ESETENTA REAIS );ITEM 27:150(CENTO E CINQÜENTA )QUILOS DEALHO DE PRIMEIRA QUALIDADE. COLORACAO

BRANCA GRANDE; COM DIAMETRO EQUATORIALMAIOR QUE 60MM; INTEIRO, SEM PERDA DE BU-BILHO; SEM ESTAR BROTADO,CHOCHO,DETE-RIORADO,DESIDRATADO,QUEIMADO; POLPAEXTERNA C/PERFURACAO DE PRAGA,DANO ME-CANICO; DEVENDO SER ENTREGUE EM EMB.PA-LETIZAVEL; CONTENDO IDENTIF.DOPRODUTO,PESO LIQUIDO,NOME DO FORNECE-DOR; ENDERECO COMPLETO DO FORNECEDORDO PRODUTO; E TELEFONE, MARCA NACIO-NAL.AO PREÇO UNITÁRIO DE R$ 15,70  (  QUINZEREAIS E SETENTA CENTAVOS  ) , TOTALIZANDOR$  2.355,00  (  DOIS MIL, TREZENTOS E CIN-QÜENTA E CINCO REAIS );
TOTAL: R$ 136.755,00 (CENTO E TRINTA E SEISMIL, SETECENTOS E CINQUENTA E CINCOREAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 É o REGISTRO DE PREÇOS PARAEVENTUAIS E FUTURAS aquisições de Gêneros Ali-mentícios frutas e verduras para atender as necessi-dades de alimentação dos profissionais lotados nasUnidades do Programa de Erradicação do TrabalhoInfantil – PETI, Projovem, Centro de Referência daAssistência Social – CRAS, Centro Especializado daAssistência Social – CREAS, Atenção à PessoaIdosa, Casa da Nossa Gente, Núcleo Integrado deAtenção a Criança – NIAC, Ações do Cadastro Único,Casa de Passagem, Sede da Secretaria do Desen-volvimento Social e Juventude dentre outras açõessociais, conforme especificações constantes noTermo de Referência anexo a este edital.1.2 - As quantidades de que trata o item anterior po-derão sofrer acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco por cento), do valor inicial constantenesta Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos ser-viços de que trata o item 1.1, correrá por conta dos re-cursos provenientes dos Projetos Atividades: 1056 -Apoio as Organizações Comunitárias – 1058 -  Ca-pacitação de Recursos Humanos da Assistência So-cial - 1061 - Atendimento no Cadastro Único – 2079 -Manutenção e Funcionamento dos Conselhos Tute-lares – 2010 - Coordenação e Manutenção dos Ser-viços   - administrativos da Secretaria doDesenvolvimento Social e Juventude - 2080 - Manu-tenção e Funcionamento do Conselho Municipal deAssistência Social - 2081 - Manutenção e Funciona-mento do CONDICA – 2082 - Atenção a Pessoa Idosa- 2083  - Atenção à Pessoa com Deficiência – 2084 -Assistência a Criança/Família – 2087 - Manutençãodas Ações das Casa da Nossa Gente -  2088 - Ma-nutenção das Ações dos C.R.A.S. – 2121 - Manuten-ção das Ações do P.E.T.I – 2122 – PROJOVEM –2123 - Manutenção das Ações do C.R.E.A.S. – 2124- Manutenção das Ações do Abrigo Infantil/NIAC –2147 - Manutenção e Funcionamento do ConselhoMunicipal do Idoso2148 - Manutenção e Funcionamento do  -  Conselhode Pessoas com Deficiências 2195 - Manutenção dosServiços de Acolhimento Institucional/Casa de Pas-sagem . – Elemento de Despesa: 3.3.90.39 (OutrosServiços de Terceiros – Pessoa Jurídica, Fontes: 100(Recursos Ordinários) e 186 (Transferência doFNAS).

2. DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a va-lidade de 12 (doze) meses, contados a partir da datade sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Re-gistro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será ob-rigada a firmar as contratações que dela poderãoadvir, facultando-se a realização de licitação especí-fica para a aquisição pretendida, sendo asseguradoao beneficiário do registro preferência de forneci-mento em igualdade de condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e ir-reajustáveis durante a validade desta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alí-nea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerenciadorada Ata de Registro de Preços poderá promover oequilíbrio econômico-financeiro desta ARP, mediantesolicitação fundamentada e aceita pelo Prefeitura deMossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão depreço, a mesma deverá demonstrar de forma clara acomposição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu for-necedor, datada(s) do período da licitação e da soli-citação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Pre-ços adotará ampla pesquisa de preços em empresasdo ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobre

as parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será man-tido o mesmo percentual diferencial entre os preçosde mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, eos propostos pela empresa à época da realização docertame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper ofornecimento enquanto aguarda o trâmite do pro-cesso de revisão de preços.
4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá serusada por qualquer órgão ou entidade da Adminis-tração Pública, independente da participação ou nãoda licitação, desde que autorizados pela Prefeitura deMossoró e em comum acordo com a empresa regis-trada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata deRegistro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do forne-cimento, desde que este fornecimento não prejudiqueas obrigações anteriormente assumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatá-ria(s) da presente Ata de Registro de Preços é o es-pecificado em Anexo, de acordo com a respectivaclassificação no PREGÃO PRESENCIAL N.º009/2013 – SMDSJ. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta ARPserão observadas, quanto ao preço, as cláusulas econdições constantes do Edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 009/2013 - SMDSJ, que a precedeu eintegra o presente instrumento de compromisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pagoserá o valor constante da proposta apresentada oudo lance que a tenha consagrado vencedora, noPREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2013 - SMDSJpela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EN-TREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue noprazo máximo 03 (três) dias, contados a partir da datade entrega da Nota de Empenho. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos tra-balhistas e previdenciários e demais despesas en-volvidas na entrega correrão por conta da licitantevencedora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com oadimplemento das quantidades descritas no termo dereferência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o ob-jeto licitado entregue e o especificado na proposta depreços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, nomáximo, 24 (vinte e quatro) horas, contados a partirda comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o objetolicitado nas condições estabelecidas neste Edital eTermo de Referência, deverá o Responsável peloContrato comunicar, de imediato, ao Secretário daGerência Responsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de forne-cimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)dias contados a partir da data em que for apresen-tada a Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida eatestada pela Gerência Responsável, comprovando ofornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fis-cal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata deRegistro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do mon-tante a pagar os valores correspondentes a multasdevidas pela licitante vencedora, nos termos do Edi-tal.6.4 - É condição para o pagamento do valor constanteda Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova deregularidade com o Fundo de Garantia por Tempo deServiço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF),com o Instituto Nacional do Seguro Social (CertidãoNegativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), equanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as em-presas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) eCertidão Negativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRE-SENCIAL N.º 009/2013 - SMDSJ e seus anexos, e aspropostas das empresas: VAREJÃO OESTE LTDA.,classificadas, respectivamente, nocertame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordocom as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Fe-deral 3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN,para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Atacom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
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CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
VAREJÃO OESTE LTDA.CNPJ:   10.857.970/0001-61MAXWELL MESSIAS DE MESQUITACPF: 702.099.284-68REPRESENTANTE/Empresa_________________________________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 007/2013 – SMDSJ
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Aos dezenove dias do mês de março do ano de 2013, a PREFEITURA MUNICI-PAL DE MOSSORÓ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o                          nº. 08.348.971/0001-39, com sede na Av. AlbertoMaranhão nº. 1.751, Centro, Mossoró-RN, neste ato representada pela PrefeitaSra. CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO, nos termos da Lei n.º 8.666/93;do Decreto Municipal nº. 3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classifica-ção das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2013 –SMDSJ, homologado em 25 de março de 2013, resolve registrar o preço oferecidopelas empresas, como segue:
EMPRESA: SERTÃO GÁS LTDA.CNPJ:   13.839.092/0001-40 TEL: (84) 3316-5039ENDEREÇO: RUA ANFRÍZIO BELO, 193 - BELA VISTA – ALMINO AFONSO/RNREPRESENTANTE LEGAL: MAXWELL MESSIAS DE MESQUITARG: 1.164.155 ITEP/RN CPF: 702.099.284-68
ITEM: 1.000 (UM MIL) UNIDADES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GÁSDE COZINHA 13KG), MARCA NACIONAL GÁS. AO PREÇO UNITÁRIO DE R$38,00 (TRINTA E OITO REAIS), TOTALIZANDO R$ 38.000,00 (TRINTA E OITOMIL REAIS)
TOTAL: R$ 38.000,00 (TRINTA E OITO MIL REAIS)
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1 É REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS aquisi-ções de Gás de Cozinha-GLP para atender as necessidades de alimentação dosprofissionais lotados nas Unidades do Programa de Erradicação do Trabalho In-fantil – PETI, Projovem, Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, Cen-tro Especializado da Assistência Social – CREAS, Atenção à Pessoa Idosa, Casada Nossa Gente, Núcleo Integrado de Atenção a Criança – NIAC, Ações do Ca-dastro Único, Casa de Passagem, Sede da Secretaria do Desenvolvimento Sociale Juventude dentre outras ações sociais, conforme especificações constantes noTermo de Referência anexo ao edital.
1.2 - As quantidades de que trata o item anterior poderão sofrer acréscimos ou su-pressões de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial constante nesta Atade Registro de Preços, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3 - As despesas decorrentes da prestação dos serviços de que trata o item 1.1,correrá por conta dos recursos provenientes dos Projetos Atividades: 1056 - Apoioas Organizações Comunitárias – 1058 - Capacitação de Recursos Humanos daAssistência Social - 1061 - Atendimento no Cadastro Único – 2079 - Manutençãoe Funcionamento dos Conselhos Tutelares – 2010 - Coordenação e Manutençãodos Serviços - Administrativos da Secretaria do Desenvolvimento Social e Juven-tude – 2080 - Manutenção e Funcionamento do Conselho Municipal de Assistên-cia Social - 2081 - Manutenção e Funcionamento do CONDICA – 2082 - Atençãoa Pessoa Idosa - 2083 - Atenção à Pessoa com Deficiência – 2084 - Assistênciaa Criança/Família - 2087 -  Manutenção das Ações das Casa da Nossa Gente –2088 - Manutenção das Ações dos C.R.A.S. – 2121- Manutenção das Ações doP.E.T.I – 2122 – PROJOVEM - 2123 - Manutenção das Ações do C.R.E.A.S. –2124 - Manutenção das Ações do Abrigo Infantil/NIAC – 2147 - Manutenção eFuncionamento do Conselho Municipal do Idoso – 2148 - Manutenção e Funcio-namento do  - Conselho de Pessoas com Deficiências – 2195 - Manutenção dosServiços de Acolhimento Institucional/Casa de Passagem – Elemento de Des-pesa: 3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), Fontes: 100(Recursos Ordinários)  e 186 (Transferência do FNAS).
2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses,contados a partir da data de sua assinatura.2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Prefeitura deMossoró não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, fa-cultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendoassegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdadede condições.
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validadedesta ARP.3.2 - Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei n.º 8.666/93, aComissão Gerenciadora da Ata de Registro de Preços poderá promover o equilí-brio econômico-financeiro desta ARP, mediante solicitação fundamentada e aceitapela Prefeitura de Mossoró.3.3 - Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, a mesma deverá de-monstrar de forma clara a composição do novo preço, através de planilhas decusto ou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu fornecedor, datada(s) do pe-ríodo da licitação e da solicitação do reajustamento. Para análise da solicitação,a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Preços adotará ampla pesquisade preços em empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4 - Não serão concedidas revisões de preço sobre as parcelas do objeto já con-tratadas ou empenhadas.3.5 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual di-ferencial entre os preços de mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, e ospropostos pela empresa à época da realização do certame licitatório.3.6 - Fica vedado à empresa registrada interromper o fornecimento enquantoaguarda o trâmite do processo de revisão de preços.

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS4.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por qualquer órgãoou entidade da Administração Pública, independente da participação ou não da li-citação, desde que autorizados pela Prefeitura de Mossoró e em comum acordocom a empresa registrada.4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observa-das as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do forneci-mento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormenteassumidas.4.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Re-gistro de Preços é o especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classifi-cação no PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2013 – SMDSJ. 4.3 - Em cada fornecimento decorrente desta ARP serão observadas, quanto aopreço, as cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO PRESENCIALN.º 007/2013 - SMDSJ, que a precedeu e integra o presente instrumento de com-promisso.4.4 - A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o valor constante daproposta apresentada ou do lance que a tenha consagrado vencedora, no PRE-GÃO PRESENCIAL N.º 007/2013 - SMDSJ pela(s) empresa(s) detentora(s) dapresente Ata.
5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA5.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo máximo 03 (três) dias,contados a partir da data de entrega da Nota de Empenho. 5.2 - As despesas com fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários edemais despesas envolvidas na entrega correrão por conta da licitante vence-dora.5.3 - A entrega definitiva do objeto se dará com o adimplemento das quantidadesdescritas no termo de referência.5.4 - No caso de constatada divergência entre o objeto licitado entregue e o es-pecificado na proposta de preços e Termo de Referência deste Edital, a licitantevencedora deverá efetuar a troca do mesmo em, no máximo, 24 (vinte e quatro)horas, contados a partir da comunicação da recusa. 5.6 - Caso a licitante vencedora não entregue o objeto licitado nas condições es-tabelecidas neste Edital e Termo de Referência, deverá o Responsável pelo Con-trato comunicar, de imediato, ao Secretário da Gerência Responsável para asprovidências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1 - O pagamento constante da solicitação de fornecimento será efetuado noprazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data em que for apresentadaa Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada pela Gerência Respon-sável, comprovando o fornecimento do objeto licitado.6.2 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diversodo registrado na Ata de Registro de Preços.6.3 - A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do montante a pagar os valores cor-respondentes a multas devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edital.6.4 - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, aapresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo deServiço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF), com o Instituto Nacional doSeguro Social (Certidão Negativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual(Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ES-TADO (para as empresas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) e CertidãoNegativa de Tributos Municipais.
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2013 -SMDSJ e seus anexos, e as propostas das empresas: SERTÃO GÁS LTDA., clas-sificadas, respectivamente, nocertame supra numerado.7.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as normas constantes naLei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Federal3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN, para dirimir quaisquer dúvi-das decorrentes desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDOPrefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
SERTÃO GÁS LTDA.CNPJ:   13.839.092/0001-40MAXWELL MESSIAS DE MESQUITACPF: 702.099.284-68_________________________________________________________________

PREGÃO PRESENCIAL N°. 008/2013 – SEMAD
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Aos sete dias do mês de março do ano de 2013, a PREFEITURA MUNICIPAL DEMOSSORÓ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob onº. 08.348.971/0001-39, com sede na Av. Alberto Maranhão nº. 1.751, Centro,Mossoró-RN, neste ato representada pela Prefeita Sra. CLÁUDIA REGINAFREIRE DE AZEVEDO, nos termos da Lei n.º 8.666/93; do Decreto Municipal nº.3.510, de 27 de Agosto de 2009; conforme a classificação das propostas apre-sentadas no PREGÃO PRESENCIAL                       N.º 008/2013 – SEMAD, ho-mologado em 27 de março de 2013, resolve registrar o preço oferecido pelasempresas, como segue:
EMPRESA: ART SERVICE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDACNPJ: 00.544.298/0001-09 TEL: (84) 4141-4722ENDEREÇO: RUA LAURO MEDEIROS, 19 – CONJUNTO NOVA DIMENSÃO –LAGOA NOVA – NATAL - RNREPRESENTANTE LEGAL: MAIRA BEZERRA DOS SANTOS ROCHARG: 001.880.179 SSP/RN CPF: 034.448.404-11
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ITEM CATEGORIA QTDE    CÓDIGO    V. UNIT. (R$)  V. TOTAL. (R$)01 MOTORISTA PARA VEÍCULOS DE PEQUENO PORTE 05          7823-05          2.035,72          122.143,2002 MOTORISTA DE ÔNIBUS 05          7824-10          2.790,62          167.437,20TOTAL MENSAL 24.131,70TOTAL MENSAL + 20% 4.826,35TOTAL GERAL MENSAL 28.958,05
TOTAL GERAL P/ 12 MESES 347.496,6003 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 40 5143-20 1.685,78 809.174,4004 AUXILIAR DE COZINHA 45 5135-05 1.969,77 1.063.675,8005 DIGITADOR 30 4121-10 2.409,44 867.398,4006 RECEPCIONISTA 15 4221-05 1.842,46 331.642,8007 SUPERVISOR 10 4101-05 2.371,36 284.563,20TOTAL MENSAL 279.704,55

TOTAL PARA 12 MESES R$ 3.356.454,60 (TRÊS MILHÕES, TREZENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL, QUATROCENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS ESESSENTA CENTAVOS). 
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES1.1. Seleção de Empresa para Registro de Preços visando a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Mão de Obra (Motoristas, Supervi-sores, Recepcionistas, Digitadores, Auxiliares de Serviços Gerais e Auxiliares de cozinha/Merendeira), conforme quantidades estimadas no Termo de Referênciaanexo ao Edital do PREGÃO PRESENCIAL 008/2013 – SEMAD e de acordo com as requisições da Secretaria da Administração  - SEMAD.1.2. As quantidades de que trata o item anterior poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial constante nesta Atade Registro de Preços, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.1.3. As despesas decorrentes da prestação dos serviços de que trata o item 1.1, correrá por conta dos recursos provenientes do Projeto Atividade: 2006 Coordena-ção e Manutenção dos Serviços Administrativos da Secretaria Municipal de Administração – Elemento de Despesa: 3390.39 (Outros Serviços de Terceiros – PessoaJurídica), Fonte: 100 (Recursos Ordinários).2. DA VALIDADE DOS PREÇOS2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Prefeitura de Mossoró não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facul-tando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade decondições.3. DOS PREÇOS REGISTRADOS3.1. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta ARP.3.2. Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei n.º 8.666/93, a Comissão Gerenciadora da Ata de Registro de Preços poderá promover o equilíbrioeconômico-financeiro desta ARP, mediante solicitação fundamentada e aceita pelo Prefeitura de Mossoró.3.3. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, a mesma deverá demonstrar de forma clara a composição do novo preço, através de planilhas de custoou apresentação de nota(s) fiscal(is) do seu fornecedor, datada(s) do período da licitação e da solicitação do reajustamento. Para análise da solicitação, a ComissãoGerenciadora da Ata de Registro de Preços adotará ampla pesquisa de preços em empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.3.4. Não serão concedidas revisões de preço sobre as parcelas do objeto já contratadas ou empenhadas.3.5. Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado, apurados pela Prefeitura de Mossoró, e os pro-postos pela empresa à época da realização do certame licitatório.3.6. Fica vedado à empresa registrada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços.4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS4.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, independente da participação ou não da licita-ção, desde que autorizados pela Prefeitura de Mossoró e em comum acordo com a empresa registrada.
4.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.4.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classificaçãono PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2013 – SEMAD. 4.3. Em cada fornecimento decorrente desta ARP serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO PRESENCIAL N.º008/2013 – SEMAD, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.4.4. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o valor constante da proposta apresentada ou do lance que a tenha consagrado vencedora, no PREGÃOPRESENCIAL N.º 008/2013 – SEMAD pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata.5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA5.1. A execução do objeto desta licitação deverá ser iniciado imediatamente após a assinatura do contrato. 5.2. As despesas com fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega correrão por conta da licitante vencedora.5.3. A entrega definitiva do objeto se dará com o adimplemento das quantidades descritas no termo de referência.5.4. A empresa prestadora dos serviços deverá, no caso de falta de funcionário, substituir imediatamente por outro, sem prejuízos à Administração. 5.6. Caso a licitante vencedora não entregue o objeto licitado nas condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência, deverá o Responsável pelo Contratocomunicar, de imediato, ao Secretário Responsável para as providências cabíveis.
6. DO PAGAMENTO6.1. O pagamento constante da solicitação de fornecimento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data em que for apresentada aNota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada pela Secretaria Responsável, comprovando o fornecimento do objeto licitado.6.2. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata de Registro de Preços.6.3. A Prefeitura de Mossoró poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela licitante vencedora, nos termos do Edital.6.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Ser-viço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social (Certidão Negativa de Débito - INSS), com a Fazenda Estadual (CertidãoNegativa de DÉBITO DO ESTADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as empresas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) e Certidão Negativa de Tri-butos Municipais.7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS7.1. Integram esta ARP, o edital do PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2013 – SEMAD e seus anexos, e as propostas das empresas: ART SERVICE EMPREENDI-MENTOS E SERVIÇOS LTDA., classificadas, respectivamente, no certame supra numerado.7.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Federal3.555/2000 e Decreto Municipal 3.510/20097.3. Fica eleito o foro da Comarca de Mossoró/RN, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado queseja.
Mossoró – RN, 27 de março de 2013
CLÁUDIA REGINA FREIRE DE AZEVEDO Prefeita
LARA THAMIRES PINTO BRASIL LIMAPregoeira
ART SERVICE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDACNPJ: 00.544.298/0001-09
MAIRA BEZERRA DOS SANTOS ROCHACPF: 034.448.404-11REPRESENTANTE/Empresa 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 002/2013 - SMC
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CULTURA, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, aprovados na seleção para profes-sores da Escola de Artes, de acordo com o Edital nº 001/2013 – SMC, a comparecerem à sede da Secretaria Municipal da Cultura, situada a Rua Pedro Alves Cabral,01, Aeroporto, no expediente aberto ao público de 7 às 12horas e das 14 às 17 horas, no prazo de 15 dias, a partir da data de publicação deste Edital, para compro-var habilitação com vistas à exercer a função optada, apresentando, rigorosamente atualizados, originais e cópias dos seguintes documentos: a) Carteira de Identidade; 

Secretaria Municipal da Cultura
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b) Título de Eleitor e comprovante de votação na última eleição;                                                      c) CPF; d) Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP; e) Carteira Profissional – cópia das seguintes páginas: a que contem o número e a série, a que contem os dados pessoais e a correspondente ao último contrato detrabalho; f) Diploma ou Certificado de Conclusão do curso correspondente à escolaridade exigida para o cargo/categoria profissional/especialidade, conforme discriminado noEdital do concurso.
CANDIDATO APROVADO NA SELEÇÃO PARA PROFESSOR DE CANTO CORAL:1º Lugar: Leopoldo GaltieriNota: 9,0
CANDIDATO APROVADO NA SELEÇÃO PARA PROFESSOR DE VIOLÃO:1º Lugar: Dorginaldo ErnestoNota: 8,0
Mossoró, 15 de abril de 2013.
Jerônymo Gustavo de Góis RosadoSecretário Municipal da Cultura

PEDIDO DE LICENÇA 
Condomínio Quality Residence SPE Ltda. CNPJ17. 025.746/0001-52 torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Munici-pal de Mossoró-SGA/PMM, A Licença Simplificada para Condomínio Quality Residence Localizada à Rua: Jardim Imperial, 402 Bairro: Alto Sumaré CEP 59.600-000MOSSORÓ/RN.
Andréa Nogueira de AndradeResponsável_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 
Contrel Construções Ltda. CNPJ09. 053.559/0001-54 torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM, A Licença Simplificada para Residencial Bosque dos Pássaros Localizada à Rua: Maria de Fátima Fernandes Lopes, S/N Bairro: Alto do Sumaré CEP 59.633-738MOSSORÓ/RN.
Marcelo Conrado Lopes PontesSócio/Administrador_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial-SENAI-DR/RN. CNPJ03. 784.680/0001-70torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental daPrefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM, A Licença Simplificada Prévia para SENAI Localizada à Rua: José Leite, 100 Bairro: Abolição CEP 59.619-100MOS-SORÓ/RN.
Afonso Avelino Dantas NetoDiretor Regional_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 
Luiza Vanda Moura Leite. CPF182. 117.634-00torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM,A Licença de Lavra para Extração de Piçarra e Areia Localizada à Estrada da Raiz, S/N Bairro: Zona Rural CEP 59.600-000MOSSORÓ/RN.
Luiza Vanda Moura LeiteProprietária_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 
Andiro C.C Dias-ME. CNPJ10. 873.628/0001-55torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM,A Licença Simplificada de Instalação e Operação para Gelo Zero Grau Localizada à Rua: José Dias da Cunha, 250A Bairro: Santa Júlia CEP 59.623-310MOSSORÓ/RN.
Andiro C.C DiasProprietário_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA 
C S Hotelaria Ltda. CNPJ14. 372.255/0001-90torna Público que está requerendo a Subsecretaria da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de Mossoró-SGA/PMM,A Licença de Instalação para Hotel Holiday-INN Localizada à Avenida: João da Escóssia, S/N Bairro: Doze Anos CEP 59.607-330MOSSORÓ/RN.
Sólon de Lucena JúniorSócio/Gerente_____________________________________________________________________________________________________________________________________

Concessão de Licença
Concedida a Licença Simplificada para Igreja do Nazareno. (Igreja do Nazareno Distrito Nordeste Setentrional.)_____________________________________________________________________________________________________________________________________

Concessão de Licença
Concedida a Licença Simplificada para Condomínio Quality Residence. (Condomínio Quality Residence SPE Ltda.)_____________________________________________________________________________________________________________________________________

Concessão de Licença
Concedida a Mudança de Titularidade para Condomínio Quality Residence. (Condomínio Quality Residence SPE Ltda.)

Subsecretaria da Gestão Ambietal



PORTARIA Nº 05, DE 16 DE ABRIL DE 2013
O COMANDANTE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 080 de 31 de dezembro de 2012; CONSIDERANDO que, segundo o Decreto N° 3482 de 20 de julho de 2009, a Célula do Comando Operacional – CECOP é parte integrante do Gabinete do Coman-dante, competindo-lhe dar cumprimento às diretrizes emanadas por esse Gabinete; eCONSIDERANDO que compete ao CECOP coordenar as atividades operacionais, intermediar o atendimento das necessidades operacionais e prestar atendimentoàs solicitações dos órgãos municipais no âmbito de suas competências como elencado no Art. 11 do referido Decreto;RESOLVE: Art. 1º - DESIGNAR os servidores Idalécio Siqueira do Nascimento, mat. 14304-9, e Jorge Diogo Dantas Jales, mat. 14307-3, para ficarem à frente da Célula do Co-mando Operacional – CECOP, cumprindo e fazendo cumprir o que está disposto no Decreto N° 3.482 de 20 de julho de 2009.Art. 2° - A designação é feita sem prejuízo das demais atribuições da função, não fazendo jus a qualquer gratificação ou vantagem adicional.Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Mossoró-RN, 16 de abril de 2013.
Edward Smith de AraújoComandante da Guarda Civil Municipal de Mossoró

PORTARIA Nº 053/2013 – GP/PREVI
Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art. 7º da Emenda Constitu-cional nº 41/03, e Art. 2º das EC 41/2003 bem como em atenção ao que é preceituado na Lei nº 060/2011 – Regime Próprio de Previdência Social do Município deMossoró, em seu artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. CARMEN DA SILVACOSTA, ocupante do cargo de PROFESSOR – NÍVEL III, inscrita sob a matrícula nº 24189, lotada na Gerência Executiva da Educação, com proventos integrais novalor de R$ 3.858,54 (três mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), assim discriminados:
Vencimento base: R$ 2.901,16Adicional Tempo de Serviço: R$ 957.38Valor do Benefício: R$ 3.858,54
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.
Mossoró-RN, 09 de Abril de 2013.
PAULO AFONSO LINHARESPresidente do PREVI-Mossoró_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 071/2013 – GP/PREVI
O PRESIDENTE DO INSTTUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVODORES DE MOSSORÓ – PREVI-MOSSORÓ, no uso das atribuições que lheconferem o artigo 75, inciso V da Lei Complementar nº060, de 9 de dezembro de 2011 e o art. 10, caput, da Lei Complementar nº061, de 9 de dezembro de 2011,RESOLVE:Art. 1º - Autorizar o afastamento do servidor YANO KATIANO D’OLIVEIRA, matrícula 0100-9, Assessor Técnico Previdenciário, que se deslocará a cidade de Natal/RNnos dias 16 e 17 de abril de 2013, para participar de um encontro sobre o SIAI/DP, promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN),voltado para servidores que exercem cargos nos Departamentos de Recursos Humanos (Despesa com Pessoal), bem como, atribuindo-lhes a concessão de 2 e ½(duas diárias e meia) para despesas com hospedagem e alimentação.Art.  2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Mossoró-RN, 16 de Abril de 2013.
PAULO AFONSO LINHARESPresidente do PREVI-Mossoró_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 067/2013 – GP/PREVI
Concessão de Abono de Permanência.O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 40, § 19º, CF/88, art. 2º, § 5º e art. 3º, § 1º da EC nº 41/2003 c/c art. 12, § 5º da Lei Complementar Municipal nº060/2011 ABONO DE PREMANÊNCIA a Sra. MARIA VALDETE RODRIGUES, ocupante do cargo de PROFESSOR – NÍVEL III, inscrita sob a matrícula nº 3419-6, lo-tada na Gerência Executiva da Educação.Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.
Mossoró-RN, 15 de Abril de 2013.
PAULO AFONSO LINHARESPresidente do PREVI-Mossoró_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 068/2013 – GP/PREVI
Concessão de Abono de Permanência.O Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos art. 40, § 19º, CF/88, art. 2º, § 5º e art. 3º, § 1º da EC nº 41/2003 c/c art. 12, § 5º da Lei Complementar Municipal nº 060/2011,ABONO DE PREMANÊNCIA a Sra. JANDIRA NERIS DA SILVA FREITAS, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, inscrita sob a matrícula nº 3447-7, lotada na Gerência Executiva da Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.Publique-se e cumpra-se.
Mossoró-RN, 15 de Abril de 2013.
PAULO AFONSO LINHARESPresidente do PREVI-Mossoró
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PORTARIA Nº 069/2013 – GP/PREVI
Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de ContribuiçãoO Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art. 7º da Emenda Constitu-cional nº 41/03, e Art. 2º das EC 41/2003 bem como em atenção ao que é preceituado na Lei nº 060/2011 – Regime Próprio de Previdência Social do Município deMossoró, em seu artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. MARIA DO CARMODA SILVA BEZERRA, ocupante do cargo de PROFESSOR – NÍVEL I, inscrita sob a matrícula nº 20344, lotada na Gerência Executiva da Educação, com proventosintegrais no valor de R$ 1.903,76 (mil, novecentos e três reais e setenta e seis centavos), assim discriminados:
Vencimento base: R$ 1.420,72Adicional Tempo de Serviço: R$ 483,04Valor do Benefício: R$ 1.903,76
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.
Mossoró-RN, 15 de Abril de 2013.
PAULO AFONSO LINHARESPresidente do PREVI-Mossoró_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 070/2013 – GP/PREVI
Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de ContribuiçãoO Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art. 7º da Emenda Constitu-cional nº 41/03, e Art. 2º das EC 41/2003 bem como em atenção ao que é preceituado na Lei nº 060/2011 – Regime Próprio de Previdência Social do Município deMossoró, em seu artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. MARIA DA CON-CEIÇÃO PEREIRA, ocupante do cargo de PROFESSOR – NÍVEL II, inscrita sob a matrícula nº 41084, lotada na Gerência Executiva da Educação, com proventos in-tegrais no valor de R$ 2.405,71 (dois mil, quatrocentos e cinco reais e setenta e um centavos), assim discriminados:
Vencimento base: R$ 1.894,26Adicional Tempo de Serviço: R$ 511,45Valor do Benefício: R$ 2,405,71
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.
Mossoró-RN, 16 de Abril de 2013.
PAULO AFONSO LINHARESPresidente do PREVI-Mossoró_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 057/2013 – GP/PREVI
Concessão de Aposentadoria por Idade e Tempo de ContribuiçãoO Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mossoró – PREVI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, inciso I e VII,da Lei Complementar nº 060/2011, de 09 de dezembro de 2011,RESOLVE: Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art. 7º da Emenda Constitu-cional nº 41/03, e Art. 2º das EC 41/2003 bem como em atenção ao que é preceituado na Lei nº 060/2011 – Regime Próprio de Previdência Social do Município deMossoró, em seu artigo 86, incisos I, II e III, c/c § 3º, art. 12, benefício de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. RITA FERNANDESDE ARAÚJO, ocupante do cargo de PROFESSOR – NÍVEL I, inscrita sob a matrícula nº 34279, lotada na Gerência Executiva da Educação, com proventos integraisno valor de R$ 1.846,94 (um mil, oitocentos e quarenta e seis reais e novents e quatro centavos), assim discriminados:
Vencimento base: R$ 1.420,72Adicional Tempo de Serviço: R$ 426,22Valor do Benefício: R$ 1.846,94
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Mossoró-RN, 09 de Abril de 2013.
PAULO AFONSO LINHARES
Presidente do PREVI-MossoróRepublicada por Incorreção.

RESOLUÇÃO Nº 002 de 18 de março de 2013
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em sua centésima trigésima quarta reunião ordinária, realizada no dia 18 de março de 2013, no uso de suas compe-tências regimentais e atribuições conferidas pela Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e pela Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e pela Lei nº 2.561/2009que altera a Lei nº 566/91.Considerando a necessidade de ampliar o Controle Social e fortalecer o Conselho de Saúde;RESOLVE:
• Aprovar a ata da 133ª Reunião Ordinária; • Aprovar a da solicitação de credenciamento de 10 leitos da Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal Canguru, requerida pela APAMIM-Casa de Saúde Dix SeptRosado;• Aprovar o Projeto de Extensão da Faculdade de Enfermagem –FAEN; com o Título da Ação Direito a Informação: Carta dos Direitos dos usuários do SUS;• Aprovar os nomes dos conselheiros: Albaniza Bandeira de Albuquerque, Gilberto Pedro Fernandes e Maria Luzia Paiva Bessa Vale, para compor a comissão paracoordenar o Seminário sobre Atenção Básica.
GILBERTO PEDRO FERNANDESPresidente do Conselho Municipal de Saúde
Homologo a Resolução CMS nº 002 de 18 de março de 2013

Conselho Municipal da Saúde - CMS
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RESOLUÇÃO Nº 003 de 15 de abril de 2013
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em sua centésima trigésima quinta reunião ordinária, realizada no dia 15 de abril de 2013, no uso de suas competên-
cias regimentais e atribuições conferidas pela Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e pela Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e pela Lei nº 2.561/2009 que
altera a Lei nº 566/91.
Considerando a necessidade de ampliar o Controle Social e fortalecer o Conselho de Saúde;
RESOLVE:
• Aprovar as atas das reuniões 134ª e 39ª ordinária e extraordinária respectivamente; 
• Aprovar a Programação das Ações 2013 do Departamento de Vigilância Sanitária;
• Aprovar a prestação de contas do repasse por bloco fundo a fundo, referente aos meses de julho a setembro de 2012;
GILBERTO PEDRO FERNANDES
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
Homologo a Resolução CMS nº 003 de 15 de abril de 2013

_____________________________________________________________________________________________________________________________________



JOM JORNAL OFICIAL
DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 201355



JOM JORNAL OFICIAL
DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 201356

EXPEDIENTE

Cláudia Regina Freire de Azevêdo
Prefeita

Wellington de Carvalho Costa Filho
Vice-prefeito

Edna Paiva de Souza
Oficial de Atos e Expediente

Comissão do Jornal Oficial de Mossoró

Diretor-Geral
Julierme Cleiton Nogueira Torres
Secretário Municipal de Comunicação Social

Ivanaldo Fernandes Costa Júnior
Diretor Executivo

Israel Sousa da Silva
Diagramação

José Wanderley Faustino 
Assinatura/Distribuição

Jornal Oficial de Mossoró é uma publicação da Prefeitura Municipal de Mossoró, 
instituído pela LEI N.º 2.378/2007, de responsabilidade da Secretaria de Comunicação Social.

Endereço: 
Palácio da Resistência – Avenida Alberto Maranhão, 1751 – Centro - CEP: 59600-005 – Fone: (84)3315-4929
Email: jom@prefeiturademossoro.com.br


